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Apresentação.

Q uando publicamos O qu e é  P s ico lo g ia  S oc ia l o fizemos 
dentro das propostas da Coleção Primeiros Passos, procurando 
sintetizar a produção e discussão de tem as que o programa de 
pós-Graduação em Psicologia Social da PUC-SP vinha desen­
volvendo.

Para nossa surpresa, o livro passou a ser leitura constante de 
alunos de cursos universitários em todo o país, indicando a 
necessidade de um conhecimento alternativo em  Psicologia Social.

Este livro se propõe a atender a essa necessidade com artigos de 
vários autores ab on an d o  os tópicos que julgamos fundamental 
serem discutidos em disciplinas de Psicologia Social que compõem o 
currículo de Formação Geral do Psicólogo, assim como de outros 
cursos que necessitem de conhecimentos nessa área.

A Introdução propõe uma outra concepção de homem e suas 
im plicações epistemológicas; a Parte 2 analisa as categorias fun­

damentais para a Psicologia Social, enquanto a Parte 3 aprofunda 
a análise da relação indivíduo-sociedade, pela mediação grupai e 
institucional. Na Parte 4 os artigos analisam como, a partir desta 
concepção de homem, é possível rever a prática do psicólogo nas 
suas diversas especialidades

Esperamos assim contribuir para um a psicologia voltada para 
os problemas concretos de nossa realidade, tornando o profissional . 
um agente de transformação na sociedade brasileira.

S ilv ia  T % M . L a n e
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Parte 1 
Introdução



A Psicologia Social 
e uma nova concepção 
do homem para 
a Psicologia
Silv ia  Tatiana  M aurer L ane

“Q uase nenhum a ação hum ana  tem  p o r  su je ito  um  in d i­

víduo isolado. 0 sujeito da ação é u m  g rupo , um  'Nós', 
m esm o se a estru tu ra  a tua i da soc iedade, pe lo  fen ô m en o 

da reifiçaçao, ten d e  a encobrir esse ‘N ó s ’ e a transform á-lo 

n u m a  soma de vãrias ind iv idua lidades d istin tas e fechadas 
u m a s às outras. ” Lucien G oldm an, 1947.

À  relação entre Psicologia e Psicologia Social deve ser en ten ­
d ida em sua perspectiva h istórica, quando^ na  década de 50 se 
in iciam  sistem atizações em term os de Psicologia Social, dentro  de 

duas tendências predom inantes: um a, na trad ição  p ragm ática dos 

E stados Unidos, visando a lterar e /o u  cria r a titudes, in terferir nas 

relações grupais para harm onizá-las e assim  g aran tir  a p rodu ti­
v idade do grupo — é um a atuação que se caracteriza pela euforia de 
um a intervenção que m in im izaria conflitos, to rnando os hom ens 

“ felizes” recorstrutores da hum an idade que acabava de sair da 

destru ição  de um a II G u e rra  M undial. A o u tra  tendência, que 
tam bém  procura conhecim entos que evitem  novas catástrofes 

m und ia is, segue a trad ição  filosófica européia, com raízes n a  
fenom enologia, buscando  m odelos científicos to talizantes, como 
Lew in e sua teoria de C am po.

A euforia deste ram o científico denom inado Psicologia Social 
d u ra  relativam ente pouco, pois sua eficácia com eça a  ser questio­
n ad a  em  m eados da  década de 60, qu an d o  as análises criticas 
apon tavam  para um a “ c r ise '* do conhecim ento psicossocial que não
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conseguia in terv ir nem  explicar, m uito  m enos prever com porta­
m entos sociais. As rép licas de pesquisas e experim entos não perm i­
tiam  fo rm ular leis, os estudos in tercu ltu ra is apontavam  p a ra  um a 

com plex idade de variáveis que desafiavam  os pesquisadores e 
estatísticos — é o re to rno  às análises fa to ria is e novas técnicas de 

análise de m ultivariância, que afirm am  sobre relações existentes, 

m as n ad a  em term os de “ com o" e “por quê” ,
N a F rança, a  trad ição psicanalltica é re tom ada com to d a  a 

veem ência após o m ovim ento de 68, e sob sua ótica é feita um a 

crítica  à psicologia social norte-am ericana com o uma ciência ideo­
lógica, rep rodu to ra dos interesses da classe dom inante, e p rodu to  de 
condições históricas específicas, o que inva lida a  transposição ta l e 

qual deste conhecim ento p ara  outros países, em  outras condições 
histórico-sociais. Esse m ovim ento tam bém  tem  suas repercussões na 

Ing la te rra , onde Israel e Tàjfell analisam  a  “ crise1* sob o ponto  de 

vista epistemológico com  os diferentes pressupostos que em basam  o 
conhecim ento  científico — é a crítica ao positiv ismo, que em nom e 

da objetiv idade perde o ser hum ano.
N a Am érica L atina, Terceiro M undo, dependente econôm ica 

e cu ltu ra lm ente, a Psicologia Social oscila en tre o p ragm atism o 

norte-am ericano e a visão abrangente de um  hom em  que só e ra  
com preend ido  filosófica ou sociologicam ente — ou seja, um  hom em  

ab stra to . Os congressos in teram ericanos de  Psicologia são exce­

lentes term ôm etros dessa oscilação e que cu lm inam  em 1976 
(M iam i), com  críticas m ais sistem atizadas e novas propostas, 
p rinc ipa lm ente pelo g rupo  da Venezuela, que se organiza num a 
A ssociação V enezuelana de Psicologia Sovial (AVEPSO) coexistindo 

com  a Associação Latino-A m ericana de Psicologia Social (ALAP- 

SO ). Nessa ocasião, psicólogos brasile iros tam bém  faziam  suas 
críticas, p rocurando  novos rum os p a ra  u m a  Psicologia Social que 
atendesse à  nossa realidade, Esses m ovim entos culm inam  em  1979 

(S IP  — Lima, Peru) com  propostas concretas de um a Psicologia 
Social em bases m ateria lista-h istóricas e vo ltadas p a ra  traba lhos 
com unitários, agora com  a  partic ipação de psicólogos peruanos, 

m exicanos e outros.
O  prim eiro  passo p ara  a superação da crise foi consta tar a  

trad ição  biológica da Psicologia, em que o ind iv íduo era  considerado 

u m  organism o que in terage no meio físico, sendo que os processos 

psicológicos (o que ocorre “ den tro "  dele) são assumidos com o 
causa , ou um a das causas que explicam  o seu com portam ento. O u 
seja, p ara  com preender o indivíduo b as ta r ia  conhecer o que



12 SILVIA T . M . LANE

ocorre "dentro dele” , quando ele se defronta com  estímulos do 

m eio.

Porém o homem fala, pensa, aprende e ensina, transforma a 

natureza; o  homem é cultura, é  história. Este homem biológico não 
sobrevive por si e  nem  é um a espécie que se reproduz tal e qual, com 
variações decorrentes de clima, alimentação, etc. O seu organismo é 
um a infra-estrutura que permite o desenvolvimento de uma superes­
trutura que é social e , portanto, histórica. Esta desconsideração da 
Psicologia em  geral, do ser humano com o produto histórico-  

social, é que a torna, se não inócua, uma ciência que reproduziu a 

ideologia dominante de uma sociedade, quando descreve compor­
tam ento e baseada em  freqüências tira conclusões sobre relações 
causais pela descrição pura e simples de comportamentos ocorrendo 
em  situações dadas. Não discutimos a validade das leis de aprendi­
zagem; é indiscutível que o  reforço aum enta a probabilidade da 
ocorrência do comportamento, assim com o a punição extingue 
comportamentos, porém a questão que se coloca é por que se 

apreende certas coisas e outras são extintas, por que objetos são 
considerados reforçadores e outros punidores? Em outras palavras, 
em  que condições sociais ocorre a aprendizagem e o que ela significa 
no conjunto das relações sociais que definem  concretamente o 
indivíduo na sociedade em que ele vive.

O ser humano traz consigo uma dim ensão que não pode ser 
descartada, que é a sua condição social e histórica, sob o risco de 
termos uma visão distorcida (ideológica) de seu comportamento.

U m  outro ponto de desafio para a Psicologia Social se colocava 
diante dos conhecimentos desenvolvidos — sabíamos das deter­
m inações sociais e culturais de seu comportamento, porém onde a 
criatividade, o poder de transformação da sociedade por ele 
construída. Os determ inantes só nos ensinavam a reproduzir, com  

pequenas variações, as condições sociais nas quais o indivíduo vive.

A ideologia nas ciências humanas

A afirmativa de que o positivismo, na procura da objetividade 
dos fatos, perdera o ser humano decorreu de um a análise crítica de 
um conhecimento m inucioso enquanto descrição de comporta­
mentos que, no entanto, não dava conta do ser humano agente de 
m udança, sujeito da história. O  homem ou era socialmente deter­
m inado ou era causa de si mesmo: sociologismo vs biologismo? Se
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por um lado a psicanálise enfatizava a história do individiM^  

a sociologia recuperava, através do materialismo histórico, a espe­
cificidade de uma totalidade histórica concreta na análise de cadà 

sociedade. Portanto, caberia à Psicologia Social recuperar o indi- 
víduo na intersecção de sua história com a história de sua sociedade
— apenas este conhecimento nos permitiria compreender o homem 
enquanto produtor da história.

Na medida em  que o conhecimento positivista descrevia 

comportamentos restritos no espaço e no tempo, sem considerar a 
inter-relaçào infra e superestrutural, estes comportamentos, m e­
diados pelas instituições sociais, reproduziam a ideologia domi­
nante, em  termos de freqüência observada, levando a considerá-los 
com o “naturais” e, m uitas rezes, "universais” . A ideologia, como 
produto histórico que se cristaliza nas institu ições, traz consigo um a 
concepção de homem necessária para reproduzir relações sociais, 
que por sua vez são fundamentais para a manutenção das relações 

de produção da vida material da sociedade como tal. Na medida 

em  que a história se produz dialeticamente, cada sociedade, na 
organização da produção de sua vida material, gera uma contra­
dição fundamental, que ao ser superada produz uma nova socie­

dade, qualitativamente diferente da anterior. Porém, para que esta 
contradição não negue a todo momento a sociedade que se produz, é 
necessária a mediação ideológica, ou seja, valores, explicações tidas 
com o verdadeiras que reproduzam as relações sociais necessárias 
para a manutenção das relações de produção.

Deste modo, quando as ciências hum anas se atêm apenas na 
descrição, seja macro ou microssocial, das relações entre os homens 
e das instituições sociais, sem considerar a sociedade como produto 
histórico-dialético, elas não conseguem captar a  mediação ideo­
lógica e a reproduzem como fatos inerentes à “natureza” do 

homem . E a Psicologia não foi exceção, principalmente, dada a sua 
origem biológica naturalista, onde o comportamento humano 
decorre de um organismo fisiológico que responde a estímulos. 
Lembramos aqui W undt e seu laboratório, que, objetivando 

construir uma psicologia científica, que se diferenciasse da especu­
lação filosófica, se preocupa em descrever processos psicofisiológicos 
em  termos de estímulos e respostas, de causas-e-efeitos.

Nesta tradição e  no entusiasmo d e  descrever o homem 

enquanto um sistema nervoso complexo que o permitia dominar e 
transformar a natureza, criando condições su i-gen er is para a
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sobftvivência da espécie, os psicólogos se esqueceram de que este 
homem , junto com outros, ao transformar a natureza, se trans­
formava ao longo da história.

Como exemplo, podem os citar Skinner, que, sem dúvida, 
causou uma revolução na Psicologia, m as as condições histórico- 
sociais que o cercam, impediram-no de dar um  outro salto quali­
tativo. Ao superar o esquema S-R, cham ando a atenção para a 

relação homem-ambiente, para o con tro le que este ambiente exerce 
sobre o comportamento; criticando o reducionismo biológico, 
permitiu a Skinner ver o homem como produto das suas relações 
sociais, porém não chega a ver estas relações como produzidas a 
partir da condição histórica de uma sociedade. Quando Skinner, 
através da análise experimental do comportamento, detecta os 
controles sutis que, através das instituições, os homens exercem uns 
sobre os outros, e define leis de aprendizagem — e não podemos 
negar que reforços e punições d e  f a to controlam comportamentos — 
temos um a descrição perfeita de um organismo que se transforma 

em  função das conseqüências de sua ação, também a análise do 
a u to co n tro le se aproxima do que consideramos consciência de si e o 
co n tra co n tro le descreve ações de um indivíduo em  processo de 

conscientização social. Skinner aponta para a complexidade das 
relações sociais e as implicações para a análise dos comportamentos 
envolvidos, desafiando os psicólogos para a elaboração de uma 
tecnologia de análise que dê conta desta complexidade, enquanto 
contingências, presentes em comunidades. A história individual é 

considerada enquanto história social que antecede e sucede à 
história do Indivíduo. Nesta linha de raciocínio caberia questionar 
por que alguns comportamentos são reforçados e outros punidos 
dentro de um mesmo grupo social. Sem responder a estas questões, 
passam os a descrever o s ta tu s  q u o com o im utável e, mesmo que­
rendo transformar o homem, como o  próprio Skinner propõe, 
jam ais o conseguiremos numa dimensão histórico-social.

Impasse semelhante podemos observar em Lewin, que procura  
detectar os “casos puros" à  maneira galileica e assim precisar leis 
psicológicas. Também para ele Indivíduo e M eio são indissociáveis, 
e na m edida em que o meio é social e se caracteriza pela 
complexidade de regiões e sub-regiões e seus respectivos sistemas de 
forças, se vê num im passe para a comprovação e previsão de 
comportamentos. Este im passe surge, entre outros, na descrição de 
processos grupais sob lideranças autocráticas, democráticas e 
la issez-fa ire , quando, entendendo ser o processo democrático o mais
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criativo e produtivo, propõe uma “liderança democrática fefttt**  
com o forma de se chegar a esta relação grupai...

Também a psicanálise, em suas várias tendências, enfrenta  

este problema, desde as criticas de Politzer a Freud até as análises 
atuais dos franceses, que procuram fazer um a releitura da obra de 
Freud numa perspectiva histórico-social do ser humano.

Não negamos a psicobiologia nem as grandes contribuições da 
psiconeurologia. Afinal, elas descrevem a materialidade do orga­
nism o humano que se transforma através de sua própria atividade, 
m as elas pouco contribuem para entendermos o  pensamento hu­
m ano e que se desenvolve através das relações entre os homens, para 
compreendermos o homem criativo, transformador — sujeito da 

história social do seu grupo.
Se a Psicologia apenas descrever o que -é observado ou enfocar 

o Indivíduo como causa e efeito de sua individualidade, ela terá uma 
ação conservadora, estatizante — ideológica — quaisquer que sejam 

as práticas decorrentes. Se o homem não for visto como produto e 

produtor, não só de sua história pessoal m as da história de sua 
sociedade, a Psicologia estará apenas reproduzindo as condições 
necessárias para impedir a emergência das contradições e a trans­

formação social.

Á psicologia social e o materialismo histórico

Se o positivismo, ao enfrentar a contradição entre objetividade 
e subjetividade, perdeu o ser humano, produto e produtor da  

História, se tornou necessário recuperar o su b je tiv ism o enquanto 
m a te r ia l id a d e  p s ico ló g ica . A dualidade físico X  psíquico implica 
uma concepção idealista do ser humano, na velha tradição animíp- 
tica da psicologia, ou então caímos num organicismo onde homem e 
computador são imagem  e semelhança um do outro. Nenhuma das 
duas tendências dá conta de explicar o hom em  criativo e trans­
formador. Tom ou-se necessária uma nova dimensão espaço-tem- 
poral para se apreender o Indivíduo com o um ser concreto, 
manifestação de uma totalidade histórico-social — daí a procura de 
uma psicologia social que partisse da materialidade histórica 
produzida por e produtora de homens.

Ê dentro do materialismo histórico e da lógica dialética que 
vamos encontrar os pressupostos epistem ológicos para a recons­
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trução dç um conhecimento que atenda à realidade social e  ao 
cotidiano de cada indivíduo e que perm ita uma intervenção efetiva 
na rede de relações sociais que define cada indivíduo — objeto da 
Psicologia Social.

D as críticas feitas detectamos que definições, conceitos cons- 
tructos que geram teorias abstratas em nada contribuíram para um a 
prática psicossocial. Se nossa meta é atingir o  indivíduo concreto, 
manifestação de um a totalidade histórico-social, temos de partir do 

em pírico (que o positivismo tão bem nos ensinou a descrever) e, 
através de análises sucessivas nos aprofundarmos, além do apa­
rente, em direção a esse concreto, e para tanto necessitamos de 
ca teg o r ia s que a partir do empírico (im obilizado pela descrição) nos 
levem ao processo subjacente e à real compreensão do Indivíduo  

estudado.
Também a partir de críticas à psicologia social “tradicional"  

pudem os perceber dois fatos fundamentais para o conhecimento do 
Indivíduo: 1) o  homem não sobrevive a não ser em relação com 

outros hom ens, portanto a d ic o to m ia Indivíduo X  Grupo é falsa — 

desde o seu nascimento (m esmo antes) o  hom em  está inserido num 

grupo social — ; 2) a sua participação, as suas ações, por estar em 

grupo, dependem fundam entalmente da aquisição da lin gu agem 
que preexiste ao indivíduo como código produzido historicamente 
pela sua sociedade ( la n g u e), mas que ele apreende na sua relação 
específica com outros indivíduos (p a ro le ) , Se a língua traz em seu 
código significados, para o indivíduo as palavras terão um sentido 
pessoal decorrente da relação entre pensam ento e ação, mediadas 
pelos outros significativos.

O resgate destes dois fatos empíricos permite ao psicólogo 
social se aprofundar na análise do Indivíduo concreto, considerando 
a imbricação entre relações grupais, linguagem , pensamento e ações 

na defin ição de características fundamentais para a análise psicos­
social.

Assim , a a tiv id a d e im plica ações encadeadas, junto com outros 
indivíduos, para a satisfação de uma necessidade comum. Para 

haver este encadeamento é necessária a com unicação (linguagem) 
assim  com o um plano de ação (pensamento), que por sua vez 
decorre de atividades anteriormente desenvolvidas.

Refletir sobre um a atividade realizada im plica repensar suas 
ações, ter consciência de si m esmo e dos outros envolvidos, refletir  

sobre os sentidos pessoais atribuídos às palavras, confrontá-las com 
as conseqüências geradas pela atividade desenvolvida pelo grupo
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social, e nesta reflexão se processa a co n sc iên c ia do indivíduo, que é 
indissociável enquanto de si e social.

Leontiev inclui ainda a p e rso n a lid a d e como categoria, decor­

rente do princípio de que o homem, ao agir, transformando o seu 
meio se transforma, criando características próprias que se tornam 
esperadas pelo seu grupo no desenvolver de suas atividades e de suas 
relações com outros indivíduos.

Caberia ainda, na especificidade psicossocial, uma análise das 
re la çõ es g ru p a is enquanto mediadas pelas in s titu içõ es so c ia is e 

com o tal exercendo um a mediação ideológica na atribuição de 
papéis sociais e representações decorrentes de atividades e relações 
sociais tidas como “adequadas, corretas, esperadas”, etc.

A consciência da reprodução ideológica inerente aos papéis 
socialm ente definidos p e r m i te aos indivíduos no grupo superarem 
suas individualidades e se conscientizarem das condições históricas 
com uns aos membros do grupo, levando-os a um processo de 

identificação e de atividades conjuntas que caracterizam o grupo 

como unidade. Este processo pode ocorrer individualmente e cons­
tataríamos o desenvolvimento de uma consciência de si idêntica à 
consciência social. Na m edida em que o processo é grupai, ou seja, 

ocorre com todos os membros, ele tende a  caracterizar o desen­
volvimento de uma consciência de classe, quando o grupo se percebe 
inserido no processo de produção material de sua vida e percebe as 
contradições geradas historicamente, levando-o a atividades que 
visam à superação das contradições presentes no seu cotidiano, 
tom a-se um grupo-sujeito da transformação histórico-social.

D esta forma, a análise do processo grupai nos permite captar a 
dialética indivíduo-grupo, onde a dupla negação caracteriza a 
superação da contradição existente e quando o indivíduo e grupo se 

tornam agentes da história social, membros indissociáveis da 
totalidade histórica que os produziu e a qual eles transformam pôr  
suas atividades também indissociáveis.

Esta análise das categorias fundamentais para a compreensão 
do ser humano nos leva à constatação da impossibilidade de 
delim itarmos conhecimentos em  áreas estanques que comporiam o 

conjunto das Ciências Humanas. Psicologia, Sociologia, Antropo­
logia, Economia, História, Pedagogia, L ingüística são enfoques a 
partir dos quais todas as áreas contribuem para o conhecimento 
profundo e concreto do ser humano. Suas fronteiras devem ser 
necessariamente permeáveis, ampliando o conhecimento, seja do
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ind iv íduo, do  grupo, d a  sociedade e da p rodução  de su a  ex istência 

m ateria l e concre ta.

Decorrências metodológicas: 
a pesqufea-ação enquanto práxis

A p a r t i r  de um  enfoque fu n d am en ta lm en te  interdisciplinary 

o pesqu isador-p rodu to -h istó rico  p a rte  de um a visão de m undo  e do 

hom em  necessariam ente com prom etida e n este  sentido  não h á  

possib ilidade de se gerar um  conhec im ento  “ n eu tro ” , nem  um  

conhec im ento  do ou tro  que não in terf ira  n a  su a  existência. Pesqu i­
sado r e pesqu isado  se definem  p o r relações sociais que tan to  podem  

ser rep ro d u to ras com o podem  ser transfo rm ado ras d as condições 

sociais onde am bos se inserem ; desta form a, conscientes ou não, 
sem pre a pesqu isa  im plica in tervenção, ação de uns sobre outros* A 

pesqu isa em  si é u m a p rá tica  social onde pesqu isador e pesqu isado 

se ap resen tam  en q u an to  subjetiv idades que se m ateria lizam  nas 

relações desenvolv idas, e onde os papéis se confundem  e se 

a lte rnam , am bos objetos de análises e p o rtan to  descritos em p iri­

cam ente . E s ta  re lação — ob jeto  de análise —  é cap tad a  em seu 

m ovim ento, o que im plica, necessariam ente, pesqu isa-ação.

Por ou tro  lado, as condições h istóricas sociais do  pesqu isador 

e de pesqu isados que respondem  pelas relações sociais que os 
iden tificam  com o indivíduos perm item  a  acum u lação  de conheci­

m entos n a  m ed ida em que as condições são as  m esm as, onde as 
especific idades ind iv iduais apon tam  p ara  o com um  g rupa i e social, 

ou seja, p a ra  o processo histórico, que, cap tad o , nos prop ic ia a  

com preensão  do ind iv íduo com o m an ifestação d a  to ta lidade social, 
ou seja, 0 Ind iv íduo concreto.

E ste c a rá te r  acum ulativo d a  pesqu isa faz do conhecim ento 

u m a p ráx is, onde cada m om ento em pírico  é repensado  no confronto 

com ou tros m om entos e a p a r t i r  d a  reflexão c r it ica  novos cam inhos 
de investigação são traçados, que p o r  sua vez levam ao reexam e de 

todos os em píricos e análises feitas, am p liando  sempre a com ­
preensão e o  âm b ito  do conhecido. P esqu isa-açâo  é po r  excelência a 

p ráx is  c ientífica.
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Toda a psicologia é social

E sta  afirm ação não significa reduz ir as áreas específicas d a  
Psico log ia à Psicologia Social, m as sim cada u m a  assum ir dentro  d a  

sua especific idade a  n a tu reza  histórico-social do  ser hum ano. D esde 
o desenvolvim ento in fan til até as pato log ias e as técnicas de 

in tervenção, características do psicólogo, devem  ser analisadas 

c r it icam en te  à luz desta concepção do ser h u m an o  — é a c lareza de 

que não  se pode conhecer qualquer com portam en to  humano iso ­

lando-o  ou fragm entando-o, com o se este existisse em st e p o r si.

T am bém  com esta a firm ativa não  negam os a especificidade d a  
Psico log ia Social — ela con tinua tendo  por objetivo conhecer o 
Ind iv íduo  no conjunto de suas relações sociais, tanto  naquilo que lhe 

é específico como naquilo  em  que ele é m an ifestação grupai e social. 
Porém , ago ra  a  Psicologia Social p o d erá  responder à questão  de com o 

o hom em  é sujeito d a  H istó ria  e transfo rm ador de sua p róp ria  v ida e 
da  su a  sociedade, assim  com o qua lquer o u tra  á rea d a Psicologia.



A dialética marxista: 
uma leitura epistemológica*
j r a y  Ç cfro n e

Introdução

H á  algum as p istas e  indicações no p refác io  da prim eira edição 

a lem ã de O C ap ita lt bem  com o no posfácio d a  segunda ed ição 

a lem ã, que podem  ser de ex trem a u ti lid ad e  p a ra  a com preensão 

ep istem ológica do m étodo dialético ou m étodo  de exposição ta l 

como está  objetivado no  desenvolvim ento d a  obra m encionada.

Pretendem os assina lar essas p is tas a fim  de em preender um a 
le itu ra  do m étodo de exposição no p rim eiro  cap ítu lo de O C ap ita l, 

que tra ta  da M ercadoria.

Com ecem os pelo p refác io  da p rim eira  ed ição  alem à de 1867. 

M arx  d iz qual é o objeto  de investigação d a  obra: "O  regim e de 

p rodução  cap ita lista  e as relações de p ro d u ção  e de circulação que a 

ele co rrespondem * ',1 ou m ais precisam ente» "as leis n atu ra is  de 

p ro d u ção  cap ita lis ta ... que operam  e se im põem  com férrea 
necessidade” .2

O  universo de pesqu isa , tom ado  com o ilustração, é o cap i­
ta lism o inglês do século passado . O  p on to  de p a r t ida  d a  investigação

{*) Algumas colocações teóricas deste artigo foram base adas na análise  
de Marcos Muller sobre o método de exposição em 0  Capita/.

(1) Marx, K .( O  Capitaif  I, vol. 1, trad. porl. Reginaldo Sant'Anna, 6? ed.  
Rio de Janeiro, CivilÍ 2aç8o Brasileira, 1980, p. 5.

12) Marx, K .f idem, iò idem ,  p. 5.
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teó rica é a M ercadoria, que corresponde ao capítu lo p rim eiro  de 

O C ap ita l, exatam ente o que oferece m a io r d ificu ldade à  com ­
p reensão  do le itor.

O  m étodo ou m odo de tra ta r  o objeto» segundo M arx, tem  
analog ias com o m étodo de p roceder do b io log ista, ou  m elhor, do 
anatom ista , bem  com o com  o m étodo do fisico, M as não equivale a 

nenhum  dos dois, p o r cau sa  do objeto — as form as — econôm icas. 
M arx  fa la  em “análise” e “capacidade de abstração ” com o m odos 

adequados de tra ta r  c ien tif icam ente as fo rm as econôm icas, refra- 
tá r ias  à observação d ire ta  ou observação ind ire ta  com  a ju d a  de 

instrum en tos, ou m esm o de experim entação.

V ejam os a analog ia com  a m aneira de proceder do biologista. 

O  p ressuposto  da analog ia  é  o de que a  sociedade burguesa se 
assem elha a  um  organism o e a m ercadoria equivale a u m a célu la ou 

fo rm a elem entar desse o rgan ism o.

N a analog ia com  os proced im entos ado tados pelo físico na 

b u sca  das leis que regu lam  os processos d a  na tu reza, M arx  diz: “ O 

físico observa os processos d a  N atureza q u an d o  se man ifestam  na 
fo rm a m ais característica e estão  m ais livres de influências p e rtu r­

b ad o ras , ou , quando  possível, faz ele experim entos que assegurem  a 

o co rrênc ia  do processo em sua pu reza" . 3

P ela  prim eira analog ia  tem os de considerar a sociedade com o 

u m a to ta lidade tal com o a to ta lidade o rgân ica, do tada de leis 

es tru tu ra is , especificidade e so lidariedade funcional en tre  as partes; 
a lém  disso, ta l com o os organ ism os vivos, a  sociedade é pensada 

com o to ta lidade d o tad a  de h istó ria , que nasce e caduca com o os 

seres vivos, isto é, não é im utável, sofre transform ações.

Pe la  segunda analog ia  tem os a razão peia qual o capita lism o 
d a  In g la te rra  foi tom ado  com o universo de pesqu isa e caso 

exem p lar. Segundo M arx , o regim e de p ro d u ção  cap italista inglês 

estava m ais desenvolvido que n a  A lem anha e ou tros países eu ­

ropeus; a existência de u m a legislação fab ril a testava o seu g rau  de 

desenvolvim ento; n a  A lem anha, as relações sociais cap ita lis tas 
estavam  em  con trad ição  com  relações sociais derivadas de m odos de 

p ro d u ção  anteriores, ou  seja, “ p e r tu rb ad as” e apresentando m aio r 

com plex idade p a ra  a análise e abstração  do que o capitalism o 

ing lês. A lém  disso, d iz M arx , “ com parada com  a  inglesa, é p recária

(3) Marx, K., idem, fbidem, p. 4.
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» estatística social da Alemanha e dos demais países da Europa 
O cidental” ,4 o que permite maior conhecimento factual da situação 
concreta de vida dos trabalhadores através dos informes dos inspe­
tores de fábricas, dos médicos da Saúde Pública bem com o dos 
comissários que investigam a situação das mulheres e crianças nas 
fábricas. Por último, na Inglaterra, “é palpável o  processo revo­
lucionário” .5

Ê evidente que Marx não identificou os seus procedimentos 
com os do físico e do biologista. Podemos inferir, entretanto, que o 
autor parte de um a perspectiva totalizadora na qual a sociedade 
burguesa é compreendida com o um sistem a social sujeito a trans­
formações. Podemos inferir também que embora o capitalismo 
inglês seja considerado um caso exemplar do regime de produção 
capitalista, o objetivo da obra transcende os limites do próprio 

universo de pesquisa. Trata-se de compreender teoricamente o que é 
o capital e não o capitalismo inglês do século passado. Ou melhor, 
um  é o , na medida em  que se realiza uma leitura essencial do que é o 

capital através de um a de suas concreções históricas. O capitalismo 
inglês, na sua singularidade, materializa as características univer­
sais do regime de produção capitalista, ou seja, as suas leis.

Passemos agora para o posfácio da segunda edição alemã de 
O  C a p ita l, de 1873. O autor diz: “O método empregado nesta obra, 
conforme demonstram as intérpretações contraditórias, não foi bem 
compreendido” .6 A R évu e  P o s it iv is te afirma que Marx trata a 

econom ia metafisicamente e que, ao mesm o tempo, se lim ita à  
análise crítica de uma situação dada, sem  previsões para o futuro. 
Sieber parece tê-lo compreendido de forma diferente dos positi- 
vistaá: “O método de Marx é o dedutivo de toda a escola inglesa” ;7 
M. B lock diz que o m étodo é analítico; os críticos alemães afirmam 
que se trata de spfística hegeliana; um resenhista russo do periódico 

de São Petersburgo M en sa g e iro  E u ropeu pondera que é o “método 
de pesquisas rigorosamente realista” ,8 mas que lamentavelmente o 
método de exposição é “dialético-alemão” .9

(4) Marx, K ., idem , ibidem , p. 5.
(5) Marx, K., idem , ibidem ,  p. 6.
(6) Marx, K., idem , ibidem ,  p. 13.
{7) Marx, K., idem , ibidem ,  p. 13.
(8) Marx, K., idem , ibidem,  p. 14.
{9) Marx, K., idem , ibidem ,  p. 14.
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A distinção entre m é to d o  d e  p esq u isa s e  m é to d o  d e  ex p o s içã o 

feita pelo resenhista russo de O  C a p ita l é retomada por: Man:  
“É mister, sem dúvida, distinguir formalmente o método da 
exposição do método de pesquisa. A investigação tem de apode­
rar-se da matéria em seus pormenores, de analisar suas diferentes 
formas de desenvolvimento e de perquirir a conexão íntima que há 

entre elas. Só depois de concluído esse trabalho é que se pode 
descrever adequadamente o movimento real. Se isto se consegue, 
ficará espelhada, no plano ideal, a vida da realidade pesquisada, o 
que pode dar a impressão de uma construção a p r io r i ” . 10

É muito importante observar tal diferença. O método de 
pesquisa é a investigação de ordem empírica, a coleta dos dados, a 
sua classificação, o conjunto de técnicas e procedimentos adequados 
à apropriação analítica do material em pírico — é preciso não 
esquecer que Marx escolheu a Inglaterra, entre outras razões» 
porque nela o levantamento estatístico a respeito da situação dos 
trabalhadores nas fábricas era menos precário que na Alemanha e 
demais países da Europa Ocidental. O método de exposição é 
a reconstrução racional e teórica da realidade pesquisada, mas a 
exposição só é possível a p o s te r io r i da pesquisa empírica. Ou seja, o 

fato de a pesquisa empírica preceder a exposição teórica mostra que 
O  C a p ita l não pretende ser uma construção apriorista e escolástica
— embora possa até se assemelhar à especulação metafísica, sob o 
ponto de vista meramente formal. Pelo seu caráter analítico e 

altam ente abstrato, o capítulo primeiro de O  C a p ita l carrega 

consigo todas as dificuldades da exposição teórica que tenta espe­
lhar, pelo avesso, a realidade da mercadoria.

A mercadoria: aparência e essência

O capítulo primeiro do livro primeiro de O  C a p ita l tem quatro 

partes distintas. Percebemos, nos diferentes níveis da exposição, 
pelo m enos três definições de Mercadoria.

À primeira vista, a mercadoria nos aparece como “um objeto 

externo, uma coisa que, por suas propriedades, satisfaz necessi­
dades humanas, seja qual for a natureza, a origem delas, pro­

(10) Marx, K .,id em , ibidem ,  p. 16.
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venham do estôm ago ou da fantasia” ;11 ou seja, a mercadoria é  por 

nós representada como um objeto útil, que atende às nossas 
necessidades, quer materiais quer espirituais. Em termos teóricos, 
ela é defin ida como um valor-de-uso. Enquanto valor-de-uso eia é 
reconhecida, de modo imediato, pelos nossos sentidos, pelas suas 
propriedades materiais específicas e particulares.

Na sociedade burguesa capitalista, os valores-de-uso são bens 
que compramos ou vendemos, ou seja, são valores de troca. Em 
suma, mercadoria é definida, num primeiro nível, como valor- 
de-uso e valor de troca. Tal definição deriva da prática social coti­
diana de venda e compra de mercadorias.

Na terceira parte do capítulo primeiro, após dilatar o universo 
do discurso com os conceitos teóricos de trabalho concreto e 
trabalho abstrato, valor e magnitude de valor e outros, Marx  

redefine a mercadoria: “D e acordo com  hábito consagrado, se 
disse, no começo deste capítulo, que a mercadoria é valor-de-uso e 
valor de troca. M a s is to , a  r igor, não é ve rd a d e iro . A  m ercado r ia  é 

va lo r-de-u so  ou o b je to  ú t i l  e  ‘v a lo r ’. E la revela seu duplo caráter, o 
que ela é realmente, quando, como valor, dispõe de uma forma de 
m anifestação própria, diferente da forma natural dela, a forma de 
valor de troca; e ela nunca possui essa forma, isoladamente 
considerada, mas apenas na relação de valor ou de troca com uma 
segunda mercadoria diferente. Sabendo isto, não causa prejuízo 
aquela maneira de exprimir-se, servindo, antes, para poupar 
tem po” 12 (os grifos são meus).

Na segunda definição o autor nega a verdade da primeira 
definição, afirmando que ela é correta de um ponto de vista 

pragmático, embora não reflita a “essência” da mercadoria.

A segunda definição não seria possível sem o processo da 

abstração: “valor” é uma propriedade concreta, mas impalpável aos 
sen tidos,13 de toda e qualquer mercadoria. O valor-de-uso, ao 
contrário, é constituído por múltiplas propriedades materiais, 
concretas e empíricas, imediatamente apreensiveis pelos sentidos. 
Isso quer dizer que a segunda definição revela a essência contra-

(11 ) Marx, K., idem , ibidem ,  p. 41.
(12) Marx, K ., idem , ibidem ,  pp. 68-69.
(13) Marx, K., idem , ibidem ,  p. 56: "A  coisa-valor se mantém imper­

ceptível aos sentidos".
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ditória do ser da m ercadoria,14 a contradição entre às inu# 

propriedades constitutivas.

A terceira definição, contida na quarta parte do capitulo sob o 

título “O fetichismo da mercadoria: o seu segredo” , causa, per­
plexidade: Marx discorre sobre a mercadoria de maneira antro­
pomórfica, como se ela tivesse pés, mãos, cabeça, idéias, iniciativa. 
Em outras palavras, com o objeto misterioso e fantasmagórico. Diz: 

“À primeira vista, a mercadoria parece ser coisa trivial, imedia­
tam ente compreensível. Analisando-a, vê-se que ela é algo muito 
estranho, cheio de sutilezas metafísicas e argúcias teológicas’*.15 
M ais além: “o caráter misterioso que o produto do trabalho 

apresenta ao assumir a forma mercadoria, de onde provém? Dessa 
própria forma, é claro” . 16

Ê preciso observar que a terceira defin ição completa um 
círculo dialético que tomou a mercadoria com o ponto de partida e 

ponto de chegada. Mas é evidente que a terceira definição desmente 
a primeira de forma cabal. A mercadoria, tal como é representada 
por nós, numa primeira instância, aparece com o mera utilidade ou 
meio para atender a uma finalidade, ou seja, para atender às nossas 
necessidades materiais e espirituais. Ela reaparece, no final da 

análise, como um objeto não-trivial, não como um meio para 
atender a um fim: “cham o a isto de fetichismo, que está sempre 
grudado aos produtos do trabalho, quando são gerados como 
mercadorias. £  inseparável da produção das mercadorias” . 17

D izer que a mercadoria é fetiche, ou melhor, dizer que a 
forma-mercadoria transforma os produtos do trabalho em fetiches, 
significa dizer que a mercadoria é um objeto não-trivial dotado de 

poder sobre as nossas necessidades materiais e espirituais. Não é, 
pois, a mercadoria que está a serviço de nossas necessidades e sim, 
ás nossas necessidades é  que estão submetidas, controladas e 
m anipuladas pela vontade e inteligência do universo das merca­
dorias!

A terceira defin ição revela a essência da mercadoria pela 
negação de sua aparência de objeto* trivial a  serviço de nossas

(14) Marx, K., idem , ibidem ,  p. 69.
(15) Marx, K., idem, ibidem ,  p. 79.
(16) Marx, K ., idem, ibidem ,  p. 80.
(17) Marx, K., idem, ibidem ,  p. 81.
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necessidades. Ou seja, ela inverte as inversões contidas nas rep re ­
sentações im ediatas e p rim eiras das m ercadorias.

O  esforço teórico que culm inou n a  apreensão do ca ráte r 

essencia lm ente falso, fantasm agórico e ideológico do ser da form a- 
m ercado ria  é» sem dúv ida, um  m ovim ento negativo de pensam ento  
que pensa o objeto pelo seu avesso.

E m  sum a, a  tr iv ia lidade da  m ercado ria  é u m a falsa triv ia­
l idade que esconde o seu cará ter m isterioso, a u tilidade da 
m ercado ria  é um a fa lsa u tilidade n a  m ed ida em  que as nossas 

necessidades é que são po r ela u tilizadas. A m ercadoria  é um  fetiche 

ta n to  quan to  nossa von tade é p u ra  heteronom ia.

O  c ircu ito  dialético, po rtan to , rep resen tou  a subversão to ta l do 
senso com um , dos conceitos pragm áticos, das verdades cotid ianas. 

O  m étodo  de exposição não reproduziu  rac ionalm ente a  rea lidade 

concre ta  n a  sua positiv idade im ed iata. O pensar não seguiu o ser, 
e sim , o inverteu. Se houve reprodução do real, foi reprodução pelo 

seu avesso. O concreto-pensado pelo m étodo da exposição é 

exa tam en te  o con trário  do concreto ta l com o é vivido e representado 
po r nós.

D o pon to  de v ista do m étodo, houve um  m ovim ento de regres­

são ao pon to  de p a rtid a  (m ercadoria) m as, evidentemente, no pon to  
de chegada (m ercadoria) aum entou o nível de com preensão do 
ob jeto . Isso quer d izer que não há  equ ivalência en tre o pon to  de 

p a r t id a  e o ponto de chegada, m esm o que o objeto seja único, 
a  m ercadoria . Na fo rm a de d iag ram a, o percurso  realizado foi o  de 
u m a esp iral. As representações im ed iatas do objeto “ m ercadoria" 
fo ram  m ediatizadas p e la  teoria.

V oltando à d istinção en tre  m étodo de pesqu isa e m étodo de 

exposição, ficou-nos c laro  que sem pesqu isa em pírica não h á  

exposição teórica, d ad o  que a  exposição n ào  é e não pode ser m era 
construção  a prior i. Ê  preciso, agora, acrescentar: a pesqu isa 

em pírica não é auto-sufic iente, do pon to  de v ista da  d ia lética de 

M arx . O s dados em píricos, po r m ais rigorosam énte que sejam  
co letados, perm anecem  presos às ilusões e inversões ideológicas das 

representações im ed iatas dos objetos sociais. E les necessitam , p o r­

ta n to , ser in terp retados e convertidos pela m ed iação teórica, ou seja, 
os dados im ediatos devem ser m ediatizados p e la  teoria.

O  m étodo de exposição ou m étodo d ia lético , em bora teórico e 

rac ional, não tem  qua lquer postu lado de ordem  idealista, na  m ed ida 
em  que tem  a pesqu isa em pírica com o exigência básica, m as



tam pouco  advoga o p rincíp io  em pirista d a  auto-in telig ib ilidade 
do em pírico.

O capita] em sua generalidade

O objetivo da ob ra  O Capita l é saber o que é o cap ita l em 

geral. A pós os capítu los sobre a M ercadoria, o Processo de T roca e o 
D inheiro , o cap ita l é defin ido como valor em  progressão oü valor 
que gera m ais valor: “ O  valor se to rna valor em  progressão, d inheiro  

em  progressão e, com o tal» capital. Sai da  circulação, en tra  

novam ente nela, m antém -se e m ultip lica-se nela, reto rna dela 
acrescido e recom eça incessantem ente o m esm o circuito. D -D \ 
d inhe iro  que se d ila ta , d inheiro que gera dinheiro, conform e a 

defin ição de cap ita l que sai da boca dos seus prim eiros in térpretes, 
os m ercan tilistas” . 18

A seqüência dos capítu los tem sua razão de ser lógica. 

O  m étodo  de exposição é um  movimento de pensam ento que passa 

por várias determ inações do conceito de cap ita l, das mais sim ples e 

im ed ia tas às mais com plexas e p ro fundas. Progressivam ente, o 
pensam ento  se ap rop ria  das determ inações d a  esfera da c ircu lação e 

da troca p a ra  a lcançar as determ inações m ais com plexas e ricas da 
esfera da  produção, ou seja, da m ercadoria, fo rm a de valor sim ples, 

fo rm a de valor to tal, fo rm a de valor un iversal, form a d inheiro , 
determ inações do d inheiro  — que pertencem  à  esfera im ediata das 

trocas m ercantis — às do valor, m ais-valia, m ais-valia abso lu ta, 
m ais-vali a relativa, trab a lh o  assalariado, exploração, da esfera da 
p rodução.

É um  m ovim ento progressivo-regressivo. Ê progressivo porque 

as determ inações da esfera da circulação não nos dão a p lena 

r iqueza das determ inações do cap ita l,19 de form a que as d eterm i­

nações essenciais são as da produção, que não são im ediatas. Ê 
regressivo porque o pon to  de partida da  exposição é o cap ita l em  

geral e o ponto  de chegada tam bém . M as é evidente que só com as 
determ inações mais superfic iais, ap rop riadas sucessivam ente, não 
se a lcança a  essência do concreto “ cap ita l” .
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(18) Marx, K ., id e m , ib idem ,  pp. 174-175.
(19) Marx, K., idem, ibidem, p. 183: "a circulação ou troca de  

mercadorias não cria nenhum valor".
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N a prá tica  social nós adquirim os um a vivência do que é o 

cap ita l e com ele aprendem os a  lidar, às vezes, com êxito. No 
en tan to , a  vivência do cap ita l, o que o  ,cap ita l é p ara  nós, não 

coincide com o que ele realm ente é. O u  seja, tem os um a p rá tica  ou 

conhecim ento p ragm ático  do cap ita l que n ão  coincide com a ciência 
do cap ita l, da  m esm a m aneira  que o conhecim ento prático da 
m ercadoria não  equivale ao conhecim ento de sua essência.

No tópico relativo ao m étodo da  E conom ia Política da ob ra 
Para a Crítica da E conom ia  Política (1857), M arx  diz: “ O  concreto é 

concreto  porque é síntese de m uitas determ inações, isto é, un idade 
do diverso. Por isso o  concreto aparece no pensam ento  com o o 

processo da síntese, como resu ltado, n ão  com o ponto de partida , 
a inda que seja o p o n to  de p a rtid a  efetivo e, p o rtanto , o ponto  de 
p a rtid a  tam bém  da in tu ição e da rep resen tação ” , 20 O concreto 

pensado  é, de fato, um  p rodu to  do m ovim ento do pensam ento, do 
esforço racional que m ed iatiza as representações imediatas do 

concreto  efetivo, ou seja, transfo rm a as representações em con­
ceitos*21

D aí se segue que o m ovim ento de pensam en to  que se ap rop ria  
do concreto como concreto  pensado “ n ão  é, de m odo  n en h u m , 

o processo de gênese do p róprio  concreto” ,22 ou  seja, não reconstró i 
a  h is tó r ia  do regim e de p rodução  cap ita lista; o  seu cará te r progres­
sivo (das determ inações sim ples às com plexas), en tre tan to , m ostra  

que ele reconstrói rac ional e teoricam ente o processo de gênese 
caíegoria l do capital en q u an to  concreto pensado.

Algumas conclusões relativas 
ao método dialético em O Capital

D as pistas e indicações contidas na  obra m encionada, pode­

mos tira r, a titu lo  provisório e sem ap ro fundam en to, algum as 
conclusões sobre o m étodo dialético: 1) ele aparece, antes de m ais 

nad a, como um  m étodo de exposição, teórico , especulativo, ra-

(20} Marx, K.r Para a Crítica da Economia Política, trad. port, Edgard  
Malagodi e colaboração de J . Arthur Giannotti, São Paulo, Abril Cultural,  
1982, p. 14.

(21) Marx, K., idem, ibidem, p. 15.
(22) Marx, K., idem, ibidem , p. 14.
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cional, m as não aprio rista, um a vez que pressupõe a  pesqu isa 
em pírica; 2) um  m étodo crítico, na m ed ida em  que a  conversão 
d ia lética, que transfo rm a o im ediato em  m ed iato , a  representação 

em  conceito , é negação das aparências sociais, das ilusões ideológi­
cas do concreto estudado ; 3) um  m étodo progressivo-regressivo, 

pa ten te  n a  espiral d ia lética em  que ponto  de p a rtida  e ponto  de 
chegada coincidem  m as não se identificam .

£  evidente que, enquanto  m ovim ento de pensam ento, está  

reg ido  po r leis ou categorias da  ordem  do pensam ento . Tom em os 

com o exem plo a m anifestação do valor, enquan to  propriedade 
o cu lta  das m ercadorias, na cham ada “ re lação  de valor*1 que é a  
equação  geral das trocas m ercantis. P a ra  que um a m ercadoria, ou 

m elhor, o seu valor-de-uso sirva de espelho p a ra  o valor de o u tra  
m ercadoria , é preciso que haja um a conversào dos contrários um  no 
ou tro . P o r m eio da  conversão dos contrários, o valor-de-uso se to m a  

a form a de m anifestação do seu con trá rio , isto é, do valo r;23 o 

trab a lh o  concreto se to rn a  form a de m an ifestação do seu contrário , 

trab a lh o  hum ano ab s tra to ;14 o traba lho  privado se to rna a fo rm a dc 
seu con trário , o traba lho  em form a d ire tam en te  socia l.25 Em ou tras 
pa lav ras, n a  m anifestação do valor, um a p rop riedade m ed iata se 

im ed ia tizaem  prop riedade visível, concreta.
O u tro  exemplo é a relação un iversal-particu lar pensada pela 

categoria da M ediação {V erm ittlung ). A analogia “organism o- 
cé lu la” , m encionada no  prefácio da p rim eira  edição alem ã, nos diz 

que a sociedade bu rguesa é organism o e a m ercadoria é célula, ou 
seja, estabelece um a re lação todo-parte, un iversal-particu lar en tre  
u m a e ou tra . T al re lação  é de iden tidade e d iferença: a parte  

m ateria liza o todo m as o todo não  é o con jun to  de partes, nem  é  a 
p a rte , o todo.

E n quan to  reflexo do sistem a social cap ita lis ta , a mercadoria 

contém  contradições inerentes a  ele:

— a m ercadoria é um ser contrad itó rio , na  m edida em que é 

constitu ída por propriedades opostas do valor-de-uso e valor; a sua 

con trad ição  in terna reproduz a con trad ição  ex terna en tre trab a lh o  

concreto  e traba lho  abstrato  p róp ria  do  regim e de produção  
cap ita lis ta ;

(23) Marx, K., 0  Capitai, 1, p. 64.
(24) Marx, K., O Capitai, I, p. 67.
(25) Marx, K., O Capital, I, p. 67.
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— a fo rm a-m ercadoria é um a fo rm a fan tasm agórica, m istifi- 
cado ra , que esconde o  seu poder sobre as necessidades hum anas, ta l 

com o são fan tasm agóricas as relações sociais burguesas que, a  nível 

im ed iato  e superfic ial, se apresentam  com o relações sim étricas, 
igualitárias, e não relações de poder. As características m acro- 

estru tu ra is estão, pois, refletidas e rep roduz idas em  suas m icro- 
un idades.

O u tras observações poderiam  a inda  ser feitas sobre a  m aneira  
de proceder do pensam ento  objetivado em  O C ap ita l, F icarem os, no 
en tan to , restritos a essa le itu ra pre lim inar.
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Parte 2
As categorias fundamentais 
da psicologia social



Linguagem, pensamento 
e representações sociais
S ilv ia  T a tian a  M a u re r  L an e

Skinner inicia o seu V erba l B eh a v io r com a seguinte frase: 
“Os homens agem sobre o mundo e o transformam» e são, por sua 
vez» transformados pelas conseqüências de suas ações” . E mais 
adiante define comportamento verbal como todo aquele mediado 

por outra pessoa, e assim inclui, no verbal, gestos, sinais, ritos e, 
obviamente, a linguagem. Assim, podemos dizer que o homem ao 
falar transforma o outro e, por sua vez, é transformado pelas 
conseqüências de sua fala.

Porém é necessário, para uma compreensão mais profunda do 
comportamento verbal, analisá-lo em  um  contexto mais amplo 
considerando-se o ser humano como manifestação de uma totali­
dade histórico-social, produto e produtor de história.

Deste modo partimos do pressuposto que a linguagem se 
originou na espécie humana como conseqüência da necessidade de 
transformar a natureza, através da cooperação entre os homens, por 
meio de atividades produtivas que garantissem a sobrevivência do 
grupo social. O trabalho cooperativo exigindo planejamento, divisão 
de trabalho, exigiu também um desenvolvimento da linguagem que 
permitisse ao homem agir» ampliando as dimensões de espaço e 
tempo.

A linguagem, como produto de uma coletividade« reproduz 
através dos significados das palavras articuladas em frases os 
conhecimentos — falsos ou verdadeiros — e os valores associados a 
praticas sociais que se cristalizaram; ou seja, a linguagem reproduz
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uma visão de mundo, produto das relações que se desenvolveram a 
partir do trabalho produtivo para a sobrevivência do grupo social«

Sob esta perspectiva, qualquer análise da linguagem implica  

coft siderá-la còtno produto histórico de umA coletividade* (Skinner  

define “ tato” como sendo os significados das palavras, e seriam 
variáveis independentemente produzidas pelo grupo social ao qual 
o indivíduo pertence.) Desta forma a aprendizagem da língua 

materna insere a criança na história de sua sociedade, fazendo com 
que ela reproduza em poucos anos o processo de “hominização” 
pelo qual a humanidade se produziu, tom ando-a produto e produ­
tora da história de seu grupo social*

A últim a frase do livro de Vygotski sintetiza todo este processo 
ao afirmar que "Uma palavra é um microcosmo da consciência 

humana"* D aí a importância fundamental que tem a aquisição 
materna para a compreensão de qualquer comportamento do ser 
humano — e esta só pode ser analisada num a abordagem inter-  
disciplinar. O que não significa que a Psicologia deixe de ter a sua 
especificidade na contribuição do conhecimento deste processo.

Seja Skinner, Piaget, Vygotski, M alrieu ou Leontiev, todos 
são concordes em afirmar que a função primária da linguagem é a 
comunicação e o intercâmbio social, através da qual a criança 

representa o mundo que a  cerca e que influenciará seu pensamento e 
suas ações no seu processo de desenvolvimento e de hominização.

Cada um destes autores traz a sua contribuição para um 
conhecimento psicológico da aprendizagem da linguagem: Skinner, 
pela análise empírica que faz, demonstra a materialidade de falar e 
pensar; Piaget e Malrieu apontam para a gênese social das 
representações da criança e como ela desenvolve sua visão de 
mundo; Vygotski e Leontiev, concebendo o  ser humano com o 
m anifestação de uma totalidade histórico-social, vêem a linguagem 

como fundamental para o desenvolvimento da consciência de si e 
social de indivíduo, a qual se processa através da linguagem, do 
pensamento e das ações que o homem realiza ao se relacionar com 

outros homens.
A análise que Leontiev faz da aprendizagem da língua 

materna aponta para dois processos que se interligam necessa­
riamente: se, por um lado, os significados atribuídos às palavras são 
produzidos pela coletividade, no seu processar histórico e no 
desenvolvimento de sua consciência social, e como tal, se subor­
dinam às leis histórico-sociais, por outro, os significados se pro­
cessam e se transformam através de atividades e pensamentos de
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indivíduos concretos e  assim  se ind iv idualizam , se "subjetivam ” , na 

m ed ida em que “ re to m am ” p a ra  a objetiv idade sensorial do m undo 
que os cerca, através das ações que eles desenvolvem concretam ente.

D esta form a os significados produzJdos h istoricam ente pelo 

g rupo  social adqu irem , no  âm bito  do indivíduo, um  “sentido 
pessoal” , ou seja, a  pa lav ra se relaciona com  a realidade, com  a 
p róp ria  vida e com  os motivos de cada indivíduo.

Creio ser oportuno, a  esta a ltu ra , re to m ar u m a análise fe ita  

p o r Terw illiger quando  a firm a ser a pa lav ra  um a a rma  de poder, 
dem onstrando  o quan to  a im posição de um  significado único e 
abso lu to  à  palavra é u m a form a de dom inação do indivíduo, com o 

ocorre em  situações de hipnose, de com ando m ilitar e de lavagem  
cerebra l. Todas, situações onde a am b igu idade ou alternativas de 

significados levam à negociação de q u a lq u er um  destes processos,

E sta  arm a de poder só é dom inada pelo confronto que o 

ind iv íduo possa fazer en tre diferentes significados possíveis e a 
rea lidade que o cerca — aliás, este é o princíp io  proposto e 

defend ido  por P au lo  F reire — condição p a ra  um  pensam ento 

crítico , p a ra  o desenvolvim ento da consciência social e, conseqüen­

tem en te , p ara  a criativ idade que transfo rm a as relações entre os 

hom ens.

E sta  análise nos perm ite apon ta r p a ra  um a função da lin ­
guagem  que é a m ediação ideológica ineren te nos significados das 
pa lav ras, produzidas po r um a classe dom inan te  que detém  o poder 

de pensar e “ conhecer” a  realidade, exp licando-a através de 
“ verdades” inquestionáveis e atribu indo  valores absolutos de ta l 
fo rm a que as contradições geradas pela dom inação e vividas no 

co tid iano  dos hom ens são cam ufladas e escam oteadas por exp li­

cações tidas como verdades “ universais” ou “ n a tu ra is” , ou. s im ­
p lesm ente, com o “ im perativos categóricos" em  term os de “ é assim  

que deve ser” .

V oltando p a ra  a  aprendizagem  da lín g u a m aterna, a  criança 
ao fa la r reproduz a visão de inundo  de seu g rupo  social, assim  com o 
a  ideologia que perm eia e m antém  as relações sociais desse grupo, e 

é  levada a  agir de fo rm a a  não  p ertu rb a r a “ordem  vigente1', caso 
con trá r io  ela será considerada um  “ an o rm a l” , um  “ m arg ina l" , e 

com o ta l a fastada do convívio social. E  qu an d o  os estudos apontam  
p a ra  a fam ília desestru tu rada com o responsável pe la m arg inalização 

d a  criança, podem os supor que ela ap rendeu  significados con tra­
d itórios, concepções de m undo incom patíveis e, incapaz a inda de
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um  pensam ento  crítico e de ativ idades significativas, desem penha 
com portam entos inaceitáveis pelo seu g rupo  social.

P o r ou tro  lado, observações de crianças em  fam ílias bem  
estru tu radas “ nos m ostra ram  que o pap e l de filho é, desde os 

p rim eiros anos de v ida, incu lcado em  term os de “obed iente, 
bem -com portado, respeitador dos m ais velhos’*, a  ponto  de, quando  

questionada sobre um  fato ocorrido no d ia  anterio r, que fora 

re la tado pela m ãe com o desobediência e b ir ra  da  criança, este é 
descrito po r ela apenas considerando o f inal do episódio, isto é, e la 
obedeceu a m ãe, com o convêm a  um  bom  filho.

Essas observações foram  feitas a  p a r t i r  de u m a indagação de 

com o a criança sentia e  reagia às punições de seus pais, e, depois, 
nfto en tendem os com o e por que as crianças se subm etem  ás 

violências do adu lto ....
E ste fato  m ostra ◦  quanto  a au to ridade é cercada de valores e 

de em oções que a to rnam  inquestionável e abso lu ta , reproduzindo 
relações sociais esperadas pelo grupo.

T odo este processo de reprodução das relações sociais está  

baseado em como a criança' ao fa lar constró i suas representações 

sociais, en tend idas com o um a rede de relações que ela estabelece, a 

p a r t i r  de sua situação social, en tre significados e situações que lhe  

in teressam  p a ra  sua sobrevivência.
Segundo M alrieu, “ a representação social se constrói no 

processo de com unicação, no qual o sujeito põe à prova, através de 

suas ações, o valor — vantagens e desvantagens — do posicio­
nam ento  dos que se com unicam  com ele, ob jetivando e selecionando 
íeus com portam entos e coordenando-os em função de um a p ro cu ra  
de personalização*’. D esta form a, a represen tação  social se es tru tu ra  
tan to  pelos objetivos da  ação do sujeito social como pelos dados que 
concordam  ou que se opõem  a  eles.

U sando  um a situação sim ples p a ra  ilu stra r, im aginemos u m a  . 

criança en tre  um  ano e u m  ano  e m eio de id a d e t b rincando com um a 

bola — um  objeto redondo que corre, rola, p u la  se atirad a  com  força
— há toda um a série de  ações pa ra  ex p erien d ar e investigar este 

objeto denom inado “bo la” . N a presença de u m  adu lto , este objeto 
será designado por “ bo la” ; é possível que a  criança rep ita  apenas 

“ bó” e seja refo rçada pelo adu lto . E n q u an to  ela faz a  bola correr 
pelo chão, repetindo “ b ó ” , “b ó ” , provavelm ente o adu lto  estará  
sorrindo e repetindo com  ela: “ a  bo la” , ou “ bo la bon ita” , “ bo la 
redonda” . N um  dado  m om ento a bola é jo g a d a  p a ra  o alto , pondo 
em perigo  um  vaso precioso: “ Cuidado! N ão jogue a bo la assim !” E
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agora» “ *bò* é perigosa, é ruim, mamãe não gosta...'*. E assim a 
criança cria a sua representação de bola que permitirá que ela se 
comunique com os outros, planejando o seu jogo ou narrando fatos 

já  ocorridos.

E neste processo de comunicação, a criança vai estruturando o 
seu inundo que, inicialmente, se encontra em um estado nebuloso, 
através de um sistema de significantes proporcionado pelos que a 
rodeiam, e também vai encontrando formas de se autodefinir, “às  
custas de uma esquematização e de uma deformação inevitáveis e 
sempre superáveis” ,

Malrieu mostra como a comunicação e a personalização 

(enquanto identificação e diferenciação) determinam e são deter­
minadas pelas representações, que implicam objetivação, seleção, 
coordenação das posições dos outros e de si mesmo. À s repre­
sentações, por sua vez, também estão duplam ente vinculadas com a 
atividade semiótica que se caracteriza pela elaboração dos signi­
ficantes, decorrentes do processo de comunicação.

O autor conclui mostrando as formas co m o  a linguagem 
participa na elaboração das representações, ou seja, como tomada 

de consciência de uma realidade através de comunicações com 

adultos que levam a práticas e a diálogos sobre elas, as quais vão se 
estruturando.

Por outro lado, as práticas, as percepções, os conhecimentos 
se transformam quando são falados e a própria representação de si 
mesmo só ocorre através da linguagem interiorizada das recordações 
e dos projetos.

E, por últim o, na medida em que toda representação implica  

uma comparação, e la  propicia uma "objetivação que é uma das 
bases do controle que se pode exercer sobre as ações e emoções. À 
construção de um  motivo organizador das próprias ações irá 
permitir tanto a compreensão destas ações por m eio das informações 
dos demais como o  acesso às confrontações das possibilidades que 
estão na base das operações” (p. 97).

Uma análise concreta das representações que um indivíduo 

tem do mundo que o  rodeia, só é possível se as considerarmos 
inseridas num discurso bastante amplo, onde as lacunas, as contra­
dições e, conseqüentemente, a ideologia possam  ser detectadas. Este 
discurso amplo, para muitos autores, seria a visão de mundo que o 
indivíduo tem , porém permanece a questão do que vem a ser, no 
plano individual, esta visão de mundo.
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£  François Flahault quem nos dá algumas pistas para esta 
análise mais concreta das representações sociais. Ele parte da 
análise de a to s  i lo cu tó r io s, ou seja, as la ias que caracterizam as 

posições ocupadas pelos interlocutores, de forma explicita ou 

implícita. No primeiro caso teríamos as ordens, os pedidos, os 
insultos que explicitamente definem a relação existente entre os 
Interlocutores: um manda, o outro obedece, um pede, o outro 
concede. Os atos ilocutórios implícitos, por sua vez, só são com ­
preendidos em relação às posições que os interlocutores ocupam e  ao 
mesmo tempo definem as respectivas posições, toda palavra, 
por mais importante que seja seu valor referenciai e informativo, é 

formulada também a partir de um ‘o que sou para você, o que você 
6 para mim' e é operante neste campo; a ação que ela representa a 
título destas trocas se manifesta através do que se pode chamar de 
‘atos ilocutórios’ ou 'efeitos de posição’” (p. 50).

Por outro lado, os atos ilocutórios im plícitos decorrem do fato  

de que “os indivíduos não são donos de operar seus posicio­

namentos, pois, pelo contrário, este posicionamento è que esta­
belece suas identidades1' (p. 52),

Deste modo Flahault mostra como a ação de falar implica 
relações de posições e a  língua se apresenta como resultado e como 
matéria-prima do processo discursivo. À. relação da linguagem com 
o real necessariamente sofre a mediação das posições sociais de 
grupo e /ou  classe social e portanto um discurso está sempre em 
confronto com um mundo já repleto de significações sempre já 

ordenado, sempre já  socialmente arrumado; um mundo que é  o 
efeito de "uma produção social dos sentidos, que reproduz inevi­
tavelmente a produção material, e pela inserção de cada indivíduo, 
corpo e alma, neste universo semiológico” (p . 85). Entendendo-se 
por universo semiológico o conjunto de signos socialmente criados
— seria a natureza socialmente recriada e transformada. Neste 

sentido, este universo traz em si toda a ideologia de uma sociedade 
que se reproduzirá na linguagem e nos discursos situados.

Compreender representações sociais implica então conhecer 
nfio só o discurso mais amplo, mas a situação que define o indivícfuo 
que as produz. Para tanto Flahault desenvolve a noç&o de Espaço de 
Realização do Sujeito (ERS).

Este espaço é “o  retomo, a manifestação, em  figuras inde­
finidamente variáveis, de uma instância que atuou de início como 
co n stitu tiva do sujeito: a linguagem enquanto que Outro (grande
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O utro  lacaníano), enquan to  que laço abso lu to  ao  qual todos estão  

sujeitos” (p. 54).
O  ERS ao m esm o tem po que ê constitu tivo do Sujeito, do seu 

eu , tam bém  fundam en ta  a rep resentação d a  sociedade, tendo u m a  
função regu ladora através do im aginário , do  sim bólico e do ideo ­
lógico, im bricados n u m  todo, no qual a  ideologia tem  po r função, no 
E R S, constitu ir os indivíduos em  sujeitos identificados (p. 156). 

D esta fo rm a o ERS é o espaço da  com unicação, da intersubje- 
tiv idade, das relações sociais que identificam  o indivíduo, e assim  

p roduz e reproduz a fo rm ação social nos indivíduos que a  com põem .
Resum indo, o E R S  se apresenta: 1) com o objetivos com uns ao 

g rupo  social, que superam  os fins particu lares; 2) como um  con junto  
de reg ras e valores; 3) como substância enquan to  m ediação de 
rea lidades m ateria is e corporais, através d a  linguagem , que levam a 
p rá ticas que definem u m a realização lim itada e específica do sujeito 
e um a m ediação que o põe em  relação com  vários outros sujeitos,

FIGURA 1

realidade
"Todo
Mundo"

Concluindo, p a ra  conhecerm os as representações sociais de 

um  indivíduo ê necessário, através dos a tos ilocutórios explícitos e 
im plíc itos, defin irm os o  lugar que ele o cupa em relação aos ou tros 
(os que se “ l im itam ” com  ele), e a través do discurso como seu 
espaço se constitu i nesta  relação, enquan to  realidade subjetiva que 
se insere no real, socialm ente representado e reproduzido em termos* 

de “ todom undo ” .
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Consciência/ alienação: 
a ideologia no nível 
individual*
S ilv ia  T a tia n a  M a u re r  L an e **

O  indivíduo sujeito da história é constituído de suas relações 
sociais e é, ao mesmo tempo, passivo e ativo (determinado e deter­
m inante). Ser mais ou menos atuante com o sujeito da história 
depende do grau de autonomia e de iniciativa que ele alcança. Assim 
ele é história na m edida em que se insere e  se define no conjunto de 
suas relaçòes sociais, desempenhando atividades transformadoras 
destas relações; o que implica, necessariamente, atividade prática e 
inteligência, tào inseparáveis quanto, no nível da sociedade, são 
inseparáveis a infra e a superestrutura, e cuja unidade é estabelecida 
por um p rocesso cujo agente exclusivo é a atividade humana em suas 
diferentes formas.

£  dentro deste contexto que devemos analisar como a ideo­
logia, presente em atividades superestruturais da sociedade, se 
reproduz a nível individual, levando-o a se relacionar socialmente de 
forma orgânica e reprodutora das condições de vida, e também

(*> Este capitulo foi publicado com o título “ Ideologia n o Nfvel  
Individual" in  EducaçSo e Sociedade, n? 14, abril da 1963, Sfio Paulo.

(**)  Participaram das discussões que deram origem ao te xto os  
Professores Antonio da C. Ciampa, Bader B. Sawaia, Brigido V. Camargo,  
Carlos Peraro Filho, Dirceu Pinto Malheiro, Elíana Bertolucci, Maribele Vi eg as,  
Marilia Fozati, Mariae R. Vianna, Odalr Furtado, Su efy Ongaro, Wsnderfey  
Codo « Luiz A . ftahal, membros de um grupo de pesqu isa do pós-GraduaçSo  
em Psicologia Social da PUC-SP.
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com o, no plano da ideologia, o indivíduo se toma consciente dos 
conflitos existentes no plano da produção de sua vida material.

O  homem como ser ativo e inteligente se insere historicamente 
em um grupo tocial através da aquisição da linguagem, condição 

básica para a comunicação e o desenvolvimento de suas relações 
sociais e, conseqüentemente, de sua própria individualidade.

A linguagem, enquanto produto histórico, traz represen­
tações, significados e valores existentes em um  grupo social, e como 
tal é veiculo da ideologia do grupo; enquanto para o indivíduo é 
também condição necessária para o desenvolvimento de seu pensa­
mento.

Ê preciso ressaltar que nem todas as representações implicara  
necessariamente reprodução ideológica; esta se manifesta através de 
representações que o indivíduo elabora sobre o  Homem, a Socie­
dade, a Realidade, ou seja, sobre aqueles aspectos da sua vida a 
que, explícita ou implicitamente, são atribuídos valores de certo- 
errado, de bom-mau, de verdadeiro-falso. No plano superestrutural  
a ideologia é articulada pelas instituições que respondem pelas 
formas jurídicas, políticas, religiosas, artísticas e filosóficas; no 
plano individual, elas se reproduzem em função da história de vida e 
da inserção específica de cada indivíduo. D esta forma a análise da 
ideologia deve, necessariamente, considerar tanto o discurso onde 
são articuladas as representações, como as atividades desenvolvidas 
pelo indivíduo. A análise ideológica é fundamental para o conhe­
cimento psicossocial pelo fato de ela determinar e ser determinada 
pelos comportamentos sociais do indivíduo e pela rede de relações 
sociais que, por sua vez, constituem o próprio indivíduo.

Neste sentido, podemos entender com o é que no plano 
ideológico, o indivíduo pode se tomar consciente ao detectar as 
contradições entre as representações e suas atividades desempe­
nhadas na produção de sua vida material.

Quando falamos em consciência de si como sendo neces­

sariamente consciência social, a alienação definida pela psicologia 
em termos de doença mental, neuroses, etc., se aproxima da 
concepção sociológica de alienação.

Se no plano sociológico é feita a análise da relação de 
dominação entre as classes sociais, defin idas pelas relações de 
produção da vida material da sociedade, esta relação se reproduz 
através da mediação superestrutural, via instituições que prescre­
vem os papéis sociais e  que determinam as relações sociais de cada 
indivíduo.
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A alienação se caracteriza, onto log icam ente, pe la  atribu ição 
de “ na tu ra lidade” aos fatos sociais; esta inversão do hum ano, 
do social, do histórico, com o m an ifestação da  natu reza, faz com que 

todo conhecim ento seja avaliado em  term os de verdadeiro ou  falso e 
de universal; neste processo a  “ consciência” ê reificada, negando-se 
com o processo, ou seja, m an tendo  a a lienação em  relação ao que ele 

é com o pessoa e, conseqüentem ente, ao que ele é socialm ente.

Neste ponto se to m a  necessário d istingu ir, em  term os de 

níveis, consciência social de consciência de classe; esta ú ltim a é um  

processo essencialm ente grupai e se m an ifesta quando  indivíduos 
conscientes de si se percebem  sujeitos das m esm as determ inações 
h istóricas que os to m aram  m em bros de um  m esm o grupo, inseridos 
nas relações de produção que caracterizam  a  sociedade num  dado 

m om ento. N esta perspectiva, o pertencer a  um  grupo  cujas ações 
expressam  um a consciência de classe pode se r condição p a ra  que um  

ind iv íduo desencadeie um  processo de conscientização de si e sociaL 
D esta  form a, consciência de classe é um a categoria basicam ente 

sociológica, enquan to  consciência de-só-social é u ma categoria 
psico lóg ica. Porém  elas são intersociâveis no  p lano da ação, tan to  

ind iv idual como grupai.

O  indiv iduo consciente de si, necessariam ente, tem cons­
ciência de sua pertinência a um a classe social; enquan to  individuo, 

es ta  consciência se processa transfo rm ando  ta n to  as suas ações a ele 
m esm o; po iém , p ara  u m a  a tuação  enquan to  classe, ele necessa­
riam en te  deve esta r inserido em  um  grupo qu e  age enquan to  tal (por 

exem plo, um a greve, u m a assem bléia, ex igem  grupos organizados 
em  to rno  de um a consciência com um  de sua condição social).

Perm anece em aberto  u m a questão: o que ocorre com um  

ind iv íduo consciente em  um  grupo  alienado? O u seja, as con tra ­
dições sociais estão c la ras, m as ele é im pedido, a  nível grupai, de 

q u a lq u er ação transfo rm adora  — não seria  esta u m a situação 

gerad o ra  de doença m ental, como fuga de u m a realidade insus­

tentável? (É  a h ipótese levantada po r A . A b ib  A ndery.)

A questão da  alienação — consciência só poderá  ser a n a ­

lisada, no  p lano ind iv idual, enquan to  processo que envolve, neces­

sariam ente , pensam ento  e ação, m ediados pela linguagem  — p ro ­
du to  e p rodu to ra  da  h istó ria  de u m a sociedade.

O  hom em  age p roduz indo  e transfo rm ando  o  seu am biente e 
p a ra  tan to  ele pensa, p lane ja  sua ação e depo is de executada, e la  é 

p en sad a , avaliada, determ inando ações subseqüentes, e este pensar
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se dá através dos significados transm itidos pe la  linguagem  ap ren ­
d ida.

P or ou tro  lado, qua lquer ação im plica, necessariam ente, um a 

não-ação, e elas só podem  coexistir no pensam ento ; enquan to  
ativ idade ou o ind iv íduo age ou não-age, to rnando  o pensar u m a  

ativ idade fundam enta l, prevendo conseqüências e levando a  um a 
decisão que se tran sfo rm a em  ação ou não^ação. O pção fe ita, 
novam ente ela é pensada em term os “e se... m a s... po r ta n to ...” , ou 
seja, ^  con trad ição en tre  a ação /não-ação é pensada, agora, com o 
avaliação ou justif icativa p ara  a  decisão tom ada.

E sta  justificativa, m ediada pe la  linguagem , é um  p rodu to  

subjetivo que poderá esta r reproduzindo a ideologia com  conteúdos 
próprios às especificidades do indivíduo* A reprodução  da ideologia 
(enq u an to  p rodu to  superestru tura!) como produ to  subjetivo de 

ação-pensam ento  tem» necessariam ente, suas raízes históricas, na 
m ed ida em  que a  linguagem  presente no p en sar é um  produ to  do 
grupo  social ao qual o  indivíduo pertence, m ediando as relações 

sociais e reproduzindo, n o  conjunto de seus significados, a  ideologia 

do grupo dom inante e suas m anifestações específicas no grupo social 
ao quai o indivíduo pertence.

O  pensar u m a ação pode sim plesm ente reproduzir essa 

ideologia, n a  m edida em  que se subm ete ou a  reproduz através de 

explicações do tipo “ é assim  que deve ser, é assim  que se faz*1.
Porém , o p en sar um a açào pode se r um  confronto das 

possíveis conseqüências tan to  im ediatas com o m ediatas. E ste pensar 

recupera  experiências anterio res, quando  ações transfo rm aram  o 
am b ien te e outras, om itidas, m antiveram  o sta tu s  q u o, apesar de te r 
hav ido u m a necessidade que gerou a  con trad ição  en tre fazer/ 

não  fazer. Refletir sobre estas contradições e suas conseqüências 
fa rá  com  que a ação decorrente seja um  avanço no processo de 
conscientização. Se esta  reflexão não ocorre, o  pensar a  ação se 

carac te riza rá  po r u m a resposta p ron ta , tid a  com o “ verdadeira” , j á  
e labo rada pelo grupo, reproduzindo a  ideologia e m antendo o 
ind iv íduo alienado.

D esta form a o pensar ação /não-ação  —  ag ir /nao-ag ir e 

repensar o fe i to /n â o - fe i to traz em  si con trad ições que podem  ser 
resolvidas através de u m a explicação, de u m a justificativa que 
en cerra  o processo com  um a elaboração ideológica. Porém  se a  

con trad ição  é en fren tada, é analisada criticam en te  e é questionada 

no confron to  com a realidade, o processo tem  continu idade, onde 
cada ação é renovada e repensada, am p liando  o âm bito  de análise e
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da própria ação, e tem  como conseqüência a  conscientização do 
indivíduo.

Em contraposição, as respostas a ações habituais são exata­
mente aquelas que se reproduzem sem que ocorra o pensar, tanto 

antes com o depois. N a medida em que estas ações implicam valores 
e relações sociais» elas estarão, obrigatoriamente, reproduzindo a 

ideologia dominante, mantendo as condições sociais, ou seja, elas 
não transformam nem as relações sociais do indivíduo nem a ele 
m esmo — é a persistência da alienação. (Nesse sentido pode-se 
entender como, não só o trabalho repetitivo e mecânico de um 

operário, mas também qualquer atividade rotineira contribui para a  
alienação do ser humano*)

Esta linha de análise nos permite precisar como a ideologia 
dominante enquanto produção superestrutural da sociedade, com o 
uma “ lógica” que, ao nível individual, se traduz com especifícidades 
e peculiaridades decorrentes da história de vida do indivíduo dentro 
de seu grupo social, ou seja, do conjunto das relações sociais que 
constituem o indivíduo.

Concluindo, temos como decorrência metodológica desta aná­
lise, a necessidade de pesquisar as rep resen ta çõ es (linguagem- 

pensamento) juntamente com as ações de um  indivíduo, este defi­
nido pelo conjunto de suas relações sociais, para se chegar ao 
conhecimento de seu nivel de consciência/alienação num dado 
mom ento.

Implicações metodológicas

Como captar o id eo ló g ico e o nível de consciência de um 
indivíduo, num dado momento, apresenta-se como problema 

fundam ental para a pesquisa em Psicologia Social, quando ela se 
propõe a conhecer o indivíduo como ser concreto, inserido numa 

totalidade histórico-social.
Inicialmente é necessário explicitar alguns pressupostos epis- 

temológicos tais como a  relação entre teoria e  fatos e a não-neutra- 
lidade científica. Na superação da dicotom ia entre teoria, de um 

lado, e o empírico, de outro, o  materialismo dialético se propõe a 
conhecer o concreto, distinto do empírico, e produto de uma análise 
que, partindo do empírico, o insere num processo o  qual permite 

detectar como são estabelecidas relações que nos levam a conhecer o
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indivíduo como manifestação de uma totalidade» Assim, fatos e 
teoria se tomam indissociáveis, tom ando o  processo cientifico 
necessariamente acumulativo em direção ao concreto proposto e, a 
ciência, um conhecimento relativizado como produção histórica. 
Neste sentido definições abstratas perdem significado, pois se antes 
a generalização caracterizava o conhecer, agora é a especificidade 
do fato, compreendido em todas as suas implicações, que se tom a o 
objetivo do conhecimento científico*

D esta forma a ênfase metodológica está na análise que permi­
tirá, a partir do empírico, do aparente, do estático, e, recuperando o 
processo histórico específico, chegar-se ao essencial, ao concreto. E 
isto só é possível através de categorias que nos levam, gradati- 
vamente, a análises mais profundas, visando captar a totalidade.

A ciência vista como produto histórico também se relativiza  

como produção humana e, portanto, perde sua condição de 
"neutra*1, pois é sempre fruto de homens situados social e histo­
ricamente que determinam o prisma pelo qual os fatos são 
enfocados, ou seja, as necessidades e valores privilegiados por um 

grupo social naquele momento.
N a medida em que os fatos estudados implicam uma inserção 

histórica, não importa quais as especificidades analisadas, o  conhe­
cimento necessariamente se processa de forma acumulativa» tanto 

quando realizado num mesmo momento, como em diferentes 
épocas; o acumulativo decorre da análise histórica que nos leva ao 
conhecimento do indivíduo como m anifestação de uma totalidade.

Estes pressupostos determinam procedimentos metodológicos 
para a Psicologia Social, fundamentais para se atingir o concreto, ou 
seja, o indivíduo como manifestação da totalidade histórico-soçial, 
que vão desde de qual “empírico" devemos partir até que dimensão 
interdisciplinar deva ser abarcada.

Se considerarmos, como Leontiev, atividade, consciência e 
personalidade as categorias fundamentais de análise do fato psico­

lógico, temos como ponto de partida essencial a linguagem, o 
discurso produzido pelo indivíduo, que transmite a representação 
que ele tem  do mundo em que vive, ou seja, a sua realidade 

subjetiva, determinada e  determinante de seus comportamentos e 
atividades.

Assim , para se detectar o ideológico e /o u  o nível de cons­
ciência, partimos do discurso individual produzido na interação com 

o pesquisador e que deverá ser analisado através de categorias que 
em eijam  do próprio discurso e que o esgotem  em todos os significa­
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dos possíveis, tan to  em relação ao que foi d ito com o ao “não- 
d ito ” . V árias técnicas têm sido u tilizadas p a ra  se chegar às catego­

rias fundam enta is de um  discurso, desde a AAD de Pecheux até às 

m enos estru tu radas que com binam  o d ito  e o não-dito, ou aquelas 

que analisam  as relações de subord inação, com plem entaridade 
e tc ., seja g ram atica l ou im p lic itam ente presentes no discurso. O 
im po rtan te  é o ca rá te r  a posterio r i das categorias que perm ite 

e labo rar um a "síntese precária” que d irec iona análises mais am plas 
e p ro fundas.

Com  este proced im ento  o P rob lem a é an tes um  ponto de 
p a rtid a  do que de chegada, podendo ser refo rm ulado a cada nível de 
análise, no confrônto com  a  ação do ind iv íduo e com as condições 
que cercam  a produção do discurso.

T am bém  com o decorrência deste proced im ento , o prob lem a 

referente a am ostragem  assum e outra característica, pois não se 
p rocu ra  a  generalização m as sim  a  especific idade dentro de um a 

to ta lidade e, po rtan to , os indivíduos estudados sào escolhidos em  

função de aspectos ou condições consideradas significativas e que 

m u itas vezes não podem  ser pré-definidas* m as que em ergem  da 
p róp ria  análise que vem sendo feita.

D este m odo o pesqu isar é tam bém  u m a “p ráx is” : se parte  do 

em pírico, se analisa, se “ teo riza '’, se vo lta ao empírico e assim  por 

d ian te, se apro fundando  g radativam ente p ara  se cap tar o processo 
no qua l o em pírico se insere. C hegar ao concreto , à to ta lidade é um a 

produção coletiva onde as lacunas apon tadas pelas “sínteses p recá­

rias” sào tão  fundam entais quanto  os conhecim entos desenvolvidos.
O u tro  aspecto de vital im portânc ia  é a relação pesquisador- 

pesqu isado, que neste processo deve ser considerada com o um a 
re lação inerente ao  fato estudado, sendo que o pesqu isador é 

tam bém  objeto de estudo e análise tan to  po r ele próprio  com o pelo 

pesqu isado. Nesta perspectiva não é possível dissociá-lo pois ele 

tam bém  é parte m ateria l da realidade em  estudo, e quando a sua 
atuação, a  sua presença é analisada não  o é em termos de evitar 
“ vieses”  ou de se a ting ir u m a objetiv idade, m as sim de cap tar a 

nâo-neutra lidade com o m anifestação de um  processo que se está 
p rocu rando  com preender em  toda a sua extensão. Por ou tro  lado, 

a pesqu isa em  Psicologia Social, lidando com  seres hum anos, deverá 

ter sem pre presente que o p a p e l instituc ionalizado de pesqu isador 
em nossa sociedade traz consigo o ca rá te r de dom inação e  como ta l 

reproduz a  ideologia dom inante; se não qu iserm os elaborar conhe­
cim entos contam inados ideologicam ente, este fato  deve m erecer
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um a atenção  fundam ental no p lanejam ento  de procedimento», 
reg istros e análise do fato  pesquisado.

C onhecer ideologia e /o u  nível de consciência im plica também 

o estudo das relações grupa is que se processam  desde a reprodução 

c r is ta lizada de papéis e, ctrnio ta l, da ideologia dom inante, a té  o 
questionam ento  das relações de dom inação e das contrad ições por 

elas geradas. Neste nível é necessária a  análise das ativ idades 
desenvolvidas pelo grupo, assim  como o discurso produzido pelos 
seus m em bros. O  confronto  entre o nivel do d iscurso e o nível da 

ação é essencial p a ra  se com preender o indivíduo, seja enquan to  
rep ro d u to r de ideologia como p a ra  análise de seu nível de cons­
ciência- Neste m om ento a observação p artic ip an te  é fundam ental e 

nossa experiência tem  dem onstrado que p o r  m enor que seja a  p a r t i ­
c ipação aparen te do pesquisador, ela ocorre com  características 

decisivas que não podem  ser desconsideradas no fato em  estudo.
Conclu indo podem os ressaltar a lguns pontos-chave p ara  um a 

nova m etodologia de pesqu isa em Psicologia Social:

1) as definições e çonç.çitos apriorísticos são dispensáveis, quando  

não, restritivos p a ra  a ativ idade de pesqu isar;
2) po r ou tro  lado, categorias que nos rem etem  aos vários níveis 

de análise perm item  chegar à m ateria lidade do fato, ao con­

creto  que está sob o  em pírico aparente;

3) a pesqu isà como “p ráx is1* im plica, necessariam ente, in te rven ­

ção e acum ulação de conhecimentos;
4 ) t as lacunas no conhecim ento são tão im portan tes quan to  o conhe­

cido, se não m ais, pois são elas que perm itirão ap ro fundar e 
rever as análises já  realizadas.
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O fazer e a consciência
W ander ley  Coào

L ehn inger. em  seu tra tad o  de B ioquím ica, d iferencia a 
m a té r ia  viva da  m atéria  não-viva entre o u tras  características pelo 
fa to  de o organism o ex tra ir e transfo rm ar a  energ ia do seu meio 

am b ien te  em  “ um a relação funcional” , o u  seja, a energ ia é re tirada 

do  meio p a ra  constru ir e m an ter a  p ró p r ia  estru tu ra do organism o 

vivo. T om ando suas palavras, "os o rgan ism os vivos são sistem as 

abertos, pois trocam  tan to  energ ia com o m atéria com seu m eio 
am b ien te e, ao fazerem isso, transfo rm am  am bos” .

A estru tu ração  de um organism o vivo através da transfo r­
m ação  de energia da m atéria  inan im ada se dá necessariam ente por 
u m a  re lação  entre am bos que se define com  base na reciprocidade 

(d u p la  relação) que envolve a  transfo rm ação  d a  natureza à  im agem  

e sem elhança do organism o e, condição s in e  qua fio«, o avesso; ou 
seja, a  transform ação do organism o à im agem  e sem elhança da 

n a tu reza  que o  abriga*
E m  o u tras palavras, ocorre um a re lação  de dup la apropriação, 

a  ex istência mesm a do organism o vivo im p lica apropriação da 

n a tu reza  que exige, cond ic iona a aprop riação  do organism o, pela 

n a tu reza . Assim , um a ameba> ao estender seus pseudópodes e se 
ap ro p r ia r de um a partícu la  que a  a lim en tará , tem  de conform ar-se à 

e s tru tu ra  d a  partícu la  p a ra  conform á-la a  si m esm a; de certa 
m aneira , a  am eba é o seu alim ento ao  rep resen ta r sua apropriação.

E m  um  organism o m ais com plexo, as relações tendem  a ficar 
m ais claras* U m  rato , ao se a lim en tar de u m  queijo, o “ ra tif ica ” 
(com  ou sem  aspas), ou  seja, ra tif icar, to m a r o  queijo, queijo e



“ ra ti f ica r” , to m ar o queijo  rato, No prim eiro  sentido porque o  

queijo  tam bém  é, além  de seu sign ificado fisico (m oléculas 
estru tu rad as de um a determ inada form a), o alim ento energ izador 

do com portam ento  do rato.» No segundo sentido, o rato  ratif ica o 
queijo  ao transfo rm ar o queijo  em si m esm o.

Pelo avesso, o ra to  se “ queijifica”  no sentido físico do term o, 
com põe-se do queijo transfo rm ado, do sentido biológico do term o, 
sua saliva, seu estôm ago e intestino se estru tu ram  a p a rtir  do 

a lim ento  que devem digerir, e tam bém  no sentido psicológico, sua 

percepção, faro, olhos e ouvidos aprendem ; graças ao queijo a  
d istingui-lo  do não-queijo, na  natureza.

A sobrevivência de um  organism o depende em  ú ltim a ins­
tânc ia  da  capacidade física, biológica e psicológica de transfo rm ar o 
m eio à sua  im agem  e sem elhança e, po rtan to , de autotransform ar-se 

à im agem  e sem elhança do  meio.

E stam os, portan to , no p lano da  H istó ria  N atural, e eviden­
tem ente , as ciências se dividem  enquan to  recortam  esta ou aquela 

face deste m esm o fenôm eno básico.
A ssim , a  genética tom a para  si a com preensão da transfo r­

m ação da  espécie pelo meio du ran te as gerações, a biologia celu lar 

es tu d a  as m ú ltip las relações entre célu la e m eio externo.

A Psicologia enquan to  nos in teressa m ais de perto  se 
p reocupa com  os m ecanism os de sobrevivência do organism o em  

term os de percepção, aprend izagem , m otivação, e tc .1
E m  outras palavras, conhecendo exatam en te com o um  an im al 

sobrevive, m uito saberem os sobre com o se com portará (aí está a  

eto logia que não nos deixa m entir).
M esm o no lim ite da  Psicologia an im al já  se recupera a espe- 

cific idade desta ciência em  relação às suas prim as. No p lano 
b ioquím ico, ou genético, em  quase todo o universo da biologia o 

c ien tista  tem  a  “ benesse”  de poder lidar com  um  fenôm eno d iscre to, 

enquan to  que na Psicologia nos deparam os com  a dificu ldade de se 
tra ta r  de u m  fenôm eno contínuo. Assim , ap esar de conhecer o 

m ovim ento en tre a  célu la e o seu m eio, é possível estudá-la com o 

un idade relativam ente d iscreta, ou seja, tendo  claros os lim ites que 
d istinguem  a célu la da  n&o-célula. No caso d a  Psicologia, o ob je to
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(1) É ôbvk> que um animal não apenas come, também foge, pr ocria  
etc; em cada uma das atividades a relaçáo é a mesma , utilizamos apenas a  
alimentaç&o neste contexto, eomente como um exemplo .
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m esm o de estudo  é a relação o rgan ism o-m eio, o exercício da 
Psicologia não consiste em considerar com o variáveis in tervenientes 

o meio am biente concreto e buscar através d a  in trospecção a 
consciência h u m an a  em  sua d im ensão “p u ra ” .

Com o já  ten taram  alguns c ien tistas, nem  consideram  o 
indivíduo como u m a tabula rasa na  q u a l o m eio escreve sua h istória, 
com o tam bém  já  se disse, o-objeto da Psicologia consiste em estudar 
a a tiv idade do organism o.

O u, como diz Leontiev, já  se re ferindo  a  seres hum anos: " . . .  
na. p róp ria  organização corporal dos indivíduos está con tida a 
necessidade de en tra r  em  um a re lação ativa com o m undo exterior; 

p ara  ex istir devem a tu a r ... ao in flu ir sobre o m undo exterior o 
m odificam , com isso se m odificam  tam bém  a  si m esm os. Por isso, 

o que os hom ens são está determ inado po r sua ativ idade, à  qual está 
condicionada pelo nível já  a lcançado no desenvolvimento de seus 

meios e  form as de organ ização” .

Tom em os en tão  o hom em , e vejam os com o se dá esta dup la 
re lação organism o-m eio. O corre no hom em  o m esm o fenôm eno que 

ocorre com os anim ais?

Sim e não, ao m esm o tem po, é a respo ta.

Sim, porque o H om em  tam bém  tem sua h istória natura l, 
tam bém  é o bife que fareja e deglute (ou  pretende) no almoço.

N ão, porque acopla-se a  esta  já  com plexa relação, a n a tu reza  
essencialm ente social do Hom em .

O  que significa isto?

O  Homem  produz sua própria  ex istência, po rtan to  produz a si 
m esm o, p a ra  tan to  se relaciona com os ou tros, po rtan to  produz e é 
p roduz ido  pelo ou tro . P o rtan to , a d u p la  relação apon tada a trás 

en tre organism o e meio se dá m ed iada pela dup la relação consigo 
m esm o.

Ao com er um  tom ate, po r exem plo, o hom em  en tra  em  relação 

de dup la  apropriação com  todo o p lan e ta  e com  to d a  a  h istó ria da 

H um an idade literalm ente.
Declinem os a  afirm ação acim a, po is e la nos in teressa p a rti­

cu larm ente.

O  hom em  nüo encon tra  o tom ate p ron to  na  natureza, tem  de 
p lan tá-lo . A té aqu i n ad a  de novo, pois a  a ran h a  produz su a  teia; a 

d iferença ê que o  ser hum ano nâo sabe p la n ta r  antes de nascer, 
p recisa aprender. E n q u an to  a aranha p a ra  constru ir a te ia tem um a 

ta re fa  p e la  frente, o hom em  tem um  p rob lem a que depende de um a
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técnica e de um  pro jeto. O ra, a aprend izagem  da técnica c o pro jeto 
p ressupõem  o outro.

É m  ou tras palavras, a técnica p ressupõe um a divisão de 

trab a lh o  tan to  longitud inal quantõ transversal.

T ransversalm ente, o hom em  se div ide p a ra  produzir, por 
exem plo uns espan tam  a caça, enquan to  ou tros a m atam .

Longitud inalm ente, cada geração aperfeiçoa parte  da técnica 
que o hom em  aprende num  dado m om ento, Foi assim  da roca de 

f iar, passando  pela m ule-jenny até as fiadoras m odernas.

No cerne desta  questão está o  p rob lem a da divisão de t ra ­

balho, E é esta divisão de trabalho  que perm eia a linguagem , os 
instrum entos, o pensam ento , a consciência.

Passem os em revista a ativ idade p rodu tiva do hom em, p rocu ­
rarem os dem onstrar como o uso da ativ idade enquan to categoria 

cen tra l da  Psicologia pode ser revelador.

T om ar o fru to  da terra , levá-lo à boca, deglutir, Com o já  

vim os, a “ m era” ativ idade de apropriação é p renhe de um a relação 

d ia lética hom em -natureza: 1) o fruto se transfo rm a (se conform a) à 
im agem  e sem elhança do hom em ; e, 2) ao m esm o tem po o hom em  se 

transfo rm a (se conform a) â im agem e sem elhança do fru to de que se 

ap ropriou .
Em  1) o fru to se to m a  o homem  no sentido físico (m oléculas 

que se incorporam  e ( passam  a com por nosso corpo), biológico 

(energ ia que se tran sfo rm a pelas e p a ra  as célu las do hom em ) e 
psicológico (o fru to passa a  significar um  fruto p ara  o hom em , se 

inco rpo ra  a  ele um  significado hum ano).

Em  2) o hom em  se tom a o fru to  pe las m esm as razões físicas e 
biológicas, do ponto de vista psicológico, o  fru to ensina o hom em  a 
d istingui-lo  do nào-fm to , nossas sensações, através da  visão, porém , 

são estru tu radas pelo fru to,

A lém das sensações, a apropriação d a  n atu reza produz a  ação 
do hom em , estabelece relações de contingência en tre os com por­
tam entos, dispõe o reforçam ento, dispõe sobre o gesto do b raço , 
m ãos, boca e, sobretudo, o fruto fornece um  significado ao gesto, 

incorpora a ele um  te los, um a finalidade. Sensações, ação e tam bém  
percepção. A natu reza apropriada liga o olho à  boca, ao nariz .

P lan ta r a sem ente, zelar pela p lan ta , co lher o fruto.

(*) Uma das prímeiras màquinas de fiar.
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A qui perm anece a m esm a relação d ia lética (não custa repeti- 
la , o hom em  é transfo rm ado pela na tu reza  enquan to  se transfo rm a à 
im agem  e sem elhança da  natureza) m as em  um  nível q ua lita ­
tivam ente superior.2

Ao p la n ta r o hom em  m odifica p a ra  si o m eio externo, já  não  se 
pode fa la r de natureza no sentido de contraposição  ao H um ano, o 
m un d o  ao redor tom a a face do H om em , é colocado a  seu serviço, 
subm etido  às suas necessidades, p o rtan to  à sua vontade. Neste 
sen tido  a  dup la relação H om em -N atureza, apon tada  acim a, ganha 
um  elo novo, o hom em  transfo rm a a  n a tu re za  que o transfo rm a.

M as p lan ta r pressupõe tam bém  o fru to  presente-ausente, ou 

se jaP o pro jeto  do fru to , é preciso que o  fru to  esteja p resente na 
consciência do H om em , em bora ausente d a  natu reza. O fruto, pelo 
H om em , se torna transcenden te, se e tern iza  na  ativ idade do p lan tio .

O aso de instrumentos de trabalho

O que é o instrum ento de traba lho? M arx  nos diz: ‘*0 m eio de 

trab a lh o  é um a coisa ou um  conjunto de coisas que o hom em  
in terpõe en tre  ele e o objeto do seu traba lho , como condu to r d a  sua 
ação” .

P o rtan to , o instrum en to  tem  um  ca rá te r  m ed iador na  m edida 

em  que funciona concretam ente com o ex tensão  do hom em , am ­

p liando  ou precisando seus gestos o etern iza. U m  m achado, por 

exem plo, é o ato do hom em  objetivado, perene, im ortalizado, em 
um a palav ra, transcendente ao próprio  H om em . Neste sentido o 
instrum en to  de traba lho  é um  m ed iador en tre  o Homem e a  sua 
transcendência , em ou tras palavras a sua H istó ria .

U m  outro  ca rá te r m ed iador se am p ara  no fato  de que, em bora 

filho  legítim o da ação, o instrum ento de trab a lh o  pressupõe a ação 

não rea lizada, ou seja, um  projeto. A ssim , o instrum ento tran s­
fo rm a através do trab a lh o  a  reflexão em ação  m ateria lizada e como 
se viu, transcendente. Os meios de trab a lh o  exercem a 'm ed iação  
en tre  a  reflexão e a H istória.

{2} A análise do plantar pressupõe o uso de instrumento s e conco-  
mitantemente da linguagem; aqui, por questões didát icas, apenas vamos  
separar os processos.
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Fabricado  pelo H om em  como m ed iador en tre  ele e a natureza 
(m eio de traba lho), o instrum ento  se am olda ao seu criador. É  a 

n a tu reza  hom in izada e m eio de hom ínização da  natu reza ao m esm o 

tem po.

C riado pelo H om em  à  sua im agem  e sem elhança, o etern iza, 
tran sfo rm a a ativ idade indiv idual em  H istó ria , a  criação cr ia  o 

criador.
A ção e meio de ação sin tetizadas e e tern izadas, a criação se 

liberta  do criador, o m achado  que eu fiz, ao m esm o tem po que 

im orta liza m eu gesto, recria o gesto do o u tro  à  m inha im agem  e 
sem elhança, o m achado  reapresenta ao H om em  indiv idual a  
H istó ria d a  H um anidade, conform a e insere o indivíduo à sua 

p ró p ria  espécie; ao con trário , o instrum en to  viabiliza a  intervenção 
do H om em  em  toda a  su a  H istória, pela via d a  ativ idade, o m achado 

aperfe içoado pelo m eu sucessor transfo rm a o  hom em  indiv idual em  
ser genérico, a evolução do seu gesto traz  em  si a  revolução da 

H um an idade. A través do  instrum ento de trab a lh o  o homem tran s­

form a a  h istó ria  dos hom ens e é transfo rm ado  por ela.
O  instrum en to  é p rodu to r e p rodu to  d a  abstração . O  conceito 

du ro  (ou mole) não em ana d iretam ente d a  natu reza, como pode 

haver n a  consciência hu m an a algo que não se encon tra no m undo?
O  conceito de du ro  é reflexo de u m a  in teração en tre dois 

objetos de densidades diferentes. Ao bater com  o m achado em u m a 
árvore o homem  in terage com os dois elem entos em  questão e, 
p rinc ipalm ente com a relação en tre eles, a m ediação do gesto 
realizado pelo instrum ento  in form a um a d im ensão do real d*antes 
insuspeita, arm a o hom em  com a  possib ilidade de in terp retação  do 

m undo.

Isto  é verdade p a ra  qualquer abstração , qualquer p ensa­
m ento, O corre que, am iúde, o instrum en to  de intervenção do 
hom em  no universo é a  p rópria  palavra que reorgan iza relações dos 

hom ens en tre  si, funcionando p rio r ita r iam en te  com o um in s tru ­
m ento de intervenção no ou tro  ou do outro  em  m im .3

E m b o ra  filho legítim o da ação, a  construção do instrum ento 
de trab a lh o  pressupõe a  ação não realizada, ou seja, um  produ to  de 

ação, o instrum ento  de traba lho  engendra a  reflexão e a  m ateria liza. 

E m ou tras palavras, o uso de meios de trab a lh o  realiza a  volta

(3) NSo se fará aqui uma anállsq da linguagem, apenas se ressalta o seu  
papel como instrumento.
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com pleta, promove a consciência do qual è p rodu to , produz a cons­
ciência que promove.

Em  sum a, o instrum ento  de traba lho  transfo rm a o homem  de 

an im al em ser transcendente: através da ação m ediatizada o hom em  
transcende a  si m esm o, em direção ao seu projeto, po rtan to  em 

re lação  ao outro, po rtan to  em direção à H istória.

O homem e o outro

Evidentem ente o  traba lho  enquan to  m odo de produção de sua 

p ró p r ia  existência exigiu do hom em  a convivência em grupos, o 

desenvolvim ento da linguagem  e a divisão de  traba lho .
Os processos g rupais e a  linguagem  estão  form ulados em 

outros m om entos deste livro. Posso en tão  m e pou p ar desta análise e 

ab o rd ar alguns aspectos da divisão de traba lho  que considero 

relevantes p a ra  a análise em questão.

A divisão de trab a lh o  une e separa (une  porque separa, separa 
po rque une) os hom çns ao m esm o tem po. Se a caça é grande ç 

perigosa o suficiente p a ra  que o hom em  não  possa abatê-la sozinho e 
se organ izam  grupos encarregados de ab a tê -la  e ou tros encarregados 

de espan tá-la , esta divisão de traba lho  tende, por um a questão  de 
com petênc ia, a se crista lizar, o que im p lica que percepções, abs­

trações e tam bém  consciências d iferentes da realidade se estabe­
leçam  em  homens d iferentes, por outro  làd o  é igualmente obri­

gatório  que os mesm os hom ens “ separados” pelas ativ idades 

d iferenciadas se unam  em um  p lano superio r, que é o p lano do 
pro jeto  e dos objetivos da  ativ idade em p au ta . Assim , é preciso que 
os hom ens estejam  ligados en tre si pelo p ro d u to  do seu trabalho  

(a tiv idade objetiva) p a ra  que possam  sobreviver. A caça não seria 

ab a tid a  se cada hom em  não cedesse a seus instin tos imediatos e 
com ungasse do projeto do grupo.

C om o se verá ad ian te, esta d ia lética un ião-separação é 
fundam en ta l para o processo de conscientização, assim  com o a 
relação homem*homem, hom em -natu reza que analisarem os a 
seguir.

Já repetim os ad nauseam que é a re lação  p rá tica  do hom em  

com  a natu reza, sua ativ idade que o constitu i. No trabalho  

produtivo  este caráter de determ inação da p rá tica  aparece de form a 
cris ta lina ; é a caça que instru i ao caçado r a força do golpe.
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A o m esm o tem po que a ativ idade em inentem ente prática  
em purra o hom em  p a ra  o con tato  vis-à-vis a  natu reza, seu m odo de 
ser social e histórico, po rtan to  transcenden te, o obriga a um a 

relação com  o outro  que im plica *‘a fastam en to "  (ressalte-se as 

aspas) com  a natu reza. Vejamos.
A construção de instrum entos im bricada com a linguagem  

perm ite que o engenho, a criativ idade, a com petência de um 

trab a lh ad o r em particu la r transcenda a si m esm o e passe a 
pertencer a toda a hum anidde. A rigor, b as ta  que um hom em  em  
u m a tr ib o  prim itiva invente o arco e a flecha p a ra  que esta ativ idade 
ob jetivada no p rodu to  de sua arte  passe a pertencer a to d a  a 
coletiv idade, im prim indo sua existência no ex istir do outro, que po r 

sua vez o reform ula, a té  a ting irm os todos nós o estágio da bazuca, 

por exem plo.
Percorrendo cam inho inverso: o ato de um homem  particu la r 

com um  m achado particu la r ao b a te r  em u m a árvore é perm eado de 
toda a  h istó ria  da hum an idade a té  então. A qu i a dupla apropriação 

hom em -m eio (transfo rm ar e ser transfo rm ado  pela natureza) se 

funde e tem  como requ isito  a dup la  aprop riação  hom em -hom eni 
(tran sfo rm ar e ser transfo rm ado pelo ou tro ).

O  m achado é um a via de consciência do m undo e do social 

porque é o hom em genérico, to d a  a h istó ria , toda a  sociedade 
rep resen tada, quanto  m ais técnica se aperfe içoa mais o meio 
am bien te na tu ra l do hom em  se to rna hum ano. Hoje encontram os 

operários lidando com m áquinas feitas p o r m áqu inas, p e r  o m n ia, 
p roduz indo  a  vida de pessoas através d a  eletric idade que não 
sabem os ao certo em  qual m om ento h istórico  foi p roduz ida pela 

p rim eira  vez.

Assim  se prom ove um  “ afastam ento"  aparen te  que se concre­
tiza po r um  poder cad a  vez m aior sobre a  na tu reza  pela via social, 

vale d izer, h istórica.

A m inha ativ idade m ediada pela ativ idade do outro  pela v ia da 

linguagem  e do instrum ento  de traba lho  é exatam en te o que perm ite 
que a  ativ idade se reapresente a  um  sujeito  particula r em  um  
‘reflexo da realidade concre ta destacado das relações que existem  

en tre ela e o sujeito, ou  seja, um reflexo que d istingue sujeito, ou 
seja, um  reflexo que d istingue as p rop riedades objetivas estáveis da 

R ealidade” .
E stam os fa lando do fenôm eno da consciência hum ana.
M arx  nos revela que a  linguagem  é a  consciência p rática. Ou 

seja, é a ativ idade dos hom ens represen tada a um  sujeito indiv idual,
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po rtan to  passível de ser rep roduzida n a  ausência do m undo objetivo 
im ed iáto  ao m esm o tem po que perm anece fiel a  ele.

V imos que a  ativ idade produ tiva hum ana, pela via do 
desenvolvim ento im bricado da linguagem , dos instrumentos de 

traba lho  e da divisão de traba lho  p ro d u z  a consciência através da 

d ia lética hom em /natu reza , hom em /hom em  que se expressa po r 
um a tensão perene en tre o indivíduo com o sujeito indiv idual e 
coletivo do seu p róp rio  destino, con trad ição  esta que só poderá 
evoluir pe la  apropriação coletiva do destino  indiv idual.

Talvez um  exem plo possa de ixar as coisas m ais claras.

Tom em os u m  operário  que ingressa hoje em  um a fábrica: 
encon tra  ali, já  constru ído , um  m odo de p rodução  coletivizado 
a ltam en te  evoluído que o insere em to d a  a  h istó ria  da  hum anidade, 
cad a  p rodu to  realizado, cad a  gesto reap rop ria  e transfo rm a o m undo e 
os hom ens. Ao ap e r ta r  um  botão que aciona u m a m áqu ina, nosso 

operário  é invadido pe la  h istó ria e tom a-se seu po rtado r, se insere em 
sua classe e na lu ta  de sua classe na  m ed ida em que se organiza 
coletivamente.

Ao mesmo tem po encontra o p ro d u to  do traba lho  rom pido, 

divorciado do  p rodu to r. O  p rodu to  do seu trab a lh o  se lhe apresenta 

com o ser estranho, independente do p rodu to r, nos diz M arx , o 
traba lho  é alienado, por isto dividido en tre  traba lho  in telectual e 

trab a lh o  braçal, ou  seja, o gesto é expropriado  da criação« O 
trab a lh o  coletivizado e as relações de tra b a lh o  competitivas, o irm ão 

do qual o trabalho  depende e pelo qual o p rodu to  se c ria  reapresen- 
tado  com o inim igo.

O  operário  viverá en tre estes dois fogos o  tem po  todo, 

a ap rop riação  de si pelo m undo e a reap rop riação  do m undo. O 
m om ento  d a  greve, po r exem plo, ao prom over a  ru p tu ra  da 

produção a lienada (m esm o que parcia lm ente) rom pe tam bém  com o 
iso lam ento de um  indivíduo pa ra  com  o ou tro . A  não-produção 

p ro d u z  um  p rodu to r ativo, de si, do ou tro , do m undo. Pela lu ta , via 

ação, recom pondo, recriando a  ativ idade a té  o m om ento em que 
pelo o u tro  o hom em  reencon tra a  si m esm o, a té  que o ex istir coletivo 

reencontre o sujeito indiv idual.
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Identidade
A n to n io  da  Costa C iam pa

Uma pergunta aparentemente simples

Q uem  é você?

É um a pergun ta que freqüentem ente nos fazem  e que às vezes 

fazem os a nós m esm os...

“ Q uem  sou eu?”
Q uando  esta  pergun ta  surge podem os dizer que estam os 

pesqu isando nossa identidade* Como em qua lquer pesquisa, esta­

m os em  busca de respostas, de conhecim ento . Por se t ra ta r  de um a 
perg u n ta  feita a nosso respeito é fácil darm os um a resposta; ou nao 
é?

Se é um  conhecim ento que buscam os a respeito de nós 
m esm os podem os supor que estam os em  condições de fornecê-lo. 
A final se tra ta  de d izer quem  som os... Experim ente]

N5o continue lendo an tes de responder a  esta  pergunta : quem  

évocê?

Pronto?

Respondeu de form a a  qualquer pessoa, depois dè ouvir sua 

resposta, poder a f irm ar que o conhece? S ua resposta to m a  possível 
você se m ostrar ao ou tro  (e* ao m esm o tem po, você se reconhecer) de 
form a to ta l e transparen te , de m odo a  não haver nenhum a dúvida, 

nenhum  segredo a  seu respeito? Sua resposta produz um conheci­
m ento que o to m a  perfeitam ente previsível? N inguém  (nem  mesm o 

você), depois de conhecer essa resposta, te rá  dúv ida sobre como você 

vai ag ir, pensar, sen tir, em qualquer situação  que surja?
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A credito que, se você foi sincero, estas questões todas podem  
ter levantado algum as duvidas. Será tão  fácil d izer quem  somos?

Se, como estou supondo, não é tão  fácil .como pode parecer a 

p rim eira vista, podem os adm itir que este é um  prob lem a digno de 
um a pesqu isa científica (e não só por causa disso). Psicólogos, 
sociólogos, antropólogos, os m ais diversos c ientistas sociais têm 

estudado a questão da identidade; filósofos tam bém . Não só pela 
d ificu ldade, m as tam bém  pela im portância que esta questão ap re ­

senta, ou tros especialistas têm se envolvido com ela e não só c ien tis­
tas e filósofos: nos tribunais, ju izes, p tom oto res, advogados, peritos, 

etc.; na  adm in istração, tan to  pública com o privada; na políc ia, na 
escola, no superm ercado etc., enfim , em  praticam ente todas as 

situações da vida co tid iana, a questão da identidade aparece, de 

um a form a ou de o u tra  (e tam bém  fo ra do cotid iano: “ quem  era 
m esm o aquela personagem  com quem  sonhei on tem ?” ). Você já  

reparou  como as novelas de TV  exp lo ram  esse filão? Ê frequente 
um a personagem  viver um  grande d ram a  porque de repente des­

cobre esta r enganada a respeito da identidade de outra personagem  
(é seu p a i, sua m âe, seu filho, sua irm ã etc ., e não quem  pensava 

que fosse); conseqüentem ente, descobre ao mesmo tem po que 

tam bém  estava enganado a respeito da  p ró p r ia  iden tidade (afina l, se 
esse desconhecido é meu pai, então eu sou seu filho e não de quem  
pensava); a  iden tidade do outro  reflete n a  m inha  e a  m inha n a  dele 

(afinal, ele só é m eu pai porque eu sou filho dele). O utro  exemplo: 
nas h istórias “po lic iais” quase sem pre o enredo é todo m ontado 
p ara  que se descubra a  identidade do crim inoso (não só no sentido 

de saber quem  com eteu o crim e, m as tam bém  como se to m ou  

“crim inoso” ); po r vezes, a h istó ria  se desenvolve de ta l m odo que 
nos (os espectaàores ou  leitores) sabem os q u em  é o crim inoso, m as 

as dem ais personagens da  h istória não sabem ; isto nos levanta um a 
ou tra  questão: pelo fato de os outros não  saberem  ele deixa de ser 

crim inoso? Que é ser “ crim inoso '1? É cometer um ato  crim inoso? 

(Pense no exem plo, digamos, fictício, de poderosos c idadãos que 
com etem  atos que você considera crim inosos m as não são perse­

guidos pe la  polícia e  pela ju s tiça ...) Podem os fa lar num a iden tidade 
ocu lta? Pense n u m a h istória de “ esp ionagem ” : a  identidade do 

“ esp ião” exatam ente se caracteriza com o u m a identidade ocu lta 
(peio m enos p a ra  os esp ionados...), sendo que suas aventuras p ra ti­

cam ente term inam  ou deixam de ser a traen tes quando essa 
iden tidade é revelada. Até os super-heró is têm  sua iden tidade 
secreta (aqu ilo  de que o Super-H om em  tem  m ais m edo é que



60 ANTONIO DA COSTA C1AMPA

descubram  quem  eie é n a  vida co tid iana»., com o m uitos de nós que 
escondem os algum  aspecto de nossa iden tidade e m orrem os de m edo 

que os outros descubram  esse nosso lad o  "ocu lto ” . ..). A l ite ra tu ra , o 

c inem a, a  TV, as h istórias em quadrinhos, as artes num  sentido bem 
am plo tam bém  lidam  com  o prob lem a da iden tidade e podem  nos 

ensinar m uito  a  respeito .

Voltemos a  nosso ponto  de p artid a . Se, como afirm amos, 
estam os fa lando de nossa iden tidade quando  respondem os à 

pergun ta  “ quem  sou eu ? ’\  a p r im e ira  observação a ser feita é que 
nossa iden tidade se m ostra  com o a descrição de um a personagem  

(com o em  um a novela de TV )t cu ja vida, cu ja b iografia aparece 
num a narrativa (u m a h istó ria  com enredo , personagens, cenários, 

e tc .), ou seja, com o personagem  que surge num  discurso (nossa 
resposta, nossa h istó ria). O ra, q u a lq u er d iscurso, qualquer h istória 
costum a te r um au to r, que constró i a  personagem* Cabe pergun ta r 
então: você é a personagem  do seu discurso, ou o auto r que cria essa 

personagem , ao fazer o discurso?

Se você é a  personagem  de um a h istó ria , quem  é o auto r dessa 

h istó ria? Se nas h istó rias da vida real n ão  existe o au to r da  h istória, 

será que não são todas as personagens que m ontam  a h istória? 

T odos nós — eu, você, as pessoas com  quem  convivemos — somos as 
personagens de um a h istó ria  que nós m esm os criam os, fazendo-nos 

au to res e personagens ao m esm o tem po. Com esta afirm ação já  

an tec ipam os o que se poderia d izer caso nos considerem os o au to r 
que cr ia  nossa personagem ; o au to r  m esm o é personagem  da 
h istó ria . N a verdade, assim , poderíam os afirm ar que h á  um a 

au to ria  coletiva d a  história; aquele que costum am os designar com o 
“ au to r” seria dessa fo rm a um  “ n a rra d o r” , um  “ contador”  de h is­
tória!

Com  isso podem os perceber o u tro  fato  curioso: nao só a 

identidade de u m a personagem  constitu í a  de ou tra  e vice-versa (o 
pai do  filho e o filho do pai), com o tam bém  a identidade das 
personagens constitu i a do au to r ( tan to  quan to  a  do au to r constitu i a  

das personagens).
A tram a parece com plicar-se, po is é sab ido que m uitas vezes 

nos escondem os naqu ilo  que falam os; o  au to r se oculta por trás da 

personagem . M as, d a  m esm a fo rm a com o um  au to r acaba se 

revelando através de seus personagens, é m uito  freqüente nos 
revelarm os através daqu ilo  que ocultam os. Somos ocultação e reve­
lação.
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A té agora falam os das pessoas com o se elas fossem de u m a 

determ inada form a e não  se m odificassem , o que é falso. Basta 
observarm os nossos próxim os, b as ta  nos observarm os. No m ínim o, 

as pessoas ficam  m ais velhas: a criança se to r ra  adulto; o adu lto , 
ancião. No m áx im o... o que seria no m áxim o? “ Não reconheço m ais 
F u lano, é ou tra pessoa!*1 Há m udanças m ais ou menos previsíveis, 

m ais ou m enos desejáveis, m ais ou m enos controláveis, m ais ou 
m enos,.. m udanças. O  estudante que se to rna um profissional 

depois de form ado representa um a m u d in ç a  bem  m ais previsível do 
que a  do jovem , nosso am igo de in fância, que se to rna um crim inoso 

(ê lógico que, im plic itam ente, estam os tam bém  considerando certas 
condições de classe social); num a ou tra  situação social a  prev isi­
b ilidade pode ser invertida, in felizm ente. O u tro  exemplo: a m oci­

nha que se to rna dona-de-casa, m ãe de filhos etc. vive um a 

m udança m ais desejável do que a daquela que se to rna p ro stitu ta  
{novamente há algo im plícito nesse ju lgam ento : valores, etc.)* 
O desem pregado que se to rna alcoó latra (ou crim inoso, etc.) sofre 

um a m udança provavelm ente menos contro lável do que a do 
escritu rário  que se to m a  gerente (com o você consideraria aq u i a 

questão de classe» de valores* etc.?). H á m udanças e m udanças... 
quem m uda mais: o  heterossexual que se to rna hom ossexual ou  o 
adepto  de um a relig ião que se to rna a teu? O  alienado po liticam ente 

que se to rna revolucionário ou o civil que se to rna m ilitar?
Nós nos to rnam os algo que não éram os ou nos tom am os algo 

que já  éram os e estava como que “em b u tid o ” dentro  de nós? Parece 

que quando  se tra ta  de algo positivam ente valorizado, a tendência 
nossa é afirm ar que estava “em bu tido ” em  nós ( “ sem pre tive 
vocação p ara  ser m édico” ); quando não desejável, freqüentem ente 
estava “em butido*1... nos outros ( “ sem pre achei que ele tinha 
propensão p ara  o crim e” , que ele t in h a  um  je ito  de ‘b ich a ’ ” ). 

Q u e  dizer da  jovem que se tem a dona-de-casa? E do religioso qu e  se 

to rna ateu? O  escritu rário  que se to rna geren te está realizando um a 

“ tendência” , um a “ vo cação 1?
Podem os im ag inar as m ais diversas com binações p a ra  con­

figurar u m a iden tidade como um a to ta lidade. U m a to ta lidade 

contrad itó ria , m ú ltip la  e m utável, no en tan to  una. Por m ais 

contrad itório , po r m ais m utável que seja, sei que sou eu que sou 
ussitn, ou  seja, sou u m a unidade de con trários, sou uno na m u ltip li­
c idade e na m udança.

Q uando  nossa unidade é perceb ida com o am eaçada, quando  
correm os o risco de não saber quem  som os, quando nos sentim os
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desagregando, tem os m aus p ressentim entos, tem os o pressen ti­
m ento  de que vam os enlouquecer; aprendem os a ter horro r de 
serm ds “ou tro1' (quando  querem os o fender alguém  cantaro lam os 

um refrão  bastan te conhecido: *''F u lano  não é m ais aquele. .Z1); não 

é à to a  que o tipo clássico de p iada  de louco envolve alguém  que diz 
que é quem  não ê: “ N apoleão” , “ Jesus C risto ’’, e tc .; nestes casos, é 

fácil verificar que ele nào é quem  diz que é. Porém, será sem pre fácil 

saber que alguém  é (ou não é) quem  diz que é? N um  certo  sentido, 
pode-se considerar a cham ada "doença m en ta l” como um prob lem a 
de identidade: o '"louco" é nosso “o u tro ” , tan to  quanto  o “ cu rado” 
é o ou tro  do “ louco” . N ão afirm a o  d ito  popu la r que “ de m édico e de 

louco cada um tem  um pouco” ?
D esde o início estam os jogando pergun tas em  cim a de p e r­

gun tas, provocativam ente, p ara  u m a questão que parec ia  tão 

sim ples. Talvez valesse a pena segurar essas duvidas e exam inar a 

questão  de form a menos in terrogativa. V am os ten tar separar dois 
tipos de problem a: os de natureza em pírica, prática, e os de 

n a tu reza  teórica e filosófica.

No princípio era o verbo

Q uando  querem os conhecer a  iden tidade de alguém , quando 

nosso objetivo é saber quem  alguém  é , nossa d ificu ldade consiste 
apenas em  obter as inform ações necessárias. O  pa i que deseja saber 

quem  são os am igos que andam  com seu filho, a m ãe que p rocu ra  
conhecer o nam orado da  filha, o em pregador que seleciona um 
cand idato  para  trab a lh ar, o com erciante { lojista ou banqueiro) que 

p ro cu ra  se assegurar d a  credib ilidade d e  um  cliente a quem  vai fazer 
um  em préstim o, todos eles p rocuram  “ to m ar inform ações” através 

dos m ais variados m eios e form as; a n a tu reza  das inform ações pode 
variar, m as todas têm  em com um  o fato de perm itirem um conheci­
m ento  da iden tidade da pessoa a respeito de quem  as inform ações 
são tom adas.

A ssim , obter as inform ações necessárias é um a questão p rá ­

tica: quais as inform ações significativas, quais as fontes confiáveis 
(quem  dá  as “ referências” ), de que fo rm a ob te r as informações» 
com o in te rp re ta r e ana lisar essas in form ações etc. E nfim , o m esm o 

proced im ento que um  cientista adota ao  fazer um a pesqu isa em pí­
r ica (talvez sem a sofisticação hab itual num a pesquisa c ien tíf ica..
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A qui, nào pròblem atizam os o resu ltado  obtido; não com pli­

cam os a  questão; supom os que as in form ações nos revelam a  rea li­
dade.

E ssa crença é a m esm a que guia nossas ações mais corr i­

queiras da vida co tid iana. Nossos ritua is  sociais escondem  a 
d ificu ldade im plíc ita nessa m aneira de p en sa r e de agir; é fácil 
im ag inar com o se to rn a r ia  difícil conviver com  ou tras pessoas se nào 

houvesse a suposição com partilhada po r todoJ.nós de que, no rm al­

m ente, um  indivíduo é a  pessoa que diz que é  (e que os outros dizem 
que é). Pense num a apresentação social: um  am igo chega com um  

desconhecido e diz: “ E ste é Fulano, m eu co lega” e, após você o 
cum prim en tar, o novo conhecido diz; “ M u ito  prazer, sou F u lan o ’' 

ou en tão  “ Sou Fulano, a  seu d ispor” , etc.
Se as inform ações são verdadeiras, en tão  a  realidade está  

conhecida (pelo m enos agimos como se estivesse: depois de u m a 
apresentação, dizemos que o apresentado é nosso “conhecido11...) .

Com o são fornecidas essas inform ações?

A fo rm a m ais sim ples, hab itua l e in icial é fornecer um  nom e, 
um substantivo ; se o lharm os o dicionário, verem os que substantivo é 

a p a lav ra  que designa o ser» que nom çia o ser. Nós nos identificam os 

com nosso nom e, que nos identifica num  con jun to  de outros seres, 
que ind ica nossa singularidade: nosso nom e próprio . Falam os 

“ cham o-m e Fu lano” , sem  prestar m u ita  a tenção  ao fato de que, 
antes que eu “ me cham asse Fu lano” , eu “e ra  cham ado Fu lano” , ou 
seja, nós nos cham am os da form a como os ou tros nos cham am . Nós 
nos “ to rnam os” nosso nom e: pense em você m esm o com outro  nom e 

(nào com o ou tra  pessoa, m as você m esm o com  outro  nome); há  um  
sentim ento  de estranheza, parece que não “ enca ixa” - G eralm ente as 

pessoas se sentem  ofendidas quando, p o r  q ua lquer motivo, tro ­
cam os seu nom e; é  sinal de am izade e respeito  nào esquecer nem  

con fund ir o nom e das pessoas que prezam os.

A não  ser em casos excepcionais, o prim eiro  grupo social do 

qual fazem os parte é a fam ília, exatam en te quem  nos dá nosso 
nome. Nosso prim eiro  nom e (prenom e) nos d iferencia de nossos 

fam iliares, enquanto  o ú ltim o (sobrenom e) nos iguala a  eles.
D iferença e igua ldade. É um a p rim eira  noção de identidade.
Sucessivam ente, vamos nos d iferenciando e nos igualando 

conform e os vários grupos sociais de que fazem os parte : brasileiro , 
igual a outros brasileiros, diferente dos estrangeiros ( “ nós os 

brasile iros som os... enquan to  os estrangeiros São...” ); hom em  ou 
n iu lher ( “ os hom ens são ... enquanto  as m ulheres sâ o...1'). Os
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exem plos podem  se m ultip licar indefin idam ente ("os corin tianos 

são ... enquan to  os torcedores dos ou tros c lubes s&o.. . ” ).
O  conhecim ento de si é dado  pelo reconhecim ento  reciproco 

dos indivíduos identificados através de um  determ inado grupo social 
que existe objetivam ente, com  sua  h istó ria , suas tradições, suas 
norm as, seus interesses, etc.

(U m  g rupo  pode existir ob jetivam ente, por exem plo, um a 
classe soci&l, m as seus com ponentes podem  não  se identificar com o 
seus m em bros, e nem  se reconhecerem  reciprocam ente, Ê fácil, 

parece, perceber as conseqüências de  ta l fato, seja p a ra  o indivíduo, 
seja p a ra  o g rupo  social.)

M as, se é verdade que m inha iden tidade é constitu ída pelos 
diversos grupos de que faço parte , es ta  constatação pode nos levar a 

um  erro , qual seja o de pensar que os substantivos com os quais nos 

descrevem os ( “ sou brasileiro” , “ sou hom em ” , etc.) expressam  ou 
ind icam  um a substância ( "b ras ilidade” , “ m ascu lin idade” , etc.) que 

nos to rnaria  um  sujeito im utável, idêntico  a si-m esm o, m anifestação 

daquela substância.

P a ra  com preenderm os m elhor a  idéia de ser a iden tidade 
constitu ída pelos grupos de que fazem os p arte , faz-se necessário 

refle tirm os com o um  grupo existe objetivam ente: através das 
relações que estabelecem  seus m em bros en tre  si e com o meto onde 

vivem, isto  é, pe la  sua prática, pelo seu ag ir (num sentido am p lo t 
podem os dizer pelo seu trabalho); agir, trabalhar»  fazer, pensar, 
sentir, etc., já  não m ais substantivo, m as verbo. Usam os tan to  o 

substantivo que esquecem os do fato  orig inal do agir: Ev& com eu a 

m açã; P rom eteu roubou o fogo dos céus; O x a li  com  seu cajado 
separou o m undo dos hom ens do m undo  dos deuses. Como devemos 
dizer: o pecador peca, o desobediente desobedece, o traba lhado r 
trab a lh a?  Ao d izer assim , estam os p ressupondo  antes da ação, do 

fazer, u m a iden tidade de pecador, de  desobediente, de traba lhado r, 

e tc .; contudo é pelo  agir, pelo fazer, que  alguém  se to rn a  algo: ao 

pecar, pecador; ao desobedecer, desobediente; ao traba lhar, t ra b a ­
lhador.

Estam os constatando  talvez u m a obviedade: nós somos nossas 
ações, nós nos fazemos pela p rá tica  (a não ser po r gozação, você 

cham aria  “ traba lhado r”  alguém  que não  trabalhasse?).
£  essa obviedade que nos coloca fren te a um  com plicadíssim o 

p rob lem a teórico.

A té aqu i estávam os tra tando  a  iden tidade com o um  “ dado1* a 

ser pesqu isado, com o um  produ to  p reex istente a ser conhecido,



deixando de lado a questão  fundam ental de  saber como se d à  esse 
dado, com o se p roduz esse produto. A resposta  à pergun ta “quem  
sou e u ? ” é um a representação da  iden tidade. Então, tom a-se 

necessário p a rtir  da  representação* com o u m  p rodu to, p ara  ana lisa r 
o p róprio  processo de produção.

Uma questão complicada

O que é iden tidade?
Já  vim os que nos satisfazer com  a concepção de que se t ra ta  da 

resposta d ad a  à pergun ta  “ quem  sou eu ?” é pouco, é insatisfatório .
E la cap ta  o aspecto representacional da noção de iden tidade 

(enquan to  produto), m as deixa de lado seus aspectos constitutivo, 
de p rodução, bem  com o as im plicações recíprocas destes dois 
aspectos.

M esm o assim , nosso ponto  de p a r t id a  poderá ser a p róp ria  

representação, considerando-a tam bém  com o processo de produção, 
de ta l fo rm a que a iden tidade passe a ser en tend ida como o p róprio  
processo de identificação.

D izer que a  identidade de um a pessoa é um  fenôm eno social e 
não n a tu ra l é aceitável pela grande m aio ria  dos cientistas sociais.

E xatam ente isso nos perm itirá  cam inhar. Com efeito, se es ta ­
belecerm os um a d istinção entre o objeto de nossa representação e a 
sua representação, verem os que am bos se apresentam  como fenô­
menos sociais, conseqüentem ente como ob jetos sem características 
de perm anência, não sendo independentes um  do outro.

Não podem os iso lar de um  lado todo um con jun to  de 

elem entos — biológicos, psicológicos, sociais, etc, — que podem  
caracterizar um  indivíduo, identificando-o, e de outro  lado a 
rep resentação desse indivíduo como u m a duplicação mental ou 
sim bólica, que expressaria a sua iden tidade. Isso porque há  com o 

que u m a in terpenetração  desses dois aspectos, de tal form a que a 

ind iv idualidade dada já  pressupõe um  processo anterio r de rep re ­

sentação que faz p a rte  da constitu ição do indivíduo representado. 
Por exem plo, an tes de nascer, o nascitu ro  já  é representado com o 
filho de alguém  e essa representação prév ia o constitu i efetivam ente, 
objetivam ente, com o “ filho” , m em bro de um a determ inada fam í­

lia; posteriorm ente, essa representação é assim ilada pelo indivíduo 
í \ c  ta l fo rm a que seu processo in terno de representação é inco r­

porado na sua objetiv idade social com o filho daquela fam ília.
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É  verdade que não basta  a rep resentação prévia. O  nascituro , 
um a vez nascido, constitu ir-se-á como filho na  m edida em que as 

relações nas quais esteja envolvido concretam ente confirm em  essa 

representação através de com portam entos que reforcem  sua condu ta 
como filho e assim  por d iante. Tem os de considerar tam bém  esse 
aspecto operativo (e  não só o representacional).

C ontudo, é na  m edida em  que é p ressuposta  a identificação da 
criança como filho fe dos adultos em questão  como pais) que os 
com portam entos vão ocorrer» caracterizando  a relação paterno- 
filial.

D esta form a, a identidade do filho, se de um lado é 
conseqüência das relações que se dão, de ou tro  — com anterio ridade

— é um a condição dessas relações. O u  seja, é pressuposta um a 
iden tidade q u eé  re-posta a cada m om ento, sob pena de esses objetos 
sociais “ filho” , “p a is ” , “ família*', e tc ., deixarem de existir objeti­
vam ente (ainda que possam  sobreviver seus organism os físicos, 

meros suportes que encarnam  a objetiv idade do social).

Isto in troduz um a com plexidade que deve ser considerada 
aqui. U m a vez que a iden tidade pressuposta é reposta, ela é vista 

como dada  — e não com o se dando num  contínuo processo de 
identificação. É com o se um a vez iden tif icada a pessoa, a p rodução 
de sua identidade se esgotasse com o produto* Na linguagem  
corren te dizemos “eu  sou filho” ; d ific ilm ente alguém  d irá “ estou 
sendo filho” .

D aí a  expectativa generalizada de que alguém  devè agir de 
acordo com o que é (e conseqüentem ente ser tra tad o  como tal). De 
certa  form a, re-atualizam os através de ritua is sociais um a iden­
tidade pressuposta que assim  é reposta com o algo já dado, retirando 

em conseqüência o  seu cará ter de h isto ric idade, aprox im ando-a 
m ais da noção de um  m ito que prescreve as condutas corretas, 

rep roduz indo  o social.

O  ca rá te r tem pora l da  iden tidade fica restr ito  a um m om ento 
orig inário , quando nos “ to rnam os” algo; po r exem plo, “ sou 

pro fessor” ( =  “ tornei-m e professor” ) e desde que essa identificação 
existe me é dada u m a identidade de “ p ro fessor” com o um a posição 
(assim  com o “ filho** tam bém ). Eu como ser social sou um  ser-posto.

A posição de m im (o eu ser-posto) m e identifica, d iscri­
m inando-m e como dotado de certos a tribu tos que me dão um a 

iden tidade considerada fo rm a lm en te com o atem poral. A re-posiçâo 
da iden tidade deixa de ser vista com o u m a sucessão tem poral,
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passando a ser vista com o simples m an ifestação de um  ser idêntico a 

si-m esm o na  sua perm anência e estab ilidade.
A m esm ice de m im é pressuposta como d ad a  perm anentem ente 

e não  com o reposição de um a identidade que um a vez foi posta.
Vejam os um  exem plo: quando alguém  é identificado com o 

"p a i” ? Pode-se responder que é quando nasce um a criança gerada 

por esse indivíduo; esse fato, contudo, assim  considerado ainda é 

um fato  físico, e ser “p a i"  é um  fato social.
A patern idade torna-se uni fenôm eno social quando aquele 

evento físico é classificado como tal, po r ser considerado equivalente 

a ou tras patern idades prévias. O pai se iden tifica (e é identificado) 
como ta l po r se encon trar na situação equivalente de outros pais 
t afinal, ele tam bém  é filho de um  pai), Se ele é pa i e a mesmice de si 
está assegurada, sua identidade de pai está constitu ída perm anen­
tem ente; de fato, ele se “ to rn o u ” pai e assim  perm anecerá enquan to  
reconhecer e for reconhecida essa identidade, ou seja, enquanto  e la 

estiver sendo resposta cotid ianam ente. O ra, m as ao m esm o tem po 

ele tam bém  é filho; esse “ ou tro ” que ele é, é negado na sua posição 
como pai, pois se ele perm anecesse como filho, a posição de seu filho 

estaria am eaçada, já  que a diferença não se estabeleceria.

D essa form a, cada posição m inha me determ ina, fazendo com 
que m inha existência concreta seja a un idade d a  m ultip licidade, que 
se realiza pelo desenvolvimento dessas determ inações.

E m  cada m om ento de m inha ex istência, em bora eu seja um a 

to talidade, m anifesta-se um a parte  de mim com o desdobram ento 

das m ú ltip las determ inações a que estou sujeito. Q uando estou 
írente a m eu filho, relaciono-m e como pai; com m eu pai, com o 
filho; e assim  por d iante. Contudo, meu filho  não me vê apenas 

como pai, nem meu pa i apenas me vê como filho; nem  eu com pareço 
frente aos outros apenas com o po rtado r de um  único papel, m as sim  

como o representan te de m im , com todas m inhas determ inações que 

me to rnam  um indivíduo concreto. D esta fo rm a, estabelece-se u m a  
in tr incada réde de representações que perm eia todas as relações, 
onde cada identidade reflete ou tra  iden tidade, desaparecendo q u a l­

quer possib ilidade de se estabelecer um  fundam en to  orig inário p a ra  

cada um a delas.
E ste jogo de reflexões m últip las que es tru tu ra  as relações 

sociais é m an tida  pela ativ idade dos ind iv íduos, de ta l form a que é 
licito dizer-se que as identidades, no seu conjunto, refletem  a 
es tru tu ra  social ao m esm o tem po que reagem  sobre ela conser­
vando-a ou a transform ando.
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As atividades de indivíduos iden tif icados são norm atizadas 
tendo em vista m an ter a estru tu ra  social, vale d izer, conservar as 

iden tidades produzidas, paralisando o processo de identificação 

pela re-posição de iden tidades p ressupostas, que um dia foram  
postas.

Assim , a identidade que se constitu i no p roduto  de  um  

perm anen te  processo de identificação aparece como um  dado e não 
com o um  dar-se constan te que expressa o movim ento do social.

P a ra  prosseguirm os, h á  necessidade de um a ráp id a  digressão 
sobre o movim ento do social: ele é, em ú lt im a análise, a H istória,

A H istória é a progressiva e con tínua hom in ização do H om em , 

a p a rtir  do m om ento que este, d iferenciando-se do anim al, p roduz 

suas condições de existência, produzindo-se a si mesmo conse­
qüentem ente.

A H istória, en tão , com o a entendem os, é a  h istória da 

au top rodução  hum ana, o que faz do H om em  um  ser de possib i­

lidades, que com põem sua essência h istó rica. D iferentes m om entos 

h istóricos podem favorecer ou d if icu ltar o desenvolvimento dessas 
possib ilidades de hum anização do H om em , m as é certo que a 

con tinu idade desse desenvolvimento (concretização) constitu i a 
substânc ia  do Hom em (o concreto, que em  si é possibilidade e, pela 

con trad ição  in terna, desenvolve-se levando as diferenças a exis­
tirem , p a ra  serem superadas); aquela só deixará de existir se não 
m ais ex istir nem  H istó ria  nem  H um an idade.

Assim , o Homem como espécie é do tado  de um a substância 

qu e t em bora não con tida  to ta lm ente em cada indivíduo, faz deste 
um  p artic ipan te  dessa substância Qk que c a d a  homem  está enredado 
num  determ inado m odo de apropriação  da  na tu reza  no qual se 

configura o modo d e ‘ suas relações com  os dem ais homens).

E n tão , eu — com o qua lquer ser hum ano  — partic ipo de um a 
substânc ia  hum ana, que se realiza como h is tó r ia  e como sociedade, 
n u n ca  com o indivíduo isolado, sem pre com o hum an idade.

Nesse sentido, em bora não toda e la, eu contenho u m a infi- 
n itu d e  de hum an idade (o que me faz um a to ta lidade), que se realiza 
m ateria lm en te  de fo rm a contingente ao tem po  e ao espaço (físicos e 

sociais), de ta l m odo que cada instan te de m inha existência como 

ind iv íduo é um  m om ento de m inha concretização (o que m e torna 
p a r te  d aq u e la  to talidade), em que sou negado  (com o totalidade), 
sendo determ inado (com o parte); assim , eu  existo com o negação de
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mim -m esm o, ao m esm o tem po que o que estou-sendo sou 
eu-m esm o.

E m  conseqüência, sou o que estou-sendo (um a parcela de 

m inha hum anidade); isso me dá um a iden tidade que me nega 
naquilo  que sou sem estar-sendo (a m in h a  hum anidade to tai).

E ssa identidade que surge como representação de meu estar- 

sendo se converte num  pressuposto de meu ser (como totalidade), o 

que, fo rm a lm e n te , transfo rm a m inha iden tidade concreta (en ten ­
d ida com o um  dar-se num a sucessão tem poral) em identidade 

abstra ta , n u m  dado atem poral — sem pre presen te (en tend ida com o 

iden tidade pressuposta re-posta),
Isso ocorre porque com pareço p eran te  ou trem  como rep re­

sentan te de m im -m esm o a partir  dessa pressuposição de iden tidade
— que se encarna com o um a parte de m im -com o totalidade. Essa 

identidade pressuposta não é um a sim ples im agem  m ental de 
m im -m esm ot pois ela se configurou na re lação com  outrem  que 

lan ibém  m e identifica com o idêntico a m im -m esm o; desse modo, ao 

me ob je tif icar (e ser ob jetificado po r outrem ) pelo cará ter atem poral 
fo rm alm ente atribu ído à  m inha identidade, o que estou sendo com o 

parte surge como encarnação da to ta lidade de  m im (seja p ara  m im , 

seja p a ra  outrem ); isso confunde o m eu com parecim ento frente a 
outrem  (em  como representan te de m im) com a expressão d a  

to ta lidade do meu ser (de m im como representado).
Isto  se dá  porque cad a  com parecim ento  m eu frente a ou trem  

envolve representação num  tríplice sentido:

1) eu represento enquanto  estou sendo o representante de 
mim (com um a identidade pressuposta e d ad a  fantasm agori- 

cam ente com o sem pre idêntica);
2) eu represento, em conseqüência, enquan to  desem penho 

papéis (decorrentes de m inhas posições) ocu ltando  ou tras partes de 

m im não  contidas na m inha identidade p ressuposta  e re-posta (caso 

con trário  eu  nào sou o representan te de m im );
3) eu represento, finalm ente, enquan to  reponho no presente o 

que tenho sido, enquan to  reitero a apresen tação  de m im  — re-apre* 

sentado com o o que estou sendo — dado  o cará te r form alm ente 

atem pora l atribu ído  à m inha identidade pressuposta que está sendo 
reposta, encobrindo o verdadeiro ca rá te r substancialm ente tem poral 
de m in h a  iden tidade (com o um a sucessão do que estou sendo, com o 

devir).
Ao m e rep resen tar (no prim eiro sen tido  — representan te de 

m im ), transform o-me num  desigual de m im  po r representar (no
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segundo sentido — desem penho de papéis) um  “ ou tro ”  que sou eu 

m esm o (o que estou sendo parcia lm ente, com o desdobram ento de 

m inhas m últip las determ inações, e que m e determ ina e por isso me 

nega), im pedindo que eu deixe de rep resen tar (no terceiro  sentido — 

re-apresentação) para expressar o outro  “ o u tro ”  que tam bém  sou eu 
(o  que sou sem estar sendo) — que n egaria  a negação de m im  
ind icada pelo representar no sentido an ten o r (o segundo).

O ra, essa expressão do outro  “o u tro ” que tam bém  sou. eu 
consiste na “ alterizaçào“ da  m inha iden tidade, na  supressão de 

m inha identidade pressuposta e no desenvolvim ento de um a 

iden tidade posta como m etam orfose constan te  em  que toda hum a­
n idade contida em m im  pudesse se concre tizar pe la  negação (não 
rep resen ta r no terceiro sentido) do que m e nega (rep resen tar no 

segundo sentido), de fo rm a que eu  possa — com o possib ilidade e 

tendência — representar-m e (no prim eiro  sentido) sem pre com o 
d iferente de mim m esm o — a fim de estar sendo m ais p lenam ente.

Ou seja: só posso com parecer no m un d o  fren te a outrem  

efetivam ente com o rep resen tan te do m eu ser real quando ocorrer a 
negação da negação, en tend ida como deixar de presentificar um a 

ap resen tação  de m im que íoi c rista lizada em  m om entos anteriores

— de ixar de repor um a iden tidade pressuposta — ser movimento, 
ser processo, ou, para  u tilizar um a p a lav ra  m ais sugestiva se bem  

que polêm ica, ser m etam orfose.

Nem aitfo, nem besta: apenas homem

A análise teórica fe ita até aqu i inverte to ta lm ente a noção 
trad ic iona l que se tem  de iden tidade, ou seja, “ o que é, ê**; “ um  ser 
é idên tico  a ele mesm o“ : isso decorreria da necessidade p ara  o ser de 

ser o que é.

M as, o que quer d izer “ o ser ser o que é ” ?

V ejam os um  exem plo clássico: um a sem ente já  contém  em  si 
um a pequena p lan tinha, a p lan ta  p lenam ente desenvolvida e seus 

fru tos, de onde sairão novas sem entes. E n tão , ser sem ente é ser 
sem ente, m as não só a m esm a sem ente, com o tam bém  a  p lan tinha, 

a  p la n ta  desenvolvida, o fru to  e a  nova sem ente, u ma  m ultip lic idade 
que, natu ra lm en te , já  está  contida na sem ente e que se concretiza 

pe la  transfo rm ação  em fru to , ou seja, pelo fazer-se outro  p a ra  então 
re to rn a r a  si mesmo (ou tro  outro). São d istin tos m om entos cuja
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unidade constitu i o concreto, um a un idade m ú ltip la , como vim os, e 

tam bém  contrad itó ria , pois a sem ente não  perm anece com o se­
m ente p a ra  ser o que é; e la  precisa ser negada, m orrer: um a sem ente 

que perm anecesse indefin idam ente sem ente... não seria semente! 
Não germ inaria , não seria negada; ela p recisa deixar de ser sem ente 

p ara  ser p lenam ente sem en te ...
E n tão  r “ o ser ser o que é” im plica o  seu desenvolvimento 

concreto; a  superação d ia lética da contrad ição  que opõe D m  e O utro  
fazendo devir um  ou tro  outro  que é o U m  que contém  am bos.

E  p a ra  o H om em : o que é p a ra  o ser hum ano ser o que é?

V oltem os a u m a afirm ação feita an terio rm ente sobre o movi­
m ento do social, o qual constitu i a H istó ria : ela é a progressiva e 
con tínua hom inizaçâo do  Homem! a  p a r t i r  do m om ento em que 
este, diferenciando-se do anim al, p roduz suas condições de ex is­

tência, produzindo-se a si mesmo conseqüentem ente.
Assim , o existir hum anam ente não e s tá  garan tido  de antem ão, 

nem é um a m udança que se dá natu ra lm en te , m ecanicamente — 

exatam en te porque o hom em  é histórico. E , a fina l, a H istória nem  é 
um  D eus que conduz os hom ens a seus desígnios secretos, nem  é um  
processo com  um  fim ú ltim o; isto seria red u z ir o hom em  à  c o n d i ç ã o 

de coisa, desconhecer a  in fin itude h u m an a, conceber os hom ens 

com o seres que chegarão a realizar sua p len itude e nada m ais 
pudessem  vir-a-ser depois de um m om ento dado; seria considerar 
que tudo  o que fo ram , são, serâo e podem  ser se esgotasse num  
abso lu to  que negasse a  d ia lética do fenôm eno hum ano; é verdade 

que um  fato  ocorrido é irrecorrível defin itivam ente, m as seus 
desdobram entos (assím  como seus significados) são imprevisíveis e 

suas transform ações infindáveis — o que não  significa que certas 

a lternativas não possam  ser impossíveis,
U m a alternativa impossível é o hom em  deixar de ser social e 

histórico; ele não seria homem abso lu tam ente. O u tra im possib ili­

dade é deixar de ser ta m b ém um anim al, conseqüentem ente subm e­

tido  às condições dessa sua natu reza o rgân ica (ta l como a p lan ta  à 
sua n a tu reza  vegetal). C ontudo (e po r isso foi g rifada a pa lav ra  

“ tam b ém ” ), não pode ser só an im al (d ad a sua natu reza social e 
h istórica).

E n tão , nem  anjo, nem  besta, o hom em  é hom em  — não com o 
um a afirm ação tauto lóg ica — m as com o u m a  afirm ação da m ate­

r ia l idade  d a  con tínua e progressiva hom in izaçâo  do hom em .
D e um  lado, po rtan to , o hom em  não  está lim itado no seu 

v ir-a-ser por um  fim  preestabelecido (com o a sem ente); de ou tro ,
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não está liberado das condições h istóricas em  que vive, de m odo que 
seu vir-a-ser fosse u m a indeterm inação abso lu ta.

A prim eira constatação  acim a — de que o vir-a-ser do hom em  

não pode se confund ir com  o de um a sem ente — deve servir para  
questionar toda e qua lquer concepção fa ta lis ta , m ecam cista, de um  
destino inexorável, seja nas suas form as m ais supersticiosas ( “sou 

pobre po rque Deus q u e r” , “ nasceu para  ser crim inoso” , etc,), seja 
çm  fo rm as mais sofisticadas de teo rias pseudocientíficas (por 

exem plo em  certas versões de teorias de personalidade).
A segunda constatação — de que o hom em  não está liberado 

de suas condições h istóricas — nos co loca um  problem a e  um a 

tarefa.
O  problem a consiste em que não é possível dissociar o estudo 

da iden tidade do ind iv íduo do da  sociedade. As possib ilidades de 
d iferentes configurações de iden tidade estão  relacionadas com  as 
d iferentes configurações da  ordem  social. Foge às finalidades e aos 
lim ites deste artigo ana lisar sob quais condições vivemos hoje em 

nossa sociedade brasile ira e, conseqüentem ente, com o considerar as 

alternativas de iden tidade possíveis aq u i e agora. F ique claro, 
contudo, que um a análise geral como a que está  sendo feita precisa 

ser trad u z id a  p ara  um a análise das c ircunstâncias concretas e 
específicas atuais; é do contexto h istórico e social em  que o hom em  

vive que decorrem suas determ inações e, conseqüentem ente, em er­
gem as possib ilidades ou im possib ilidades, os m odos e as a lte rna­
tivas de identidade. O  fato de vivermos sob o cap ita lism o e a 

com plex idade crescente da sociedade m oderna im pedem-nos de ser 
verdadeiram ente sujeitos* A tendência geral do capitalism o é 

constitu ir o homem  com o m ero suporte do  cap ita i, que o determ ina, 
negando-o enquan to  hom em , já  que se to rn a  algo coisificado 

(to rna-se traba lhador-m ercadoria  e não trab a lh a  autonom am ente; 

tom a-se cap ita lista-p fopriedade do cap ita l e não proprie tário  das 

coisas). Recorrendo a um a m etáfora já  u ti l izada  anteriormente* o 
hom em  deixa de ser verbo p a ra  ser substan tivo . Esta constatação 
deve ser en tend ida com o ind icação de fa to  que resu lta h isto ri­

cam ente ligado a um  determ inado m odo de produção e não como 
algo ineren te à "n a tu rez a ” hum ana. G enericam ente falando, a 
questão  da  identidade se coloca de m aneira  d iferente em diferentes 

sociedades (p ré-cap ita listas, cap ita listas, pós-capitalistas, etc.); há 

especific idades inclusive dentro  de um  m esm o m odo de produção, 

ligadas à  ordem sim bólica de cada sociedade; há, quase sem pre, 
a sobrevivência de fo rm as arcaicas de iden tidade, etc., etc.
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Este prob lem a, assim  form ulado, sugere um  am plo p rogram a 

d t  pesquisas em píricas que, certam ente, m ostrariam  como pano  de 

fundo o verdadeiro p rob lem a de iden tidade do hom em  m oderno: a 

tll&o en tre  o indivíduo e a  sociedade, que faz, com que cad a 
indivíduo não reconheça o outro  como ser hum ano e, conseqüen­
tem ente, não se reconheça a si p róprio  com o hum ano. Isto está  

ftliim  expresso num  verso m agistral de M ário  de A ndrade, quando  

(ala de São Paulo:

“ N inguém  chega a ser um  nesta  c idade.11

"Chegar a ser um” ou (o que é o mesmo) 
“ier uma metamorfose ambulante”

Se o p rob lem a que consideram os está  na  relação indivíduo e 
fti>c)edade, que ta re fa  daí decorre?

A realização de u m  projeto político.

A questão da identidade nos rem ete necessariam ente a um  

projeto político.
T en tando  explicar: chegam os até aqu i partindo  da  pergunta: 

"o que é p ara  o ser hum ano ser o que é?t1; buscam os um a resposta 
considerando sua na tu reza  social e h istórica, expressa pela “ con tí­
nua e progressiva hom in ização do hom em 1’. Com isso, procuram os 

esclarecer que o hom em  (em  si hum anizável), hum aniza-se po r si; 

este o devir hum ano.
D esta  form a, o fu tu ro  se coloca com o contínua e progressiva 

realização da  hum an idade; porém , como não  é possível, aprioris- 
tieam ente, esgotar a defin ição do conteúdo de ser hum ano, esta  

infindável tarefa se nos im põe de m aneira  inescapável. Não se tra ta , 
ev identem ente, de conceitos abstratos e definitivos que considerem  o 

homem  com o pu ra  consciência, só como subjetiv idade (este o risco 

idealista); nem  tam bém  de reduzi-lo à sim ples condição de coisa, só 
como objetiv idade (esta  a arm ad ilha m atería lista-m ecanic ista). 
T rata-se de considerar a superação d ia lética desse dualism o pela 

prâ x is. T rata-se de não  contem plar inerte e quieto a h istória. M as, 
de se enga jar em pro jetos de coexistência h u m a n a  que possibilitem  

um sentido da  h istória com o realização de um  porv ir a ser feito com 
os outros. Projetos que não se definam  aprio risticam ente por um  
modelo de sociedade e de hom em , que todos deveriam sofrer to tali- 

la riam ente (e identicam ente), m as pro jetos que possam tender,
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convergir ou concorrer p ara  a transfo rm ação  real de nossas 

condições de existência, de m odo que o verdadeiro  sujeito hum ano 
venha à existência. Q ualquer tendência, convergência ou concor­

rência que se arvore em V erdade, em ação, em expressão definitiva e 

acab ad a  de um único projeto de transfo rm ação , absolutiza-se, 
to rnando-se antid ia lética, an ti-h istórica, an ti-humana .

A form ulação de ta l política, de um a po lítica de iden tidade do 
H om em  da nossa sociedade, a realização de tais projetos, p a ra  ser 

coerente com  seus propósitos há  de ser fe ita  coletivam ente e de 
fo rm a dem ocrática (en tend ida aqu i com o fo rm a racional). A 
questão  se coloca com o um a questão p rá tica  e como ta l deve ser 

en fren tad a , conscientem ente, po r nós — cad a  um  de nós, todos nós.

A credito  que, além  de outros, dois fato res podem  impedir esse 
engajam ento  consciente num  projeto político,

O  prim eiro  é ter um a atitude, de um  lado in telectual, frente à 

questão  da  relação indivíduo e sociedade, sem elhante àquela que 

nos leva a d iscutir quem  nasceu prim eiro, o ovo ou a galinha: o que 

prevalece, prim eiro a sociedade ou prim eiro  o indivíduo? De outro 
lado, um a atitude p rá tica , sem elhante à do asno indeciso en tre deis 

m ontes de feno, perm anecendo no im obilism o: o que atacar 

p rim eiro , o indivíduo ou a sociedade?

O segundo fator é  um a concepção de iden tidade como perm a­
nência, com o estabilidade; m ais que u m a  sim ples concepção 

ab s tra ta , é vivermos priv ilegiando a perm anência  e a estab ilidade, e 
pato log izando a crise e a contrad ição, a  m udança e a transfo r­

m ação. Assim , como que estancam os o  m ovim ento, escam oteam os a 
con trad ição , im pedim os a superação d ialética.

Iden tidade é m ovim ento, ê desenvolvimento do concreto.
Iden tidade é m etam orfose.

É  serm os o Um e  uni O u tro , p a ra  que cheguem os a ser U m , 
n u m a infindável transform ação.
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Parte 3 
O indivíduo 
e as instituições



O processo grupai*
Silv ia  Tatiana M aurer L ane

E s te  trabalho  é o resu ltado de cursos de pós-graduação onde 
alunos e professor se p ropuseram  rever a  noção  de pequenos grupos 

em  função de um a redefin ição da Psicologia Social, onde o grupo 
não  é m ais considerado como dicotôm ico em  relação ao indivíduo 

(Ind iv íduo  sozinho X Indivíduo em  grupo), m as sim como condição 

necessária p a ra  conhecer as determ inações sociais que agem sobre o 

ind iv íduo, bem  como a  sua ação como sujeito  h istórico, partindo  do 
pressuposto que toda açâo transfo rm adora da sociedade só pode 
ocorrer quando  indivíduos se agrupam .

Assim , o nosso objetivo foi dar início a um a form a sistem ática 
de refle tir teoricam ente sobre processos g rupa is, alternando obser­
vações e teorizações, na  ten tativa de defin ir a lgumas prem issas 

básicas p a ra  o conhecim ento concreto de pequenos grupos sociais.
T rad ic ionalm ente, os estudos sobre pequenos grupos estão 

v inculados à teoria de K . Lewin, que os analisa em  term os de espaço 
topológico e de sistem a de forças, p rocu rando  cap tar a  d inâm ica que 

ocorre qu an d o  pessoas estabelecem  um a in terdependênc ia seja em 
re lação a um a tarefa p roposta (sócio-grupo), seja em relação aos 
próprios m em bros em  term os de a tração , afeição etc. (psico- 
grupo).

(*} Es te capltuío é uma revisío e ampliação do aftígo "Uma Análise  
Dialética do Processo Grupai" por S. T. M . Lane e t atii,  publicado em Cacfemos  
P U C  — Psicologia,  n? 11, Educ., Corte* Editora, 1981.
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É  nesta trad ição  que conceitos com o de coesão, liderança, 
pressão de grupo foram sendo desenvolvidos em  base de observações 
e experim entos. Tem -se assim  descrições de processos grupais que 

perm item  apenas a reprodução, através da aprend izagem  de grupos 
produtivos pa ra  o sistem a social m ais am plo.

Pudem os observar que os estudos sobre pequenos grupos nesta 

abordagem  tem  im plícitos valores que visam reproduzir os de 
indiv idualism o, de harm on ia  e de m anutenção. A função do grupo é 
defin ir papéis e, conseqüentem ente, a iden tidade social dos indiví­

duos; é garan tir a sua produtiv idade social. O  grupo coeso, 

estru tu rado , é um grupo  ideal, acabado, com o se os indivíduos 
envolvidos estacionassem  e os processos de in teração pudessem  se 
tornar c ircu lares. Em  ou tras palavras, o grupo é visto com o 
a-histórico num a sociedade tam bém  a-h istórica. A única perspectiva 

h istórica se refere, no m áx im o, à h istória da  aprendizagem  de cad a 
indivíduo com  os ou tros que constituem  o grupo.
0 D e u m a ou tra  perspectiva, encontram os alguns autores que 

procuram  analisar processos grupais na su a  inserção social e 
institucional, como ê o caso de H orkheim er e A dorno, que vêem o 

niicrogrupo como a m ediação necessária en tre  o indivíduo e a socie­
dade e cu ja estru tu ra  assum e form as h istoricam ente variáveis,

L oureau propõe um a análise das institu ições através das 
relações grupais que nelas ocorrem, caracterizando  os grupos em  
term os de grupo-objeto, onde a segm entaridade se dá de form a a 

m anter os indivíduos justapostos sob u m a  capa de coerência 
abso lu ta — é o que o au to r denom ina de g rupo  tipo bando ou seita. 

Um ou tro  grupo-objeto seria aquele onde os indivíduos se justapõem  
p ara  a  realização de um  traba lho  e onde a divisão de traba lho  
determ ina h ierarqu ias de poder,

É através da análise da transversalidade que se to ma possível 
o conhecim ento da segm entaridade do g ru p o  e da  sua autonom ia, 

bem com o de seus lim ites, condição p a ra  um  grupo se to rn a r 
grupo-sujeito , isto é, aquele que percebe a m ediação institucional, 
objetiva e conscientem ente.

T am bém  Lapassade analisa grupos quan to  a sua d inâm ica e 

seu nível de vida oculto  que seria o nível institucional o qual irá  
determ inar as características do grupo se processando num a 
contrad ição  perm anente en tre serialização e total ização. R etom a 

S artre p a ra  caracterizar a serialidade como sendo a p róp ria  negação 

do g rupo, onde apesar de haver um objetivo com um , a relação en tre  
os m em bros não passa de um a som atória, ou seja, eles form am
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um a série tipo  prim eiro, segundo» terce iro , etc. Som ente quando  os 
m em bros se organizam  é que podem os fa la r em  grupo que define, 
con tro la e corrige a  p ráx is com um . L apassade descreve, a inda, o que 

seria o “ g rupo -terro r” , no qual há  a f igu ra  de poder que determ ina 

as obrigações e a m anu tenção  do sta tu s q u o . A este g rupo se oporia 
o grupo-vivo, que se caracteriza po r relações de igualdade en tre  seus 
m em bros e pela autogestão.

A inda dentro de um a proposta d ia lé tica, teríam os a  teoria de 
Pichon-R ivière, p a ra  quem  grupo é “um  con jun to  restrito  de pessoas 

ligadas en tre  si por constan tes de tem po e espaço, articu ladas po r 
sua m ú tu a  representação in terna, que se propõe de form a explicita 
ou im plíc ita um a ta re fa  a qual constitu i su a  finalidade, in te ra tuando  

através de complexos m ecanism os de a tr ib u ição  e assunção de 
p ap é is” . E ste au tor destínvolve u m a técn ica operativa p ara  instru- 
m e n ta r a ação grupai visando a  resolução das dificuldades in ternas 

dos su jeitos, que provém  de ansiedades geradas pelo m edo d a  p erd a  

do equ ilíb rio  alcançado anterio rm ente e do a taque de um a situação 

nova (desconhecida), m edos estes que criam  um a resistência à 
m u d an ça, d ificu ltando os processos de com unicação e ap rend i“ 

zagem .

D esta form a, sua técnica visa u m a  análise s istem ática das 

contrad ições que em ergem  no grupo, a través da  com preensão das 
ideologias inconscientes que geram  a con trad ição  e /o u  estereótipos 
no  processo da p rodução  g rupai. P ara  tan to , o g rupo p a rte  da 

análise de situações cotid ianas p a ra  chegar à com preensão das 
p au ta s  sociais in ternalizadas que o rgan izam  as formas concretas de 

in teração , ou seja, das relações sociais e dos sujeitos inseridos nessas 
relações.

P o r últim o, podem os c ita r o G rupo O perativo analisado por J. 

F . C alderôn e G . C. C . D e Govia, pa ra  os quais um  “grupo é um a 

re lação  significativa en tre  duas ou m ais pessoas” que se processa 

através de ações encadeadas. E sta in teração  ocorre em função de 
necessidades m ateria is e /o u  psicossociais e visa a produção de suas 
satisfações. A produção  do grupo se rea liza  em  função de m etas que 

são d is tin tas de m etas indiv iduais e que im p licam , necessariam ente, 
cooperação entre os m em bros.

Os autores fazem  um a tipologia dos grupos em  função de 
estágios alcançados p o r  eles, considerando que os grupos estão  em 
co nstan te  transfo rm ação n a  m ed ida em  qu e p roduzem  meios para  

satisfação de suas necessidades. Neste processo, o prim eiro  estágio 
seria o de grupo  ag lu tinado, no qual h á  u m  líder que propõe ações
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con jun tas c  do qual os m em bros esperam  soluções; é  um  grupo  de 
ba ixa  produtiv idade. Num  segundo m om ento, tem os o grupo 
possessivo „ onde o líder se to rna um  coordenador de funções, e onde 

as tarefas exigem  a partic ipação  de todos levando a m aior in teração 

e conhecim entos m útuos.
N a terceira fase, tem os o grupo  coesivo, onde h á  um a 

aceitação m ú tua dos m em bros, o líder se m antém  como coorde­
n ad o r e a  ênfase do g rupo  está na m anu tenção  da segurança conse­

gu ida, vista como um  privilégio. É  um  grupo  que tende a se fechar, 
ev itando a en trada de novos elementos.

Por fim , tem os o grupo in d ep en d en te , com  a liderança 
am p lam en te  d istribu ída, pois o g rupo já  acum ulou  experiências e 
aprend izagens; os recursos m ateria is aum en tam  e as m etas funda* 

m entais vão sendo alcançadas» surg indo novas m etas que visam o 
desenvolvim ento p leno dos m em bros e das pessoas que se reiaciO ' 
nam  com  o grupo. Ê um  grupo onde as relações de dominação são 

'  m in im izadas e a coordenação das ativ idades tende p ara  a  au to ­

gestão.

Os autores observam  que não h á  tipos puros de grupos, pois 

estes estão  sem pre se processando d iaíeticam ente, um a e tap a  

eng lobando aspectos d a  e tap a  anterio r.

Podem os perceber, por esta revisão de teorias sobre o g rupo, 
um a po stu ra  trad ic ional onde sua função seria  apenas a  de defin ir 

papéis e f conseqüentem ente, a iden tidade social dos indivíduos, e de 
g a ran tir  a sua produtiv idade, pela harm o n ia  e m anutenção das 

relações apreendidas n a  convivência. P or o u tro  lado, temos teorias 
que en fatizam  o cará te r m ediatório do g rupo  en tre indivíduos e a 

sociedade en fatizando  o processo pelo q u a l o g rupo se produz; são 
abordagens que consideram  as determ inan tes sociais mais am plas, 

necessariam ente presentes nas relações g rupais.

E ssa revisão crítica perm itiu  levantarm os algum as prem issas 
p a ra  conhecer o g rupo, ou seja: 1) o sign ificado da existência e  da 

ação g ru p a i só pode ser encontrado den tro  de um a perspectiva 

h istó rica que considere a  sua inserção n a  sociedade, com suas 

determ inações econôm icas, institucionais e ideológicas; 2) o p róprio  
grupo só poderá ser conhecido enquan to  um processo h istórico, e 
neste sentido talvez fosse m ais correto fa la rm os em processo g rupai, 

em vez de grupo.
D estas prem issas decorre que todo e qua lquer grupo exerce 

um a função histórica de m an ter ou tran sfo rm ar as relações sociais
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desenvolvidas em decorrência das relações de produçào, e, sob este 

aspecto , o grupo, tan to  na  sua fo rm a de o rgan ização como nas suas 
ações, reproduz ideologia, que, sem um  enfoque histórico, nào  é 

captada. D e fato, o estudo fracionado de pequenos grupos tem 
endossado os aspectos ideológicos inerentes ao grupo como natu ra is 

e universais, reproduzindo, assim , ideologia com roupagem  ciemí- 
fica.

A seqüência do trab a lh o  se caracterizou  pela discussão de 

com o um a análise d ia lética poderia cap ta r  o g rupo enquanto  
processo e, inserido n u m a to ta lidade m aior, levar ao conhecim ento 

dos aspectos concretos desse fato  social.

N um  artigo anterior, Lane apon ta p a ra  a  trad ição biológica 
da psicologia com o um  dos m aiores entraves p a ra  o estudo do 
com portam ento  social dos indivíduos, o que não significa a negação 

do biológico, m as da concepção que decorre desta trad ição , onde o 
ser hum ano é visto com o possuidor de u m a  existência abstra ta , 
ún ica, isolada de tudo e de todos. M esm o antes do nascim ento, 

o hom em  desenvolve-se biologicam ente n u m a relação direta com 
seu m eio ambiente» o que significa que o to rnar-se hom em  esta 

in tim am en te ligado com um am biente, que não pode ser visto 
com o “ n a tu ra l" , mas com o um  am biente constru ído  pelo homem. 

A ssim , a relação hom em -m eio im plica a construção recíproca do 
hom em  e do seu meio, ou  seja, o ser h u m an o  deve ser visto como 
p rodu to  de sua relação com  o am biente e o am bien te como produto 
hum ano , sendo, então, basicam ente social.

O am biente, visto com o produ to  hum ano, se desenvolve a 

p a r t i r  da  necessidade de sobrevivência, que im p lica o traba lho  e a 
conseqüente transform ação da  natureza; a satisfação destas neces­

sidades gera ou tras necessidades, que vão to rnando  as relações de 
p roduçào  gradativam ente m ais com plexas, O  desenvolvimento da 

sociedade hum ana se dá  a p a r t i r  do traba lho  vivo, que produz bens e 

a conseqüente acum ulação de bens (capital)» e a necessidade do 
traba lho  assalariado; em  ú ltim a análise, a form ação de ciasses 

sociais. Logo, as relações de produçào geram  a estru tu ra  da 
sociedade, inclusive as determ inações sócio-cu lturais, que fazem a 
m ediação en tre o hom em  e o am biente.

U m a abordagem  psicológica do ser hum ano  teria de enfatizar 
necessariam ente, para  um a com preensão com pleta do hom em , um a 
m acro e m icroanálise, em  que a  p rim eira  ab rangeria  todo o 

contex to  social, es tru tu ra , relações, e tc ., e a segunda se d irecionaria



p ara  o hom em  form ado por este contex to  e, po rtan to , ag indo, 
percebendo, pensando e falando segundo as determ inações desse 
contex to , que, a tu an d o  como m ediações, fo ram  in ternalizadas pelo 

ser hum ano.

O  indivíduo, na  su a  relação com o am b ien te social, in terio riza 

o m undo  com o realidade concreta, subjetiva, na  m edida em  que é 
pertinen te  ao indivíduo em questão, e que p o r sua vez se exterioriza 

em  seus com portam entos. E sta in teriorização-exteriorização ob e­
dece a u m a dialética em  que a  percepção do  m undo se faz de acordo 

com  o que já  foi in teriorizado, e a ex terio rização do sujeito no 
m undo  se faz conform e sua percepção das coisas existentes.

Assim , a capacidade de resposta do hom em  decorre de sua 

ad ap tação  ao meio no qual ele se insere, sendo que as ativ idades 
tendem  a se repetir quando os resu ltados são positivos p a ra  o 
indivíduo, fazendo com  que estas ativ idades se tornem  hab ituais.

Todos os processos de form ação de háb itos antecedem a insti­

tu c io n a l iz a ç ã o  dos m em bros, esta ocorrendo sem pre quando  as 

ativ idades to rnadas háb itos se am oldam  em  tipos de ações que são 
execu tadas po r determ inados indivíduos. A ssim , a institu ição p res­

supõe que, po r exem plo, o dirigente e o funcionário ajam  de acordo 

com  as norm as estabelecidas, e assim  p o r d iante. É im portan te 
n o ta r que essas tip ificações são e laboradas no curso da  história da 
institu ição , daí só se poder com preender qualquer institu ição se 

ap renderm os o processo histórico no q u a l ela foi p roduzida.

T am bém  é im portan te ressaltar o fa to  de que, quan to m ais 
solid ificados e defin idos forem esses padrões, mais efic iente se to rna 

o contro le da  sociedade sobre os indivíduos que desem penham  esses 

papéis.

O  estabelecim ento de papéis a serem  desem penhados leva à 

su a  crista lização, com o, por exemplo, o pap e i da m ulher enquan to  

fo rm as de ser e agir, E ssa cristalização faz com que os papéis sejam  

vistos com o tendo um a realidade p rópria , ex terio r aos indivíduos 

que têm  de se subm eter a  eles, incorporando-os* E sta  incorporação 
dos papéis pelos indivíduos realizasse sob a form a de crenças e 
valores que m antêm  a  diferenciação social, visto estar fundam en­

tad a  na d istribu ição social do conhecim ento e na  divisão social do 
traba lho .

D esta  form a, o m undo  social e instituc ional é visto como um a 

rea lidade objetiva, concreta, esquecendo-se que essa objetiv idade é 

p ro d u z id a  e constru ída pelo próprio hom ein .

O INDIV ÍDUO E AS INSTITUIÇÕES M
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C abe à  Psicologia ap reender com o se d á  esta in ternalização da 
rea lidade concre ta e com o ela faz a m ed iação  na  determ inação dos 
com portam entos do indivíduo.

O  p o n to  inicial do processo se dá a  p a r t i r  do nascim ento do 

hom em , sem condições físicas que perm itam  a sua sobrevivência 

iso ladam ente, o que exige um a d ispon ib ilidade p ara  a sociabilidade, 
p a ra  to rnar-se m em bro de u m a sociedade. A in trodução do hom em  
na sociedade é realizada pe la  socialização, in ic ia lm ente a  p rim ária  e 
posterio rm ente a  secundária.

Na nossa sociedade, a socialização p r im ária  ocorre dentro  da 
fam ília . e os aspectos in ternalizados serão aqueles decorrentes da 

inserção da  fam ília num a classe social, através da  percepção que seus 
pais possuem  do m undo, e do próprio  ca rá te r institucional d a  
fam ília.

A socialização secundária decorre da  p ró p r ia  com plexidade 

ex istente nas relações de p rodução, levando o indivíduo a in te r­
na lizar as funções mais específicas das institu ições, as subdivisões 

do m undo  concreto e as representações ideológicas da sociedade, de 

fo rm a a  incorporar um a visão de m undo q u e  o m an tenha “ a ju s­
tad o ” e, conseqüentem ente, a lienado das determ inações concretas 

que definem  suas relações sociais.

P odem os então verificar que toda análise que se fizer do 

ind iv íduo te rá  de se rem eter ao grupo a que ele pertence, à classe 

social, enfocando a relação d ia lética hom em -sociedade, aten tando  
p a ra  os diversos m om entos dessa relação.

A seguir foram  propostas algum as sugestões p ara  a  análise do 
ind iv íduo inserido num  processo g rupai, a p a r t i r  do m ateria lism o 
d ialético.

E m  prim eiro  lugar, devemos p a rtir  d a  idé ia  de que o hom em  

com quem  estam os lidando é fundam en ta lm en te o hom em alienado, 

em bora essa alienação possa assum ir fo rm as e g raus diferentes. 

Nesse sentido , suas representações e sua consciência de si e do ou tro  
são sem pre, num  prim eiro  m om ento, fundam en ta lm en te desencon­

trad as das determ inações concretas que as produzem . H á sem pre 
dois níveis operando: o d a  vivência subjetiva, m arcado pela ideo­
logia, onde cada um  se rep resen ta com o ind iv íduo livre, capaz de se 

au todeterm inar, “ consciente” de sua p ró p ria  ação e representação; 
e a  da rea lidade objetiva, onde as ações e in terações estão sem pre 
com prim idas e am algam adas po r papéis sociais que restringem  
essas in terações ao nível do  perm itido  e do desejado (em função da
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m anu tenção  do s ta tus q u o), O  nível da  vivência subjetiva reproduz a 

ideologia do capitalism o (o individualismo» o se lf-m ade-m an), o 

nível da  realidade objetiva reproduz o cerne do sistem a, ou seja, 

a re lação  dom inador-dom inado, explorador-exp lorado, N affah m os­
trou , num  traba lho  recente, com o, num  sistem a cap ita lista, os 
papéis sociais sem pre reproduzem  a d inâm ica básica dos papéis 

h istóricos, ou  seja, a  relação dom inador-dom inado. Q ualquer 

análise de um  processo grupai que se apó ie no m aterialism o dialé* 
tico tem  de partir , necessariam ente, desses dois níveis de análise. A 

em ergência da  consciência histórica, p o rtan to , de um a ação social 

co m o p râx is  transfo rm adora, significaria o nível das determ inações 
concre tas rom pendo as representações ideológicas e se fazendo 

consciência, m om ento em  que a dualidade desapareceria.
E m  segundo lugar, todo grupo ou ag rupam en to  existe sem pre 

den tro  de instituições, que vão desde a  fam ília, a  fábrica, a  u n i­

versidade a té  o p róprio  Estado. Nesse sentido , é fundam ental a 

análise do tipo  de inserção do grupo no in ter io r da institu ição; se foi 

'u m  g rupo  criado pela institu ição, com que funções e finalidades o 

foi; se surg iu  espontaneam ente, que condições presid iram  seu 

surg im ento , se foi no sentido de m anu tenção  ou de contestação 

dessa m esm a estru tu ra  institucional, etc. P o r outro lado, dado  o 
estado  geral da alienação, toda ta re fa que o grupo se propõe deve 

ap resen ta r, pelo m enos de início, um  estado  m aior ou m enor de 
a lienação; isso posto, cum pre observar com o a realização dessa 
ta re fa  opera  nos dois níveis de análise: o da  vivência subjetiva e o das 

determ inações concretas do processo g rupa i.
E m  terceiro lugar, a h istória de v ida de cada m em bro do 

g rupo  tam bém  tem  im portância fundam en ta l no desenrolar do 
processo grupai. P ara  fins de observação e análise, en tre tan to , 
poder-se-ia d izer que a h istória de cada um  acha-se condensada, no 

g rupo , pelo sistem a de papéis que ele assum e e desem penha no 

decorrer do processo. O u  seja, a  h istó ria  de cada um  presentifica-se 
pelas fo rm as concretas através das quais ele age, se coloca, se 
posiciona, se aliena, se perde ou se recupera  ao longo do processo. 

Isso não  exclui, en tre tan to , a necessidade de um a pesquisa m ais 

sistem ática d a  h istó ria de cada um , quando  isso se fizer necessário.
E m  quarto  lugar, tom ando-se os dois níveis de análise, o da 

vivência subjetiva e o das determ inações concretas do processa 
g ru p a i, é sem pre anco rada no segundo nível que qualquer d ia lética 
poderá  se desenvolver. Isso não quer d izer, en tre tan to , que esses 
dois níveis não se codeterm inem  e não se engendrem  reciprocam ente
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ao longo do processo. Q uer dizer, sim plesm ente, que é ao nível do 
desem penho dos papéis que se reproduz a  relação dominador- 
dom inado, a Zuta pelo poder, e que é, p o rtan to , nesse níveJ que 

podem  em erg ir os processos de oposição, negação, contrad ição e 

negação da negação, que constituem  q u a lq u er processo dialético.
Ê  tam bém  fundam ental o desenro lar das vivências subjetivas e 

das representações ideológicas do g ru p o T prim eiram ente, porque 
vão refle tir o grau com que se m ascaram  as determ inações concretas 
ou se deixam  em ergir com o consciência p rá tica . De form a geral, 
d iríam os que as contradições fundam entais se dão no nível da ação e 

da in teração  grupai, onde o exercício da  dom inação tenderia a gerar 

con trad ição  e negação d a  p róp ria  dom inação (através dos papéis). 
O ra , é a dom inação e o seu exercício que susten tam  a  representação 
ideológica do ind iv idua lism o (n a  m edida em  que o indivíduo só pode 

ser “ liv re '' e autônom o pela negação de ou tro  indivíduo, quer dizer, 
pela negação na in terdependência en tre si m esm o e o outro). 
Neste sentido, as contradições em ergentes nesse nível tendem  a 

p ro d u z ir  o u tra  contradição, agora en tre o nível das determ inações 
concre tas e o da vivência subjetiva. D essa segunda contradição, que 
cham aríam os de periférica, poderia nascer ou não um tipo de 

consciência p rática, capaz de engendrar qua lquer prâx is grupai. A 
em ergência dessa consciência pode, en tre tan to , ser d if icu ltada por 

rearran jos ou reorganizações do sistem a de representações ideoló­

gicas p resen te no grupo, através dos p róprios m em bros ou da 
institu ição  à qual o g rupo pertence (un i chefe, po r exemplo, pode 
veicu lar a ideologia d a  institu ição no g rupo). E m  grupos mais 

sofisticados, podem os te r esse nível ideológico im pedindo o desen­
ro lar das contradições até m esm o no nível das determ inações 
concretas, contro lando o desem penho dos papé is até um  ponto X 

onde ele não  am eace a ordem  institu ída (aí aparece, po r exem plo, 

a ideolog ia d a  integração g rupai, da  coesão, etc.).

E  po r último, q u an to  aos papéis sociais, eles aparecem  

enquan to  interação efetiva no nível das determ inações concretas, 
onde reproduzem  a es tru tu ra  relacional característica do sistem a 
(re lação dom inador-dom inado); en tre tan to , eles tam bém  existem no 
nível das vivências subjetivas, enquan to  represen tação  ideológica. 
A ssim , po r exemplo, o papel de “ líder'" pode. no nível das 

determ inações concretas, exercer um a açào  de dom inação e ser 
vivido no nível das representações ideológicas com o m ero “coor­
d en ad o r” , que só quer o bem  do grupo e preservar a liberdade de 
todos. Nesse nível os papéis funcionam  com o m áscaras; no outro
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nível, o da  ação, como elementos de denúnc ia  e m otores da d ia lé­
tica.

E stas reflexões teóricas foram  se processando s im u ltanea­

m ente com  observações de grupos em situações naturais, e num a 

p rim eira  e tapa, perm itiram  precisar dois aspectos prim ord iais, ou 
seja, com o se caracteriza a partic ipação dos m em bros do g rupo  e 

que seria a produção ou produto  de grupo.
Q uan to  ao aspecto de partic ipação n o  grupo, as observações 

feitas sugeriram  de início que este poderia se caracterizar em term os 

de oposição e /o u  conflitos, porém  observações subseqüentes, em 
ou tras condições, indicavam  que a partic ipação  ocorria na form a de 
“acréscim os” ou “contribu ições” , den tro  de um  processo de 
com portam entos encadeados. Às observações tam bém  perm itiram  

ana lisar o significado de com portam entos parale los, como com entá­
rios en tre  duas pessoas, que, mesmo se relacionados cotn o tem a em 
discussão, só poderiam  ser entendidos como partic ipação no 

^nom en to  em  que fossem com partilhados p o r todos os m em bros do 

grupo; ou seja, em nada resultaria alguém  te r um a “idéia gen ia l" , se 

esta não  fosse transm itida  a todos; neste sentido, por m ais 

1‘p a r tic ip an te ” que cad a indivíduo se sentisse, isto não te ria  
significado p a ra  o processo grupai: apenas a ação efetiva com par­
ti lhada com  os outros é que poderia ser caracterizada com o 
partic ipação .

O u tro  aspecto constatado foi que o significado das p artic i­
pações ind iv iduais, na m aioria das vezes, não  era  dado pela situação 
em si, m as exigia m ais inform ações a respeito  da  inserção de cada 

um , q u an to  às suas relações sociais, no contexto mais am plo 
(institu ição) dentro do qual o grupo se processa. Caso contrário , 

tínham os apenas um  re la to  mecânico e vazio de com portam entos em  
seqüência. Q uando obtidas estas inform ações, ficava c lara a relação 

en tre a  institu ição  e os papéis desem penhados no grupo, que, num  

prim eiro  m om ento, fo ram  vistos como características peculiares de 
cada um  de a tuar no grupo.

As observações perm itiram  um a análise de partic ipação em  
term os de “ assum ir papéis” , e em  que m ed ida estes são preex is­

tentes ao grupo e defin idos institucionalm ente, com a função 
im plíc ita de reproduzi^ re lações sociais e, com o tal, m ascarar as 
contrad ições decorrentes de relações de dom inação existentes em  

papéis d itos com plem entares. Na m ed ida em que os papéis são 
desem penhados como "‘na tu ra is” , os indivíduos têm pouca cons­
ciência de sua partic ipação no grupo: as coisas acontecem  com o



88 SILVIA T .M . LANE

“ d evem ser” ; senão, é po rque alguém  não cum priu  com  o seu 
p ap e l... E  pode-se, então, observar a cristalização de papéis, que 
significa evitar qualquer com portam ento  novo que possa levar a 
um  questionam ento d o  grupo  e sua possível desestru turação — o 
objetivo é sem pre o de ev itar conflitos. Neste sentido poder-se-ia 

dizer que a partic ipação  se to rna c ircu lar e o grupo se caracterizou 
pela p rese iração  da alienação de seus m em bros,

Q uando , em um  grupo  observado, os m em bros fizeram  uma 
análise das determ inações institucionais que perm eavam  as relações 

en tre  eles, observou-se a em ergência de um  sentido de “ nós — 
o g ru p o “ . Neste m om ento, questionaram  a p resença de obser­
vadores “ de fo ra “ e im ped iram  a  divulgação das observações 
daquele grupo, procurando assim  a preservação do  grupo enquanto  
ta l. A partic ipação  que se desenvolveu en tre os m embros, nessa 
ocasião, sugeriu um processo em espiral, onde as contradições 
acabariam  por se ac larar, levando o grupo a u m a transform ação 

qualita tiva na partic ipação e na p rodução grupai- Infelizm ente, a 
autopreservação do grupo im pediu acom panhar o processo e 

co n sta ta r as decorrências desta análise feita pelo grupo.

E m  term os teóricos, parece ser necessário que o assum ir 
papéis seja questionado pelo grupo, e  sua negação só ocorrerá na 
m ed ida em que os indivíduos tom em consciência das determ inações 
históricas, ineren tes aos papéis e aos indivíduos, que estão presentes 
nas partic ipações de cada um no processp g rupai. Como conse­
qüência desta análise, foi feita um a crítica às técnicas de tre ina­
m ento de grupo  em  que se en fatizam  a  troca de papéis, a liderança 
funcional, como form as alternativas de im ped ir a emergência de 

contrad ições e m an ter o  g rupo  n a  sua função ideológica de rep ro ­
du to r de relações sociais.

O s grupos observados não  perm itiram , dado  o tem po restrito 
em  que foram  acom panhados, p recisar como aconteceria este 
processo em  esp iral, f icando p a ra  ser m elhor exp licitada a questão 
de com o a contrad ição em erge: se a  nível de um ou de vários 
indivíduos, e de com o se d ar ia  a superação da contrad ição, quando 

os m ecanism os institucionais (exemplo: troca de papéis) que p ro ­
curam  im ped ir a em ergência de contradições tam bém  são negados, 

e o g rupo  se to rn a  consciente de suas determ inações históricas.

E stre itam ente v incu lada à discussão da partic ipação grupai, 
se deu a  análise d a  produção do grupo, que separam os p a ra  atender 
a um a fo rm a d idá tica de exposição, m as que de fato não pode ser
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vista separadamente» pois toda a participação se dá dentro de um 
processo de produção grupai.

A p a rti r  das observações iniciais, constatou-se que a  produção 
do  grupo não poderia  ser identificada, necessariam ente, com  a 
tare fa  nem  com os objetivos do grupo. A p rodução  seria a  própria 

ação g rupai, que se dá pela partic ipação de todos, seja em  tom o de 
u m a ta re fa , seja v isando um  objetivo com um . Seria processo de 
p rodução  o grupo se organ izar, assum ir papéis, realizar tarefas» em 
ou tras palavras, seria se produzir como grupo, ou seja, a  práx is 
g rupa i, com o afirm a Sartre,' a  "m ateria lidade que estabelece as 

relações en tre  os homens* \  Nas relações en tre  os indivíduos, pela 
partic ipação  en tre eles, estes se transfo rm am  e transform am  o 
g rupo , produzindo o próprio  grupo.

Assim , a  p rodução grupai se daria num  processo em espiral — 
p arte  deste processo já  tem  sido estudado pelas teorias de d inâm ica 
de grupo, quando  caracterizam  a indiv idualização no assum ir papéis, 

q fiando analisam  o grupo como necessário p a ra  definir a identidade 

social de cada um . Porém , via de regra, e las param  neste ponto; 
quando  m uito  reconhecem  n a  cristalização de papéis um a certa  

estagnação, propondo então  form as a lternativas de partic ipação 
(troca  de papéis, liderança funcional, etc .) como soluções para  
g a ran tir  o bom  funcionam ento do g rupo, ou seja, garan tir a 
"c ircu la r id ad e” na partic ipação , como já  vimos anteriorm ente.

Se na análise do processo de p rodução  aplicarm os a lei da 
negação, vemos que as teorias trad icionais sobre grupo perm anecem  
na p rim eira  negação, ou  seja, o grupo como negação da condição de 
' ‘espécie biológica” do hom em  que os m an tém  sem elhantes, perm i­
tindo  a concretização de indiv idualidades, de diferenciações en tre  

elas, diferenciações que se cristalizam  em  papéis que definem as 
relações sociais a  serem m antidas. No m om ento em  que isto se dá, 

cessaria o processo de produção. Teríam os a rotina, a institu ­
c ionalização do grupo, segundo Sartre. Porém , esta é um a condição 
que nossas observações do  cotid iano m ostram  que não se perpetua: 
o g rupo  en tra  em “ crise", se desestru tura.

A q u es tã o ^ u e  se colocou foi: Como o grupo superaria esta 
situação? O  que seria neste caso a negação d a  negação, necessária 
p a ra  a  p rodução grupai? O  que significa no  processo grupai um a 
negação da indiv idualidade, que a supere sem  re to m ar ao prim eiro 

elem ento negado? E  aqu i, a  análise da partic ipação  perm ite precisar 
a segunda negação, quando, através da constatação da função 
ideológica e m ascaradora dos papéis assum idos dentro de um
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contexto histórico que leva os indivíduos a se desalienarem , ou seja, 
se perceberem  enquan to  m em bros da sociedade, sem elhantes nas 
suas determ inações históricas, a abrirem  m ão desta indiv idualidade 
instituc ionalizada p a ra  efetivam ente assum irem  um a identidade 
grupai e, conseqüentem ente, um a ação g rupai. Ê  som ente neste 
m om ento que os indivíduos no grupo poderiam  te r  um a ação social 

transfo rm adora  dentro  da sociedade em  que vivem.

E sta  elaboração teórica inicial ind ica que o estudo de pe­
quenos grupos se to rna necessário p a ra  en tenderm os a relação 

indivíduo-sociedade, pois é o grupo condição p a ra  que o homem 
supere a sua natu reza biológica e tam bém  condição para  que ele 
supere a sua natu reza " ind iv idua lista '', se to rnando  um  agente 
consciente na produção da h istó ria  social.

M uitos estudos e pesquisas são necessários para  que este 

processo seja conhecido concretam ente; esperam os ter aberto  um 
cam inho.

N um a segunda e tapa, onde novos grupos foram  observados 
em todas suas reuniões, pudem os precisar m elhor as form as de 
partic ipação  e o processo de produção grupai.

D ian te dos relatos de observações dos diversos grupos, em 
todos os seus encontros, pudem os analisar alguns aspectos funda­
m entais do processo grupai, ou seja, as relações de dom inação, as 
lu tas pelo poder, as determ inações institucionais de papéis e mais, 
no  confron to  com propostas teóricas, fazer um a análise crítica do 
conhecim ento que se tem  elaborado sobre grupos.

A p a r t i r  de alguns fatos que ocorreram  em  um  grupo ope­
rativo, levantam os a hipótese de que a an tigu idade de um  mem bro 
no  grupo  lhe a tribu i poder e direitos sobre os dem ais, poder este que 

é ideologizado em  term os de *‘experiência, sabedoria, títu los e 
m esm o dedicação, seriedade, e tc ." . A nalisando os dem ais grupos, 
a h ipótese parece se confirm ar quando, num  grupo  de traba lho  em 
periferia , a coordenação ê assum ida po r u m  m em bro “mais 
experien te” , sem qua lquer questionam ento pelos dem ais, pelo 
con trário , o grupo sequer in ic ia um a reun ião sem  a presença deste 
coordenador, mesm o quando  poderiam  tom ar decisões sem a sua 
contribu ição.

N um  grupo  que constitu ía a d ireto ria  de u m  sindicato, a an ti' 

gu idade se apresenta na fo rm a de idade e experiência profissional, 
a tr ibu indo  poder ao presidente e ao 2? secretário . A qui percebemos 
c laram en te a  determ inação institucional, no sentido de que, for­
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m alm ente, é exigida um a chapa com cargos e funções definidos. 
A pesar de o grupo ter assum ido a  d ire to ria  com o propósito de um 
traba lho  em equipe onde todos seriam iguais enquan to  poder de 
decisão, e h ierarqu ia prevalece quando, em  situações de desacordo 
ou conflito  en tre os dois “ m ais antigos” o g rupo  apóia e acom panha 
àquele que ocupa o cargo m ais elevado, ou seja, a subm issão a tribu i 
poder de dom inação a um  m em bro.

N um a diretoria de entidade estudan til tam bém  vimos a an ti­
gu idade presente, porém  escam oteada por d iferentes propostas e /o u  

postu ras políticas não explicitadas. Neste g rupo, a lu ta  pelo poder se 

apresenta claram ente, m as agora entre "velho” e “ novo” . N um a 
equ ipe de professores a “ lu ta ” que ocorre tam bém  se caracteriza por 
dom inação ora pelo m ais antigo, ora por um  dos m ais novos. Neste 
grupo surge tam bém  um  aspecto observado na d ireto ria  do sindicato
— o grupo é que busca apoio e subm issão e com isto atribu i poder a 
um  ou a outro — ou seja, os elementos da relação dom inador- 
dom inado são opostos na unidade, m as im plicando, necessaria­
m ente, o outro. O antigo assum e “ n atu ra lm en te” a coordenação e se 

caracteriza como sendo mais experiente e m ais titu lado e tam bém  o 

ponderado  e de bom  senso. Por outro lado, o novo é visto como 

contestador avançado e transform ador.
Estes dois grupos (estudantil e professores) nos levaram  a 

questionar o quanto a  institu ição universitária , especificam ente, a 
PU C -SP, estaria propic iando a em ergência de um  papel do “ novo” 
con testado r quando, ao m esm o tem po, valoriza a titulação e a 

carre ira  (antigu idade) de seus m em bros.
A relação de dom inação em um grupo de presidiários parece 

ser fortem ente perm eada pela institu ição — o cará ter repressivo, 

que define o presid io, é negação de qualquer poder individual, 
porém  observou-se com portam entos decisivos p a ra  o grupo em 
questão que sugerem algum a form a de dom inação — é o caso de um 
presid iário  que de início contesta a ativ idade que o grupo se propõe 
a desenvolver, negando e se afastando do grupo, e este se afirm a 
executando a tarefa proposta. Tam bém  o desabafo pessoal de um 
dos m em bros, após um  espetáculo organ izado pelo grupo, o qual é 

ouvido passivam ente pelos dem ais, d e term inará  o teor da reunião 
seguinte, levando o grupo a um a análise de suas condições sociais 
num  processo de identificação tan to  com o prim eiro como com  o 

segundo. A em ergência de um  poder negado parece propiciar um 
salto  qualitativo  do grupo em  term os de conscientização social, 
quando  ele chega a  perceber a responsabilidade do Estado pelas
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condições de v ida que geraram  a situação a tu a l de todos oS 
m em bros do grupo.

Neste grupo de presid iários a questão de an tigu idade não pôde 
ser observada, e possivelm ente não deve ocorrer dado o próprio 
cará te r institucional onde não  há vantagens nem  necessidade de 
ideologizar qua lquer re lação de dom inação. P o r ou tro  lado, no 
grupo  operativo onde as in terferências institucionais são m inim i­
zadas, a  an tigu idade dá o poder de “ dono do g rupo ” ao m em bro 

que com pareceu a todas as reuniões, inclusive as que não ocorreram  

por fa lta  de q u o ru m. No pape l de coordenador em  confronto com o 
coordenador oficial, exclui u m  dos m em bros, que de início assum ira 
certa  liderança m as que deixou de com parecer a  alguns encontros, e 
foi considerado um  elem ento “ novo” e objeto de decisão de poder ou 
não  ingressar no grupo, igual a  outros cand idatos que se ap re­
sen taram  na ocasião.

O s grupos observados perm itiram  analisar como a  dominação 

se reproduz e sua ideologização p roduz ida institucionalm ente, ju s ti­
ficando tan to  as lu tas pelo poder, com o a subm issão dos m em bros 

do grupo  atribu indo  poder a um elemento» e assim  reproduzindo 

relações sociais necessárias p a ra  que as contrad ições não em erjam  e 
nem  sejam  superadas.

A análise das observações tam bém  nos perm item  um  con- 
fronto com as diversas teorias sobre grupo. A ssim , quando Lewin 

conceitua liderança a p a r t i r  de situações experim entais, apenas 
descreve o aparen te sem cap ta r  as relações de poder que existam  
m esm o sob liderança “ dem ocrática” , e que o  leva a  concluir, 
paradoxalm ente, da necessidade • de um a liderança dem ocrática 

fo r te p a ra  um  grupo chegar a ser autônom o, ou  seja, efetivam ente 
dem ocrático. A pressuposição de um  llder forte im plica um  poder 

que será “ doado” a todos, im pedindo a  em ergência da contrad ição e 
conseqüentem ente a  conscientização dos m em bros do grupo. Para 
Lewin, os grupos de professores e da d ireto ria do sindicato seriam  
vistos com o dem ocráticos, sem  possib ilidade de analisar o movi­
m ento  de subm issão do grupo  nem  a  veiculação ideológica na 
atribu ição  de poder. Sob esta  perspectiva os grupos só podem  repro­
duzir relações m antenedoras âo sta tus q u o. São estes pressupostos e 

a m etodologia ado tada que levam os pós-lew inianos à reificação de 
grupo, com o processo “ n a tu ra l” e “ un iversal” , reproduzindo a 
ideologia dom inante que define os papéis g rupais em term os de 
com plem entaridade, de produtiv idade e de coesão, sem que a
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institu ição  que os engendra nem suas determ inantes históricas 
sejam  consideradas na análise.

Já H orkheim er e  A dorno, ao fazerem  a critica do estudo de 
m icrogrupos, apon tam  p a ra  o cará ter h istórico  dos grupos e a 
im possib ilidade de generalizações a  p a rti r  do em pírico. Como 

pudem os ver pela análise dos grupos observados, n a  aparênc ia  as 
relações são peculiares e som ente no apro fundam en to da análise do 

processo ocorrendo» com  suas determ inações sociais mais am plas, 
pode-se cap ta r a natu reza rep rodu to ra das relações que se desen­

volvem em  cad a  grupo, enquan to  relações de dom inação.
Q uan to  a  Loureau» ele contribu i p a ra  se detectar o quan to  os 

g rupos observados se m antêm  como grupos-objeto, n a  m edida em 
que coesão, harm onia, un idade perm eiam  as relações, m antendo 
h ierarqu ias de poder. É  in teressante no tar que apenas o g rupo  de 
p resid iários, onde o poder repressivo da institu ição  nega qualquer 
ag rupam ento , é aquele que apresenta m aio r potencial em direção a 
v ir a  ser um  grupo-sujeito. possivelm ente, pela necessidade de 
defin ir um a d istância institucional, a qual não  poderá jam ais tender 

a ser in fin ita , dadas as condições objetivas de um  presídio. A análise 

da institu ição e das determ inantes sociais feitas pelo grupo 
caracterizam  um  processo de transversalidade, to rnando  possível ao 
g rupo  passar de objeto a  grupo-sujeito.

A contribu ição de L apassade é um a análise grupai dentro  de 

institu ições e organizações e as articu lações que determ inam  as 
relações nos grupos, partindo  da análise fe ita  po r Sartre. Nos grupos 
observados, a presença da institu ição perm eia as relações sociais, 
sendo m arcan te no grupo  de presid iários onde a  condição de 

igua ldade de seus m em bros parece facilitar a  identificação en tre eles 

e a  análise de suas condições sociais em term os m ais abrangentes. 
T am bém  a  d ireto ria  do sind icato é determ inada institucionalm ente 
quando  os cargos que caracterizam  divisão de traba lho  são h ie ra r­
quizados, levando os m em bros, em  situação  de conflito, a se 
utiliza rem da  h ierarqu ia  p a ra  chegarem  a decisões num  aparen te  
consenso.

A institu ição universitária está c laram en te presente no grupo 
de professores quando  a  titu lação define coordenação e quando  
desobriga os m onitores de um a partic ipação  m ais ativa, perm a­

necendo num a postu ra de aprendizes. A d ireto ria da entidade 
estudan til parece estar perm eada por institu ições políticas que dado  
o pouco tem po de observação e as várias nuanças de grupos políticos 
un iversitários dificu lta um a análise de suas determinações in stitu ­



94 SILVIA T, M, LANE

cionais. Porém  a PUC, com o institu ição, perm eia os dois grupos 
pela ênfase no “ novo” con testador que vem se to rnando  um  papel 
esperado, se não institucionalizado.

O s outros dois grupos — operativo e de traba lho  na periferia

— por se posicionarem  como a-institucionais necessitariam  de mais 
dados enquan to  características indiv iduais p a ra  se detectar a 
p resença de instituições.

A proposta de Pichon-R ivière, aparen tem ente próx im a à 
nossa, m as d ian te das observações de grupos operativos suscitou 

um a série de questões relativas à análise d ia lética das form as de 
in teração  en tre os m em bros do grupo, A p rinc ipa l foi a constatação 
de relações de dom inação que geram  alto nível de ansiedade nos 
grupos a  ponto  de eles se desfazerem  na p rim eira  oportun idade. 
F ica a questão  se o prob lem a reside na teoria ou na prática 
desenvolvida. Do ponto  de vista teórico, apesar de a  p roposta ser de 
um a abordagem  m ateria lis ta  d ialética, o  au to r propõe um "es­
quem a conce ituar \  teórico, ao invés de categorias que rem etam  a 
fatos concretos» no que se aprox im a do m odelo lew iniano, onde a 
teoria leva aos fatos (ao em pírico) e estes reform ulam  a teoria. Por 

ou tro  lado, a dia lética proposta se caracteriza como idealista, pois 
pressupõe contradições en tre  o “ in te rno ” e o “ externo” do 
indivíduo» en tre  sujeito e grupo» en tre  o im plíc ito e o explicito e 
en tre  p ro jeto  e resistência à m udança. N enhum a relação é esta' 
belecida com a contrad ição fundam enta l das condições históricas da 
sociedade onde o grupo se insere. D esta forma» o psicólogo 
considerado com o um a en tidade em si im plica um a concepção 
d icotôm ica e idealista do hom em . E  esta visão determ ina o papel de 
coordenador com o dono de um  saber que o perm ite in terp retar o 

psíquico oculto de cada indivíduo» m em bro do grupo; este saber faz 
do coordenador um a figura de poder que leva os m em bros ao que 
cham a de “ adap tação  ativa'". D esta form a, a  conscientização que 
propõe a ting ir pela práx is n ad a  m ais ê que um  processo terapêutico 
trad ic ional (autoconhecim ento) sem que necessariam ente seja um 
processo de conscientização social onde determ inações históricas de 

classe e as especificidades da h istória ind iv idual se aclaram  e se 
traduzem  em  ativ idades transfo rm adoras.

D o  m esm o m odo a concepção de papéis, po r um  lado defi­

n idos institucionaim ente, po r outro objetivo de “ expectativas” 

ind iv iduais — com o p rodu to  singu lar isento de determ inações 
h istórico-sociais — perm item  a m ediação ideológica dos papéis, pois 
se apenas contradições en tre  o "‘in terno” e o  “ externo” são
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analisadas, passa desperceb ida a reprodução das relações sociais 

necessárias p a ra  que as contradições n ão  em eijam  nem sejam  
superadas.

N a abordagem  de Calderón e De Govia a proposta m ate­
ria lis ta  h istórica não se confunde com teorias psicanalíticas, m an ­
tendo a un ic idade do indivíduo com o p rodu to  histórico e m an i­

festação de um a to ta lidade social. São as necessidades que reúnem  
indivíduos em  grupo p ara , cooperando, satisfazê-las. P ara tan to , se 
o rgan izam  de form as p róp rias (lideranças) e cu ja análise perm ite 
aos au tores detectar estágios e tip ificar os grupos.

Segundo esta tipologia poderíam os dizer que o grupo da 
en tidade estudan til a inda estaria  num a fase de “ ag lu tinado", cam i­
n h an d o  p a ra  dois subgrupos “ possessivos” ; o de trabalho  em peri­
feria seria tip icam ente “possessivo” , enquan to  a d ireto ria  do sind i­
cato , p o r suas características institucionais, estaria en tre “ posses­
sivo” e “ coesivo” ; o g rupo  de professores parece estar cam inhando 
de “coesivo” p a ra  “ independente” ; o grupo operativo, por sua vez, 
parece oscilar en tre "ag lu tinado ” e “coesivo” . Difícil foi carac­
te rizar o grupo do presídio; enquan to  p reparação  do espetáculo foi 

u m  g rupo  ‘'possessivo” , e depois deste, n a  ú ltim a reunião obser­
vada, parece estar se to rnando  “ independente” .

E sta  abordagem  é, sem dúvida, a que m ais se aproxima da 
nossa, m as a  caracterização de estágios ou  tipos de grupos não é 
sufic iente p a ra  responder à  questão de com o o grupo se processa, 
superando  contradições, até se to rnar condição de conscientização 
de seus m em bros e, conseqüentem ente, agentes históricos.

O utros grupos foram  observados com a preocupação de preci­
s a r  u n ia  m etodologia de análise e perm itiram  concluir sobre a  
não-neu tra lidade do observador e, princ ipalm ente, sobre a sua 

in terferência no processo grupai, mesmo quando afastado fisica­
m ente e sem qualquer partic ipação no processo. Foram  casos onde 
o p róprio  grupo, se avaliando, com entava a  presença do observador 
com o responsável pela m aior produtiv idade do grupo, ou a inda, no 
caso já  citado, o cará te r pertu rbador do observador, exigindo dele 
um  com prom isso de sigilo e de partic ipação no grupo.

D ian te destes fatos, novas observações foram  feitas, mas 
assum indo a intervenção com o inevitável, colocando-se o observador 
à  d isposição do g rupo  p a ra  n a rra r a su a  análise a qualquer 

m om ento, pois tam bém  aclarou para  nós que o grupo só dá saltos 
qualitativos no seu processo quando ocorrem  análises e reflexões 
críticas no próprio  g rupo. Com isto esperávam os precisar as condi-
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çOes necessárias p a ra  que um  grupo se tom asse consciente e 

transfo rm ador.

E sta nova e tapa  de observações partic ipan tes foi sendo 
tam bém  con fron tada com as observações feitas an terio rm ente, o que 
nos perm itiu  p recisar a lgum as categorias fundam entais p a ra  a 
análise do processo grupai.

A p rim eira  categoria detectada foi a  de produção, onde a 
p rodução  d a  satisfação de necessidade, com o apon tado  por Cal- 

derón e D e Govia, im plica necessariam ente a  p rodução das relações 
grupais, ou seja, a  p rodução do grupo é p rodução grupai — é o 

processo histórico do g rupo . O u  seja, o processo grupai se carac­
teriza com o sendo um a ativ idade p ro d u tiv a.

U m a segunda categoria defin ida é a de dom inação, no sentido 
de que na sociedade brasile ira cap ita lis ta  as condições infra- 
estru tu ra is  p a ra  serem reproduzidas im plicam  m ediações ta is que, 

de form as as m ais diversas, reproduzem  relações de dom inação, e 
que estas im plicam  a un ic idade dom inação-subm issão, ou seja, nos 
g rupos onde a proposta de relacionam ento é de igualdade en tre os 
m em bros detecta-se a  dom inação pela subm issão dos mem bros a 
um a o u tra  pessoa. E sta categoria leva necessariam ente à análise das 

institu ições que fazem  a m ediação in fra  e superestru tu ra l, através 
da defin ição de papéis com o necessários p a ra  a reprodução de 
relações sociais conform e previstos pelas institu ições de um a dada 
sociedade.

A  categoria de grupo-sujeito  (adotam os a  denom inação de 
Loureau) de fato só pode ser precisada nessa ú ltim a e tapa  de 
observações quando  o observador, com o p artic ipan te , analisava as 
contrad ições decorrentes das relações de dom inação, levando o 

grupo a um a auto-análise, porém , em  nenhum  m om ento conse­

guim os detectar um  grupo com o um  todo ag indo em  p lena cons­
ciência. D etectou-se pessoas em  processo de conscientização» 
enqu an to  ou tras resistiam  a  m udanças, e, quando  a  pressão oriunda 
d a  análise se tornava p e rtu rbado ra , a  tendênc ia  era sem pre de o 
grupo se desfazer, seja p e la  separação física, seja pela re-orga- 

n ização de tarefas de fo rm a a  to rná-las independentes en tre si, 
fazendo com que o produto  final fosse apenas som atória de produtos 

ind iv iduais, ou seja, um a re-organização que é a p róp ria  negação do 
grupo.

E sta  negação do grupo, con fron tada com  observação de 
grupos onde as tarefas eram  sem pre indiv iduais, sem haver ações 
necessariam ente encadeadas p a ra  se ating ir um  produto , nos leva
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à categoria de não-grupo e à  com provação de que só é grupo quando 
ao se p roduz ir algo se desenvolvem e se transform am as relações 
en tre  os m em bros do grupo, ou seja, o grupo se produz. Um 
exem plo típ ico de não-grupo é aquele onde as  pessoas se reuniam  em  

um a institu ição p a ra  ap reender e fazer traba lhos m anuais, cada um  
envolvido com o seu. F isicam ente as pessoas estão “ag rupadas” , 
elas se relacionam  conversando assuntos os mais diversificados, 
porém  o fato  de cada um a ter o seu traba lho  faz com que as relações 
en tre  elas não se alterem , po r m ais tem po que perm aneçam  ju n ta s ,1

A creditam os que para um  grupo com o tal ser um grupo- 
sujeito é necessário haver c ircunstâncias com o pressão exterior ao 
g rupo  (como no presídio) ou um a condição de m arg inalhação  (como 
um  grupo observado de pessoas cegas), ou  então haver um forte 
com prom isso en tre os m em bros, como o político ou do tipo de 
sociedade secreta, pois os processos de conscientização ocorrem  em  
indivíduos em  m om entos diferentes, passando  por estágios d ife­

rentes, o que gera contradições, em geral, difíceis de serem supe­
radas, fazendo com que ocorra a dissolução do grupo, antes de um a 
conscientização grupai. E, obviam ente, na  nossa sociedade mil e um  

recursos são oferecidos para evitar esta conscientização grupai, 
pertu rbado ra  p a ra  o s  ta tus quo.

E sta análise nos perm itiu  constatar com clareza, por um lado, 
que o g rupo  social é condição de conscientização do indivíduo e, po r 

outro, a sua potência através de m ediações institucionais, na  
p rodução de relações sociais h istoricam ente engendradas para  que 
sejam  m an tidas as relações de produção em  um a d ad a  sociedade. 
O utro  pon to  de fundam ental im portância p a ra  o processo grupai e 
p a ra  superação das contradições existentes é a necessidade de o 

grupo an a lisasse  enquan to  ta l, O grupo que apenas executa tarefas 
sobre transform ações que, se não forem je sg a tad as  conscientem ente 
pelos m em bros, ele apenas se re*ajusta, sem  que ocorra qualquer 
m udança qualitativa nas relações en tre seus m em bros.

(1) Este não-grupo $e identifica com o que Sartre e La pa ssado chamam  
de serialidade, e se aproxima da noção de segmentar idade de Loureau. São  
agrupamentos onde, tanto as necessidades como os mo tivos e as atividades  
decorrentes são individuais e não conseqüências de uma relação onde  
predomiha o "nós" e que exige a cooperação de todos .
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Família, emoção 
e ideologia
José R oberto  T ozon i R eis

A  fam ília tem  estado em  evidência. Por um  lado ela tem sido o 
centro  de atenção por ser um  espaço priv ilegiado para  arregi- 
m entação e fru ição da v ida em ocional de seus com ponentes. Por 
outro , tem  cham ado a atenção dos cientistas, po is, ao mesmo tem po 

que, sob alguns aspectos, m antém -se ina lte rada, apresenta um a 
grande gam a de m udanças. Ê com um  ouvirm os referencias a “crise 

fam iliar” , “ conflito de gerações” , “ m orte da fam ília” . E la tam bém  
suscita polêm icas: p a ra  alguns, fam ília é a  base da sociedade e 
garan tia  de u m a vida social equ ilib rada, célu la sagrada que deve ser 
m an tida  intocável a  qua lquer custo. P ara  outros, a  institu ição 
fam iliar deve ser com batida, pois rep resen ta um  entrave a o  
desenvolvim ento social; é algo exclusivam ente nocivo, é o local onde 
as neuroses são fabricadas e onde se exerce a mais implacável 

dom inação sobre as crianças e as m ulheres. No en tanto , o que nào 
pode ser negado é a im portância da fam ília  tan to  ao uivei das 
relações sociais, nas quais ela se inscreve, q u an to ao nível da  vida 
em ocional de seus m em bros. E  na fam ília, m ediadora entre o ind i­
víduo e a sociedade, que aprendem os a perceber o  m undo e a nos 
situarm os nele. Ë  a fo rm adora da nossa p rim eira  identidade social. 
E la ê o p rim eiro  “ nós” a quem  aprendem os a  nos referir.

A institu ição fam iliar tem ocupado a  atenção de estudiosos de 

todas as ciências sociais. O  que essas abordagens têm  tido em 
com um , via de regra, é o  fato  de ver a  fam ília  apenas através da 

ótica de u m a disciplina científica especializada. Pode-se verificar 
que m u itas vezes se repete, com argum entos tirados do repertório
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científico, o q u e  a ideologia tem  veiculado den tro  da própria família: 
a representação da institu ição fam iliar com o algo natu ra l e im utã 
vel. Assim, po r exem plo, Talcott P arso n s1 dá à fam ília um a grande 

im portância, pois p a ra  ele a sociedade é u m  sistem a no qual as 
relações desta com o indivíduo se dão de form a harmoniosa e 
au to-regu ladora. A fam ília teria por função desenvolver a sociali­
zação básica num a sociedade que tem sua essência no conjunto de 
valores e de papéis. Parsons fala da  sociedade capita lista e tom a a 
fam ília dessa sociedade com o universal e im utável: a fam ília nuclear 
bu rguesa torna-se sinônim o de família- O u tras form as, quando 

existentes, sào consideradas, no m áxim o, estru tu ras que ainda vão 

se d iferenciar em direção a esse modelo ideal de fam ília.
F reu d 2 tam bém  enveredou por essa m esm a senda. No entanto , 

isso não significa um a negação de suas im portan tes descobertas, 

m as im põe a necessidade de situá-las em seu devido lugar, Ele colo­
cou às claras o funcionam ento in terno da fam ília, desm ontando os 
m ecanism os psíquicos envolvidos na es tru tu ra  fam iliar e que têm  
com o coro lário  a dom inação e a repressão sexual, M as o que para 
F reud  é “ a fam ília” na  realidade trata-se apenas de um a das formas 

que a institu ição fam iliar assum e em determ inado m om ento h istó ­
rico — a fam ília burguesa. O  reducionism o psicológico de F reud, 

a fa lta  de um a visão social fazem -no tam bém  n atu ra liza i c uni 
versalizar a fam ília burguesa. Os antolhos ideológicos farein com 
que o au to r da grande descoberta da função repressiva da família 
não consiga inserir suas descobertas no contexto da H istória c, em 
conseqüência, postule um a universalidade p a ra  a família burguesa, 
consagrando com o n a tu ra l e inevitável a dom inação e a repressã-o.

A determ inação histórica da es tru tu ra  fam iliar coloca em  

d iscussão um a im portante questão: a das relações entre fam ília e 
sociedade. Essa discussão teve seu prim eiro  grande passo nos tra ­
balhos de L. M organ, que estudou as relações de parentesco em 
diversas tribos am ericanas. Engels,3 apoiando-se nas descobertas de 
M organ, elaborou a form ulação m ateria lista d ia lética sobre a gênese

(1) Parsons, Talcott et aüi, Fam ily Socialization and  Interaction Pro - 
cess,  Nova lorque, 1955.

(2) Para urr> maior aprofundamento da quest3o, ver "O conceito de  
famflia em Freud" in Poster, M. Teoria Cr/tíca da Família, Rio de Janeiro,  
Zahar, 1979.

(3) Engels, F., A  origem  da famffia, da propriedade privada e  do es tado,  
Rio de Janeiro, Vitória, 1964.
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e as funções da fam ília m onogâm ica. P ara  ele, foi na família que se 
in iciou o processo de divisão social do trab a lh o  que foi in ic ial­
m ente a divisão do trab a lh o  sexual. Essa divisão foi o ponto  de 
referência para  um a com plexificação do processo de divisão do 
trab a lh o  que culm inou com a divisão en tre  trabalho  m anual e 
trab a lh o  intelectual e {concom itantem ente) com a principal divisão, 
sobre a qual se funda o m odo de p rodução capitalista: a oposição 
en tre os proprietários das condições de p rodução e os que possuem  
apenas um a força de traba lho , explorada pelos prim eiros. O  estágio 

de desenvolvimento das forças produtivas ç do processo de divisão 
social do trabalho  determ inam  então a es tru tu ra  familiar. Segundo 
Engels, a fam ília m onogâinica surgiu e foi determ inada pelo ap a re ­
cim ento da propriedade privada. D a form a de fam ília grupai, na 

sociedade prim itiva, a  organização fam iliar teria evoluído para  a 
fam ília m onogâm ica, passando  por diversos estágios interm ediários, 
cada um  deles caracterizado sucessivam ente por um  grau cad a  vez 
m aio r de restrições às possibilidades de in tercurso sexual. A cu lm i­
nânc ia  desse processo se deu com o casam ento m onogâm ico, 
com posto po r um casal e com um cará ter perm anente de duração. 

U m a de suas principais finalidades seria a de garantir  a transm issão 
da herança a filhos legítimos do hom em  — responsável pela 
acum ulação m ateria l — , o que só seria possível com a garan tia  de 
que a m ulher exerceria sua sexualidade no âm bito  exclusivo do 
casam ento . D ai a im portância da v irg indade e da fidelidade 
conjugal da m ulher, E m bora algum as das form ulações de Engels 
estejam  u ltrapassadas, p rincipalm ente no que se refere à aplicação 
genérica da evolução esquem ática dos modelos de família em todas 
as sociedades, as ligações en tre m onogam ia e propriedade privada, 

am bas se reforçando reciprocam ente, se apresentam  cada vez 
m ais sólidas.

A relativa autonom ia d a  organização fam iliar é determ inada 
p o r um a com plexa in teração de diversos fatores que se referem  tan to  
às form as peculiares de 'o rgan ização  in terna do grupo fam iliar, 

quan to  aos aspectos econôm icos, sociais e cu lturais que o c ircuns­
crevem . Ê  por isso que, em bora a form a de fam ília predom inante 

em  todos os segm entos sociais seja a da fam ília monogâmica 
burguesa, existem  padrões internos que diferenciam  as fam ílias das 
d iferentes classes, assim com o padrões que diferenciam  form as 

fam iliares diferentes dentro  de um a m esm a classe social. A tua l­
m ente a classe m éd ia u rb an a  apresenta um a grande riqueza na 
variação de padrões fam iliares. Ao m esm o tem po que ab arca  a
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fam ília caracterizada por um  extrem o conservadorism o e um a rígida 
h ie ra rqu ia  in terna, ab range tam bém  form as m ais liberais de 
vivência fam iliar que m arcam  tan to  as relações en tre os seus 
m em bros quan to  um  posicionam ento m ais crítico d iante da sexua­
lidade.

Assim , vê-se que em bora a fam ília tenha um nível de au to­
nom ia em  relação à econom ia, o que faz, em alguns casos, com que 
suas m udanças não acom panhem  im ed iatam ente e no mesmo 
sentido as m udanças econôm icas, a estratég ia fam iliar é sempre 
traçad a  fora dela. É portan to impossível en tender o grupo fam iliar 

sem considerá-lo dentro  da com plexa tram a social e h istórica que o 
envolve. A p artir  disso podem os fazer algum as considerações que 
nos a judam  a situar o presente estudo. A p rim eira  delas é que a 

fam ília não é algo natu ra l, biológico, m as um a institu ição criada 
pelos hom ens em  relação, que se constitu i de form as diferentes em 
situações e tem pos diferentes, para  responder às necessidades 
sociais. Sendo um a institu ição social, possui tam bém  para  os 
hom ens um a representação que é socialm ente e laborada e que 
orien ta a conduta de seus m em bros.

A segunda consideração é que a fam ília, qua lquer que seja sua 
form a, constitu i-se em to m o  de um a necessidade m ateria l: a repro­
dução. Isso não significa que é necessário haver uma determ inada 
form a de fam ília para  que haja a reprodução, m as que esta é 
condição p a ra  a existência da fam ília.

A terceira consideração é que, além  da sua função ligada à 
rep rodução biológica, a fam ília exerce tam bém  um a função ideo­
lógica. Isto significa que além  da reprodução biológica ela promove 
tam bém  sua própria  reprodução social: é na fam ília que os indi­
víduos são educados p a ra  que venham  a con tinuar biológica e 

socialm ente a estru tu ra  fam iliar. Ao realizar seu projeto de repro­
dução social, a fam ília p artic ipa  do m esm o pro jeto g lobal, referente 
à sociedade na qual está inserida. É  po r isso que ela tam bém  ensina 
a seus m em bros com o se com portar fora das relaçòes fam iliares em 
toda e qualquer situação. A  fam ília é, pois, a formadora do cidadão.

R esum idam ente podem os considerar que as duas im portantes 
funções da fam ília são: í)  econôm ica, no que se refere à reprodução 
de m ão-de^obra; 2) ideológica, no que se refere à reprodução da 
ideologia dom inante. A lguns tipos de fam ília têm  uma função 

econôm ica im ediatam ente visível. Ê  o caso das fam ílias que se 
constituem  como un idade de produção econôm ica, os colonos da 

cu ltu ra  do café, po r exem plo, ou as fam ílias proprietárias de terras



o i n d j v I d u o e  a s  INSTITUIÇÕES 103

em  frentes agrícolas, nas quais o trabalho  fam ilia r é a  ativ idade m ais 
v iáv e l/

Como a ideologia opera  na fam ília? E la com eça por ap re­
sen tar um a noção ideologizada da p ró p ria  fam ília. Essa noção, 
veicu lada princ ipalm ente pelos pais, os p rinc ipa is agentes da ed u ­
cação, ensina a ver a fam ília como algo n a tu ra l e universal e, por 
isso, im utável. Depois passa a apresen tar d a  m esm a form a o m undo 
ex tra fam iliar e todas as relações sociais. É claro que a fam ília 
cum pre sua função ideológica em com plem entação a outros agentes 

sociais. Sua im portância, às vezes relativ izada no processo global da 
transm issão da ideologia dom inante, não  pode ser negada. Al* 
thusser, por exem plo, ao descrever as institu ições usadas pelo 
E stado  na m anutenção da dom inação política da burguesia, consi­
dera  a fam ília um  im portan te  aparelho ideológico, em bora afirm e 
ser a escola o aparelho ideológico m ais u tilizado.5

M arcuse,* ao estu d ar as sociedades cap ita listas mais avan> 
çadas, apon ta um a descentralização das h inçòes da família, o que 
ele qualifica como um  aperfeiçoam ento dos mecanism os de dom i­

nação. Se a fam ília burguesa dos períodos anteriores criava a 
subm issão, criava tam bém  a revolta que se expressava no incon- 
form ism o e na lu ta con tra  o pai e a m ãe, alvos facilm ente iden ti­
ficáveis com o agentes da dom inação. Na civilização m adura “ a 
dom inação torna-se cada vez mais im pessoal, objetiva, universal e 
tam bém  cada vez m ais racional, eficaz e p rodu tiva” .7 O  que antes 
e ra  função quase exclusiva da fam ília é hoje dissem inado por um a 
vasta gam a de agentes sociais, que vão desde a pré-escola a té  os 
m eios de com unicação de m assa, que u tilizam  a persuasão na 
im posição de padrões de com portam ento, veiculados como norm ais, 

d if icu ltando a  identificação do agente repressor. Apesar da  vera­
c idade dos argum entos expostos, não se pode dizer que a fam ília 
hoje seja dispensável ou que tenha sua im portânc ia  d im inu ída no

Í4) Ver Brandão, Carlos Rodrigues, "Parentes e Parceiros  {relações de  
parentesco entre camponeses de Goiás)", in  Almeida, María S. Kofes dõ,  
Colcha de Retalhos: estudos sobre a  família no Bras il,  São Paulo, BrasiNense,  
1962.

(5) Ver Althusser, Louis, Ideologia e Aparelhos Ideológicos do Estado,  
Portugal, Presença, Brasil, Martins Fontes, 1974.

<6) Ver Marcuse, H ., Eros e Civilização: U m a interpretação filosófica do  
pensam ento de Freud,  Rio de Janeiro, Zahar, 1972.

(7) Marcuse, H ,, "A  diaíética da civilização", in  Marcuse, H .r Eros e  
Civilização,  Parte I, cap. A p. 91, Rio de Janeiro, Zahar, 1972.
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processo de im posição d a  ideologia dom inan te. A pesar da ação 
eficiente da Escola e dos outros agentes c itados por M arcuse, que 
agem de form a m ais racional e organ izada, n ão  resta dúv ida de que 
essa eficiência só ê possível porque apóia-se sobre as bases 
ideológicas estabelecidas pe la  fam ília, que inclusive p reparou  
an terio rm ente seus m em bros p ara  reconhecer ou tras form as de 
au to ridade. A atuação fam iliar é vivida in tensam ente pelos ind i­
víduos, agindo poderosam ente no exercício d a  subordinação ideo­
lógica, pois está presente desde o início da  v ida e é m arcada po r 

fortes com ponentes em ocionais que estru tu ram  de form a pro funda a 

personalidade de seus m em bros.
P ara  en tenderm os m ais p ro fundam en te como a fam ília 

cum pre suas funções de agente da reprodução  ideológica é neces­
sário voltarm os a atenção p a ra  o seu funcionam ento in terno. N esta 
perspectiva, podem os observar o que m ais a  d iferencia de outros 
grupos: ela é o locus da estru tu ração  da v ida psíqu ica. £  a m aneira 

pecu liar com que a fam ília organiza a v ida em ocional de seus 
m em bros que lhe perm ite transfo rm ar a ideologia dominante em  

um a visão de m undo, em  um  código de condu tas e de valores que 

serão assum idos m ais ta rd e  pelos indivíduos- P a ra  melhor en ten ­
derm os essa organização in terna da fam ília, usarem os os conceitos 
desenvolvidos por M ark  Poster.* P ara  ele " a  fam ília é o lugar onde 
se form a a estru tu ra  psíqu ica e onde a experiência se caracteriza, em  
prim eiro  lugar, po r padrões em ocionais. A função de socialização 

está  c laram ente im plíc ita nesta definição, m as a  fam ília não está  
sendo conceptualizada prim ord ialm ente com o um a institu ição 
investida n a  função de socialização. E la é, em vez disso, a  loca­
lização social onde a es tru tu ra  psíquica é p roem inente de um m odo 

decisivo” .9 E la possui tam bém  um  ou tro  ca rá te r sum am ente im por­
tan te: “ Além de ser o locus da estru tu ra  psíqu ica, a fam ília constitu i 
um  espaço social d istin to  na m edida em que gera e consubstancia 
h ie ra rqu ias de idade e sexo. ( ...)  A fam ília é o espaço social onde 
gerações se defrontam  m ú tu a  e d iretam ente, e onde os dois sexos 
definem  suas diferenças e relações de poder. Idade e sexo estão 
presentes, é claro, com o indicadores sociais em  todas as instituições. 
E n tre tan to , a fam ília contém -nos, gera-os e os realiza em grau 

ex traord inariam ente p ro fundo. Por ou tras palavras, o estudo da

iô) P ostei, Mark, Teoria Crítica da Família.  Rio de Janeiro, Zahar, 1979.
(9) Idem , ib idem , p. 161.
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fam ília fornece um  excelente lugar para  se aprender como a socie­
dade estru tu ra  as determ inações de idade e sexo" .10

A caracterização da fam ília essencialm ente pelas vivências 
em ocionais desenvolvidas en tre seus m em bros e pela h ierarqu ia 
sexual e e tária  conduz a analise de seu funcionam ento a centrar-se 
no  binôm io au to ridade/am or. As vias pe las quais afeto e poder se 
relacionam  dentro  da fam ília perm item -nos com parar os diferentes 

m odelos de fam ília e en tender a d inâm ica in terna da fam ília 
m oderna associada a suas funções de reprodu to ra ideológica. 
C ontinuarem os usando as idéias de P oster na com paração entre 

tipos de fam ília e no estudo das especificidades d a fam ília m oderna, 
ou fam ília nuclear burguesa, Q uando usam os o modelo burguês 
fam iliar como sinônim o de fam ília a tu a l, assim  o fazemos por 
en ten d er que este p ad rào  de organização orig inário  na burguesia 
espalhou-se pelas dem ais classes sociais que, pau latinam ente, o 
ado taram . Isso nâo significa negar a ex istência de ou tras form as de 
vida fam iliar nem im por um a padron ização absoluta a todas as 
un idades fam iliares, m as apenas tom ar o m odelo fam iliar que 

p redom ina na sociedade em  que vivemos e que corresponde aos 

valores da ideologia dom inante. A liás, a fam ília burguesa, ao  se 
rep resen tar não apenas com o aquela que é “ norm al’1, mas tam bém  

com o a única possib ilidade, nad a mais faz do que cum prir sua 
função ideológica.

Poster apresenta q uatro  modelos de fam ília: a fam ília aris­
tocrá tica e a fam ília cam ponesa (dos séculos XVI e X V II), a 
fam ília p ro le tária  e a  fam ília burguesa (do  século XIX). D em onstra 
ainda a  determ inação de suas estru tu ras em ocionais pelas condições 
sociais em  que se inscrevem no contexto histórico. Os tipos fam i­

liares propostos não p retendem  apresen tar com o idênticas todas as 
un idades fam iliares d a  classe social a  que se referem, mas apenas 
cap ta r  o que há nelas de essencial para  o estudo de suas estru tu ras 
em ocionais, em determ inados m om entos de sua história.

De início, apresentarem os, de fo rm a breve, os principais 
caracteres das fam ílías aristocrata, cam ponesa e pro letária, p a ra  
posterio rm ente d iscutirm os as pecu liaridades da família burguesa 
que, segundo Poster, nasceu no seio da burguesia européia em 
m eados do século XVLIL

(10) Id em , ibidem,  pp . 161-162.
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A aristocracia tinha sua riqueza assen tada nos favores do 
m onarca e no controle d a  te rra  — que e ra  patrim ônio a ser 
conservado e não  investido. Sua un idade de hab itação  era o castelo, 
que abrigava, além da fam ília, paren tes, dependentes, criados e 
clientes, À linhagem  era determ inan te das relações de parentesco e 
sua preservação revestia-se de capital im portância; po r isso, o casa­
m ento era antes de tudo um  ato político, do  qual dependia a 
m anutenção das propriedades fam iliares.

A hab itação  aristocrata  não  favorecia nenhum a fo rm a de p ri­
vacidade, pois era caracterizada por um a ba ixa  diferenciação fun ­

cional de suas peças, pela ausência de corredores, o que provocava 
um g rande trânsito  po r todos os côm odos e por um  mobiliário 
do tado de m ultifuncionalidade. As condições san itárias eram  p re­
cárias, o que explica em p arte  o alto nível de m orta lidade infantil 
que acom panhava o alto nível de nata lidade.

As relações entre os m em bros da casa eram  rig idam ente 
h ie ra rqu izadas e estabelecidas pela trad ição, O trabalho  masculino 
restring ia-se à guerra, e as funções da m ulher eram relativas à 

organização da vida social no castelo. O lazer era cultivado e o 

trab a lh o  desvalorizado. A criação dos filhos não  era atribu ição das 
m ães. O s bebês eram  am am entados po r am as-de-leite e entregues 
aos cu idados de criados. O  tre inam ento  de háb itos higiênicos era 
m ínim o. Como conseqüência desses m étodos de educação aristo­
crática, a identificação das crianças não priv ilegiava as figuras 
paren ta is, com o seus objetos, m as valorizava a linha da fam ília. Elas 

estabeleciam  seu prim eiro vínculo com a am a-de-le iter eram  em 
geral educadas po r vários hab itan tes do castelo e muitas vezes 
pod iam  ser enviadas a o u tras casas nobres p a ra  com plem entar sua 
educação. O  seu aprendizado e ra  d irig ido p a ra  a obediência à 

h ie ra rqu ia  social e nesse sentido o castigo físico era o instrum ento 
com um ente utilizado. Os aristocratas desenvolviam então  um  agudo 

senso das norm as sociais externas, m as não  um  severo superego. O 

sentim ento ligado às transgressões era a vergonha e não  a culpa.
A sexualidade aristocrata obedecia a  padrões próprios. Seu 

exercício era reconhecido ta n to  p a ra  os adultos de am bos os sexos, 
quan to  p a ra  as crianças. O s aristocratas p raticavam m uito  o sexo 
en tre si e tam bém  com a  criadagem . As necessidades sexuais das 
m ulheres eram  reconhecidas. H á registros de casos de mulheres 

aristocratas que se to rnaram  fam osas por sua in tensa vida erótica, 
sem que isso provocasse a perda de seus d ireitos, ou da aceitação 
social. As concubinas eram  pub licam ente reconhecidas e o sexo não
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era considerado assunto  privado ou secreto. As brincadeiras sexuais 
das crianças eram  aceitas e até estim uladas, em razão do que estas 
não  experim entavam  um  antagonism o en tre  o corpo e o m undo 

social, O  corpo não e ra  vivido como objeto de am bivalência sexual. 
P ortan to , a fam ília aristocrata  nào atribu ía  valor algum  à priva­
c idade, dom esticidade, cuidados m aternos ou  relações íntim as en tre  
pa is e filhos.

E m bora diferindo da organização d a  fam ília da aristocracia, 
a fam ília cam ponesa apresentava mais traços em com um  com esta 

do que com a  fam ilia b u rguesa .11

Assim  como a fam ília aristocrata, a cam ponesa se carac­
terizava po r um  alto pad rão  de natalidade, associado a um a tam bém  
acen tuada m ortalidade in fantil. A pesar de a pequena fam ília 
nuc lear ser a unidade m ais com um , este não  era o grupo social mais 

significativo para  os seus m em bros. E ra  à a ldeia que todos estavam  
in tegrados por sólidos laços de dependência. A aldeia regulava a 
v ida co tid iana através dos costum es e da trad ição: os casam entos, 
assim  com o os enterros, davam  origem  a  rituais que envolviam a 
a ldeia toda, ou pelos m enos grande parte  dela; tam bém  o nam oro 

e ra  reg ido po r um  con junto  de procedim entos coletivos, pelos quais 
se providenciava a form ação de pares considerados adequados. A 

fam ília  não era o espaço privado ou privilegiado e os laços 
em ocionais se estendiam  p a ra  fora dela. As crianças aprend iam  a 
depender p rincipalm ente da com unidade e não dos pais; desde 
pequenos partic ipavam  de toda ro tina d a  vida da aldeia. Já  na 
in fânc ia  aprend iam  a obedecer às norm as sociais, inclusive, com 
bastan te  freqüência, às custas de punições * físicas. Por isso, à 
sem elhança das crianças aristocratas, sua es tru tu ra psíquica era 

o rien tada p a ra  a vergonha e não para  a  cu lpa, “ A aprovação das 
ações era externa, baseada em sanções púb licas por toda a com u­
n idade11.12

À m ãe cam ponesa com petia a criação dos filhos, de form a 
in teg rada às relações com unitárias. E la e ra  ajudada por parentes, 
po r m oças m ais novas e tam bém  por m u lheres m ais velhas que 
ensinavam  e fiscalizavam as práticas relativas ao tratam ento dos

(11> Em função da grande diversidade de condições de vida d os  
camponeses europeus nos séculos XVI e XV II, Poster limita-se, para  
estabelecer o modelo do família camponesa, aos que viviam em aldeias.

(12) Poster, c it .t  p. 206-
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bebês. M as as crianças não ocupavam  o centro da vida conjugal- 
A necessidade da presença da m ulher no trab a lh o  do cam po fazia 
com que os filhos não tivessem a m esm a atenção  que lhes seria 

d irig ida na fam ília burguesa. O  enfaixam ento dos bebês era 
c o m u m , pois liberava a  m ãe para  o traba lho . A am am entação era 
realizada sem envolvimento emocional. H avia pouca preocupação 
com os háb itos higiênicos e com  as ativ idades sexuais das crianças. 
E las se fam iliarizavam  desde cedo com os atos sexuais, pois 
dorm iam  várias pessoas em  um  mesm o quarto» sendo que as vezes os 

filhos dorm iam  na m esm a cam a com os pais.

Em  função dessa dependência da aldeia e  dos vínculos que 
assim  surg iam , os pais das crianças cam ponesas não  eram  os únicos 
objetos de identificação, Estes eram  dispersos po r toda a aldeia. 
Assim com o en tre  a  aristocracia, era com um  a criança cam ponesa 
passar po r um  período de aprendizagem  em  casa de o utra  fam ília.

E nfim , apesar de viver em pequenas un idades nucleares, a 
fam ília camponesa» tendo toda  sua vida vo ltada para fora de si, 
tam bém  desconhecia e não  valorizava a dom estic idade e a priva­

cidade.

A fam ília p ro letária é vista por P oster em três fases que vão da 
sua constitu ição até a adoção do m odelo fam iliar burguês. Sua 
constitu ição deu-se no período inicial da industrialização (início do 
século X IX) sob condições de extrem a penúria  social e econôm ica. 
Em  geral, todos os m em bros da fam ília traba lhavam , em  jo rnadas 
que variavam  de 14 a 17 horas. As crianças iam  p a ra a fábrica a 
p a r t i r  de aprox im adam ente dez anos de idade. As condições 
san itárias em que viviam os trabalhadores eram  terríveis, favo­

recendo o alto  índice de m orta lidade in fantil, Nesse contexto, uma 

form a de resistir à opressão im posta pelo cap ita lism o foi a m anu­
tenção dos antigos laços com unitários. O p ro le tariado  conservou 

vários dos costum es cam poneses, pois foi den tre  estes que se deu o 
recru tam ento  da m aioria dos novos traba lhadores urbanos.

N essa fase, a vida da fam ília p ro le tária  foi caracterizada por 
form as com unitárias de dependência e apoio m utuo . Os filhos eram  
criados de m aneira in form al, sem que fossem objeto de especial 
atenção e fiscalização por p a rte  dos pais» que não tinham  tem po para 
se ded icar aos filhos. O  tre inam ento  dos háb itos higiênicos não 

causava preocupação, assim  como não  havia repressão à m astur­
bação in fantil. Nessa época, as crianças p ro le tárias conviviam num a 

am pla rede de relacionam ento com  adu ltos, po is na  maioria das
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vezes eram  criadas po r paren tes, vizinhos, ou m esm o soltas pelas 
ru as dos bairros.

O  segundo estágio da fam ília p ro le tária  corresponde à se­
gunda m etade do século X IX , que coincide com  o aparecim ento de 
setores m ais qualificados da classe operária e com a ação de alguns 
filan tropos burgueses preocupados com a  m elhoria das condições de 
vida de seus em pregados.13 Essa fase, n a  qual verificou-se um a 
m elhoria das condições de vida operária , é m arcada por um a 
aprox im ação dos padrões burgueses de d iferenciação de papéis 

sexuais: a m ulher passou a ficar m ais tem po em casa com os filhos. 
O s hom ens estabeleceram  a fábrica e o b a r com o pólos de gravitação 
de sua vida social, enquan to  as m ulheres passaram  a desenvolver 
um a rede social fem in ina que integrava m ães, filhas e ou tras 
paren tas.

O  terceiro estágio ocorreu já  no século XX, com a mudança da 
fam ília operária para  os subúrbios; a p a r t i r  daí rom peram -se os 
vínculos com a com unidade, A m ulher, a fastad a  das redes fem i­
n inas típ icas da fase an terio r, ficou isolada no  lar e o homem passou 
a valo rizar a dom esticidade e a privacidade. Ao mesmo tem po, 

a educação e o fu tu ro  dos filhos passaram  a ser prioridade da 
fam ília. Essas transform ações foram acom panhadas de um  reforço 
da au toridade p aterna e de um  increm ento do  conservadorism o por 
parte  de toda a fam ília pro letária . Um século depois de seu 
nascim ento  a fam ília p ro le tária  quase não se distinguia m ais da 
fam ília burguesa, em term os de padrões em ocionais que carac­
terizavam  as suas relações in ternas. Isso significa que houve um  

aburguesam ento  ideológico da classe operária  no que concerne à 
v ida fam iliar.

A fam ília burguesa, nascida na E u ro p a em  m eados do século 
X V III, rom peu com os modelos fam iliares vigentes e criou novos 
padrões de relações fam iliares. Esses novos padrões, que corres­
pond iam  às necessidades da nova classe dom inan te, já  estavam  
n itidam ente estabelecidos no início do século XIX. Eles se carac­
terizavam  antes de tudo  pelo fecham ento d a  fam ília em  si m esm a. 
Esse isolam ento m arcou um a clara separação en tre a residência e  o 
local de traba lho , ou seja, en tre a vida p úb lica  e a privada. P ara  o 
burguês, o traba lho  e ra  o espaço no qual as relações deveriam ser

(13) A  principal referência usada por Poster é a Inglate rra.
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reg idas pela frieza e pelo calculism o, qualidades im prescindíveis 
para  se vencer no inundo  dos negócios. Sendo o m undo dos negócios 

o im pério da razão, o la r passou a ser o espaço exclusivo da vida 
em ocional, no qual a m ulher passaria  sua v ida em  reclusão. O utras 
separações se fizeram ; a m ais notável foi a  rigorosa divisão de papéis 
sexuais. O  m arido passou a  ser o provedor m ateria l da casa e a 

au to ridade dom inante, considerada racional e capaz de resolver 
quaisquer situações. A ntes de tudo, deveria ser um  hom em  livre e 
autônom o, conform e o ideal burguês.

A m ulher bu rguesa ficou responsável pela vida doméstica, 
pela o rgan ização da casa e  educação dos filhos. Considerada menos 
capaz e m ais emotiva que o hom em , tom ou-se to talm ente depen- 
dente do m arido. A lém de depender dele m ateria lm ente, sua iden­

tidade pessoal seria determ inada pela posição que ele ocupasse no 
m undo ex trafam iliar. Isolando-se da com unidade, perdeu seu 
apoio, um a vez que as redes fem ininas de ixaram  de operar, e ficou 
to ta lm en te à m ercê do m arido. Deveria pois agora obedecer e servir 
ao m arido  p a ra  que este obtivesse as m elhores condições possíveis 

para  lu ta r no m undo dos negócios. O  sucesso do m arido seria o seu 

tam bém .
A educação dos filhos se constitu iu  no princ ipal objetivo do 

casam ento  burguês e passou a absorver todo o tem po da m ãe. 
O  filho deveria ser educado para aquilo que a burguesia estabelecera 
com o ideal: vir a  ser um  hom em  autônom o, autodisciplinado, com 
capac idade p a ra  p rogred ir nos negócios e dotado de perfeição 
m oral, Se por um  lado a m u lher era agora valorizada por sei 
responsável pelo fu tu ro  dos filhos, po r outrc» lado essa responsa­

b ilidade não deixava de lhe trazer grandes tensões, pois ela seria 

cu lpada po r qualquer desvio na educação ou m esm o qualquer 
doença que o prejud icasse. E la deveria ser um a m ãe perfeita p a ra  

que os filhos tam bém  o fossem.
A fam ília burguesa tam bém  definiu novos padrões de higiene, 

que con tribu íram  p ara  u m a  progressiva redução  da taxa de m ortali­
dade in fantil, a qual foi acom panhada po r um  correspondente 
decréscim o na taxa de nata lidade. G rande im portânc ia  foi a tribu ída 
ao asseio da casa e de seus m oradores. O aleitam ento m aterno 
passou a ser valorizado e cercado de m ed idas higiênicas, além  do 

g rande envolvim ento em ocional da m ãe. Foi abo lida a p rática do 
enfaixam ento dos bebês, que passaram  a receber atenção constante 
por p a r te  de suas m ães. Os háb itos alim entares foram  rigorosa* 

m ente regularizados, assim  como as p rá ticas m eticulosas de lim~
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peza. O  corpo das crianças burguesas p rim ava pelo asseio. Nesse 

contexto se destacou tam bém  o horror aos dejetos hum anos, que 
caracterizou  o aprend izado da fase ana l, À criança burguesa 
ap rendeu  a identificar no seu corpo algo que deveria ser objeto de 
constan te fiscalização e ação de lim peza p a ra  que não fosse apenas 

uru ‘‘recip iente e p rodu to r de im und íc ies'’. 14 O  controle dos 
esfíncteres passou a ser um  dos objetivos p rinc ipa is dessa fase de 
educação burguesa, às vezes desenvolvido precocem ente e envol­
vendo o uso de insólitos procedim entos como, por exemplo, 
o de am arra r a criança ao urino l.

E  c laro  que a fam ília nuclear burguesa definiu tam bém  novos 
pad rões p a ra  a sexualidade. Foi no seu seio que a diferenciação dos 

papéis sexuais foi levada às ú ltim as conseqüências. Colocou-se em 
p rá tica , com todo o rigor, a interd ição â sexualidade fem inina fora 
do casam ento e a restrição ao desfrute do prazer sexual, No 
casam ento  a ativ idade sexual fem inina deveria restringir-se à 
necessidade de procriação. As m ulheres burguesas passaram  a ser 
consideradas seres angelicais, acim a das necessidades anim ais do 
sexo. Dessa form a o casam ento burguês passou a caracterizar-se por 

um a dissociação entre sexualidade e afetiv idade. A fam ília e ra  o 
recanto  do afeto m as não do prazer sexual. Este passou a ser 

buscado fora do lar pelos hom ens, em geral através da conquista de 
m ulheres das classes inferiores.

À repressão à sexualidade in fantil ganhou um  lugar de 
destaque na fam ília burguesa. A m astu rbação  horrorizava os pais e 
provocava vigilância constante. A repressão à m asturbação coutava 
com o apoio da opin ião m édica do século X IX , que a apontava como 
causadora  das m ais diversas doenças, desde acnes e tum ores até a 
loucura. São dessa época os relatos de F reud  sobre as am eaças de 
castração fe itas pelos pais, que n a  m aioria das vezes não tinham  

cará te r m etafórico. T am bém  se encontravajn facilm ente à venda 

dispositivos que feriam  o pênis ou faziam  soar o alarm e quando  o 
m enino tinha um a ereçào. As m eninas tam bém  não escapavam da 
ação m édica no com bate a qualquer m anifestação da sexualidade, 
o que inc lu ía até cirurg ias. Assim, vamos encon trar um  novo quadro  
de v ida fam iliar estabelecido pela burguesia. E le começa a tom ar 
form a com a reclusão da vida fam iliar, que cria  as condições p a ra  a 

total dependência dos filbos em  reiação aos pais Por decorrência

<14) Poster, M., op. c it., p. 190.
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dessa nova realidade há um a enorm e d im inu ição  das possíveis fontes 
de identificação para  a criança. E nquan to  a criança aristocrata, 
a cam ponesa ou m esm o a operária  se defrontavam  com um a am pla 
gam a de possib ilidades de identificação, a criança burguesa tinha 
apenas as figuras paren ta is, ou acabava tendo na realidade apenas 
um objeto de identificação — o progen ito r do m esm o sexo — em 
v irtude da rigorosa divisão de papéis sexuais que presid ia sua vida 
fam iliar. É  im portan te lem brar que a criança burguesa do século 
X IX  quase não tinha contato  com ou tras pessoas antes de en tra r na 
escola. Passava, po rtan to , grande parte  da sua in fância apenas se 

con tatando  com os m em bros da p róp ria  fam ília.
Com o isolam ento d a  fam ília nuclear e a  conseqüente in ten­

sificação das relaç&es afetivas entre seus com ponentes, a criança 
ficou na to tal dependência de seus pais p a ra  a  satisfação de suas 
necessidades de afeição. E la  aprend ia  a  im portânc ia da vida emo­
cional e ficava à mercê dos pais p a ra  receber sua cota de afeto, Era 
função dos pa is, p rincipalm ente da mãe, suprir essa necessidade dos 
filhos. M as esse afeto não era dado incondicionalm ente, Ele passou 
a ser associado às condutas que os pais esperavam  do filho. E que 

condutas eram  essas? A p rim eira  exigência que se fazia da criança 
era a de que ela aprendesse a ter o contro le sobre seu próprio  corpo. 
Essa e ra  a aprendizagem  básica que caracterizava o estágio anal das 
crianças burguesas do século passado. E la deveria aprender a  
renunciar ao p razer corporal em troca do afeto dos pais. O controle 
dos esfíncteres, que era negligenciado em o u tras classes sociais, 
passou a ser de m uita im portância p a ra  a  fam ília burguesa. D aí a  
tensão a que estavam  subm etidos os filhos, p rincipalm ente os que 
não se m ostravam  efic ientes nessa tarefa; eles eram am eaçados de 

p erder o que era essencial: a afeição dos pais. E stava fo rm ada pois a 
cadeia que une am or e autoridade: para  ter o am or dos pais, o que 
era de im portância vital p a ra  a  criança burguesa, seria necessário 
que e la  tam bém  os am asse; am á-los seria corresponder às expec­

tativas com as quais os pais a cobriam . P o rtan to , am ar é su b ­
m eter-se e nâo am ar seria um a alternativa insuportável. O  poder 
p aren ta l é travestido de am or p a ra  subm eter os filhos.

Essa subm issão do corpo em  troca do am or dos pais conti­

nuava a m esm a no estágio genital e tornava m ais agudas as vivências 
conflitivas, pois nesse estágio a m astu rbação  era severam ente 

reprim ida. M udava o foco corporal m as continuava vigindo com 
todo vigor o princíp io d a  educação burguesa: o controle sõbre o 
corpo (ou subm issão aos pais) em troca da afeição paren ta l. Ê nesse
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estágio que se desenvolve um  esforço sistem ático p ara  p ro te lar a 
satisfação sexual.

A situação conflitiva vivida pela c riança culm inava com o 
aparecim ento  em cena da am bivalência e do sentim ento de cu lpa. 
A negação dos prazeres corporais provoca a có lera dirig ida àquele 
que im pede a sua fruição, ou seja, a m ãe, m as esta é ao m esm o 
tem po o seu principal objeto de am or. Torna-se portan to  impossível 
tran sfo rm ar em  ação o sentim ento de ódio con tra  a mãe, com o 

tam bém  é^Ihe insuportável a  simples idéia de od iar a pessoa que a 
am a e a quem  tan to  am a. E sta situação produz portanto  am b i­

valência e sentim ento de cu lpa e fornece as bases para  a form ação do 
superego, como foi descrito  por F reud, pela in ternalização das 
norm as definidas pelos pais no relacionam ento com os filhos e que 
se baseiam  num a determ inada com binação dos fatores am or e 
au to ridade. segredo d a  estru tu ra  da fam ília  burguesa foi que 
sem in tenção consciente de parte  dos pais, jogou com os sentim entos 
in tensos de am or e ódio que a criança experim entava por seu corpo e 
p o r seus pais, de ta l modo que as regras parenta is foram inter* 

nalizadas e c im entadas no inconsciente, com  base em am bos os 

sentim entos, am or e ódio, cada um  trab a lh an d o  p a ra  susten tar e 
re fo rçar o outro. O  am or (com o ideal de  ego) e o ódio (como 
superego) a tuaram  am bos p a ra  prom over atitudes de respeitab ili­
dade burguesa. Assim , a fam ília gerou o burguês 'autônom o’, um 
cidadão m oderno que não necessitava de sanções ou apoios 
ex ternos, m as estava autom otivado p a ra  en fren tar o m undo 

com petitivo, tom ar decisões independentes e bater-se pela aquisição 
do cap ita l” , ]S Assim, a fam ília burguesa, definindo-se pelo iso la­
m ento , privilegiando a privacidade, a dom estic idade e supervalo- 
rizando  suas relações em ocionais in te rnas, ao form ar o c idadão 

autodiscipH üado estava servindo p a ra  ' ‘p rom over os interesses da 
nova classe dom inante e reg istrar de um  m odo sem paralelo  os 

conflitos de idade e sexo” .16
P oster apresenta-nos a  fam ília burguesa como criada por um a 

nova classe que veio se estabelecer com o dom inan te, Jurand ir Freire 

C o s ta 17 descreve a transfo rm ação da estru tu ra  fam iliar da  classe 
dom inan te brasile ira do século XIX. M antendo-se como classe

(15) Id em , ib idem , p. 193.
(16) Idem , ibidem , p. 195.
(17) Costa, Jurandir Freire, Ordem m édica e norm a famffiar,  Rio de  

Janeiro, Graal, 1979.
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dom inante, os senhores coloniais brasileiros passaram  a ado tar o 

m odelo de fam ília nuclear burguesa em substitu ição à fam ília 
colonial extensa, servindo à form ação de um  E stado  nacional. Essa 
transição  foi desencadeada pelo m ovim ento h ig ien ista que, respal­
dado n a  au toridade médica» produziu  um a nova fam ília com 
padrões internos que m uito  se assem elhavam  à fam ília burguesa 
européia: um a rígida h ierarqu ia  de idade e de sexo e um a peculiar 
com binação en tre am or e au toridade, que ensinavam  aos filhos a 
renúnc ia  ao prazer corporal em troca da afeição paren ta l e que tem 
po r resu ltado  a am bivalência e o sentim ento de cu lpa.

A té aqui vimos a fam ília, po r um  lado com o institu ição que 
tem  po r im portan te função a reprodução da ideologia e por outro, 
consideram os a d inâm ica in terna da fam ília burguesa. Como se 
articu lam  esses dois universos? P ara responder a  esta in terrogação é 
necessário recorrer à noção de papel social,

Não há consenso na l i te ra tu ra  sociológica quanto  à definição 
de p ape l. O uso do term o p a p e l socia l é tom ado por referência a 
J. L. Moreno» que divide os papéis em três categorias: os psicos­
som áticos, os sociais e os psicodram áticos.18

T. S a lem 19 denom ina apenas p a p e l o que é aqui designado 
como p a p e l socia l e expõe sua definição de fo rm a precisa: “O 

conceito de papel engloba dois aspectos analítica e em piricam ente 
d istin tos. Refere-se, de um  lado, às expectativas de desem penho que 
recaem  sobre um  ator pelo fato de ocupar um a determinada 
posição social. Essas expectativas, que crista lizam tipificações de 
padrões in teracionais, são veiculadas por outros atores que, em 
virtude da relação particu la r que m antêm  com o ator em questão, 
se configuram  em “ outros significativos” p a ra  ele. Ê  exatam ente 
essa qualidade que converte suas em issões em dem andas legítim as e 

significativas p a ra  o ocupante daquela posição. Por outro lado, o 

conceito de papel se refere tam bém  ao desem penho efetivo levado a 
cabo p o r um  a to r no exercício de sua função. A idéia de

118) Os papéis psic ossomáticos correspondem às funções biológicas da  
espécie na satisfação das necessidades vitais, como  comer, defecar, urinar; os  
sociais correspondem aos padrões de conduta cultura lmente produzidos e  
reproduzidos e os psicodramâticos compreendem os pa péis das categorias  
anteriores sempre que revitalizados através do uso da imaginação criadora. Ver  
Moreno, J. L. "Teoria y practica de los roles", in:  Moreno, J. L ,  P s ko & am a,  
Seção V , Buenos Aires, Éd. Hormé, 1972, pp. 213-241 .

( 19> Salem, Tania. 0  vetho e o novo — um  estudo de papéis e conflitos  
fam iliares,  Petrópolis, Vozes, 1980.
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com portam ento , conform e é aqu i en tend ida, engloba não apenas a 
p rá tica  expressiva do  ato r, isto é, os dados observáveis de seu 
com portam ento , com o tam bém  as suas representações, ou seja, a  
m aneira  particu la r com o re tra ta  e explica suas práticas segundo sua 
próp ria  ló g ica " .20 A lguns aspectos m erecem  ser destacados: os 
papéis têm  sem pre u m  cará te r in teracional, isto é, seu desem penho 
exige um  con trapapel que o com plem ente ao m esm o tempo que 
significam  tam bém  cristalizações de pad rões de conduta. Além 
disso, os papéis sociais são engendrados pelas relações sociais e 

inseridos num a rede de significações. P o r isso, não podem ser 
separados da ideologia dom inante, fo d e-se  d izer que os papéis 
sociais, ao prescreverem  form as rígidas de conduta como as únicas 
a lternativas possíveis para  um  sujeito num a dada situação, são a 
p ró p ria  ideologia corporificada.

Se o papel social e a ideologia m antêm  um a certa identidade, é 
n a fam ília, local priv ilegiado de reprodução ideológica, que se 
desenvolve o aprend izado do prim eiro papel social: o de filho, Na 
fam ília burguesa esse papel é desenvolvido a  p a rtir da subm issão aos 

pais, defin ida pelo exercício do controle sobre o próprio corpo em 
troca do afeto paren ta l. Essa estru tu ra  relacional solidifica as bases 
p a ra  o p leno desenvolvimento do papel de filho, prescrito pela 
ideologia vigente. A subm issão inicial se transfo rma em aceitação 
dos valores dos pais e é apresentada como natu ra l e necessária. No 

que consiste hoje, po r exem plo, o papel de filho num a fam ília 
pequeno-burguesa? in ic ia lm ente ele deve obedecer aos pais, ap ren ­
dendo a con tro lar os esfíncteres, os im pulsos sexuais e m anter-se 
lim po. Q uando  ingressa no m undo ex tra fam ilia r espera-se que 
rep resen te bem  sua fam ília sendo bom aluno na escola — ap ren ­

dendo as lições escolares e transferindo aos professores a relação de 
obediência ap rend ida com os pais — e que seja modelo de bom  
com portam ento  em todas as situações, ev itando preocupar os pais. 

O bed iênc ia aos pais significa, assim, aceitação de norm as que já  
estavam  defin idas quando  ele nasceu; aceitação sem questiona­
m ento, isto é, subm issão, T udo  isso em tro ca  do afeto dos pais, O 
que o papel esconde é que ele é constitu ído a partir  das relações 
sociais, determ inadas pela divisão social do trabalho  e pela 
dom inação de classe. A fam ília que circunscreve esse papel, p roduto

(20) Salem, Tania, op. c i t ,  pp. 25-26.
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histórico, aparece com o algo “n a tu ra l” , de ta l form a que os papéis 
sociais fam iliares aparecem  tam bém  com o * ‘na tu ra is” , ou seja, 
com o invariáveis e independentes das relações sociais de classes. Isto 
é a p u ra  ideologia atuando . Já vimos como o E stado determ ina os 
papéis sociais em função de seus interesses. Q uando não pode fazer 
isso através de leis, usa dispositivos que, insinuando-se no tecido 
social onde devem a tu a r, vão cria r norm as p a ra  as condutas dos 
d iferentes m em bros da fam ília. E  o papel social familiar não  apenas 
outorga essas norm as, com o esconde o processo de sua constitu ição 

histórica.

O pon to  cu lm inante do aprend izado do  papel social de filho 
situa-se na triangu lação ed ip iana na qual o sujeito aprende a in ter­
d ição básica que lhe é im posta e reconhece a  au toridade paterna, 
in tro jetando-a. A form a como os pais desem penham  seus papéis 
nessa fase é de grande im portância p a ra  o estabelecim ento do 
superego da criança e p a ra  a  form ação do p ape l de filho que será o 
suporte p a ra  o desenvolvimento de outros papéis sociais. Não se deve 
esquecer que tam bém  a ação dos pais é reg ida pela ideologia, que 

prescreve as form as de ação paren ta l tan to  no que se refere ao$ 
cu idados físicos dos filhos quanto  aos aspectos da v ida em ocional.

P o rtan to , a  fam ília nuclear bu rguesa inserida nas relações 
sociais m ais am plas vai m odelar o desenvolvim ento dos papéis 
sociais de seus m em bros em função de determ inações que a tran s­
cendem , de form a que “ os papéis sociais, na  sua estru tu ra  e 
d inâm icas p róprias nada m ais fazem do que repetir e concretizar, 
num  âm b ito  m icrossociológico, a  estru tu ra  de contradição e oposi­
ção básica que se realiza num  âm bito  m aio r en tre  papéis históricos, 
constitu ída pela relação dom inador-dom inado” .21 Q uando a fam ília 

burguesa leva suas funções às ú ltim as conseqüências, ensinando a 
subm issão desde o início da  vida, faz com  que essa estru tu ra  
relacional se transfira p a ra  os outros papéis sociais, que terão tio 
papel de filho o seu m olde. Ao form ar o indivíduo obediente e 
autod isc ip linado, com iniciativa apenas p a ra  bater-se pelos ideais da 
ascensão social e econôm ica, a fam ília está p reparando  o cidadão 
passivo, acritico, conservador, sem espontaneidade e incapaz de 
cria r, repetido r de fórm ulas veiculadas pe la  ideologia dom inante,

(21) Naftah Neto, Alfredo, Ps icodrama — Descolonizando o imaginá­
rio , São Paulo, Brasiliense, 1979, p. 193.
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pron to  a  seguir e obedecer quem  se apresente revestido de au to­
r idade em defesa da ordem  estabelecida.

Se a  fam ília nuclear burguesa hoje corresponde ao padrão  
dom inan te de estru tu ra  fam iliar, d ifund ido en tre outras classes 
sociais, um a im portan te questão a ser co locada refere-se à am pli­
tude  com  que ou tras classes foram  im pregnadas pelos padrões 
fam iliares burgueses. Ou, até mesmo, em  que nível a fam ília 
burguesa m antém  atualm ente os padrões que a defin iram  no século 
passado.

Novos e im portan tes elementos têm  aparecido  constantem ente 

no  p ano ram a social, e a fam ília não fica im une a essas influências. 
Hoje pode-se p ergun ta r, por exem plo, qual é a conseqüência, p a ra  a 
v ida fam iliar, do ingresso maciço das m ulheres na universidade e no 
m ercado de trabalho. O nde isto ocorreu, a m ulher se livrou da 

clausura dom éstica. Pode-se pensar então que ela se livrou tam bém  
d a  dom inação m asculina? H â denúncias de que o simples ingresso 
no  cam po do trabalho  extradom éstico veio p io rar a inda mais suas 

condições de vida, po is ela continua sozinha nas obrigações do 
traba lho  doméstico, tendo agora duas jo rn ad as de trabalho, p rinc i­

pa lm en te quando não  tem  condições de m an te r um a em pregada 
dom éstica. Poder-se-ia tam bém  questionar sobre as im plicações 
dessa nova situação p a ra  a educação dos filhos, que deixaram  de ter 
a in tensa in teração com a  m ãe, típ ica do início da fam ília burguesa. 
O u tro  fato  im portan te da vida contem porânea é a  presença da 
televisão n a  grande m aioria dos lares. E ssa presença provoca um 

rom pim ento  das d istâncias cu lturais e oferece o risco da pad ro ­
nização dos valores e costum es, esm agando as cu ltu ras periféricas. 

Pode-se pensar, a p a rti r  dessa realidade, que os padrões fam iliares 

cam inham  p a ra  um a progressiva padron ização, abolindo as form as 
particu la res que caracterizam  grupos de diferentes regiões ou 
segm entos sociais? E  as crianças estarão m enos subord inadas aos 
pa is po r estarem , em idade precoce, em con tato  com um  repertório 
de inform ações que não seriam  acessíveis às crianças de gerações 

an terio res?
O s movimentos fem inistas tam bém  têm  tido im portante 

atuação  no sentido de despertar as consciências p a ra  a necessidade 
da transform ação das condições de vida da m ulher, principalm ente 
en tre  as classes m édias u rbanas e em setores do operariado.

E stas questões todas não  podem  ser respondidas de um a  só 
ve2, dado sua abrangência. No en tan to , é possível abordar algum as 
delas, situando-as no con junto . U m a dessas possibilidades refere-se
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á ten tativa de en tender os atuais padrões fam iliares. Nesse sentido 
podem os constatar que a fam ília nuc lear burguesa continua 
predom inando, apesar de algum as m odificações e adaptações. 
E m bora seja freqüentem ente contestada e a in d a  que sejam  feitas 
ten tativas p a ra  v iabilizar novas form as de organização fam iliar que 

superem  a dom inação e a repressão, a  es tru tu ra  fam iliar que associa 
am or e au to ridade a inda prevalece, com alguns outros traços típicos 
da fam ília burguesa orig inal, como a ríg ida  divisão dos papéis 
sexuais e a  repressão à sexualidade. No en tan to , isso nâo significa 

que essa fam ília esteja navegando em m ares calm os, como no 
passado. Em bora m antendo-se, traz agora gritantes conflitos 
insta lados em seu in terio r, que, em  g era lT são desencadeados pelas 
gerações m ais novas. Nesse sentido, são as classes m édias que 
apresentam  com m ais ênfase os padrões fam iliares burgueses e, ao 
m esm o tem po, exprim em  m ais c laram ente a  existência desses 
conflitos. E las dem onstram  de form a m ais evidente a força d a  

ideologia veiculada pela fam ília, pois as novas realidades são vividas 
com o experiências b astan te  conflitivas e angustian tes ao oporem  a  
necessidade de ado tar novas condutas aos valores inculcados pela 

fam ília, num  doloroso processo que reativa o princíp io  da educação 
burguesa que associa am or e au toridade. P o r isso, é com um o 

sentim ento  de cu lpa apresentar-se como entrave m aior do que a 
p róp ria  ação d ireta dos pais, no processo de transform ação dos 
valores. U m a das principais arm as do conservadorismo na lu ta  pela 
m anutenção  dos padrões trad icionais a inda é a educação desen­

volvida segundo os moldes da fam ília bu rguesa. Em  traba lho  
an te r io r ,22 estudam os as representações de fam ília  de partic ipantes 
de um  grupo de psico terap ia psicodram ática, bem  como as ir ra ­

diações p a ra  outros papéis das características dos papéis fam iliares. 
Em  g rande parte  nossas observações são co incidentes ou com ple­
m entares às elaboradas po r T . Salém em  traba lho  desenvolvido com  

o u tra  m etodo log ia.23 Os dois grupos estudados pertencem  à classe 
m édia. Neles hav ia representan tes de d iferentes segm entos, desde 
funcionários públicos até d iretores de em presas.

(22) Reis, José Roberto Tozoni, A  família e a  reprodução da ideologia  
— U m  estudo através do psícodram at  Dissertação de Mestrado, PUC, São  
Paulo, 1983

(23) A  autora entrevistou separadamente os membros das famílias  
estudadas e comparou posteriormente as respostas. A s entrevistas tinham  
como temas diferentes aspectos da vida familiar.
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U m  dos pontos colocados em  destaque po r esses estudos é â 
au to -representação d a  fam ília, que se contrad iz com as vivências 
concretas de seus m em bros. Q uando se referein ao conceito d« 

fam ília, p redom ina a  idéia de harm on ia  e de d isponibilidade 
incondicional de am or e proteção en tre seus m em bros. Q uando  se 
fa la das relações concretas, faz-se referência a conflitos, dom inação, 
sensação de sufoco e opressão. Isso provoca o que cham am os de 
tendência â d issim ulação: toda vez que algum  acontecim ento é 
perceb ido com o passível de colocar em risco a noção idealizada de 
fam ília, tudo  é feito p a ra  que ele não seja percebido. Em  casos m ais 

extrem os os filhos reprim em  qualquer sentim ento  de hostilidade 
d irig ido aos pais ou irm ãos. T udo  aquilo que difere da idéia que a 
fam ília faz de si m esm a deve ser negado.

A prevalência da ríg ida divisão de papéis sexuais faz com que 
a fam ília contem porânea se assemelhe bastan te  à sua ancestral. 
V árias características dos papéis de homem e m ulher perm aneceram  
im utáveis. O s hom ens vivem do e para  o traba lho , e sem ele a vida 
não tem  sentido. Por isso tem em  a aposen tadoria  pois e la  é 
associada à m orte. P ara  eles não há a possib ilidade de vida sem  os 

seus trab a lh o s,24 A funçào principal das m ulheres, como as suas 
antecessoras, con tínua sendo a  educação dos filhos. A lgumas tra ­
ba lham  fora. Umas o fazem  por necessidade econôm ica, m as o fato 

de a judarem  na m anutenção m ateria l da fam ília não as libera das 
obrigações dom ésticas. P ara  outras, o trab a lh o  foi um a form a de 
com bater o vazio e a depressão causados pelo crescim ento dos filhos. 

Não tendo m ais sua função prim ord ial p a ra  desenvolver, foi neces­
sário buscar fora de casa ou tra  ocupação p a ra  não sucum bir. Em 
vários casos, os filhos e m aridos eram  os motivos pelos quais a 
m u lher com eçava a  trab a lh ar: ficar em  casa  poderia provocar vazio 

ou  tédio e com isso desagradar filhos e m arido .
Em  am bos os traba lhos citados, os hom ens caracterizam -se 

p o r um  sentim ento de auto-realização e au tonom ia, acreditando-se 
livres e au tores dos roteiros de suas respectivas vidas. Esse 
sentim ento  era m ais acen tuado  naqueles que haviam  experim entado 
u m a ascensão econôm ico-social em  relação a suas famílias de

(24) E imp ressionante a coincidência do significado atribuído  ao 
trabalho em duas situações bem diferentes: no traba lho citado de T. Salem,  
quando foram entrevistados todos os país, e nas ses sões de psicodrama que  
estudamos, quando os filhos dramatizavam os papéis de seus respectivos pais.
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origem . Ao m esm o tem po relatam  sentim entos de solidão e difi­
cu ldades p a ra  ter am igos. Q uando os pais sentiam  que haviam  
deixado de ter um  benefício pelas d ificu ldades da vida passada, 
faziam  o possível para  que isso não faltasse a  seus filhos. Isso fica 
m uito  claro em relação ao d ip lom a universitário. Aqueles pais que 

nâo o possuíam  e po r isso valorizavam  m ais as ativ idades “p ráticas” 
eram  os m ais em penhados em que os filhos o obtivessem . O  diplom a 
universitário, além  de ser considerado um instrum ento  que facilita o 
acesso a um a m elhor vida m ateria l, é tam bém  considerado como 
um a m arca de distinção social.

Já as m ulheres definem -se pe la  ded icação ao m arido e aos 
filhos; o objetivo p rinc ipa l de sua vida está  nos outros, e por isso se 
vêem com menos au tonom ia. Sua atuação caracteriza-se pelos 
aspectos em ocionais, ao contrário  dos m aridos. Essas diferenças se 
apresentam  em relação de com plem entaridade até mesmo no 
exercício do contro le sobre os filhos. E nquan to  o pai usa explici­
tam ente sua au to ridade, a mãe lança m ão de form as ind iretas, como 
a sedução e a chantagem  em ocional.25 Essas características femi­
n inas m antêm -se m esm o nos casos em que a  m ulher é tão 

responsável quan to  o hom em  pela m anutenção m ateria l da família, 
isto é, quando  tem ganhos equivalentes aos do m arido .

A fam ília a tua no sentido do ap rend izado  diferenciado dos 
papéis sexuais ao tra ta r  d iferentem ente filhos e filhas. E nquan to  os 
filhos são estim ulados a serem  independentes (sem  contudo rom per 
com os valores da geração m ais velha), as filhas são resguardadas e 
os pais desenvolvem um  esforço sistem ático p a ra  retê-las no universo 
fam iliar. A vida profissional e sua p reparação  (os estudos) cons­
tituem  a principal preocupação e objeto da vigilância dos pais em 
relação aos filhos, enquan to  que para  as filhas a principal preocu­

pação  refere-se à vida afetivo-sexual. Se a form ação universitária ê 
tida com o necessária para  os filhos, para  as filhas tem  o sentido de 

p ropo rc ionar sta tus ao paí ou ao m arido. P ara  elas, o diplom a deve 
ser usado, com o exercício profissional, apenas em caso de neces­
sidade.

Os filhos reproduzem  a auto-im agem  do progenitor do mesmo 
sexo: enquan to  os filhos sentem -se livres e donos de seus próprios

(25) No grupo que estudamos, um dos sujeitos relatou que quando os  
irmãos começavam alguma briga, a mãe "ficava nervos a“ ou ameaçava  
desmaiar e assim acabava com qualquer briga.
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destinos, as filhas sentem  a v ida determ inada po r outros e lim itada 
pe la  família» P ara  os filhos a opção profissional é sentida como 
exercício da liberdade e da autonom ia, p a ra  as filhas a escolha 

profissional se caracteriza po r sentim entos de insegurança.

A sexualidade continua ocupando pape l destacado na fam ília 
con tem porânea. A inda é vista como algo a  ser controlado, p rinc i­
palm ente po r parte  das m ulheres. A v irg indade das filhas constitu i 
g rande preocupação p a ra  os pais. Em todos os casos de pacientes de 
psico terap ia que estudam os, a  sexualidade se constitu ía em núcleo 

de conflito. Existem , em geral, duas referências a  ela: u m a à 

sexualidade genericam ente referida, a sexualidade abstrata, que é 
ap resen tada como algo n a tu ra l e prazeroso; o u tra  à vivência con­
cre ta  de cad a  um : ne la  a sexualidade é causado ra  de sentim ento de 
cu lpa e de angustia. Essa percepção da sexualidade foi desenvolvida 
no  seio da fam ília , em bora de form a sutil. Todos aprenderam  a ver 
o sexo com o errado e pecam inoso, em bora não se lem brassem  de 

qua lquer condenação das ativ idades sexuais fa lada abertam ente. H á 
um a nova realidade em  relação à fam ília bu rguesa orig inal, que às 

vezes faz da sexualidade um fato r de m udança fam iliar. Com  a 
liberalização dos costum es sexuais tem  aum en tado  progressiva­

m ente as possib ilidades de transgressão dos padrões sexuais restr i­
tivos. No caso da p e rd a  da virgindade fem in ina, há  sempre um 
choque e a insta lação de um a crise fam iliar, a p a rtir  do m om ento em  
que o fato  se to m a conhecido. Essa situação pode provocar d ife­
ren tes desfechos que vão desde a m arg inalização e expulsão da filha 
transgressora (o que se to rna cada vez m ais incom um), até a um a 
adap tação  da fam ília à nova situação. Neste caso, a fam ília acaba 
p o r re fo rm u lar o pad rão  que associa v irg indade e possib ilidade de 
casam ento .

O u tro  ponto  crítico do relacionam ento en tre pais e filhos é a 

ligação destes com m em bros de fora do grupo  fam iliar. As am izades 
são objeto de constante vigilância e m u itas vezes elas são respon­
sab ilizadas pelas condutas reprováveis dos filhos. Isto se dá princ i­
palm ente porque os grupos de pares que se form am  a partir  da 
adolescência são bases de apoio p a ra  a oposição dos filhos aos pais. 
Esses grupos' providenciam  im portantes trocas afetivas en tre seus 
com ponentes e po r isso podem  substitu ir (pelo  m epos ftírcía lm ente) 

o g rupo  fam iliar. N a realidade eles perm item  que os filhos se sin tam  
m ais independentes da fam ília, à  m edida que esta deixa de ser a 
ún ica fonte de afeto. Não dependendo m ais exclusivamente da
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fam ília, com o em  geral ocorre duran te a in fânc ia, os filhos já  podem  

questionar os valores que a  fam ília lhes im pde,26
Nos processos de psicoterapia, a fam ília é o núcleo da grande 

m aioria das queixas. Em geral a fam ília é perceb ida pelo viés da 
ideologia. Ás posições ocupadas por seus m em bros no conjunto das 
relações fam iliares sâo tidas como fixas e, po rtan to , im utáveis. Os 
filhos, na sua m aioria sentem -se im potentes d ian te  de tal situação, 
ao m esm o tem po que se sentem  com o vítim as do poder paterno  que 
as oprim e. Assim fazendo, não percebem  o quan to  também  contri­

buem  p a ra  a m anutenção de tal realidade, ao com plementar o papel 
m aterno  com o de filho subm isso, Im obilizado pelo sentim ento de 
cu lpa. Os sujeitos tinham  dificu ldade p a ra  perceber a real função da 
m ãe no  controle sobre os filhos, pois a tribu íam  a ela a simples 
condição de vítim a do poder paterno . D e fato, na  m aioria dos casos, 
as m ães tam bém  são vítim as do pai. M as, ao mesmo tem po, elas 
a judam  a exercer o contro le sobre os filhos. P ara  essa finalidade, 
podem  ter até m esm o um papel m ais im portan te  que o do pai, 

pois usam  de meios m ais su tis .27
A ssim , podem os conclu ir que certas características funda­

m entais da  fam ília burguesa típ ica do século passado, que criou 
novos padrões p a ra  a v ida fam iliar, adequados às necessidades da 
nova classe dom inante, con tinuam  presentes nas fam ílias contem ­
porâneas. E n tre tan to , essa presença se dá parcia lm ente, porque 
hoje são ou tras as condições h istóricas. O  m odo de produção 
econôm ico correspondente aos interesses burgueses parece debater- 
se com  dificuldades cada vez m aiores p a ra  sua sobrevivência. À 
es tru tu ra  fam iliar burguesa, assim  com o o m odo de vida que a 
orig inou, é assed iada po r todos os lados, inclusive in ternam ente. 

A lgum as m udanças já  se processaram  e ou tras se fazem pressentir. 
M as a in d a  continua vigindo a ríg ida h ie ra rqu ia  de sexo e de idade, 
assim  com o a associação en tre  am or e au to ridade. Ambos, atuando

{26} Uma das pacientes do grupo estudado revelou que sua solidão e  
sua dificuldade para estabelecer relacionamentos af etivos estáveis foram  
aprendidas na infância: os pais lhe ensinaram que a penas membros da família  
poderiam se gostar e que "estranhos" apenas teriam interesse por ela. Isso  
ocorreu quando ela ingressou no jardim da infância e contou em casa que  
gostava muito da professora e se sentia gos tada por ela.

(27) Um estudo de Naffah Neto ('J0  drama da família  pequeno-bur-  
guesa", in  Naffah Neto, A. Psicodramatt 2ar.  São Paulo, Ed. Ágora, 1980)  
evidencia a existência de um poder reservado para a  mãe no espaçodomôstico,  
correspondente ao de "chefe" ideológico da família.
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associadam ente, a inda produzem  sofrim ento e angústia, ao mesm o 
tem po que fornecem as bases para  o adestram ento  ideológico. 
E m bora  reconhecendo as determ inações econôm icas da estru tu ra  
fam iliar, nào podem os esperar que as transform ações econômicas 
p roduzam , por si m esm as e de form a au tom ática, as mudanças na 
v ida fam iliar em direção a um a fam ília m ais to lerante e prom otora 
do  bem -estar em ocional de seus m em bros. No entanto , constatam os 
tam bém  a ocorrência de algum as transform ações na família dentro 
de um m esm o modo de produção econôm ico, como é o caso da 
fam ília  burguesa.

M as sabem os tam bém  que um a es tru tu ra  fam iliar p redom i­
nan te , que prom ova incondicionalm ente o bem -estar de seus 
m em bros, apenas será possível quando ela não mais se definir po r 
um  fecham ento e um a oposição ao m undo extrafam iliar, ou seja, 
quando  voltar a in tegrar seus m em bros na com unidade que a c ir­
cunscreve, o que não significa voltar a m odelos historicam ente 
superados. E  isso apenas será possível quando  a competição deixar 

de ser o m otor do relacionam ento en tre os hom ens.
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O processo de socialização 
na escola: a evolução da 
condição social da criança
M arília  G ouvea de M iranda

O  processo de socialização da criança na escola tem merecido 

dos pedagogos e psicólogos variados estudos explicativos e nonna- 
tivos. C ontudo, os d iferentes enfoques teóricos e metodológicos sào 
constru ídos tom ando po r base determ inadas concepções raram ente 
questionadas ou redefin idas: a idéia de in fância, a finalidade da 
escola, as relações en tre criança, escola e sociedade e o próprio  
processo de socialização,

A ausência de análise crítica destas questões confere a esta 
abordagem  um a visão abstra ta  de, criança e escola. A idealização de 
um a “ natu reza in fan til” e de um a função socializadora da 

educação, destitu ída de seu cará ter h istórico e socialm ente de te r­
m inado, reduz a teoria a um a finalidade pragm ática e p ro funda­
m ente ideológica: prom over a integração de um a criança abstra ta  a 
um a sociedade harm ônica, via processo de escolarização, essencial­

m ente neutro.
Em  vista disto, 1; s propom os a d iscutir a socialização na 

escola, a p a rtir  da avaliação das concepções que dão suporte teórico 
e ideológico às abordagens não  criticas, psicológicas e pedagógicas, 
sem pretensões de esgotar a questão. Nosso pressuposto é que a 
redefin ição do processo de socialização passa pela análise da 

p rodução destas idéias básicas, ou seja, a retom ada dos deter­
m inan tes históricos e sociais da concepção de criança e escola.
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A idéia de infância: 
a condição social de ser criança

A idéia de in fância, tal qual a concebem os hoje, surge 

s im u ltaneam ente ao  sentim ento  de fam ília e ao  desenvolvimento da 
educação  escolar. C ertam ente não se tra ta  de um a coincidência. 
T a is  transform ações resu lta ram  da  o rgan ização das relações sociais 

de produção da sociedade industria l, Na Id ad e  M édia e no início dos 

tem pos m odernos, os filhos eram , ev identem ente, cuidados e 
p ro teg idos por seus pais, no seio de u m a organ ização fam iliar. M as 

a existência de fam ília n ào  im plicava um  sentim ento de fam ília que 
un isse em ocionalm ente seus m em bros em núcleos isolados, o que 
ir ia  se desenvolver len tam ente a p a rtir  do século XV II, em  torno do 
sentim ento  de in fância (A riès, 1981).

A nteriorm ente à sociedade industr ia l, a duração da in fância 

se lim itava à tenra idade em que ela necessitava dos cuidados físicos 
p a ra  a sua sobrevivência. Logo que este desenvolvimento físico fosse 

assegurado (aprox im adam ente aos sete anos, segundo Ariès), a 

c riança passava a conviver d iretam ente com  os adultos, com parti­
lhando  do traba lho  e dos jogos, em todos os m om entos. A ap ren ­

d izagem  de valores e costum es se dava a p a r t i r  do contato com o$ 
adu ltos: a  criança ap rend ia  a judando aos m ais velhos. Logo, a 
socialização acontecia no convívio com  a  sociedade, não sendo 

determ inada ou con tro lada pela un idade fam iliar. Nesta form a 

coletiva de vida se m istu ravam  idades e condições sociais d istintas, 

não  havendo lugar p a ra  a in tim idade e a privacidade.
A fajrrilia m oderna, que se estabeleceu na  burguesia a partir  

do século X V IIi, veio insta lar a in tim idade, a vida privada, o 

sentim ento  de união afetiva en tre o casal e en tre  pais e filhos. Sua 
consolidação aconteceu graças à destru ição das formas com unitárias 

trad ic ionais, reorganÍzando*se em  função das necessidades da 

ordem  cap ita lista.
Segundo Ariès, a aprendizagem  social vai deixando de se 

rea lizar através do convívio d ireto com os adu ltos, sendo substitu ída 

pe la  educação escolar, a partir  do fim  do  século X VII. Sob a 
in fluência dos reform adores m oralistas, pau la tinam en te  se adm itia 
que a criança não era  p rep arad a p a ra  a v ida, cabendo aos pais a 

responsab ilidade pela fo rm ação m oral e esp ir itua l dos filhos, o que 

levou ao aparecim ento de  sentim entos novos nas relações entre os 
m em bros fam iliares: o sentim ento  m oderno de fam ília. Os pais pas­

saram  a enviar seus filhos à escola, onde receberiam  a sólida
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fo rm ação p roc lam ada pelo pensam ento m oralista da épOOft« A llim , 
segundo esse m esm o autor, “ a fam ília e a  escola retiraram  Juntai A 
c r ia n ç a d a  sociedade dos adu ltos” (1981, p . 277)*

_ r
E  im portan te salien tar que tais transform ações ocorreram  em 

prim eiro  lugar nas fam ilias burguesas, sendo que a a lta  nobreza e o 
povo conservaram  po r mais tem po os antigos padrões. Aries observa 
que o sentim ento de fam ília e de in fânc ia  surgem  do m esm o 

processo pelo qual se desenvolveu o sentim ento  de classe social da 
burguesia ascendente. No século X V II, por exem plo, as crianças 

ricas costum avam  freqüentar as escolas de caridade. No século 
X V III, ta l fa to  já  não  era adm itido , passando  os filhos da burguesia 

a freq ü en ta r os colégios, garan tindo  o seu monopólio.

As considerações destes fatos h istóricos nos perm item  com ­
preender com o a  idéia m oderna de in fânc ia  foi determ inada 

socialm ente pe la  organização social cap ita lis ta , defin ida pelos 
interesses de u m a classe ascendente: a burguesia. Contudo, a idéia 
de in fânc ia  que se desenvolveu e chegou a té  nossos tem pos não 

exprim e seu fundam ento  histórico. Ao con trário , suprim e-o ao se 
ap resen tar com o se fosse um  conceito eterno , universal e natu ra l. 

Em  conseqüência, é  dissimulada a d im ensão social da relação da 
criança com  o adu lto  e a  sociedade.

Assim , a criança, que n a  sociedade medieval convivia com  os 
adu ltos em todos os m om entos, é a fastad a  deste convívio. Com isto, 
perdeu a possib ilidade de op inar sobre decisões que lhe diziam  

respeito, foi excluída do processo de p rodução , as festas e jogos 

foram  diferenciados» restando à c riança a condição de m era 
consum idora de bens e idéias produzidos exclusivamente pelos 

adu ltos. Tom a-se, então, um  ser cu ja cond ição social é reje itada, 

pois é m arg inalizada econôm ica, social e po liticam ente (C harlo t, 

1971, p . 111).

C harlo t analisa a im agem  m oderna da  criança como um ser 

usualm ente defin ido pelo que tem de con trad itó rio : inocente e m á, 

im perfe ita e perfeita, dependente e independente, herdeira e ino­
vadora ( id em , p . 101). Esta dup la  face da  criança é explicada pela 
sua p ró p ria  natu reza infantil. A criança esta ria  desprovida de meios 
p ara  en fren ta r o m undo, po r isso é natu ra lm en te  inocente e 

natu ra lm en te m á. A  idéia de in fância com o fato natura l — e  não 

social — justif ica todas as concepções com uns sobre a criança e tem 
a função ideológica de d issim ular a sua desigualdade social, 

enquan to  ser à  m argem  do processo de produção.
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A pesar de a idé ia  de in fância ser u m a representação dos 
adu ltos e da sociedade, a criança tende a in terna lizar este modelo e 
acaba po r torná-lo su a  realidade, em  parte  se identificando e, em 

p a rte  se rebelando con tra  os preceitos natu ra is  que negam  sua 

cond ição social. E n q u an to  a assim ilação da  im agem  corresponde às 
aspirações do adu lto  e  da sociedade, a rebeld ia  corresponde ao 
tem or da  não-assim ilação, que é preciso a todo custo evitar. P ara  
C harlo t, “ a criança é, assim , o reflexo do que o adulto  e a sociedade 
querem  que ela seja e tem em que ela se to rn e ” (id e m, p , 109). T an to  
a  assim ilação do m odelo quanto  a sua recusa são plenam ente 

justif icadas pela idéia de natureza in fan til. Ideologicamente* fica 
leg itim ada a necessidade de se aux iliar a c riança no seu processo de 
assim ilação das norm as e penalizar aquelas que as recusam , em 
nom e de um a condição na tu ra l na criança.

A ênfase à na tu reza  in fantil encon tra  seu fundam ento, 
segundo m uitos au to res e mesmo a nível do senso comum , no 

processo biológico de desenvolvimento da  criança. Sem dúvida, ela é 

um  ser em form ação biológica, a inda não p lenam ente constitu ída do 
pon to  de vista m atu rac ional. C ontudo, o desenvolvimento biológico 
não  corresponde a to d a  realidade da criança. M esm o porque o 

aspecto biológico se caracteriza como um  com ponente do desen­

volvimento que sofre as determ inações da  condição social do 
ind iv íduo. Na verdade, o  que caracteriza o hom em  ê sua condição de 
ser social, o que é em  parte  determ inado  pela sua condição 
b io lógica, mas nâo in te iram ente.

Independentem ente de sua origem  social, a criança passa po r 
um  processo de m atu ração  biológica, em que seu desenvolvimento 

depende da  m ediação do adu lto . C ontudo, esta  m ediação se fará de 

diferentes m aneiras (às vezes, opostas) dependendo da  condição 
social da criança. N a sociedade cap ita lis ta , defin ida pelas relações 

estabelecidas en tre  classes sociais an tagôn icas, a origem da criança 

determ ina um a condição específica de infância* Não existe, p o r­

tan to , u m a natureza in fan til, m as um a cond ição de ser criança, 
socialm ente determ inada por fatores que vão do biológico ao social, 
p roduz indo  um a rea lidade concreta. Assim , a dependência da 
criança é um  fato social e  não um  fato n a tu ra l.

E sta  distinção en tre  natureza e cond ição in fantil esclarece o 
uso ideológico da idéia de natu reza in fan til p a ra  a dissim ulação das 

d iferen tes condições a  que são subm etidas as crianças em  função de 
sua origem  de classe. F a la r  do que é n a tu ra l na criança supõe a 
igua ldade de todas as crianças, a  idealização de u ma  criança



o  i n d i v í d u o  e  a s  i n s t i t u i ç õ e s 129

ab stra ta . Pelo contrário , fa la r da  cond ição de criança remete à 
consideração de u m a criança concreta, socialm ente determ inada em 

~ um  contexto  de classés sociais antagôn icas.

A rep resentação de in fância sub jacente às concepções peda­

gógicas e psicológicas tende a rep roduz ir a im agem  social de 
in fânc ia de sua época, evoluindo h istoricam ente.

N a educação podem os d istingu ir duas concepções d istin tas de 

c riança na  pedagogia trad icional e na  pedagogia nova. A m bas 
conservam  a idéia de natureza infantil* Segundo C hario t, todas as 
duas abordam  a criança do ponto  de v ista de sua “educabilidade e 

sua co rrup tib ilidade” , a inda que esta idéia de corrupção seja 
com pletam ente diferente (idem , p . 116),

P a ra  a  Pedagogia trad ic ional, a idéia de criança é a idéia do 
que ela deverá ser se fo r adequadam ente educada. Q uando relegada 

à  sua p róp ria  sorte é facilm ente corrom p ida pelo m al. C abe à 
educação ensinar norm as é conteúdos m oralm ente sadios que 
contrariem  sua na tu reza  selvagem. lá  a  pedagogia nova vê a criança 

como um  ser pleno p a ra  a auto-realização em  cada e tap a  de desen­

volvimento, É , po rtan to , natu ra lm en te bo a  e ingênua, podendo ser 

corrom pida se não for p ro teg ida e respeitada. A ta re fa  da educação 

é favorecer seu desenvolvimento na tu ra l e espontâneo. Nas duas 
pedagogias, a c riança é, portan to , defin ida como um tem po negativo 

(pedagogia trad ic ional) ou tem po positivo (pedagogia nova) de um a 
natu reza in fantil. A inda que seja inegável a contribu ição da 
pedagogia nova p a ra  um a visão m ais ad eq u ad a  da criança, e la não 
escapa de um a visão natu ra lis ta  e b iológica da  in fânc ia; descon­
siderando a  condição histórico-social da criança.

A psicologia m oderna se desenvolve no m esm o período em  que 
g anha fo rça o movim ento da escola nova, a  p a rtir  do fim  do século 
passado , em  p lena consolidação do p o d er burguês. A crença na 
educação com o equalizadora de opo rtun idades é abalada pela 

incapacidade d a  esco la de cum prir sua função  de universalidade, 

conform e era  proclam ado pela ideologia liberal. O  movimento 
escolanovista vem restau ra r a credib ilidade na escola, afirm ando 
que o fracasso de seus alunos se deve às d iferenças individuais. 

A função da nova escola será prom over a “ correção da m arg i­
na lidade n a  m ed ida em  que con tribu ir p a ra  a constitu ição de um a 
sociedade cujos m em bros, não im portam  as diferenças de quaisquer 

tipos, se aceitem  m utuam ente e se respeitem  na  sua ind iv idualidade 

específica" (Saviani, 1983r p. 12). A ênfase na capacidade in d i­

v idual, n a  h istó ria  dos indivíduos, no processo de desenvolvimento,
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n a  idéia de anorm alidade, faz com que a pedagogia vá buscar 

suporte  teórico na  B iologia e na  Psicologia. A Psicologia, por sua 
vez, sob forte insp iração positiv ista, reduz a  realidade social do 

hom em  ao seu com ponente psíquico. Assim , a Psicologia m oderna, 

que vem ao auxílio da Pedagogia nova será, po rtan to, igualm ente 
ind iv idualista, n a tu ra lis ta  e  biológica.

Socialização nSo é integração: 
a criança já é sempre socializada

A Pedagogia e a  Psicologia têm , quase sempre» tra tado  o 

processo de socialização com o um  estágio de in tegração  da  criança à 
sociedade. Vimos que tan to  a  Pedagogia trad ic ional quanto  a  
Pedagogia nova se p reocuparam  em fazer da  escola u ma passagem  

do m undo  infantil p a ra  o  m undo adu lto , levando em con ta o  que a 
sociedade espera de seus m em bros em  defesa d a  m anutenção de seus 

in teresses.
N a sociedade m edieval, a idéia de in tegração não teria sentido 

algum , um a vçz que o espaço social e ra  igua lm ente eom partÜ hado 

p o r  crianças e adu ltos. Como vimos, a necessidade de in tegração 

surg iu  com  a exclusão das crianças do m undo  dos adultos. A 
institu ição  encarregada de in iciar a  criança egressa do meio fam iliar 
n a  v ida social ad u lta  passou a ser a  escola.

N a atualidade, a escola con tinua p ropondo  a  in tegração social
— a socialização — com o um a de suas p rinc ipa is finalidades. T a l 

f ina lidade a tu a  como d issim u ladora da rea lidade social, pois, a inda 
que m arg inalizada n a  es tru tu ra  social m oderna, a criança sofre 
con tinuam ente um  processo de socialização — desde o seu nasci* 

m ento , a té mesmo an tes, no ú tero  ou n a  p ró p r ia  h istó ria  de sua 
m ãe. P ortan to , como a firm a C harlo t, “ a  c riança é um ser sem pre já  

socializado” (1979t p . 259). N âo se pode supor, como a Psicologia 
quase sem pre o faz, um  desenvolvim ento social individual que 

depois se am plia, se in teg ra , ao m undo social adulto. D esde sem pre 
a c riança jâ  sofre um  processo de socialização através do qual a sua 

origem  social de classe determ ina sua cond ição de ser social. A  

fo rm ação  de sua personalidade social não  p assa  primeiro  por um  
estág io  indiv idual p a ra  depois se socializar. A inda que assum a os 

contornos de suas características especificas, ela é sem pre socia­
lizada. A firm ar o con trá rio  é acred itar num a capacidade própria  do 

ind iv íduo — natu ra l — p a ra  a socialização. A  m arg inalidade social
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seria, en tão , facilm ente exp licada pela incapacidade de adaptaç&o 
do ind iv íduo às norm as sociais. F ica, assim , p lenamente justif icada 
a f ina lidade ideológica da escola de prom over a adap tação  do 

indivíduo à  sociedade. A escola é um a agência socializadora de um a 

sociedade que se afirm a dem ocrática. Se o processo de sociali­
zação- in tegração não  é possível, preserva-se a escola e a ordem  

dem ocrática, pois a  responsabilidade será  sem pre do indivíduo 

inadap tado .
A fastada a idéia de socialização enquan to  integração» pode­

mos recuperar a idéia de socialização evolutiva, p roposta por 

C harlo t. P a ra  ele, a socialização deve ser tra ta d a  como um  processo 
evolutivo da  condiçào social da  criança. Assim , o problem a não  é 

investigar com o a criança se socializa, m as "com o a sociedade 

socializa a criança” { idem , p . 259).
A Psicologia tem quase sem pre ten tado  explicar com o a  

criança se socializa, abordando o processo pelo qual ela se tra n s ­

form a em  ser social. A Psicologia não supera, po rtan to , o an ta­

gonism o en tre indivíduo e sociedade. N ão tem  po r objetivo um a 

análise d ia lética das relações en tre a c riança e a sociedade, num a 

perspectiva de to ta lidade e h istoricidade.

A Psicologia estuda a socialização de um a criança que vive em  

condições sociais específicas e norm a tiza suas conclusões p a ra  todas 
as crianças. É  perto  que todas as crianças vivem um período de 

crescim ento, de desenvolvimento da personalidade num  m undo 
social adu lto  que a inda  não é in te iram ente assim ilado, em qua lquer 
meio social. M as este processo de desenvolvim ento será diferente de 

acordo com  sua condição social. A Psicologia norm alm ente estuda 

esta com plex idade de fatores como “ in fluência do meio” . Não 
percebe que o processo de desenvolvim ento do indivíduo se inscreve 
num  processo històrico-social que o determ ina e, por sua vez, é por 
ele determ inado . Assim , o processo de socialização da  c riança é 

concretam ente determinado pela sua condição histórico-social. 

A lém disso, enquan to  sujeito da h istó ria , a criança tem  a  possib i­
lidade de recriar seu processo de socialização e através dele in terferir 

na  realidade social.
A firm ar que a criança é sujeito d a  ação pode causar certa 

estranheza num a sociedade que nega o pape l social da  in fância. Isto 

fica m ais explicito quando consideram os as d iferentes fo rm as de 
partic ipação  da  criança em condições sociais d istintas. As crianças 

pobres da c idade e da  zona ru ra l trab a lh am  desde que tenham  o 
desenvolvim ento físico suficiente. M u itas vezes susten tam  suas
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fam ílias. Representara um  im portan te contingente de trab a lh a ­
dores, quase sem pre subem pregados, exp lo rados pelas relações de 

p rodução. Por ou tro  lado, as crianças dos diferentes estratos da 

classe m édia são consum idoras m uito  im portan tes, enquanto  filhos 
de consum idores, o que será sem pre lem brado  pela public idade, 

pe la  indústria  de b rinquedos, discos e livros, pelas escolas p arti­

cu lares, etc. Como trab a lh ad o ra  ou como consum idora, a criança 
p artic ip a  ativam ente enquan to  ser social a tu an d o  m ais ou menos de 
acordo  com seu estágio de desenvolvim ento físico.

Concluindo, o processo de socialização da criança nâo pode 
ser tra ta d o  senào d en tro  da  perspectiva da  análise d ia lética das 

relações de reciprocidade estabelecidas en tre  a  criança e a sociedade 
de classes, o  processo de socialização só pode ser tra tad o  com o um  

processo evolutivo da condição social da  criança, considerando a sua 
origem  de classe.

A escola e sua flnaUdade social

A escola certam ente não é neu tra . E la a tu a  como um  

instrum en to  de dom inação, funcionando com o rep rodu to ra  das 
classes sociais, através dos processos de seleção e exclusão dos mais 
pobres e, ao mesmo tem po, da d issim ulação desses processos. Con- 
tu d o , esse papel não se realiza perfe itam ente, pois tan to  a escola 

qu an to  o saber po r ela m in istrado  constituem  partes orgânicas de 
um  todo social defin ido p e la  con trad ição  básica , contida n a  relação 

en tre  dom inantes e dom inados.
Saviani conceitua a educação com o “ u m a  ativ idade m edia­

do ra  no seio de um a p rá tica  social g loba l” (1980, p. 120). A 

m ed iação  ocorre tio âm bito  das relações que p roduzem  o m ovimento 

de u m a  totalidade que se transfo rm a em o u tra  e, conseqüentem ente, 

no âm b ito  das relações en tre  diferentes fenômenos que constituem  
m anifestações desta to ta lidade. As relações de m ediação expressam  
necessariam ente o m ovim ento de oposição de  contradições irrecon­

ciliáveis em busca de u m a síntese superadora.
A escola constitu i u m a  das m ediações possíveis n a  efetivação 

do conflito  entre as classes sociais. Isto se dá  porque a escola 
con figu ra um a m an ifestação do m ovim ento da  to ta lidade social, 

rep roduzindo  in ternam en te  o confronto  en tre  interesses opostos. 
P o rtan to , a  escola que atende às fina lidades dos dom inadores pode 
tam bém  represen tar um  espaço vivo e d inâm ico  p a ra  os dom inados.
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A definição dos fins sociais da  educação im plicam , po li, â  
proposição dos interesses de um a d e te rm inada classe social. O 
acesso à escola e a  qualidade de ensino têm  sido reivindicações das 

classes populares. Contudo, a escola tem  respondido a  estas 
asp irações com a experiência do fracasso e da  m arg inalidade, cuja 

responsabilidade é a tribu ída à p róp ria  c riança ou ao seu meio social.
E m  nossa opiniào, a escola tem  três ta re fas básicas a 

desem penhar a favor dos interesses das classes populares. Prim ei­

ram ente, deverá facilitar a apropriação e valorização das carac­

terísticas sócio-culturais p róprias das classes populares. E m  se­
gundo lugar, e com o conseqüência da p rim eira , a escola deverá 
ga ran tir  a aprend izagem  de certos conteúdos essenciais da cham ada 

cu ltu ra  básica (le itu ra , escrita, operações m atem áticas, noções 
fundam enta is de h istória, geografia, ciência«, etc.). F inalm ente, 
deverá p ropo r a  síntese entre os passos anterio res, possib ilitando a 
crítica dos conteúdos ideológicos propostos pela cultu ra  dom inante e 

a reap rop riação  do saber que já  foi a lienado das classes populares 

pela dom inação (M iranda, 1983, pp . 54-55).
O  fato  de essas funções não constitu írem  hoje u m a prá tica  

concreta nas escolas não nos im pede de lançá-las como projeção 

daquilo  que poderá vir-a-ser, um  p ro d u to  de nossa vontade e de 

nossa ação* E sta  possibilidade deverá ser buscada dentro  da escola, 
pois este v ir-a-ser está contido no seu m ovim ento real.

A ta re fa  de p ropo r u m a educação vo ltada p a ra  os interesses 

popu lares requer a e laboração de um a Pedagogia adequada a esses 
fins. P a ra  C harlot, a tradução de fins sociais em fins pedagógicos 

pode ser esclarecida e depurada pelo conhecim ento da  Psicologia da  
criança (1979, p . 227). M as, certam ente, um a Psicologia que leve 
em  con ta a condição social da  in fância. A Psicologia não define, 
pois, os fins da  educação, m as pode con tribu ir no sentido de fazer 

com  que eles sejam  realizáveis.

As relações entre criança, escola e sociedade: 
o processo de socializaçZo

No convívio com  a família» a  c riança in tem aliza  padrões de 

com portam ento , norm as e valores de sua rea lidade social decorrente 
de  sua condição de classe, A té m esm o antes de nascer, ta is 
condições estão presentes. E ste processo ocorre necessariam ente 

pe la  m ediação do ou tro . De acordo com  Spitz, a ausência da  figura
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m aterna  110 p rim eiro  an o  de vida aca rre ta  sérios d istúrbios emo­

cionais p ara  a  criança. A presença do ou tro  (um  adulto , quase 
sem pre) é veículo p a ra  0 estabelecim ento dos vínculos básicos e 

essenciais entre c riança e m undo social, a través dos quais ela passa a 
se reconhecer e a reconhecer 0 ou tro  num a re lação  de reciprocidade. 
Como vimos, ta l processo de in ternalização, viabilizado pela 
m ediação do outro, é determ inado pelas condições sociais espe­

cíficas da criança. A ssim , a classe social em  que se insere a fam ília 
irá  determ inar os aspectos in ternalizados, o veículo de internali- 
zação e o próprio  processo de in ternalização na  socialização básica 

d a  criança.
N a escola, a  criança vive um  processo de socialização qualita­

tivam ente distinto, passando a in terna lizar novos conteúdos, p a ­

drões de com portam ento  e valores sociais. S erá submetida a novos 
processos de in ternalização da  realidade social, pela m ediação de 
novos veículos sociais.

U m a crítica à escola cap ita lista é que ela im põe uma cu ltu ra 
que considera legítim a, to rnando  ilegítim a q ua lquer ou tra  m anifes­

tação  cu ltural. Desse m odo, a escola púb lica  nega muitos conteúdos 

e valores já  socializados e propões novos padrões de socialização. 

U m a escola dem ocrática, com prom etida com  os interesses popu­

lares, deverá reconhecer a legitim idade desses aspectos já  sociali­
zados. Porém , isto n ão  im plica reafirm ar os padrões já  socializados 

no sentido de preservar um a “cu ltu ra  dom inada” em ergente, m as 
de conhecer com pro fund idade os pad rões de socialização da 
criança. Isto possib ilitaria ex tra ir os aspectos que irào direcionar a 
p rá tica  pedagógica e, a té  mesm o, aspectos que precisarão ser supe­

rad o s p ara  que seja possível a ta re fa  da  escola de assegurar ao aluno 

a aprendizagem  de um  conteúdo m ínim o. A escola devefá, po rtan to , 
a tu a r  crítica e reflexivam ente na objetivação dos conteúdos, norm as 
e valores in ternalizados na relação en tre  criança e escola.

Da mesma fo rm a, é preciso repensar e recriar os processos de 

in ternalização e seus veículos sociais> ou, m ais precisam ente, a 

m etodologia de ensino, as norm as d iscip linares, os processos de 
sedução e coação, etc ., veiculados p o r todos os in tegrantes da 

escola, p rincipalm ente pela figura do professor.
A creditam os que a Psicologia tem  u m a im portan te contri­

bu ição a  dar, um  auxílio à Pedagogia, na  redefin ição de todos estes 

aspectos relativos à socialização da c riança na  escola. Problem as 
com o indiscip lina, violência, rivalidade, com petição, descompro- 
m isso, indiv idualism o, au toritarism o estão  presentes no cotid iano
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das escolas púb licas brasileiras. Tais questões são tra tadas em piri­
cam ente ou, se tan to , são psicologizadas sob diferentes m atizes 

teóricos. R aram ente são alvo de um a análise critica ou de propostas 

de ação refletidas na  perspectiva de u m a realidade histórico- 

social. Q ual é, pois, o significado destes “ p rob lemas de sociali­
zação"? Se considerarm os a  p recariedade do ensino público no país, 
a  péssim a qualidade de v ida da c riança e todo o contexto da 

atua lidade, somos levados a afirm ar que ta is “ prob lem as de 

socialização" são sinais de saúde» resquícios de uma v italidade 

negada, form as de resistência. C ontudo, são form as que a trapa lham  
e a té  m esm o im pedem  o processo de esco larização da  criança, que, 
em nossa opinião» precisa ser assegurado. Possivelmente, a re le itu ra 
desses sinais nos ind icarão  novas m aneiras de repensar o processo de 
socialização da  criança na escola.

Bibliografia

Ariès, Philippe, H is tó r ia  Socia l da  C riança e  d a  F am ília , Rio de Janeiro , 
Zafrar, 1981,

C harlo t, Bern&rd, A M istif icação  P ed a g ó g ica, Rio dc Janeiro, Z ahar, 1979. 
M iranda, M arílía Gouvea de, D o  C o tid ia n o  da E sco la ; O b serva çõ es Pre~ 

l im in a res p a ra  u m e P rop osta  d e  In te rven çã o  no E nsino  P ú b lic o, 
D issert. M estrado, São Carlos, U FSC ar, 1983.

Saviani, Derm eval, E du cação : do  S enso C om um  à  C onsciência  F ilosófica , 
São Paulo , Cortez, 1980.
, E sco la  e  D em o cra c ia , São Paulo, Cortez, 1983,



Relações de trabalho 
e transformação social
W an dertey  Codo

A Psicologia é a  ciência que estu d a  o com portam ento 
hum ano.

M as que com portam ento  hum ano  estudar?  Com o in iciar a  
análise?

Façam os um  exercício, fechem os por alguns m om entos os 

livros que já  foram  escritos a  respeito  de Psicologia e pensem os 

ingenuam ente no cam inho a seguir.
Com eço po r m im , agora: escrevo um  tex to  que deve fazer 

p a r te  de m inha tese de doutoram ento .

O cenário

E stou sentado em  u m a  cadeira, com u m a  caneta n a  mão» 

fren te a  um  bloco de papel; um a estan te, livros, paredes, in terrup to r 

de luz, lâm pada acesa. T udo  que com põe o am b ien te em  que estou 

tem  u m a característica em com um , é o resu ltado  do trabalho 
hum ano . P ara  que existisse qualquer um  desses objetos, hom ens se 
reun iram , se Qrganizaram, o traba lho  foi d ividido, realizado e 

vendido. N ão fosse a organização social que p roduz iu  a cadeira, eu 
nâo esta ria  sentado, ou a  caneta e eu não escreveria, ou o papel, ou 

as paredes.* . Posso conclu ir que me com porto  dessa form a porque 

os hom ens transfo rm aram  a  natu reza, co locaram -na a m eu serviço, 
e que me com portaria  de ou tra , se o trab a lh o  hum ano produzisse 
o u tros resultados.
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P artindo  do que m e c ircunda im ed iatam ente, encontrei a 
resposta p a ra  a  pergun ta fo rm u lada no in ício.

O  psicólogo deve estudar o trab a lh o  hum ano. Q uem  entender 

com o os hom ens transfo rm am  a n a tu reza , com o se organ izam  p a ra  
p roduz ir, en tenderá  m uito sobre com o e po r que o hom em  se 

com porta.
M as o cenário não  é o único ponto  de  p artid a , posso prescind ir 

do am bien te im ed iato  e tom ar como p o n to  de referência o gesto 
m esm o, m eu com portam ento.

O que faço?

1) Escrevo, ou seja, im prim o em  um  papel (p-a-p-e-1), u tilizo 

um  instrum en to  capaz de m arcar (caneta), m ovim ento m inha 
ferram en ta e provoco um a m udança no espaço de que disponho. 

D escubro que faço com a caneta e o papel o mesmo que o 

m arceneiro  fez p a ra  p roduzir a cadeira em  que sento: utilizo as 
propriedades encontradas na natu reza e dou  a elas um  sentido novo, 
transfo rm o a natu reza à m inha im agem  e sem elhança. Chego à  

m esm a conclusão, devo estudar o traba lho  do hom em .

2) Escrevo, im prim o sinais em  u m  (p-a-p-e-l), mas não 
im prim o qualquer sinal, uso sím bolos que fo ram  desenvolvidos 

an tigam ente e que m e foram  ensinados na in fância, unifico os 
sím bolos de determ inada m aneira, que tam bém  têm  a mesm a 
históri a. Escrevo p a p e l e você lê p a p e l, sofreu experiência p róx im a 

da  m inha, foi a lfabetizado com o eu. E u escrevo e você lê porque nossa 
sociedade se organizou p a ra  coletiv izar as experiências que a 

H istó ria perm itiu  aos nossos an tepassados. E  eis-me de novo falando 
de H istória, de trabalho , do H om em  que se hom in iza ao hum anizar 
a natu reza.

E n fim , sob qualquer aspecto que exam ine meu com porta­
m ento, de qua lquer ponto  que eu  p a rta  — do agora, do passado, do 

fu tu ro , do m eu cérebro  ao m eu braço ou  vice-versat da  m inha 
sociedade p a ra  o m eu com portam ento ou vice-versa — chego à  

m esm a conclusão: urge estudar o traba lho .
M as talvez este não seja, a inda, o pon to  de p artid a adequado, 

talvez m eu com portam ento seja avis ra ra, exceção. Deveria, então, 
p a r t i r  do que os ou tros fazem. Vejam os.
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Cenário

— Ruas, casas, ca rro s... asfalto, concreto, ferro, alum ínio, 

am b ien te no qual os hom ens se locom ovem .

— Lojas, arm azéns, superm ercados que os hom ens fre­
qüen tam , e onde com pram , vendem , se encon tram , conversam.

— Ràdío, televisão, cinem a, jo rn a l, rev istas onde homens 

p roduzem  inform ações sobre hom ens p a ra  os hòm ens, ou onde 
hom ens inform am  sobre p roduções dos hom ens p a ra  que os hom ens 
conheçam  e consumam*

— Fábricas, onde os hom ens se organ izam  p a ra  transfo rm ar 

a na tu reza  à sua im agem  e sem elhança, se h ierarqu izam  com base 
no dom ínio que têm  sobre a produção e os meios de produção, 

dividem  (desigualm ente) o p rodu to  po r to d a  a sociedade, e, com 
essa divisão, a lim en tam  suas fam ílias com  m aior ou m enor 
efic iência, pagam  suas habitações neste ou naquele ponto  da  cidade 
com  m ais ou menos conforto , educam  seus filhos formal e in form al­
m ente, sem pre dependendo do lugar que ocupam  na produção.

— Escritórios que organizam  a o rgan ização dos hom ens que 
transfo rm am  a n atu reza e se h ierarqu izam  e tu d o  se repete. Escolas 

que instrum entalizam  o hom em  que se posic ionará nessa estru tu ra  

de p rodução  e consum o.
— Em presas in te iras (hom ens e m áqu inas produzidas po r 

hom ens) dedicadas a tran sp o rta r hom ens p a ra  os seus postos de 

traba lho .

Comportamento

Vejamos, rap idam en te , o com portam ento  de um  indivíduo 

“norm al'*  que traba lhe num  escritório qualquer, exercendo um a 
função burocrática. Suponham os que seja um  funcionário  de escri­

tó rio , que tenha po r função levar e trazer docum entos, fazer visitas 

às f irm as, etc.
O  lugar onde ele trab a lh a  determ ina o horário  em que deve 

levantar-se da cam a, portan to , o ho rário  de deitar-se. Deve 
“preocupar-se com a  aparênc ia” , ou seja, vestir um  determ inado 

tipo  de roupa, po r exem plo, pa le tó  e g ra va ta, o que significa que 
p a rte  do orçam ento dom éstico deve ser deslocado pa ra  indum en­

tá r ia  e que a passagem  pelo espelho é ob rigató ria , antes de sair de 
casa. O s " d e s ire s ” que possa com eter (u m a cam isa m al passada,
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um a g ravata torta) provocarão in terferência das pessoas com quem  

ele se relaciona no traba lho , d ire ta  ou ind ire tam ente: o seu chefe 

im ed iato  pode lhe o rdenar que corrija os defeitos; os seus colegas de 

traba lho  podem  fazer com entários jocosos; ou pode ter dificu ldade 
de ser receb ido em u m a ou o u tra  em presa. P o r ou tro  lado, recebe 
elogios ao se ap resen tar “bem  tra jado ” : um a roupa nova merece 
com entários elogiosos, m anifestações de inveja — o que pode levar o 

nosso funcionário  a  se dem orar frente às v itrinas, a escolher m ais 
criteriosam ente o seu cabeleireiro, a ad o ta r, enfiip, toda um a 

postu ra, ou um  projeto (um  sonho) de postu ra  reforçado coti- 

d ianam ente por todas as suas relações de traba lho .
Sua linguagem  soire in terferências d iretas do trabalho  que 

ocupa. O  trab a lh ad o r u tiliza term os que, p a ra  os outros m ortais 
(não in tegrados nesse trabalho), são desconhecidos ou inusitados« 
como: kardex , papel ofício, requerim ento , protocolo, borderôs, 

RAIS; isso p a ra  não c itar a “ gíria*1 da  funçào.
Nos dias de folga, ou depois de sa ir do traba lho , se encon tra 

com seus colegas de escritório e os eventuais am igos que fez por suas 

andanças. Provavelm ente, nam ora um a recepcionista, ou organ iza 
um  tim e de fu tebol que d ispu tará com o escritó rio  vizinho um a taça 

“ced ida” gentilm ente por um  dos patrões, e /o u  fa rá  um  curso de 
datilografia, de inglês, de contab ilidade, etc.

Às relações de trabalho determ inam  o seu com portam ento, 

suas expectativas, seus projetos p a ra  o fu tu ro , sua linguagem , seu 
afeto.

M as tom em os um  outro  exem plo, um  operário. T al e qual 
p a ra  o nosso funcionário de escritório , os seus horários estào 

regulados pelo traba lho , suas relações sociais tam bém , seus projetos 

tam bém . D iferentes am bientes de trab a lh o  determ inam, porém , 
indivíduos rad icalm ente diferentes. As m ãos do operário  são grossas 

e ágeis, suas roupas escolhidas por critérios de longevidade, suas 

palavras e os bares que freqüen ta são ou tros.
A análise m ais ap ro fundada de qu an to  as tarefas intervêm  no 

com portam ento  do operário  será feita m ais ad ian te, no texto.

As afirm ações acima são válidas p a ra  um  com erciante, um a 
enfermeira» um  executivo, um  dono de indústr ia . C ada gesto, cada 
palav ra, cada reflexão, cada fan tasia  tra z  a m arca indelével, ind is­
cutível de sua classe social, do “ lugar que o indivíduo ocupa na 
p rodução” .

Pois bem , sejam os entâo m ais p ragm áticos e busquem os um a 

ativ idade que seja fundam ental. O  hom em  está vivo porque se
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alim enta. Sua a lim entação é conseguida através de seu trabalho. 
P artindo  da sobrevivência do hom em , chegarem os à m esm a con­
clusão.

Nós, psicólogos» vivemos afirm ando que o hom em  é um ser 
social, um  ser h istórico, M as o que exatam en te significa isso? Ao 
declararm os que o liom em  é um  ser h istórico , estam os afirm ando 

que a  sua relação com  o  meio am bien te se dá de um a m aneira 

perm eada socialm ente, No dizer de Engels, o  único fato  histórico 
que existe é que o hom em  precisa sobreviver. E  o que m uda não  é o 
que se p roduz num  determ inado  período h istórico, são as relações 

de p rodução , são as relações sociais que perm eiam  ou que signifi­

cam , str ic to  sensu, a  relação en tre os hom ens, A com ida que 

m antém  o homem  em pé, o sexo que m an tém  as gerações se 
sucedendo, a fo rm a de expressão do hom em  sem pre estiveram 

presentes em qualquer m om ento h istórico que se tom ar, O  que 
m uda , se transform a são as relações sociais Qu e os hom ens u tilizam  
p a ra  essa produção.

N o IIOSSO caso, vivemos um a re lação social m uito  bem  estabe­

lec ida, um a definição das form as de p rodução  m uito c lara, que 

estabelece o papel do hom em , as relações que  ele deve ou não 

m an ter com seus sem elhantes. T rata-se do m odo de produção 

cap ita lis ta . Esse m odo de produção perm eia literalmente toda a 
ativ idade do hom em : “ com  quem você se re lac ionará” , “o que você 

p ro d u z " , “ o que consom e” , "de que m aneira  você p roduz” , fíde que 
m ane ira  você consom e” ,

Note-se que estam os vivendo um  período em que os meios de 
com unicação estão b astan te  desenvolvidos e, todos eles, perm eados 
pelas relações de p rodução  de um a fo rm a d ire ta .1 Estam os vivendo 

n a  e ra  da  televisão, do consum o de m assas, dos eletrodom ésticos, o 
que m axim iza a re lação  en tre sistem a social e com portam ento 
h um an o , este ú ltim o objeto de estudo da  Psicologia.

Veremos a  seguir com o o sistem a m odifica o próprio  trabalho  

e insere o hom em  n u m a determ inada relação social d istin ta. 

T ra ta -se , então, de perceber que aqu i, m ais do que nunca, qualquer 
a to  hum ano, qualquer com portam ento  que servir como objeto de 
estudo  a qualquer psicólogo é perm eado necessariam ente peias

(1) Quando nos referimos a relações de produção, queremos significar  
as relações de trabalho em uma sociedade capitalist a, onde o trabalho assumo  
a forma de mercadoria a o objetivo é a extração da mais-valis.
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relações de p rodução, O  gesto do hom em  é um  gesto no mundo» 

inserido  necessariam ente, quer os psicólogos queiram  ou não, quer 
p ercebam  ou não, im ed iatam ente nessas relações de produção 
desenvolvidas pelo ser hum ano.

A cad a  gesto pode ser a tribu ído  o conteúdo de classe, e aqui, 
de novo, sobra a  m esm a conclusão: o estudo  da  Psicologia deve 

p a r t i r  das relações de produção, reconhecer como o com porta­
m ento  é determ inado  a p a rtir  dessas relações de produção.

A cim a, ao ana lisar as várias razões que nos levam  a estudar as 
condições de trab a lh o  hum ano e a respectiva inserção do hom em  

neste processo, fa lam os principalm ente em  determ inação do com ­

p o rtam en to  do hom em . Cabem  algum as observações.

Ê  necessário sub linhar que estam os fa lando  de determ inação e 
não  de su b o rd in ação .2 A diferença é essencial, não se t ra ta  de 
a f irm ar que todas as ações hum anas estão  subord inadas a um  
sistem a cap ita lista ou  qualquer ou tro  sistem a de produção. P ara  
exem plificar, podem os tom ar a  relação p a i e filho, utilizando um 

m étodo bastan te  com um  em  Psicologia, de reduz ir a realidade a 

seus term os m ais sim ples, p a ra  ten tar explicá-la. Depois voltarem os 
p a ra  a  questão  que nos interessa.

Podem os dizer que a v ida do filho, o seu com portam ento a tua l 

é determ inado  pela relação que ele teve an terio rm ente com seus 
pais, o que não significa que seja subo rd inada à relação com os pais. 

Um filho não rep roduz os pais, U m  pai, que tenha sido um  dentista, 
não gerará  um filho dentista, Poderá, po r exem plo, gerar um  filho 

que ten h a  raiva, ho rro r, que se afaste da profissão do pai e venha a 
ser um  sociólogo. O fa to  de o filho ter h o rro r à  profissão de den tista  

é determ inado  pela profissão do pai, p e la  relação que o pai e filho 
tiveram  d u ran te  sua história, m as não significa que a escolha da 
profissão esteja subord inada literalm ente ao com portam ento do pai. 

O u a inda, um  p a i idealista, desligado abso lu tam en te das questões 

concretas de sobrevivência, “ preocupado m ais com  a  arte  do que 

com o p ão ” , pode gerar um  filho abso lu tam ente m esquinho, 
p reocupado  com cad a  tostão que p u d er ser econom izado para  

garan tir  o seu fu tu ro . M esmo que o filho se desenvolva na m esm a

i2 )  A  confusão entre determinação e subordinação é comu m em uma  
abordagem mecanicista que queremos de infcio repudi ar. Como os extremos se  
tocam, o mecanicismo materialista pode levar a uma postura metafísica, como  
já foi apontado por Merani, A. L. {Psicologia e A fienação).
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profissão do pai, con tinua  valendo o m esm o raciocínio, pois trata-se 

de um  novo sujeito em  que poderem os estu d ar a  determ inação do 

com portam ento do filho pelo pai. sem  reduz ir o fenôm eno à  

subord inação. Q uando falam os em determinação social estam os 
usando  o mesmo significado* R econhecendo que o com portam ento 
do hom em  está determ inado  pela sociedade onde vive sem t no 

en tan to , se reduzir àque la  sociedade.

Se o sislem a gera alienação, não  precisam os te r necessaria­

m ente operários alienados, porque ju n tam en te  com  alienação o  
sistem a gera revolta, a exploração de classe determina o desen­

volv imento de um a nova consciência de classe e a luta por um  novo 
sistem a social.

No início do texto colocamos a pergun ta : o que estudar em  
Psicologia? P artindo do meio am bien te im ed iato  em  que os seres 
hum anos vivem hoje, das relações cu ltu ra is que se estabelecem  entre 

os hom ens ou dos fatos que garantem  a nossa sobrevivência, chega­
m os à  m esm a conclusão: cum pre estudar o trab a lh o  hum ano, saber 

com o as relações de p rodução  determ inam  o  com portamento do 
hom em .

M as, dizíamos, esta  reflexão foi fe ita  com os livros de 

Psicologia fechados.

Ao abrir os livros de Psicologia, chega a im pressionar o  
d istanciam ento  que a nossa ciência m an tém  destas questões.

A penas p ara  c ita r um exem plo, o f ía n d b o o k  o f  Socia i 

Psychology (Lindzey & A ronson, 2? ed .), c inco grossos volumes que 
percorrem  quase todas as áreas de estudo  em Psicologia Social, 
ded ica  exatam ente dez pág inas p a ra  d iscu tir o p rob lem a do traba lho  
hum ano.

Vejamos o p rob lem a m ais de perto , convidam os o leitor a  

a b r ir  um  núm ero q u a lq u er do Psychologica l A b s tra c t, po r exemplo 
o de janeiro  de 1980 (o ú ltim o núm ero  de que disponho, enquan to  

escrevo), publicação que resenha todos os ú ltim os traba lhos de 
Psicologia.

P rocurarem os a pa lav ra  w orker ( trab a lh ad o r), e a revista nos 

rem ete à palavra p e rso n n e l„ que, em inglês, significa "‘pessoal*', 
“ g ru p o  de em pregados” , m ais ou m enos com o utilizam os em  

po rtuguês, D epartam ento  de Pessoal, Seleção de Pessoal, etc.

O ra, eis aqu i u m a visão c la ra  do significado da  palavra 
trab a lh ad o r. A ju lg ar pelo Psychologica l A b s tr a c t, o traba lhado r 

in teressa à Psicologia em  função do D epartam en to  de Pessoal,
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C ontinuem os nossa pesquisa, e veremos que “ traba lho"  

aparece, em  Psicologia, com  alguns significados bastan te  precisos:
1) como u m a variável in terveniente, ou seja, um  fa to r que 

pode in terferir em "ou tros” aspectos da  v ida do indivíduo. Veja-se 
o  artigo de K . K ing (1978), que p e rg u n ta  com o os adolescentes 

percebem  o relacionam ento en tre os fam iliares, quando suas mães 
traba lham ;

2) com o um a institu ição estranha, independente do indivíduo 
que trab a lh a . Como, por exem plo, os traba lhos de previsão de 

tu m -o ve r , onde os objetivos do psicólogo são os de saber qual a  
p robab ilidade, quando  um a em presa co n tra ta r um  indivíduo, de 

que ele se m an tenha no em prego. Ver, p o r exem plo, o traba lho  de 
F. Suzene e t al. , que m ostra que quando  a expectativa de salário  é 
m u ito  a l ta  ou  quando  reside m uito  longe d a  íàb ríca, a m ulher 

ab andona m ais freqüentem ente o em prego ou, a inda, quais são  os 
fatores que garan tem  a perm anência no trab a lh o  (ver os artigos 
sobrejo b  sa tis fa cü o n).

Em  síntese, a Psicologia tom a o trab a lh o  a p a rtir  das relações 

de p rodução  cap ita lista. Vejam os qual o sentido que o capitalism o 

engendrou ao traba lho , ou a inda qual a d iferença entre a “ fo rm u­

lação orig inal"  de traba lho  e o estágio de desenvolvimento a tu a l das 
forças produtivas.

O trabalho hoje

T o d a  m udança ocorrida nas relações de produção visou 
libertar o hom em  do jugo do feudalism o e  to rná-lo  livre p ara  vender 

sua força de traba lho . A pesar de lu tas de classe, ou seja, a explo­

ração  de u m a classe sobre a ou tra , terem  se in iciado m uito antes 
desse período, a fo rm a de exploração se m odifica radicalm ente. Pela 

p rim eira vez na  h istória, o hom em  passa a  vender a sua força de 
traba lho .

E ssa transform ação, o advento da  m ais-valia, a transform ação 
do trab a lh o  em  m ercadoria, tem  decorrências pro fundas na socie­

dade hu m an a e, tam bém , no com portam ento  hum ano, que, obv ia­

m ente, se deram  dialeticam ente relac ionadas. A qui, po r linxites de 
descrição, separarem os os vários pontos, tendo sem pre em m ente 
que não  são eventos estanques ou isolados. M u ito  sucintam ente, 

enum erarem os a lgum as transform ações p a ra  análise.
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1) Aos valores de uso (satisfação de necessidades hum anas) 
que os objetos produzidos pelo hom em  con têm , acrescenta-se, pela 
divisão social do trab a lh o , um  outro  valor, o valor de troca. Os 

objetos necessários “ ao estôm ago” ou *‘à fa n ta s ia ” hum anos perdem  

sua especificidade, um  paletó  não é m ais, apenas, algo que m e 
p ro te ja  do frio, é tam bém  m ercadoria trocáveJ po r qua lquer outra-

O fa to r equalizador dos diferentes valores de uso é o traba lho  

hum ano , “ cada m ercadoria indiv idual é considerada um  exem plo 
m édio de sua espécie, m ercadorias que contêm  iguais quantidades de 

traba lho , ou que podem  ser produzidas com  o mesmo tem po de 

traba lho , possuem, conseqüentem ente, valor da  m esm a m agnitude, 
O  valo r necessário à p rodução  de um a está  p a ra  o tem po de 
p rodução  de o u tra ” , (O  C ap ita l, p . 47),

Se o p rodu to  do trab a lh o  vale apenas pelas horas de traba lho  
nele inseridas, o vínculo trabalho-satisfação de necessidades ganha 
um  elo novo: transform a-se em  traba lho -troca  de equivalentes- 

satisfação de necessidades, o que faz po r to rn a r  as necessidades do 

H om em  contingentes ao dinheiro (equivalente) e não à sua p róp ria  

ta re fa . Pela m esm a razão , subord ina o uso à capacidade de troca e 
não  à capacidade de p rodução. Hm ou tras palavras, a sobrevivência 

do hom em  passa a depender não de sua ação (ou  de seu trabalho) 

m esm o, m as sim do traba lho  social (ação social), e por outro  lado, 

obv iam ente, sua ação deixa de ser defin ida p o r  suas necessidades e 
p assa  a ser defin ida por critérios sociais.

O corre aqui um  prim eiro  processo de alienação, no sentido de 
separação  entre ação e sobrevivência h u m a n a ,3 o traba lho  hum ano 
perde sua especificidade e se transfo rm a em valor abstrato , 

confund indo-se com a m oeda que o represen ta.
2) P ara que ha ja  m ercadoria é necessário  que haja divisão de 

traba lho ; se todos produzissem  tudo  não  haveria necessidade de 

troca, po rtan to , não  haveria necessidade de equivalentes. A divisão 

do traba lho  cria, a to  contínuo, u m a classe de com erciantes,

(3) Observe-se que, se o processo se esgotasse por aqui,  a alienação a  
que nos referimos não dependeria de classe social ( lugar que o indivíduo ocupa  
na produção) na medida em que mesmo o dono dos meio s de produção não  
exerce o elo produção auto-satisfação de necessidad es, o que denota duas  
coisas: 1) que nâo é o surgimento do equivalente o responsável solitário pelo  
surgimento de classes, como veremos a seguir; 2 ) que o surgimento do  
capi talismo não aliena apenas o trabalhador, mas t am bém o dono dos meios de  
produção.
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responsável pela troca  de m ercadorias en tre  os consumidores» o que 
faz com que, “ pe la  p rim eira vez na h istó ria  universal, todo 
indivíduo dependesse do m undo inteiro p a ra  a satisfação de  suas 
necessidades“ (A  Ideologia A le m ã, p . 56).

O corre que o valor de troca a tr ib u íd o  à m ercadoria é 

expressão pu ra  e sim ples da quan tidade de traba lho  “ in je tada“ na  
natu reza, ou seja, o traba lho  hum ano é que está sendo negociado.

T rata-se de m ateria lização social do fenôm eno apon tado  em 

1, “ Recebo o necessário à m inha vida através de um  in term ediário , 
ou seja, sequer conheço o indivíduo e /o u  o processo de produção 

responsável pela satisfação de m inhas necessidades; igual destino 
sofre o que p roduzo” ,

A ação do hom em  passa a  pertencer à sociedade, a  ser regu­
lad a  pelas leis de oferta e p rocura, acu m u lad a  como cap ita l. 

“ A fo rm a m ercadoria  é a form a geral do p rodu to  do traba lho , 
em conseqüência, a  relação dos hom ens en tre  si como possuidores 
de m ercadoria  é a relação social d o m in an te ..,“ (O  Capital, p . 70) 
O  traba lho  é representado pelo valor do p rodu to  do trabalho , e a 

du ração  do tem po pe la  m agnitude deste valor, fórm ulas que per­

tencem  claram ente a  um a sociedade em  q u e  o processo de produção 

d o m in e  o H o m em  e nâo o H om em  dom inú  o processo de produção 
s o c i a l . 4 (grifos A  Ideologia A lem ã , p. 8).

3) Pois bem , o traba lho  não é apenas u m a m ercadoria, m as é
a  ún ica capaz de p roduzir excedente, p o r ser o único valor de uso 

capaz de c ria r valor, consum ir trabalho  é c ria r traba lho  (O  C apita l, 

cap. III). T rata-se do único elo na  cadeia de gerar m ercadorias que 
pode ser exp lo rado para gerar m ais-valia (m ais valor), pois o 
traba lho  é  vendido como qua lquer m ercadoria, pelo preço de custo 
de sua produção (o preço do sustento do trab a lh ad o r e sua fam ília, 

p rodução  e reprodução da força de traba lho ) e pode ou deve 

p roduz ir m ais valor do que custou, d iferen tem ente de um a to ra  de 

m ade ira  que não pode p roduzir m ais do que um  núm ero “ x ” de

(4) Isto talvez explique por que grande parte do que é ch amado de lazer  
contemporâneo seja do tipo D o i t  yourself.  Apenas para exemplificar, um  
acampamento i cam ping),  para onde uma famílía viaja horas e onde “perde"  
dias para acender uma fogueira e assar um coelho (c oisa que se pode fazer em  
duas horas com um telefonema e um apertar de botão)  ou mesmo boa parte  
dos jogos preferidos por grande parte da popuíaçSo não significariam o resgate  
do controle sobre a tarefa? Ou a recuperação do eío  produção-satrsfaçâo de  
necessidade?
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cadeiras, po r exem plo. O lucro, po rtan to , só pode advir da 
exp lo ração do (rabalho alheio pelo cap ita lis ta .

A té aqu i o trab a lh ad o r p roduz m ercadorias que não consome, 

consom e m ercadorias que não produziu , sua ação e sua sobrevi­

vência lhe escapam , m as é  m ais que isso: inverte-se a correlação 
en tre  esforço e sobrevivência, m ais trab a lh o  con tinua significando 
m ais produção, m ais valores de uso, m as não p a ra  o traba lhador e 
sim p a ra  o cap ita lista. E , p io r a inda, a  superp rodução  é a razão da 

pauperização  (“ o trab a lh ad o r é m ais pob re  q u an to  m ais riqueza 
p ro d u z ” — M anuscr itos E conôm icos e F ilosóficos). N a m ed ida em 

que a função da com pra do  traba lho  é a expropriação dele mesmo — 
criação  de mais-valia — o papel do trab a lh ad o r é o de produzir 
r iq u eza  p a ra  o outro  e , a to  contínuo, su a  própria  miséria.

Se falam os em alienação, agora podem os falar em roubo, 
o hom em  se transform a ao transfo rm ar, pelo  dom ínio, a natureza, 

constró i a si mesm o: quando  vende seu traba lho , vende a trans­

fo rm ação que a na tu reza  opera em  si, sua hom in ização que, po r sua 

vez, enquan to  m ercadoria, lhe aparece como objeto independente, 

vendido ao traba lhado r em  troca do salário.

4) O advento do capitalism o traz  em seu ventre o desen­

volvim ento da  m aqu inaria . O  fato  h istórico apontado acima, a 
transfo rm ação  do trab a lh o  em m ercadoria, capaz de gerar mais- 
valia, traz  como coro lário  a  necessidade de au m en tar o rendim ento 

do traba lhado r, d im inu indo o tem po gasto po r un idade do produto, 
ou o  tem po de “ traba lho  socialm ente necessário0 , obviam ente sem 

redução  do núm ero de horas que o ind iv íduo dedica à fábrica.

E m bora sendo fru to  do m esm o processo, a  m aqu inaria  vem 
in troduz ir um  fenôm eno qualita tivam ente d istin to  no fracionam ento 
do trab a lh o  hum ano.

T rata-se de prom over, tan to  long itud ina l como transver­

salm ente, um a fragm entação  da ação h u m an a. Longitudinalm ente, 

o trab a lh o  não é assum ido por in teiro  pelo trab a lh ad o r, cada p a r  de 

b raços faz um a parte  da ta re fa, e a p a rti lh a  é realizada segundo as 
características das m áqu inas e /o u  dos d itam es de “ racionalização", 
sendo  que, quanto  m aio r a  divisão de ta re fas, m aior a eficiência, 

M A JO R  a produção» quan to  M EN O R  fo r o  gesto.

T ransversalm ente, o operário  que ap e rta  um  botão desen­

cade ia  um  processo que se iniciou em  u m a m ina de ferro que pro­
duz iu  lingotes, que p roduz iu  m áqu inas, que produzem ferram entas, 
que por fim  com põem  o produ to .
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O  cap ita l, que já  a lienara  o hom em  do produto  de seu 
traba lho , agora rouba-lhe o gesto, o m ovim ento do seu braço é algo 

que não  lhe pertence, e que não é determ inado  pelo traba lhador.

5) O  desenvolvimento do cap ita l n ão  se deu po r igual, na

m ed ida em  que desenvolver-se, p ara  o cap ita lism o, é a m axim ização 
das desigualdades. A nível in ternacional, ta is  diferenças repro* 
duzem  m ercados diferenciados, o que passa: a  servir ao próprio  

desenvolv im ento do capital, que explora com  m aestria  as desigual­

dades que criou.

E n tra  em  cena o C apita lism o M ultinacional. Vimos acim a 

com o as relações sociais de produção engendram  a alienação do 

H om em , roubam -lhe o gesto. C um pre-se a profecia de M arx  e 
Engels: "O  H om em  passa a  depender de todo o p laneta p a ra  a 
satisfação de suas necessidades'1. Com a in ternacionalização do 
cap ita lism o, radicaliza-se esta  tendência e, o u tra  vez, m u d a  de 

qualidade; o H om em  passa a depender do m undo inteiro p a ra  a 

produção de bens, a m atéria -p rim a é p roduz ida  em  um país, as 

ferram entas em ou tro , as peças num  terceiro , as m ontagens finais 

num  qu arto  país, o produto  final é consum ido em  todo o p laneta.

A qu i a fragm entação do traba lho  atinge as relações sociais de 

p rodução. O  lucro, a  expropriação do traba lho , deixou de ter nom e, 
sobrenom e e endereço, como na  época em  que a  lim usine do p a trão  
deitava às portas d a  fabrica um  corpanz il gordo, que parec ia  

acum u lar as energ ias sugadas do trab a lh ad o r. Hoje, “jovens 

executivos d inâm icos" transm item  “o rdens superiores” recebidas, 

por sua vez, de executivos m enos jovens, que po r sua vez, tam bém  
receberam  ordens superiores, p e r  o m n ia.

A in ternacionalização do cap ita l ro u b a  o lad rão  do p rodu to  do 

trabalho«

Síntese

R eproduzim os aqui a m aneira v io lenta como os m odos de 
produção cap ita lis ta  se apropriam  do p ro d u to r. Falam os até agora 
do traba lho  hum ano, ou seja , a apropriação  do com portam ento  do 

hom em .
Procuram os dem onstrar com o o trab a lh o  se im iscui e de te r­

m ina o com portam ento  do H om em , qu an d o  não se identificam  coisa 

e ou tra .
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O  trabalho, hoje, é o  traba lho  alienado, descolado do Homem 

que realiza, expropriado. E  á assim  que a  Psicologia o concebe, reedi­

tan d o  a  produção com o instânc ia  independente, es tran h a  ao produtor.
Nosso objetivo, aqu i, é fazer cam inho  inverso. T om ar a 

questão  do traba lho  alienado não com o um dado , m as como um 
processo, o que im plica, em cada instan te, buscar o movimento 
h istórico , reconhecê-lo contrad itó rio .

Ao buscar, em  Psicologia, parâm etros de anáJise que perm i­
tam  resgata r esta re lação  d inâm ica no traba lho , cumpre te r em 
m ente que o p rob lem a que se coloca é este: entender, a nível do 

ind iv íduo, como se ap resen ta  a transfo rm ação  do traba lho  no seu 

oposto. De instrum ento  de dom ínio da  na tu reza  pelo H om em  em 

instrum en to  de D om ínio do H om em  pela  “ n a tu reza" . (O  C ap ita l, 
livro I, seção III, cap. V, p . 130)»

Só existe um  fato histórico, o de que o Homem precisa 

sobreviver (M arx e Engels, A  Ideo log ia  A lem ã ). Sobreviver é 
lite ra lm ente contro lar o m eio am biente, transfo rm á-lo  à  sua im agem  
e sem elhança. A penas po r esta razão, podem os perceber que: 

1) l id a r com o controle que o indivíduo tem  sobre o meio é lidar com 
todo o com portam ento de qualquer indivíduo, em qualquer sistem a 

SOcial e, concom itantem ente, 2) qua lquer escala, ou experim ento, 
po r m ais com pleto que seja, não será capaz de l id a r com o fenômeno 

com o um  todo, transfo rm ando-se em  um  instrum en to  ou tosco ou 
fluído.

Kelly (19S5) afirm ava: “ ... Ê  costum eiro  dizer que os cien­
tis tas  alm ejam  a pred ição e o con tro le ... no en tan to , curiosam ente, 
os psicólogos raram ente acred itam  que os seus sujeitos experi­

m enta is tenham  asp irações sem elhantes... ê  necessário que o 

hom em  individual, cada qual de sua m aneira, assum a a  esta tu ra  de 
um  c ien tista p ara  p ro cu ra r pred izer e con tro la r o curso dos eventos 
nos quais está  envolvido?” .

F reud  dizia que o objetivo da  ps ico terap ia  era o de “ destru ir a  

coerção que pesa sobre a  v ida do in d iv íd u o '\ através do conhe­

c im ento  das representações do inconsciente (p . 1012), ou a inda que 
“ o ind iv íduo deve se en co n tra r com ele m esm o... se educar a olhar 
p a ra  o seu passado e re tra ta r  nele seu presen te e o seu fu tu ro".

Se quiséssemos c ita r  as referências de Sk inner à questão  do 

contro le do indivíduo sobre seu p róprio  m eio, gastaríam os páginas e 
pág inas. B asta lem brar o final do livro, sobre o bekav io r ism o, onde 
o a u to r  m anifesta a esperança de que “ o hom em  controle o seu 
p ró p rio  destino".
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O  prob lem a do controle do hom em  sobre o seu meio e /o u  

sobre si m esm o é fundam ental para a Psicologia, e não poderia ser 
de o u tra  form a.

A Psicologia surgiu em  um  período que poderia ser delim itado 

g rosseiram ente en tre  1880 e 1920, com  os prim eiros traba lhos de 

W illiam  Jam es (1875), Dewey (1887), E bb inghaus (1880), Pavlov 
(1900), W atson (1912), K ohler (1912), W erthe im er & Kofka (en tre  
1910 e 1912), F reu d  (entre 1880 e 1890),

N ão se tra ta  do  início da  reflexão sobre o hom em , pois esta 

ta re fa  sem pre foi exercida pe la  filosofia desde A ristóteles; tra ta-se 
de transfo rm ar a reflexão do hom em  em ciência.

F ilosofia é sof(i)a , am igo, am izade, envolve relação ín tim a, 

p rom iscu idade, identificação; ciência é apropriação, afastam ento , é 

objetiva, refere-se ao objeto, po rtan to , o d iferencia do sujeito. 
A p reocupação do hom em p a ra  consigo m esm o sem pre existiu, no 
en tan to , a  Psicologia foi u m a das ú ltim as a se constitu ir como ram o 
científico “ independente” . O u  seja, a h is tó r ia  dem orou a exig ir que 

o conhecim ento do hom em  se afastasse dele m esm o, se objetivasse.

E n tre  1880 e 1920 o m undo sofria um a transform ação, cuja 

m arca m aior foi a transform ação do trab a lh o  em  m ercadoria, como 

já  vimos.

A Revolução B urguesa tra tou  de deslocar o processo de explo­

ração, de d iferenciação en tre classes, do dom ínio div ino-hereditário 
p a ra  o p lano da  livre concorrência — o p oder herdado  cede terreno 

ao poder adqu irido . A tram a econôm ico-social passa a depender da 
capacidade de apropriação do trabalho  alheio, a m ais-valia se dá 
en tão , n a  p roporção em que o trab a lh o  do hom em  puder ser 

colocado sob contro le, na  m ed ida em  que os d itam es de sangue são 

substitu ídos pelos d itam es da produção»

T em po de Taylor, tem po em que a  p rodução  hum ana, em 

ú ltim a instância, instrum ento de transfo rm ação  da natu reza pelo 

hom em  e do hom em  pela natureza» deve se subm eter ao capital» 
tem po em  que o hom em  vende sua capacidade de transform ação 

(e au to transfo rm ação) pelo salário , ou seja» se aliena de si m esm o.

T em po em que a capacidade de acum ulação do C apita l é 
inversam ente proporcional ao contro le do hom em  sobre seu próprio  
meio am bien te.

Neste momento» o pensam ento hum ano  necessita transfo rm ar 
a reflexão sobre o homem  na in tervenção sobre o homem . Re­

clam a-se da  Psicologia que abandone a F ilosofia, a prom iscuidade
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en tre  su jeito  e objeto, e  venha se a lo jar n a  c iência, transform ando-se 
de Re-flexàoem  contro le.

A Psicologia é. po rtan to , p rodu to  d ire to  e dileto da trans­

fo rm ação do hom em  em m ercadoria, ao m esm o tem po que, como 

p ro d u to  da  divisão social do trabalho , rep ro d u z  e im pulsiona esta 
m esm a divisão.

O  espaço da Psicologia, por im posição h istó rica ou por defi­
n ição decorrente de sua prática, se insere n a  contrad ição que o 
dup lo  cará ter do trab a lh o  engendra, en tre  a  alienação, a to r tu ra  do 
trab a lh o  que virou m ercadoria  e o ser/v ir-a -ser que representa o 

H om em  constru indo a si m esm o. Senão vejamos:

O  sintom a obsessivo compulsivo é caracterizado p o r um a 

im periosa necessidade de pensar ou execu tar a lgum  ato indepen­
den te do desejo consciente do indivíduo. Podem os exem plificar 

sucin tam ente: determ inada jovem vê-se ob rigada com pulsivam ente 

a  ev ita r todas as frinchas das calçadas, cam inhando com um a 
preocupação  ansiosa de não  p isà-las, pois im ag ina que se vacilar e 

seu p é  tocar algum as dessas frinchas, nesse exato  mom ento num  
local d istan te sua m ãe poderá  cair e te r a esp inha quebrada. A 

in terp re tação  analítica do fenôm eno poderá  d a r  con ta de que o que 
existe inconscientem ente é  um  ódio voltado co n tra  a figura m aterna 

que insiste em  avançar sobre o Ego, e a ansiedade que essa am eaça 
p roduz  é controJada peio sin tom a obsessivo-com pulsivo que visaria 

an u la r  esse desejo hostil inconsciente.

U m a das explicações behavioristas p a ra  o mesmo fenômeno 

seria  a de que se tra ta  de um  com portam ento  supersticioso, ou seja, 
contingências acidentais fizeram  com que aum entasse a freqüência 
da resposta de não tocar com  os pés nas fr inchas ou, m utatis 

m u ta n d is, a resposta de p is a r ... foi p u n id a  aciden ta lm en te e  a p a rtir  

daí generalizou-se.

Tecnicam ente fa lando, tan to  um  behaviorista com o um psica­

n a l is ta  estão afirm ando a  m esm a coisa, tra ta -se  de u m a elaboração 

h u m a n a  que tem po r resu ltado  recuperar m agicam ente o controle 
sobre si mesmo e /o u  sobre o meio, através da  “ au to transform ação”  

do p róp rio  com portam ento , e eis aq u i o conceito de trabalho  
apon tado  po r M arx, reencontrado.

Filosoficam ente (no  sentido de um a cosinovisão), a m ensagem  
ana lítica  poderia ser sin te tizada assim : o H om em  não é dono de si 
m esm o, faz coisas cu jas causas não conhece, é contro lado por forças 

que escapam  do seu contro le. Seguindo a m esm a tr i lha  o behavio-



rism o afirm a: o H om em  n^o é dono de si m esm o, é contro lado pelo 
meio am bien te.

O  exercício d a  clínica psicanalítica «  behaviorista é o mesm o, 

devolver ao indivíduo o controle de si m esm o e /o u  de seu universo.

A m bos os enfoques sâo vitim as do m esm o pecado, filhos qúe 

sâo de um  m undo onde o  trab a lh o  virou m ercadoria, consideram  
como ineren te ao ser hum ano o que é ineren te ao C apital. Por isso a 

Psicanálise corre o risco de p ropugnar po r um  hom em livre do seu 
conflito com a vida, ou seja, adap tado  ao  m undo, no sentido mais 

conservador que estas palavras possam  te r, e pelo avesso o beha- 

viorism o corre o risco idêntico de se transfo rm ar em  Engenharia, 
ignorando  o H om em  como sujeito  de sua H istó ria .

O  H om em  não  é nem  escravo nem  senhor (de si mesmo ou  do 
m undo), £  a d ia lética do escravo e do senhor, ou com o já  dissemos 
antes: ‘'P ara fraseando  Engels, o único fa to  psicológico é o de que o 

H om em  precisa sobreviver; ... Subm eter-se ao m undo com o um  
sim ples m orta l, p ro je tar e recriar o m undo  à sua imagem  e 

sem elhança, como um  D eus".
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Parte 4
A práxis do psicólogo



Psicologia educacional: 
uma avaliação crítica
José Carlos L ibâneo

O  au to r deste texto não é psicólogo, m as um  educador que, h á  
m ais de dez anos, vem acom panhando a tra je tó r ia  da Psicologia 

educacional nos cursos de licenciatura e nas escolas de 1? e 2? graus. 
As idéias expostas aqu i não form am  um  pensam en to  acabado» pelo 

con trá rio , devem ser consideradas com o u m a  ten tativa m uito  provi­

sória de estabelecim ento das relações en tre  a Pedagogia e a 

Psicologia educacional.
A m ais grave lim itação do ensino da  Psicologia educacional é a 

d istânc ia  entre seu conteúdo e a  p rá tica  escolar, e isso explica seu 
efeito  quase insignificante na  form ação de professores. P o r exemplo, 
m u itos m anuais em  uso nos cursos referem -se a estudos e pesquisas 
feitos em  outros paises, cujos resu ltados são de pouca ou nenhum a 
valia p a ra  o co tid iano de um a sala de au la . E m  alguns casos, o 

ensino se reduz à descrição de teorias sobre os estágios do 
desenvolvim ento in fan til ou às técnicas de d iagnóstico e tratam ento 

das dificu ldades de aprendÍ2agem e d istú rb ios em ocionais, sem 

levar em conta antecedentes sociais das crianças e p rá tica  que os 
professores vâo en fren ta r nas escolas.

A Psicologia educacional com o área profissional específica 

caracterizou-se, d u ran te  m uito  tem po, po r ativ idades de tratam ento  
de crianças com p rob lem as de aprend izagem  e a justamento escolar. 

P o r volta dos anos 60-65, houve ten tativas, na  m aior parte 
fracassadas, de inserção do psicólogo esco lar como m em bro da 
equ ipe técnica d a  escola ao lado de superv isores e orientadores 

educacionais. Na p rá tica , as atribu ições cabíveis a um psicólgo
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educacional sem pre acabaram  ficando com o orien tador educa­
cional e, ev identem ente, com  o professor, que efetivam ente sem pre 
esteve exercendo algum as de suas atribu ições como “psicólogo” 

aplicado.

A tualm ente, os psicólogos escolares ou se dedicam  a pesquisas 
sobre a escola e não  na escola ou a tuam  em clínicas especializadas 

em prob lem as de aprendizagem  e a justam ento  escolar, p restando  
.serviços eventuais nas escolas.

E m  1971 Poppovic escrevia: “ Ê  de se lam entar em nosso 

p an o ram a atua l a falia de coordenação e entrosam ento  en tre  a 

Pedagogia e a Psicologia. E nquan to  aque la  raram en te se p reocupa 

em usar os dados proporcionados pelas pesqu isas psicológicas, esta, 
com m u ita  freqüência, perm anece num  cam po teórico, sem chegar 

a  conclusões p rá ticas de u tilidade para  a Pedagogia11. O fato é  que, 

até hoje, os psicólogos educacionais insistem  em  se restring ir a tra ta r  
p rob lem as de desenvolvimento ou a justam ento  das crianças à  
escola, den tro  da trad ição da Psicologia funcionalista e mais 

recentem ente da Psicologia hum an ista , sem  voltar-se para  questões 
como m etodologia usada peios professores na sala de aula, cu rrí­
culo, seleção e organização de conteúdos, partic ipação da escola na 

com unidade e vice-versa, com portam ento  de professores em  sua 
in teração  com alunos, etc. O u  seja, a form ação do psicólogo se 
restringe ao contex to  psicológico, sem  chegar ao pedagógico 
p ropriam ente dito e , m uito m enos, ao social.

U m a das dificu ldades desse en trosam ento  pode estar na 

im perm eabilidade entre as ciências que concorrem  na explicação do 

ato educativo. Devido ao pouco desenvolvim ento da  ciência p ed a­
gógica, os p róprios educadores têm  perm itido  que as ciências 
auxiliares da educação (Psicologia da, Sociologia da, Econom ia da) 
d isputem  a hegem onia sobre o especificam ente pedagógico. Isso, 

inclusive, tem  favorecido toda a  sorte de  reducionism os: além  do 

próprio  pedagogism o, o soctologismo e o psicologismo.

O s reducionism os pecam  por iso lar um  aspecto da  to ta lidade 

do a to  educativo e, em cim a desse aspecto parc ia l, d iscutir o objeto 
educação. O priv ilegiam ento do enfoque sócio-político, po r exem ­
plo, leva a reduzir todos os prob lem as d a  escola e da educação ao 

conhecim ento e crítica da função social de rep rodução  das relações 

sociais de produção que cum prem  em  nossa sociedade. E sta posição 
recusa qualquer fundam entação psicológica na educação, força a 
dilu ição do pedagógico no psicológico e assim  falha p o r não 

considerar o ato educativo na sua to ta lidade. Por outro  lado, o
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enfoque estritam ente psicológico igno ra o efeito  das condições 

sociais e políticas sobre o com portam ento , to m an d o  subjetivos os 
p rob lem as gerados pe la  es tru tu ra  social e econôm ica. Q uase todas 

as tendências psicológicas a tua is  (funcion alistas, hum an istas, cogni- 

tiv istas, psicanalistas, o rien ta listas, etc.)* con tinuam  m antendo  a  
crença num a sociedade harm on iosa p a ra  a q u a l as pessoas devem 

ser a justadas, p rocurando  p rinc ipa lm ente no ind iv íduo a origem  de 
suas condu tas. Os professores e técnicos esco lares tam bém  insistem 
no seu “ ism o” ao te n ta r  preservar a  m issão salvadora da  escola na 
supressão das igualdades sociais, absolvendo o sistem a social e 

po lítico  e até reje itando os auxílios científicos que podem  ser 
fornecidos pe la  Psicologia. O  pedagogism o acred ita  poder resolver 

os prob lem as da escola e do  m undo den tro  do seu in terior, com o se 
a m udança social pudesse se d ar com o conseqüência da m udança 
esco lar.

O ato educativo é u m a to ta lidade na  qual afluem  fatores 

(sociais, econôm icos, psicológicos) que se constituem  nas condições 

para o  desenvolvimento indiv idual. Condições bio lógicas, condições 
sociais, d isponib ilidades psicológicas são todas m ediações en tre  o 

Indivíduo e a sociedade, e que perm item  ou d ificu ltam  à criança 

apropria r-se do patrim ôn io  cu ltu ra l, constru indo-se pe la  sua pró­
p ria  ativ idade, com o ser hum ano, vale d izer, como ser social.

D iscu tir o objeto da Sociologia e da  Psicologia educacional 
supõe a  discussão âo ob jeto da ciência pedagógica, ou seja, a 
especific idade do pedàgógico. De fato , há  m ecanism os íntim os 

p róp rios da relação pedagógica que incluem  m ediações de natu reza 

social e política, m as tam bém  inc luem  a análise da  experiência 
ind iv idual e a própria eficácia da situação de ensino. Isso significa 
que as situações pedagógicas precedem  a análise do a to  educativo 

n a s^ u a s  dim ensões psicológica e sociológica. No caso da  Psicologia, 

ela in tervém  para explicar os com ponentes psíquicos envolvidos no 

processo ensino-aprend izagenuSegundo  M ia lare t, “o educador nâo 

pode deixar de respeitar as leis estabelecidas pe la Biologia, pela 

Sociologia ou pela Psicologia; m as essas leis não podem  ser 

consideradas senão com o m eio de ação e de valo r relativo às próprias 
condições pedagógicas” (1974).

À u tilidade da Psicologia educacional, po rtan to , depende do 
g rau  em  que dâ con ta de explicar p rob lem as enfrentados pelos 
pro fessores na  sala de au la , prob lem as esses, no entan to , que 
som ente podem  ser com preendidos com o resu ltan tes de fatores 

estru tu ra is  mais am plos. N ão é possível, assim , que a Psicologia
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educacional seja determ inante da  ação pedagógica; antes, è u tM  
fonte de orientação para os processos e situações pedagógicai, 
cabendo à experiência escolar a ú ltim a palav ra. O  pape] prepon­
deran te da  Psicologia é o de fornecer ao professor princíp ios do 
com portam ento  hum ano, especialm ente os relacionados com  a 
aprend izagem  escolar, para  que ele, de acordo com seu senso 

crítico, os transfo rm e em m étodos adequados às situações pedagó­
gicas concretas.

Psicologia e pedagogia

E n tender o psicológico dentro  do pedagógico e am bos 

den tro  do contexto social am plo, significa assum ir a posição de que 

a  escola é, p a ra  os alunos, um a m ediação en tre  determ inantes gerais 
que caracterizam  seus antecedentes sociais e o seu destino social de 
classe; quer dizer que  as finalidades da escola são, acim a de tudo , 

sociais, seja no sentido de adap tação  à sociedade vigente, seja no 
sentido de sua transfo rm ação. “ Se as relações contrad itó rias en tre 

reprodução  e m udança se efetuam  na e pela escola, essa m ediação se 

d a rá  tan to  no sentido de que a destinaçào social dessa clientela 

reafirm e as suas condições de origem , q u an to  no sentido de que 
estas condições de origem sejam  n e g a d a s /1 (M ello, 1982) A ação 

docente se dá, assim , entre o indivíduo e as realidades sociais 
(o  m undo), e a Psicologia é cham ada p a ra  fornecer apoio na le itu ra 
das relações en tre o indiv idual e o social e , daí, p ara  o pedagógico 

p rop riam en te  dito.

E n tre tan to , a Psicologia que se desenvolve na  segunda m etade 
do século X IX , refletindo c ircunstâncias h istóricas e sociais do 
período — basicam ente a consolidação do  capitalism o — , vem 

acen tuar a  idéia da  natu reza hu m an a indiv idual e que se sobrepõe às 

c ircunstâncias sociais que a cercam . Com efeito, é quando com eça a 

vender sua força de traba lho  que o hom em  se define como livre, 

com o indivíduo. A burguesia enquan to  classe em  ascensão defende a 
igua ldade e a  liberdade indiv iduais, já  que  as novas relações de 
trab a lh o  supõem  o proprietário  dos m eios de produção e o 
assa lariado  livre p a ra  aceitar um a relação con tra tua l pela qual 

vende su a  fo rça de trabalho . Com o desenvolvim ento da produção, 

po rém , instau ra-se u m a  nova versão do ind iv idualismo, a  au tonom ia 
ind iv idual. D esgastando-se com a liberação de energia no trabalho , 
o hom em  precisa garan tir sua privacidade, certo  isolam ento que lhe
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possib ilite recom por as energ ias. O  cu lto  ao indiv idualism o é, assim , 
u m a  necessidade da  produção cap ita lis ta , é u m a  conseqüência das 

relações específicas de produção. N ão in teressando  explicitar as 

verdadeiras condições em  que o traba lho  se dá, e o isolam ento 
ind iv idual como conseqüência, esta relação traba lho/iso lam ento  

aparece como fazendo p a rte  da condição h u m an a, como com porta­

m ento  natu ra l. Assim fazendo, a  Psicologia cunhou a orientação, 
que con tinua predom inando, de considerar com o fatores causadores 
do com portam ento  os processos psicológicos in ternos (emoções, 

sentim entos, idéias), sem levar em conta a  natu reza basicam ente 

social do ser hum ano e de sua consciência,
A idéia de um a essência hu m an a pré-social concebe a perso­

na lidade hum ana ind iv idual como um  caso p a rticu la r da personali­

dade hum ana básica, o que pressupõe que cad a  indivíduo possuí 
características que são universais e independem  de influência do 
m eio social, cabendo à Psicologia conhecer esses traços universais. É 

evidente que tal idéia assum e a sociedade de classes como o modelo 

social ideai na qual a realização ind iv idual resu lta  de um a perfe ita  

h arm on ia  entre indivíduo e sociedade. D aí a idéia corrente de 
a ju s ta m en to  social ap licada à Psicologia e à E ducação. Os padrões 

de com portam ento  a serem  ensinados ou m odificados correspondem  

à perspectiva da classe dom inante, que os to rna universais e, 
po rtan to , com pulsórios.

Tal concepção psicológica veio a ser a p róp ria  origem do 
m ovim ento da escola nova no início deste século, inaugurando  o 

ind iv idua lism o na  Pedagogia. A descoberta  da criança como 

personalidade livre e au tônom a, que n a  concepção liberal da 
sociedade cap ita lista corresponde à livre in iciativa individual, 

m arcou um a concepção pedagógica in te iram en te vo ltada para a  
criança, reduzindo o papel do professor e dos program as escolares. 
Ao conceber a criança com o possuindo os a tribu tos universais do 

gênero hum ano, caberia  à educação a tu a liza r estes atribu tos n a tu ­
rais, desenvolver as potencialidades. Edv "ar seria essencialm ente 
cu ltivar o indivíduo, desdobrar sua  n a tu reza , prop ic iar o desen­

volv imento harm onioso da  indiv iduaJidade em  consonância com as 

expectativas da sociedade.
As conseqüências para a  Pedagogia sào  m arcantes. Ocorreu 

um  desprezo da cu ltu ra  enquan to  pa trim ôn io  da hum anidade, já  

que é a criança que irá  descobrir o saber. A ênfase nas necessidades 

e interesses espontâneos da criança resultou na  psicologização das 
situações escolares ao p o n to  de os próprios professores passarem  a
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explicar o com portam ento dos alunos p o r  m eio de term os como 
in ib ição, bloqueios, im aturidade, agressiv idade, etc, A superva* 
lorização da criança ( “A criança é o pa i do  adu lto ”, d izia M ontes- 

sori), em m uitos casos, trouxe como conseqüência o espontaneísm o, 

a perm issiv idade, a to lerância, a crença n a  bondade natu ra l do  ser 

hum ano, O  indiv idualism o em  Pedagogia acentuou-se significativa­
m ente com  o desenvolvimento da  Psicologia hum an ista (existencial) 
que divulgou a educação como processo de adequação  pessoal frente 
às in fluências ambientais* A difusão da Psicanálise, que in troduz a  
noção do inconsciente na explicação do com portam ento , tam bém  

con tribu iu  p a ra  reforçar certas tendências da  Pedagogia nova.1
Nos últim os anos tem ganho b astan te  peso en tre os psicólogos 

educacionais as cham adas teorias cognitivas, principalm ente as que 
se preocupam  com  o  desenvolvimento das capacidades hum anas 
p a ra  o dom ínio dos conhecimentos, Esses sistem as reconhecem  a 

aprend izagem  como um  processo ativo fren te a  estím ulos externos, 
o meio aparece com o elem ento indissociável do ato de conhecer. 

E n tre tan to , não escapam à lim itação com um  às dem ais concepções, 
ou seja, o priv ilegiam ento do pólo ind iv idual e não ao pólo 
dom inan te que é o social, isto é, as relações sociais de produção, a 

divisão da sociedade em  classes sociais.

É  sob essa ótica que são abordados os tópicos m ais usuais nos 
m anuais de Psicologia educacional (estágios do desenvolvimento da 

criança e do adolescente, necessidades com o determ inantes do 

com portam ento , processos de aprend izagem , econom ia da ap rend i­
zagem, situações de aprendizagem  em gera l, higiene m ental na  sala 
de au la, etc ,), ou seja, o enfoque priv ilegia a compreensão da 
criança, a  au to -educaç lo  e não a transm issão /assim ilação  das 
m atérias escolares.

U m a Psicologia não-indiv idualista, po rtan to  um a Psicologia 
vo ltada p ara  as relações sociais, en tende que as capacidades indi- 

v iduais não são inerentes à natu reza h u m an a, são antes determ i­
nadas por variáveis do m undo m ateria l ex ternas ao indivíduo. 
O  erro  básico da Psicologia ind iv idualista é não assum ir a an tecedên­

(1) O behavíorismo é uma importante corrente psicol ógica também  
desenvolvida no início deste século, mas sua reperc ussão na escola brasileira  
enquanto metodologia de sala de aula ainda 6 bastan te reduzida. Todavia, eta  
aparece numa formulação pedagógica eclética denomin ada Pedagogia tecnh  
cista , da qual trataremos oportunamente, neste texto.
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cia das estru tu ras e dos produtos sociais da  ativ idade hu m an a sobre 

a ind iv idualidade biológica; ela não ex trapo la  do sujeito em pírico, 

indiv idual, isolado, fo ra do contexto histórico.

D ar conta dos condicionantes sociais do ato pedagógico 

significa com preender o aluno como um  sujeito  concreto, síntese de 
m últip las determ inações, que dão-se num  contexto  h istórico. "A  
consideração de um a d im ensão h istó rica sign ifica assum ir que tan to  
os processos in ternos com o os estím ulos do m eio têm um  significado 

a n ter io r à existência deste indivíduo, e esta  an terio ridade decorre da 

h is tó ria  da sociedade ou do grupo social ou , se quiserm os, da 

cu ltu ra  na  qual o indivíduo nasce. P o r m ais que enfatizem os a  
un ic idade, a ind iv idualidade de cada ser hum ano , por m ais su i 
gener is que se possa ser, só poderá ocorrer sobre os conteúdos que a  
sociedade lhe dá, sobre as condições de v ida rea l que ela lhe perm ite 

te r”  (Lane, 1980).
Com o será um a nova form a de apreender as relações 

aluno-educador-sociedade? Como o social a tu a  sobre o indivíduo e  

com o este volta-se p a ra  o social p a ra  m odificá-lo?
C om preender a escola na  relação d ia lética indivíduo-socie­

dade significa ao m esm o tem po um  processo de cultivo indiv idual 

(prom over m udanças no  indivíduo) e de in tegração  social (in terv ir 
n u m  projeto de m udança social). A especific idade do pedagógico 

es tã  em conseguir a realização bem -suced ida desses processos, sem 
p erd er a  vinculação com o todo social, e isso se faz pe la  m ediação 
en tre  a condição concre ta de vida dos alunos e sua destinação social. 
T al m ediação consiste na ativ idade de transm issão (professor)-assi- 
m il ação (aluno) de conteúdos do saber escolar*2 O  desafio ao 
educador está em cria r fo rm as de traba lho  pedagógico, isto  é, ações 
concretas através das quais se efetue a m ediação entre o saber 
escolar e as condições de v idae  de traba lho  dos alunos.

Antes, porém , de explic itar m elhor os objetivos escolares 

visando um uovo p ro je to  de sociedade, é necessário tom ar um a

(2> O termo "assimilação" deve ser entendido aqui n o sentido  
piagetiano, ou seja, um processo de incorporação de  uma informação do  
ambiente a partir de estruturas mentais já disponív eis no pensamento. Trata-se  
de u ma informaçlo “ trabalhada" pelosesquemas menta is acionados pelo próprio  
aluno ou instigados pelo professor. O termo "saber escolar“ é a seleção 6  
organização do saber objetivo disponível na cultura  social numa etapa histórica  
determinada para fins de transmissão-assimiiaçSo ao  longo da escolarização  
formal.



A PRÁXIS D O  PSICOLOGO 161

posição face à  relação entre os determ inan tes sociais e a experiência 

indiv idual. Pretende-se lançar algum as idéias, bastan te  genéricas, 
sobre o fato  de que a  experiência ind iv idual deve ser considerada 

dentro  de um  quad ro  social onde p redom inam  as condições 
concretas m ateria is de existência e que essa abordagem  exclui o 

conceito de indivíduo abstrato , de na tu reza  hum ana, de personali­

dade básica, p róprios da Psicologia cen trad a  no indivíduo.

A com preensão da natu reza social da  experiência indiv idual 

insere-se no pressuposto  m ais abrangente que é a relação recíproca 

en tre o indivíduo e a sociedade, en tre su jeito  e objeto. M arx afirm a: 

“ Os hom ens fazem , eles próprios, sua h istó ria , m as num  meio dado 
que os cond ic iona’*. A h istó ria  é, en tão , p rodu to  da  ativ idade 
hum ana; en tre tan to , a ativ idade hu m an a se desenvolve sob bases 
reais anterio res (conflitos, contradições, lu tas) que fornecem  a 

direção p a ra  as m udanças que vão se processando. Sobre as bases 

dessa rea lidade m ateria l in tervém  a ativ idade hum ana, buscando 

superá-las, ou seja, o que se costum a ch am ar de práx is é p rec i­

sam ente o m ovim ento que eleva o hom em  de sua condição de 

p rodu to  das circunstâncias an terio rm ente determ inadas à condição 
de consciência. A sociedade, po rtan to , contém  em si m esm a 

elem entos de m udança por causa do m ovim ento perm anente de 
superaçâo^das contradições (a  con trad ição  p rinc ipa l é a  relação 
traba lho-ca jn ta l, isto  é, a contrad ição en tre  o cará te r social da 
p rodução  e*o ca rá te r  privado da sua ap ropriação); mas é o hom em  
que in tervém  nessa m udança p ara  superação  das contradições no 

sentido da  su a  hum anização.

O  que se pode cham ar de na tu reza  hu m a n a é, então, o ser 
social e h istórico, é o resu ltado da  in teração  en tre o hom em  e o 
m undo social. Os hom ens são “p rodu tos ou funções de relações 
sociais, concretas, objetivas, den tro  de u m a  estru tu ra  social que 

determ ina o seu com portam ento como ind iv íduo ’1 (Vazques, 1977). 
Não se está  d izendo sim plesm ente que o hom em  tem  uma natu reza 
social, m as m ais do que isso: ele é um  p ro d u to  das relações sociais 

tal com o se dão sob o capitalismo« P o r isso, com preender o 
indivíduo ou buscar as causas do seu com portam ento  significa 

situá-lo  no contexto de um a existência socialm ente configurada, ou 

seja, condições de traba lho  e de vida n u m a sociedade de classes. 
Significa, enfim , com preender que o lugar que ocupa na h ie ra rqu ia  
de classes m odifica diferencialm ente suas percepções, sua relação
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com o fu tu ro , sua re lação  com as institu ições sociais (escola, por 

exem plo) e expectativas sociais em gerai.
Esse m odo de en tender as relações en tre  o indivíduo e a 

sociedade não  somente re je ita  a  idéia de que o  suporte biológico é 

an teceden te ao psiqu ism o social com o tam bém  a idéia de que o 
social se som a ao biológico. O  biológico e o social não são instâncias 

d is tin tas do ser hum ano, po is o biológico é subsum ido no social. Na 
verdade, sobre u m a condição biológica — d ada — se constitu i a 

cond ição  social — adqu ir ida — e sobre am bas surge a ún ica e 
verdade ira  n atu reza h u m an a: a n a tu reza  social e h istórica. Em  
o u tras  palavras, a ativ idade hu m an a não  se reduz  ao biológico, pois 

p a ra  se constitu ir como ativ idade h u m a n a é preciso que se 
desenvolva sobre o biológico funções novas e p róp rias da v ida em 
sociedade. M as estas novas funções não  são pré-sociais com o as 
condições biológicas, m as são criadas h isto ricam ente como produtos 

das in terações entre os indivíduos, en tre  os g rupos sociais, en tre os 
indivíduos e a sociedade. Não existe, p o rtan to , um a natu reza 

h u m a n a  definitiva, estável, ctímo quer a  Psicologia corrente; ela vai 

se constitu indo  h istórica e socialm ente pe la  lu ta  do hom em  com  o 
am b ien te , pe la  in teração entre os indivíduos, pelo trabalho, pela 

educação.
Nas considerações feitas a té  aqu i po d eria  parecer suficiente 

p a ra  u m a Psicologia vo ltada p a ra  o social a f irm ar a d im ensão social 
do indiv iduo. De fato , a  Pedagogia nova o rien tada pela Psicologia 
funcionalista nunca cessou de esperar da  educação  a adap tação  do 

ind iv iduo à sociedade, tan to  é que destaca o pap e l das interações 

sociais no  desenvolvim ento in telectual. E n tre tan to , a  Psicologia 
ce n trad a  no indivíduo coloca a socialização com o um a trib u to  da 
n a tu re za  hum ana e evita colocar o  pap e l da  es tru tu ra  e do meio 

social na  socialização. O  term o m eio  soc ia l em pregado pela 
Psicologia corrente restringe-se ao am biente onde se dá o processo 
ind iv idual de socialização, ou seja, o am b ien te é o ponto de chegada, 

e não  o ponto  de p artid a . N a verdade, o que oco rre  é que a  sociedade 
de te rm ina  as condições de educabü idade da  criança, a criança já  é 
socializada desde que nasce. As ações educativas, po rtan to , como 

são provenientes do meio social, im põem  à c riança propósitos e 

ta re fas que não são, necessariam ente, correspondentes ao desen­
volvimento espontâneo da  na tu reza  hu m an a indiv idual. A educação 

é u m a  ativ idade de fora, ex terna à c riança, e la  é, de certa  form a, 

u m a ativ idade forçada, que intervém  no  curso do desenvolvimento 
do ind iv iduo.
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E, neste pon to , chegam os novam ente à Pedagogia. Se o objeto 
da  Pedagogia é o  indivíduo concreto, p rodu to  de m últip las deter­

m inações e, em conseqüência, o que ele é e traz p ara  a situação 

pedagógica depende das condições de v ida real que o m eio social 
perm ite que ele seja, en tão  toda ação pedagógica pressupõe a 
com preensão do significado social de cad a  com portamento no con­
ju n to  das condições de existência em que ocorre.

Coloca-se, assim , a  questão-chave: como articu la r um a análise 
estru tu ra l, de conjunto, com  a com preensão dos indivíduos e suas 
experiências? Com o ir além  do indiv idual p a ra  apreender as im pli­
cações sociais do com portam ento m as com  o objetivo de vo ltar ao 

indivíduo p a ra  prepará-lo  p a ra  buscar novas form as de relações 
sociais? E m  prim eiro lugar, é preciso e lim inar qualquer noção de 

na tu reza  h u m an a individual, acen tuando , ao contrário, que os 
com portam entos dos indivíduos resu ltam  de um a realidade m ateria l 

(conflitos de classe e relações de produção), conform e vivida no meio 
social, n a  fam ília, no em prego, na escola, etc. Isso significa referir 

os com ponentes psíquicos da situação pedagógica (necessidades e 

interesses, motivação, autoconceito, processos m entais de aquisição 
de conhecim entos, prontidão, fatores cognitivos, etc.) a fatores 

estru tu ra is  am plos, isto é, relações de classe que determ inam  

padrões específicos de respostas. Em  segundo lugar, é preciso que o 

p rob lem as e lim itações indiv iduais, ou seja, as desvantagens sociais 
que d ificu ltam  a aprendizagem , sejam  com preendidos pelo aluno 
através da  a juda  do professor (pelos conteúdos do ensino). A 

com preensão e a transform ação do m undo  pela p rá tica social supõe 
efetivam ente a  com preensão das características mais am plas do 

sistem a cap ita lis ta , isto é, o desvelam ento dos m ecanism os íntim os 

do processo de produção cap ita lis ta . A ativ idade pedagógica 
con tribu i p a ra  que o aluno vá aprendendo a explicar o real de tal 

% fo rm a, com o escreve V azquez, a elevar a  consciência da  p rá x is como 

ativ idade m ateria l do homem que tran sfo rm a o m undo na tu ra l e 

social p a ra  fazer dele um m undo  hum ano. O  processo de m udança 

social não  se faz sozinho nem  apenas com  a  prática, m as tam bém  
pelo conhecim ento.

A escola e o saber

Os objetivos da  escola se con fundem  com  a ação exercida 

sobre crianças e adolescentes (princ ipalm ente), p a ra  to rná-las aptas
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a viver num a determ inada sociedade. A ação pedagógica é, assim, 
o traço  de união en tre  o ind iv idual e o social. E n tre tan to , pelo fato 

de a realidade social ser h istó rica e, por isso, superável, ê relevante 

pergun tar-se: de que sociedade se tra ta?  que hom em  se quer 

fo rm ar? qual o sentido da  aprendizagem  escolar? que significa falar 
en desenvolvimento da criança e do adolescente? Têm  sido dadas 
m u itas respostas a essas questões e, qua isquer que sejam  elas, são 
m arcadas por um a d im ensão política, pois que os propósitos de 

educação indiv idual não se separam  da to ta lidade social onde está 

inserida. Com efeito, n u m a sociedade de classes dão*se relações 
sociais que são o resu ltad o  do conflito de in teresses de duas classes 

fundam en ta is, sendo que um a delas, a que detém  o poder 
econôm ico e político, p rocu ra  conform ar as institu ições a seus inte­
resses. Assim é que, no B rasil, a escola sem pre esteve organizada 

p a ra  fo rm ar as elites sociais.
A form a pedagógica que predom inou até 1920, m ais ou 

menos» foi a trad ic iona l, cujo objetivo e ra  tran sm itir  um a cu ltura 

gera l hum anística, de ca rá te r  enciclopédico. E la  sem pre atendeu  às 
cam adas socialm ente priv ilegiadas e atendeu  bem ; torna-ser entre­

tan to , ineficaz quando su a  clientela se diversifica devido ao acesso 

das cam adas m édias e popu lares.
Nas prim eiras décadas do século XX, a  burguesia nacional 

t in h a  interesse de que a escola se adap tasse às necessidades de 
desenvolvim ento industr ia i, e p a ra  isso o cu rrícu lo enciclopédico da 

escola trad icional já  não servia. E is aí o objetivo do movim ento da 

escola nova: m odern izar o ensino, isto é, colòcá-lo a serviço das 

necessidades sociais. Os princíp ios da  escola nova — respeito à 
ind iv idualidade da c riança, desenvolvimento de aptidões natura is, 
ap ren d e r fazendo, ativ idade espontânea, etc. — coincidiam  com  os 

p rinc íp ios da filosofia liberai, que exigiam  u m a escola p rá tica , um 

ensino  ú til para  a sociedade, vale dizer, p a ra  a  indústria  m oderna. 

N a escola nova decresceu o interesse pelos conteúdos das m atérias 

em favor dos m étodos, hab ilidades, pesqu isa, com  o argum ento  de 
que, desenvolvendo os processos m entais, a  criança seria melhor 

a ten d id a  em suas necessidades espontâneas e chegaria sozinha aos 
conteúdos.

Essa orientação da  escola nova pre jud icou  m uito as crianças 
das classes popu lares, pois se supunha que elas já  traz iam  de cada 
um a form ação prév ia p a ra  en fren tar um  currícu lo  na base de 
experiências. Com efeito, a suprem acia do m étodo ativo e intuitivo 
favorecia aquelas crianças que tinham  experiências fam iliares mais
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rícas e sistem atizadas e prejud icava as que tinham  n a  escola a única 

chance de acesso ao saber. Os professores, por sua vez, foram  

desobrigados de dom inar o conteúdo das m atérias, ganhando  peso 

o dom ínio das técnicas de ensino,

O  atend im ento , po rtan to , continuou precário , e caiu p o r te rra  
o p ropósito  apregoado pela escola nova de prom over a igualdade de 

oportun idades. E n quan to  isso, con tinuaram  os elevados índices de 

evasão e repetência , em bora persistisse a reiv indicação da  população 
po r m ais escolas. É  o m om ento de co locar em ação um modelo 

pedagógico de escola que viesse a reduz ir as pressões, atendesse o 
m áxim o de crianças e com o m enor custo  possível, além de atender 

aos in teresses d a  classe em presarial. A Pedagogia tecnic ista não 

rom pe com  a  Pedagogia trad ic ional (que nunca deixou de existir) e 
nem  com  a Pedagogia nova, e in troduz n a  escola os objetivos 
preestabelecidos p a ra  un ifo rm izar o ensino , acen tuar as técnicas, 

s im plificar os conteúdos, com prom etendo m ais ainda a qualidade.
Esse breve esboço da evolução h istó rica da escola perm ite 

com preender com o a ação pedagógica acom panha as form as pelas 

quais a sociedade é organ izada. O ra, se o que caracteriza a 

sociedade são as relações en tre as classes sociais, que são relações de 

con trad ição  em função de interesses que são distin tos, conclui-se 

que essa con trad ição  tam bém  existe n a  escola, já  que ela é um a 

m an ifestação particu la r da  sociedade. É possível, então, considerá- 
la  com o “u m a das m ediações pela qual se e fetua o conflito en tre as 
classes sociais, u m a in teressada n a  rep rodução  da  es tru tu ra  de 

classes ta l qual é, ou tra cujos interesses objetivos exigem a negação 
da estru tu ra  de classes e a  supressão da dom inação econôm ica" 

(M ello, 1982). P ortan to , a  escola tan to  pode se organ izar p a ra  negar 
às classes popu lares o acesso ao conhecim ento com o p a ra  garanti-lo ; 

se assum e o papel de agente de m udança nas relações sociais, 

cabe-lhe instrum enta lizar os alunos p a ra  superar sua condição de 

classe tal qual m an tida pela estru tu ra  social.

P ortan to , u m a escola que se p roponha a atender os interesses 
das. classes populares te rá de assum ir suas finalidades sociais 
referidas a um  projeto de sociedade onde as relações sociais 

existentes sejam m odificadas. Isso significa um a reorganização 

pedagógica que p a r ta  das condições concretas de vida das crianças e 

sua destinação social, tendo em  vista u m  pro jeto  de transform ação 
da  sociedade, e aí se insere a função da  transm issão do  saber 
escolar. E m  ou tras palavras, ao lado  de ou tras m ediações, é a 

aqu isição  de conhecim entos e hab ilidades que, assumindo form as
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pedagógicas, garan tirão  a  inserção das c lasses populares num 
pro je to  am plo de transfo rm ação social.

A perspectiva que se propõe aqu i é u m a  nova m aneira de 

com preender os elem entos da  ação pedagógica: o aluno, o educador, 

a sociedade. Com efeito, a  Pedagogia trad ic iona l caracteriza-se por 
priv ileg iar o pólo da trad ição  constitu ída, onde o  saber é transm itido  
un ila tera lm ente, sem possib ilidade de se questionar seu sentido e 
função face às realidades sociais. A Pedagogia nova não lida com o 
sab er enquan to  tal p o r en tender que sua busca deva ser espontânea, 
p o r um  processo de descoberta da  c r iança. Além disso, essa 
P edagogia «extrapola as funções específicas da escola quando 

p re tende abarcar m u itas dim ensões do desenvolvim ento hum ano. 
P o r o u tro  lado, certas posições m ais críticas o ra  negam  o valor à 

escola a tua l devido à  su a  condição de rep ro d u to ra  das relações 

sociais vigentes, o ra  restringem  seu papel à  discussão da  experiência 
vivida pelas classes popu lares a fim de possib ilitar-lhes adq u ir ir  uma 
consciência política. U m a Pedagogia social vo ltada p a ra  os conteú­

dos cu ltu ra is entende que há  saberes un iversais que se constituíram  
em  dom ínios de conhecim ento relativam ente autônom os incorpo­
rados pela hum anidade e que devem ser perm anentem ente reava­

liados face às realidades sociais, através de um  processo de tratis- 
m issão-assim ilação-reavaliação critica. O  objetivo da escola, assim, 

será g aran tir  a todos o saber e as capac idades necessárias a um 

dom in io  de todos os cam pos da ativ idade h u m an a, como condição 
p a ra  redução das desigualdades de origem  social.

Este é o núcleo da ação pedagógica cujos m ecanism os íntim os 

devem  ser bem  com preendidos a fim  de possib ilitar suas interfaces 
com  as dim ensões psicológica e social.

Ação pedagógica: conceitos e objetivos

O  que é a Pedagogia? Q ual é seu objeto? O  que configura um a 
situação  pedagógica? São questões sobre as quais os educadores 

estão  longe de te r um  consenso* E n tre tan to , p ara  tri lhar um  

cam inho  que leve a c la rea r a especificidade do a to  pedagógico, 
pode-se p a r t i r  da afirm ação de que a  Pedagog ia é a  teoria e p rática 
d a  educação  e, p o rtan to , seu objeto é a educabilidade do ser 
hum ano , ou m elhor, o ser hum ano a  ser educado. E ducar (em  latim , 

e-ducare) é conduzir de u m  estado a ou tro , é m odificar num a certa 

d ireção o que é suscetível de educação. O  a to  pedagógico pode,
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en tão , ser defin ido como u m a ativ idade sistem ática de in te raç to  
en tre  seres; sociais, tan to  a nível do in trapessoa l quanto  a nível da 
in fluência do m eio, in teração essa que se configura num a ação 
exerc ida sobre sujeitos ou grupos de su jeitos visando provocar neles 

m udanças tão eficazes que os tom e elem entos ativos desta própria 
ação exercida. Presum e-se, aí, a in terligação no a to  pedagógico de 
três com ponentes; um agente (alguém , um  g rupo, um  meio social, 
etc.), um a m ensagem transm itida  (con teúdos, m étodos, auto- 
m atism os, hab ilidades, etc.) e um  educando (a luno, g rupos de 

alunos, u m a geração, etc.). (M ialaret, 1976).
C ham em os esses com ponentes de A (agente), M (m ensagem ) e 

E  (educando), O movimento A — M  — E  não é unid irecional, pois a 
ação de A sobre E  pode re to rnar de E  p a ra  A, inclusive pela 

reavaliação de M. E n tre tan to , o re tom o de E p a ra  A som ente existe 

porque A veiculou antes u m a m ensagem  M . O u seja, A tem  por 

p ressuposto  objetivos prévios em relação a E , além  de que as 
relações À -E são assim étricas, porque não  são da  m esm a natureza.

O  especificam ente pedagógico estaria , assim , na im bricação 

en tre M e E ,  prop ic iada pela ação de  A, pois som ente A poderia 
g a ran tir  a adequação en tre  o conteúdo de M  e as condições de 

assim ilação de E . O u seja, a ação pedagógica som ente se com pleta 
quando  a m ensagem  M tem  um  efeito ta l sobre o educando E  de tal 
fo rm a que se evidencie a partic ipação deste em  M .

E ste esquem a perm ite identificar certas características do ato 
pedagógico que são relevantes p a ra  as situações pedagógicas. Em  
prim eiro  lugar, im plica um a “ ação sobre*1 o indivíduo ou g rupo  de 
indivíduos, de ta l form a que, ao term o dessa ação, o educando 

corresponda tan to  quanto possível à  im agem  que se faz de hom em 
ed u ca d o. E sta ação, en tre tan to , não é a rb itrá r ia , m as decorre da 
função socializadora da escola, rep resen tada pelo professor. Com 
isso se quer d izer que o ato pedagógico é o meio pelo qual se to rna 

possível a  ligação de reciprocidade en tre  indivíduo e sociedade. 

E n quan to  instânc ia  m ediadora (en tre ou tras), a ação pedagógica 
tem  um  cará te r in tencional, de convencim ento, face à transm issão 
de um  conhecim ento que v iab ilizará a inserção do a luno na 
sociedade de form a crítica. Isso leva a  ad m itir  que o ato pedagógico 

supõe a desigualdade entre professores e  alunos no ponto de p artida  

p a ra  se cam inhar à igualdade no pon to  de chegada. Considerar que 
alunos e professores são iguais face a  um  conteúdo objetivo externo 

a am bos to m a  sem  sentido a  ação pedagógica. A ação pedagógica, 
o processo educativo, é um  meio p ara  se chegar a  algo, sendo esse
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algo os conteúdos cu ltu ra is. É po r esse cam inho que se chega à 
noção  de educação com o um a ativ idade m ed iadora no seio da 
p rá tica  social global, ou seja, u m a das m ediações pela qual o aluno, 

pe la  sua pa rticipação ativa e pela in tervenção do  professor, passa  de 
um a experiência social in ic ialm ente confusa e fragmen tada (sincré- 
tica) a  um a visão sintética» m as o rgan izada e un if icada (Saviani, 
1982).

Com efeito, de um  lado  há  o aluno y socialm ente determ inado, 

pertencen te a um a classe social, que dom ina um  saber não siste­

m atizado , valores, gostos, falas» interesses, necessidades, enfim , 
p o rtad o r de um a p rim e ira  educação adq u ir id a  no seu meio socio­
cu ltu ra l. E sta  realidade é o referencial concreto  de onde se deve 
p a r t i r  p ara  o domínio do conteúdo es tru tu rad o  trazido pelo p ro ­

fesso r , que, por sua vez, é o representan te do m undo  social adulto, 

com  m ais experiência e m ais conhecim entos em  to m o  das realidades 
sociais e com o dom ínio pedagógico necessário pa ra  lidar com  os 

conteúdos, cu ja função consiste em gu ia r o a luno em seus esforços 

de sistem atização e reelaboração do saber.
Em  segundo lugar, a  ação pedagógica, po rq u e  lida com  o ser 

hum ano  educável, refere-se a um  objeto aberto  à  expansão, portan to  

m odificável, pois seu efeito está p recisam ente em to m ar o aluno 
su jeito  de seu próprio  conhecim ento. O  ato pedagógico contém  em si 
não  só a dim ensão do q u e  é (o transm itido , o reproduzido) como 

tam bém  a dim ensão do q u e  po d e  ser (a  inovação, a reelaboração). 
Aí es tá  um a das d ificu ldades de conhecim ento  e apreensão do 
objeto-educação: ele é inconcluso, no sentido de que “vai se gerando 

no curso  da  experiência dos hom ens com o indivíduos e como 

co n jun to ” (Sacristán, 1983), ou seja, vai sendo constru ído em 
decorrênc ia da  p róp ria  p rá tica  educativa. E ste acentua, novam ente, 

o ca rá te r  social e histórico do ser hum ano , isto  é , a  h istoric idade do 

ob je to  faz com que ele não seja defin itivam ente, m as esteja sempre 

inacabado .

£  neste sentido que o a to  pedagógico assum e um a dimensão 

valorativa, ideológica, p a ra  além de seus com ponentes m etodo­
lógicos e técnicos. “ E m  contraposição a  ou tras ciências, as ciências 
d a  educação  não é que n ão  possam  já  se despo jar de um  certo 
com ponente ideológico p róp rio  de todo traba lho  científico, m as esse 

m esm o com ponente é o que as justif ica. ( . . . )  A força desse 

com ponente utópico é a que deve com andar a  p a rte  do objeto ainda 
não  configurado, em bora a judado por ou tros c o n h e c im e n t o s  teó­

ricos, m as não un icam ente por eles.” (Sacristán*1983).
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Esse raciocín io perm ite insistir no  fato de que as criafiÇAT 
p recisam  ad q u ir ir  do professor conceitos necessários e uteniíUot 
in te lectuais p a ra  um  dom ínio seguro do saber escolar e eliminar  

idéias m uito  d ifundidas en tre os professores de que os conteúdo! 

devem “ sa ir deles” , qualquer livro é bom , enfini, acred itando  em  
interesses transitórios com o os que são cap tados nas revistas em 

quadrinhos, televisão, form as de “ dem ocratização” do ensino mais 

u m a vez segregativas<
E m  terceiro  lugar, a m ensagem  são os conteúdos cu ltu ra is, 

m as que abrangem  tam bém  os m étodos de sua apropriação como, 
de resto, o d iscurso verbal de professores e alunos, os gestos, os 

livros d idáticos. O  m étodo de apropriação  dos conteúdos consiste na 
p róp ria  lógica do processo de conhecim ento. Ao fazer da experiência 

social das crianças a  p rópria  tram a da experiência educativa sobre a 
qual se in troduz o conteúdo científico das m atérias, nâo para  
destru ir  a  experiência prévia, an tes p a ra  elevá-la, está-se conce­

bendo o conhecim ento com o um a ativ idade inseparável d a  p rá tica  

social. A ativ idade teórica é o processo que, p artin d o  da p rática, nos 
leva a “ ap reender” a  realidade objetiva p a ra , em  seguida, ap licar o 
conhecim ento adqu irido  n a  p rá tica  social, p a ra  transfo rm á-la. A 

in trodução  de conhecim entos e inform ações não visa, po rtan to , o 
acúm ulo  de inform ações, m as um a reelaboração m ental que se 
trad u z irá  em  com portam entos práticos, num a nova perspectiva de 

ação sobre o m undo social, levando efetivam ente à passagem  do 
ind iv idual ao social. D a p rá tica  p a ra  a teoria, p ara  regressar à  
p rá tica : é um  m ovim ento de con tinu idade do já  experim entado e 

aprendido; m as essa continu idade é reavaliada criticam ente por 
m eio da  rup tu ra p rop ic iada pelo saber organ izado traz ido  pelo 

professor, o que a lim en tará novam ente a p rá tica  e assim  sucessi­

vam ente.
E ste processo de ida  e volta en tre  a  teoria e a p rática p erm itirá  

um  trab a lh o  conjunto professor-a luno p a ra  com preensão e enfren* 

tam en to  das características m ais am p las das relações cap ita listas de 

p rodução, que resu lta rá  gradativam ente, ao lado  de ou tras práticas 
sociais, no desenvolvimento da consciência de classe. Isso significa 
tom ar posição d ian te do conhecim ento com o u m a form a insubsti­
tuível de apreender a d inâm ica da  sociedade de classes.

Chega-se, assim , às finalidades de ação pedagógica das quais 

resu ltam  princíp ios psicológicos acerca do ser que aprende e dos 
processos de aprendizagem . Segundo M ia lare t, “ a  ação pedagógica, 

necessariam ente exercida no quadro  de u m a situação pedagógica
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(u m a  só existe pela o ú tra  e  reciprocam ente), induz condutas, prova 
e u tiliza processos psíquicos nos educandos. A Psicologia da 

educação  pode, pois, ser considerada com o o conjunto dos estudos 

dessas condutas e desses processos, provocados ou utilizados peia 

ativ idade pedagógica’*, O  psicólogo educacional, por conseguinte, 
“ deve ser com petente ao m esm o tem po no dom ínio da Psicologia e 

no  d a  Pedagogia, um a vez que as condu tas por estudar se 
desenvolvem sob a in fluência de condições pedagógicas” (1974).

D entro  da preocupação com u m a escola voltada p a ra  a 
redução  das desigualdades sociais, a  re to m ad a  da  noção de edu­
cação  como favorecim ento das condições de apropriação  efetiva dos 

conteúdos cu lturais pode se inscrever, n u m a perspectiva g lobal, na 

noção  da educação cognitiva articu lada com os antecedentes sociais 
dos alunos. E nquan to  a Pedagogia trad ic iona l priva o aluno da 
in ic iativa po r transm itir-lhe conteúdos sem  chance de reelaborá-los, 

a  P edagogia nova pressupõe na criança um  a petite  pe lo  saber que 
leva-a a constru ir seu p róp rio  conhecim ento ignorando o fato de que 

ele já  se encontra estru tu rad o  n a  fo rm a de cu ltu ra . A Pedagogia 
social crítica assum e a in terestru tu ração  en tre  um  su je ito que 

p ro cu ra  conhecer e os ob jetos aos quais se refere esse conhecim ento. 

O u  seja, trata-se de u m a posição de síntese, pois garan te  com­
p reender o processo de conhecim ento com o in tervenção do sujeito 
no  m un d o  objetivo e a  m odificação do sujeito em  decorrência de sua 

ação sobre esse m undo objetivo, sendo que essa objetiv idade se 

redefine com o adequação  do conhecim ento a  um a ação prática 
9obre o m undo social. T rata-se de investir todos os esforços nas 

possib ilidades da escola em  obter o m áxim o possível de desenvol­
v im ento a  todas as crianças, contribu indo p a ra  o sucesso individual 

(dom ín io  do saber e personalização) e o sucesso social (capacidade 
de se in teg rar na  sociedade e agir sobre ela).

a) U m a Psicologia das relações sociais

O  que acontece com  a  Psicologia ocidental é o seu com pro­

m isso com  o indiv idualism o, portan to  com u m a  criança abstrata, 

sem referir aos determ inan tes histórico-sociais e ao contexto em que 
vivem e traba lham  os indivíduos. A Psicologia das relações sociais 
está  po r fazer, m as é possível estabelecer um  cam inho pelo qual se 
possa atender à experiência ind iv idual concre ta , isto é t o indivíduo 

em re lação  à sua ex istência m ateria l. M arx  escreveu: 4i A produção 
de idéias, de representações e da  consciência e s tá  em  prim eiro  lugar 
d ire ta  e in tim am ente ligada à  ativ idade m ateria l e ao comércio
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(in tercâm bio) m ateria l dos hom ens; é a linguagem  da vida real. ( .. .)  

São os hom ens que produzem  suas representações, suas idéia», « tc ., 
m as os hom ens reais, a tuan tes e ta is com o foram  condicionado$<por 

um  determ inado  desenvolvimento das suas forças produtivas e do 

m odo de relações que lhe corresponde, inc lu indo até as form as mais 
am plas que estas possam  tom ar" .

Assim  sendo, o ponto  inicial de qua lquer p lano de ensino é a  
consideração dos antecedentes sociais e m ais do que isso: tra ta-se de 

levar em conta, no traba lho  pedagógico com as crianças d a  escola 
púb lica, as p ráticas de vida das quais partic ipam  e as relações 

sociais que as sustentam . Com efeito, são as condições sociais 
concretas (de v ida e de trabalho) que determ inam  necessidades, 

in teresses, atitudes, autoconceitos, assim  com o im põem  certos 
lim ites p a ra  o desenvolvimento das capacidades envolvidas no ato de 
aprender.

H á alguns anos difundiu-se u m a  p roposta  de in terv ir nos 
antecedentes sociais in ibidores da aprend izagem  escolar, a educação 

com pensatória; esta abordagem , porém , ap resen ta as crianças 

pobres com o portadoras de negativ idades — carenciadas, desfavo­

recidas — , sem pre com paradas com o grupo social que não possui 

essas desvantagens. Seu objetivo seria, en tão , colocar estas crianças 
no  m esm o nível das outras tidas como norm ais, ignorando não só as 

razões de natu reza estru tu ra l que est&o por trás das carências, m as 
tam bém  negando que elas sejam po rtado ras de um a experiência 

social p ró p r ia  de sua classe social de origem .
O u tra  idéia, oposta à anterior, ap resen ta  as crianças pobres 

como p o rtado ras de um a cu ltu ra e de  ura m odo de vida suficien­
tem ente ricos que não teriam  necessidade de assim ilar um  tipo de 
saber erud ito . E sta  posição afirm a que a educação deve p a rtir  da 
rea lidade como ela é, levando em  co n ta  o meio cu ltura l, a  lin­

guagem , os valores da população, e com  isto tendem  a preservar as 

atua is c ircunstâncias de v ida. £  preciso, porém , levar em con ta  que 

as classes popu lares nem  são depositárias de um a nova cu ltu ra  (tudo  

o que vem do povo é bom) e nem  in feriorizadas, desfavorecidas, a 

quem  cabe d a r u m a assistência tipo  carita tiva. O  que se propõe é 
um a ação pedagógica que apreenda a  experiência social das classes 

popu lares, ex tra indo o que há  de positivo, não  p a ra m antê-las no 

estado em  que se encontram  m as p ara  aum en tar seus conhecim entos 
e a la rg ar suas práticas.

U m a ação pedagógica conseqüente supõe, portan to , investi­
gações que m ostrem  como se dão as condições de m aturação  dessas
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crianças e, s im u ltaneam ente, form as de solicitações sociais do meio 
(as m últip las mediações) que venham  a  m obilizar a ativ idade da 
criança p a ra  desenvolver suas capacidades de relação com  o saber 

escolar. Em  ou tras pa lav ras, é preciso tran sfo rm ar o m eio sócio-cul- 

tu ra l das crianças em objeto de estudo, já  que ele fornece as 
bases p a ra  o traba lho  escolar.

Investigações em to rn o  de an tecedentes sociais permitiriam  

esclarecer certas questões que desafiam  os educadores:
— a té  que ponto  o insucesso escolar deve ser atribuído  a 

defic iências de ordem intelectual?
— por que h á  descom passo en tre  a incom petência da  criança 

nas ativ idades escolares e  a  capacidade revelada em outras ativi­

dades?
— qual é, de fato, a extensão das desvantagens sócio-cul- 

tu ra is  que as crianças pob res efetivam ente carregam?

— um  meio escolar estim ulante, em  vários sentidos, contri­

b u ir ia  p a ra  m elhoria das aprend izagens na m esm a in tensidade com 

que as crianças de meios m ais favorecidos aprendem ?
— com o, efetivam ente, as desvantagens poderiam  se trans­

fo rm ar em pontos de apoio p a ra  deslanchar a ação educativa?
— é possível m an ter os m esm os p arâm etro s da cu ltu ra padrão 

das classes socialm ente favorecidas p a ra , po r m étodos adequados, 
trazê-los p a ra  as classes popu lares?

b) P ré-requ isitos p a ra  a aprend izagem

Pré-requisitos referem -se aqu i a  suportes psicológicos e sociais 

prévios requeridos das crianças p a ra  que possam  apropriar-se de 
conhecim entos e hab ilidades que precisam  ser dom inados. T rata-se 

do que com um ente se cham a de p ro n tid ã o, m as num  sentido mais 
am plo . B uscar apoios pedagógicos nas p róp rias condições sociais 

concre tas da criança é u m a form a de co lher os meios de levar um a 
c r ian ça  com  dificuldades escolares a in teressar-se pelas ativ idades, a 

ter vontade de aprender, a  dedicar-se aos estudos. O u seja, 

tran sfo rm ar as desvantagens no seu contrário .
Parece, assim , fora de dúvida que o a to  pedagógico começa 

com um a atitude e aqu i é um a nova abordagem  da  m otivação e do 
autoconceito  que se espera. O u o professor se apó ia num  interesse 
disponível na  criança, ou  a atitude favorável às ativ idades escolares 

p recisam  ser provocadas, desenvolvidas. Se um  dos cam inhos seria a 
ligação com  experiências de  vida, é preciso levar em con ta que um a
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boa p a rte  das crianças não possui perspectivas de fu tu ro  e ne iH CMO 
a escolaridade pode não fazer m uito sen tido . Com o da  qualidade dft 
m otivação in icial depende o êxito de ou tros processos colocados em 
ação pelo professor, é preciso desperta r nele a vontade de crescer* de 
ir p a ra  a  frente, ter um a esperança no futuro. O  trabalho  
pedagógico, aí, não poderá restring ir-se a m étodos ou m esm o cria r 
a tiv idades estim ulantes, m as deve in terv ir no nível de aspiração, 

o ferecer m odelos de identificação que possam  m ostrar suas possib i­

lidades. O u seja, é preciso que a c riança chegue a um a elaboração 
psicológica e indiv idual a respeito de q ua lquer coisa que este ja na  

sociedade, ex terio r a ela: m odelos a traen tes de adultos? conhecer 
operários m ilitan tes? tom ar consciência do pape l da classe operária 

n a  m udança social? livros de le itura? festas? partic ipação  em  grupos 
e associações n a  p róp ria  escola? São m eios que podem  ser usados a 

fim  de que os alunos das classes popu lares dom inem  a situação 

desfavorável e superem  o fata lism o de su a  condição de origem . A 
escola é tam bém  um  meio de vida d a  criança» ai tam bém  se constró i 

sua personalidade, pela provocação de m ecanism os psicológicos 

indispensáveis p a ra  que a  criança inv ista positivamente em sua 
escolaridade.

O  que significa ace ita r que as lacunas e carências efetivam ente 

ex istem  e, freqüentem ente, talvez fosse o caso de levar a c riança a 

to m ar consciência desses determ inan tes que pesam  sobre ela — 
fazendo-a falar, expressar-se, desd ram atizar suas próprias condi­
ções de v ida — bem  com o das possib ilidades de m odificação da 
situação, transform ando a desvantagem  em alavanca de acu ltu ­

ração .

T ra ta-se de cam pos pouco exp lorados pela Psicologia ed u ­
cacional e que desafiam  a  investigação em  c im a de um a nova p rá tica  
pedagógica e a p a r t i r  dessa m esm a p rá tica .

Evidentem ente, os pré-requ isitos não se resum em  à área 

afetiva* H á  aspectos sócio-culturais que efetivam ente com prom etem  

a relação positiva das crianças com certos setores d a  escola, com o as 
artes, a  poesia, as ciências, e que som ente o provim ento de certas 

condições na  p róp ria  escola incentivariam  essa disponib ilidade: 
b ib lio tecas, v isitas a m useus, livros, fo tografias, discos, etc.

A p reparação  cognitiva, p rop riam en te  d ita, im põe a ade­
quação  m etodológica do que já  foi m encionado a trás: p a rti r  do que 
a  c riança já  sabe, valorizar o conhecim ento já  disponível, seja qual 

for, p ro cu ra r m ostrar-lhe que um a ru p tu ra  desse conhecim ento 
prévio contribu i pa ra  o seu desenvolvim ento, enfim , articu la r o
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desconhecido com  o conhecido, A p ró p r ia  discussão em grupo (tão 

u sad a  e tão m alfeita hoje em  dia) perm itirá  à c riança clarif icar seu 
pensam ento  e sua linguagem  aum entando seu poder de d ar form a 
ao rea l. Neste sentido, são oportunas as classes de recuperação, que 

serão abordadas m ais ad ian te .

c) Os conteúdos-m étodos

Os conteúdos-m étodos de apropriação  ativa do saber impli­
cam  u m a relação d inâm ica en tre a ação cientif icam ente funda­

m e n tad a  do professor e a  vivência e p artic ipação  do educando. 

Ê  preciso rever as norm as pedagógicas v igentes (currículos, pro­
g ram as, avaliação) face às necessidades d a  clientela, O  ato 
pedagógico visa, tam bém , a  transfo rm ação das estru tu ras psíquicas 
ex istentes ou criação de estru tu ras novas. T ra ta -se aqu i de verificar 

quais as disposições ex ig idas e exercidas po r c a d a  um a das m atérias 

de ensino. Parece ex istir ho je um  consenso en tre  os educadores de 
que, ao lado  da consideração dos estágios de  desenvolvimento 

cognitivo, se pode avaliar as possib ilidades de acelerar o desen­

volvim ento dessas estru tu ras. Com o s ituar essa proposição em 
re lação  às crianças das cam adas populares?

P or ou tro  lado, a ên fase na  aprend izagem  de sala de au la  por 

m eio da transm issão e reelaboração de conteúdos parece ser 

com patível com a noção de aprendizagem  significativa proposta por 

A usubel (1980) e com  a noção de estru tu ra  das m atérias proposta 
po r B runer (1968). O u tros cam pos de estudo  correlatos — a 

Psicologia da m em ória, a  fo rm ação de háb itos e  autom atism os, os 
processos de aquisição da linguagem  — instigam  a  investigação do 

psicólogo educacional.

d )  O m e io  escolar

O  m eio escolar deve ser um  lugar que propicie determ inadas 

condições que facilitem  o crescim ento, sem  prejuízo dos contatos 

com o  m eio social ex terno. H á dois pressupostos de partida: 
p rim eiro , é que a escola tem  como finalidade inerente a  transm issão 

do sab er e, po rtan to , requer-se a sa la  de au la, o professor, o 

m ateria l de ensino, enfim , o  conjunto das condições que garan tam  o 
acesso aos conteúdos; segundo, que a  aprend izagem  deve ser ativa e, 

p a ra  tan to , supõe-se um  m eio estim ulante.

O  m eio educativo com põe-se do m eio  m a ter ia l (a  realidade 
m ateria l concreta da  escola, da  classe e da realidade social), meio
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pessoa l (as in tercom unicações existentes en tre  as diferentes peilOM 
envolvidas na  situação escolar inc lu indo as posições sociais dâ l 
pessoas e as com unicações que se dão) e m eio  instituc iona l (síntese 
dos dem ais fatores que com põem o m eio educativo, incluindo 
instâncias ex ternas à escola).

O  con jun to  desses fatores com põe o am biente g lobal da 

aprend izagem  que tan to  pode in ib ir e b loquear o traba lho  peda­
gógico quan to  pode ser o quadro  m otivador que possib ilite o 
desenvolvim ento das capacidades e poderes das crianças.

U m  dos aspectos a  ressaltar são os arran jos ao nível das 

estru tu ras de organização das classes. A questão  hom ogeneidade- 
heterogeneidade pode ser resolvida pe la  form ação de classes etárias 

heterogêneas, ao lado de grupos hom ogêneos p a ra  recuperação 
(aqu isição  de autom atism os, m elhora da  le itu ra, consolidação de 

um  conceito). Ê  possível realizar-se esse trab a lh o  num  m om ento das 
au las, quando os alunos poderiam  ser separados em grupos dis­
tin tos: a lunos sem dificuldades, que trab a lh a r iam  indiv idualm ente, 

os m édios e os m ais fracos, que traba lhariam  com a a juda de dois 

pro fessores em torno das d ificu ldades apresen tadas. Parale lam ente, 

o u tra  form a de organização seria!7i os grupos espontâneos em torno 

de clubes ou associações: espones, artes, traba lhos 'm anuais, etc.

E n tre tan to , o principal fa to r de um  meio escolar estim u lan te é 
o professor (e, talvez, esteja aí um  sério fa to r com prom etedor da 
eficácia da  escola pública, já  que ele tam bém  carece de estim u­

lação). Sobre ele escreveu Zazzo: “O s professores têm  espontanea­

m ente tendência a explicar pela in teligência a situação do m au 

aluno, secundariam ente peia pregu iça, m uito  raram ente pelas 
condições de v ida da  criança, e, m enos a inda  po r sua m á pedagogia: 
nào  é afirm ação gratu ita, m as o resu ltado  de sérios inquéritos” 

(1974). Ê com um  os professores levarem  em  con ta  apenas o  aspecto 
in telectual dos alunos, considerando o insucesso como fenôm eno 

ind iv idual, ou seja, o m au resultado esco lar decorrente de condições 
sociais é algo "n a tu ra l” . R esu lta daí u m a expectativa negativa face 
ao desem penho irregu lar daquele a luno que não corresponde ao seu 
trabalho.

A condição de êxito do traba lho  escolar supõe um professor 

com  um a form ação científica de a lto  nível, form ação que inclua, 
tam bém , um a c lara com preensão dos m ecanism os do insucesso 
escolar.
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Psicologia na escola

De acordo com a perspectiva segundo a  quaJ o domínio 

específico da  Psicologia educacional (isto é, os processos psíquicos 
im plicados no ato pedagógico) resu lta das situações pedagógicas, 

sua a tu ação  na escola pode dar-se em três níveis:

— pelo p róprio  professor, como "psicó logo '' em  ação;
— pelo superv iso r/o rien tador educacional;
—  pelo próprio  psicólogo em C entros de Saúde ou organi­

zações com unitárias.

O  últim o nível apon tado  suporia a ex istência de serviços espe­
cializados seja p a ra  atend im ento  de casos especiais de alunos com 

prob lem as de aprend izagem  seja p a ra  eventual assistência às escolas 
(pesqu isa pedagógica, tre inam en to  em  serviço, p rogram as de recu­

peração  nas m atérias, e tc .). Como o in teresse deste capítu lo  são as 

possib ilidades institucionais da  escola não  há  m aiores com entários 

sobre este nlvel.
O s professores da  escola púb lica, em  gera l, são céticos quanto 

às possib ilidades de auxilio da Psicologia, p rinc ipalm ente os que já  

têm  u m a larga experiência de saia de au la. M uitos professores 
chegam  a recusar qua lquer auxilio técnico posto  à sua disposição 
po r desacred ita r de sua eficácia. H á ou tros que aceitariam  de bom 

grado  os aportes da  Psicologia se ela realm ente atendesse à  proble­

m ática  do ensino. H á, a inda, um  num eroso g rupo  que, mesmo 

d isposto  a  acred itar na  c riança e na  escola, sentem-se im potentes 
face às condições de v ida e de traba lho  p roduz idas po r um a 

sociedade segregativa e d iscrim inadora. Por fim , de u m a fo rm a ou 
o u tra , paradoxalm ente, a g rande m aioria dos professores é larga­
m ente in fluenciada pelo psicologismo que os leva a transfo rm ar os 

com portam entos das crianças em m anifestações psicológicas, o que 

levou W allon a escrever que “ a in trodução  da  Psicologia na licen­
c ia tu ra  deveria ter m enos a  característica de m atéria  de ensino e 
m ais a  de acaute lar os professores co n tra  certos slogans psicológi­

cos e  levá-los a tirar de su a  própria  experiência conclusões instru ­

tivas p a ra  o próprio  psicólogo” (1975).
A posição segundo a qual a escola púb lica  deve orientar-se, 

predom inan tem ente , p a ra  o  ensino das m atérias escolares, im plica 

assum ir que os apoios pedagógicos devem ser buscados nas variáveis 
que afetam  diretam ente a  aprend izagem  escolar. Isso significa 

ac red ita r que nào há oposição en tre ensino cen trado no aluno e
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ensino cen trado  no professor ou nos p rogram as, mas um a conti­
n u idade. Se por um  lado é a criança que ap rende como sujeito de 
sua p ró p r ia  aprendizagem , por ou tro , a  condução do ensino 6 

responsab ilidade do professor e da escola. N ão existe apetite  inato  
de aprender: u m a coisa é reconhecer in teresses e necessidades nas 

crianças e reorientá-las p a ra  que partic ipem  ativamente na ap ren ­
d izagem , o u tra  coisa é en tregar a responsab ilidade dos conteúdos à 
espontaneidade das crianças.

O  professor, assim , é p rim ord ia l, e o que se exige é, an tes de 

tudo , u m a fo rm ação científica que ab ran ja  o dom ínio de sua 
m atéria , de m étodos e recursos de ensino e, na  Psicologia, o 
conhecim ento dos m ecanism os geradores do insucesso escolar, 

especialm ente os decorrentes da  cond ição de origem  das crianças. 
Sem essa form ação, um a boa parte  do discurso proferido neste texto 

te rá  sido inútil*
No que se refere ao ensino da Psicologia, trata-se de articu la r 

seus princíp ios e explicações com a  p rá tica  co tid iana do professor, 
p a ra  que ele p róp rio  os transform e em m étodos e conteúdos. Levar 
em  con ta  a p rob lem ática real da  escola significa: classes num erosas, 

condições desiguais nos pré-requisitos p a ra  a aprend izagem , m oti­

vação e in teresses vinculados a perspectivas de classe social, 
p rob lem as de com unicação e en tend im ento  professor-alunos, indis­

cip lina, inadequação  de program as, etc . A orientação do ensino se 

to rn a  psicológica quando pretende adap tar-se  ao aluno. Na verdade, 

não  se esta ria  errando  m u ito .se se pudesse ex tra ir  o conteúdo da 
Psicologia da observação a ten ta  de com o certos professores conse­
guem  aprox im ar-se dos interesses, com preensão e linguagem  das 
crianças sem sacrificar a ta re fa  de ensinar (e a té  como form a de 
ensinar), o que W allon cham a de “p o d er espontâneo de s im patia  

in te lec tua l” , e que infelizm ente não pertence a todos.

O  segundo nível de atuação da Psicologia na escola se d á  
através do superv isor/o rien tador educacional. O  au to r não  faz 
d istinção relevante entre supervisor pedagógico e orientado^ edu ­

cacional; quanto  m ais cresce a convicção da un idade do ato 
pedagógico na sua diversidade, m enos sentido faz a  fragm entação 

do atend im ento  ao professor e ao aluno; algo parecido se poderia  
d izer do p róprio  d ireto r de escola.

A presença desses profissionais n a  escola, desde que tenham  
com petência, é im prescindível p a ra  o funcionam ento escolar. 

E m bora h a ja  um  núm ero  considerável de  ta re fas que desem penham
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no  con jun to  da escôla, será  destacado aqu i apenas o aspecto do 

professor e suas relações com os alunos. Com efeito, o supervisor- 

o r ien tado r a tua como aux ilia r do professor n a  sala de au la, dando 

assistência a  prob lem as de aprend izagem , relacionamento profes- 

sor-alunos, adequação conteúdos-m étodos às condições sócio-çultu- 
rais e psicológicas das crianças, ativ idades de sensibilização visando 

m udança de atitudes e expectativas, etc.
Os professores esperam  m uito  da  equ ipe técnica, desde que 

sejam  efetivam ente apo iados. Eles en fren tam , po r exem plo, o 
p rob lem a d a  solidão. São solicitados a  d a r  m uito , mas recebem 

pouco. Seu traba lho  é a longo prazo e nem  sem pre podem  experi­
m e n ta r a  alegria de ver os alunos corresponderem  ao seu trabalho. 
São raros os m om entos na escola em  que possam  trocar idéias com 

seus colegas, e as escolas não  incentivam  nem  favorecem  a form ação 

de equ ipes de professores, mesmo po rque o trab a lh o  de sala de aula 

é tão  absorvente que às vezes quan to  m enos se fa lar de aluno, 
m elhor.

Os professores rec lam am , tam bém , a p reparação  deficiente 
dos alunos dos anos anterio res, e isso gera ansiedade e afastam ento 
en tre  os colegas. O utros m anifestam  um a perm anen te  aversão e 

an tip a tia  pelos prob lem as m anifestados pelos alunos. A fa lta  de 

en tend im en to  en tre professores e alunos, a  indisciplina, a  não- 

correspondêncla en tre as expectativas de uns e outros são alguns 
fatores que provocam  freqüentem ente reações em ocionais intensas,

O  que é possível fazer? Como ad eq u a r conteúdos-m étodos 
p a ra  que se articulem  com as condições dos alunos? E is algum as 

idéias:

— reforçar o conteúdo científico do ensino e investigar 
m étodos de apropriação que perm itam  articu lação  teoria-p râtica 

social;
— considerar o m eio social de origem  dos alunos como ponto < 

de p a r t id a  p a ra  as reelaborações dos conteúdos-m étodos; estudar as 
características sóc io -cu ltu ra ise psicológicas das crianças das classes 

popu lares a fim de poder avaliar suas disposições intelectuais, suas 

características positivas bem  como as lim itações efetivam ente exis­

ten tes, superando o en foque d a  educação com pensatória;
— atuar n a  m odificação das expectativas e atitudes dos 

pro fessores frente ao insucesso escolar das crianças m ais pobres;
— estim u lar a fo rm ação de equ ipes de  professores onde se 

to m e  possivel um  p ro je to  com um  de constru ir um a escola demo-
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crá tica  p a ra  redução das desigualdades escolares por razões de 
origem  social;

— incentivar, pelo menos, a a titu d e  de pesqu isa pedagógica 
que p erm ita  inovações c avanços;

— assum ir o  meio escolar como o con jun to  das disposições 

m ateria is, físicas, hum anas e institucionais que garan tam  o  clim a 
necessário ao desenvolvimento m elhor possível, a  p artir  d a  expe­
riênc ia social e cu ltura] vivida pela criança;

— auxiliar os professores no m anejo  de classe e contro le da 

d iscip lina a p a rtir  de um a m elhor com preensão do com portam ento 

do a luno em suas im plicações de n a tu re za  social, habilidades de 
condução de grupos num erosos, etc.;

— fazer um a revisão de conjunto da  adequação  de conteúdos- 

m étodos face às d isponib ilidades psicológicas e sóeio-culturais das 

crianças, bem  com o dos pré-requisitos de natu reza cognitiva 
traz idos pelas crianças.

A form ação psicológica do educador inclu iria, pelo m enos, os 

seguintes tópicos:

1) determ inantes sócio-culturais d a  ação pedagógica. U niver­

so cu ltu ra l dos alunos e da escola. Meio sócio-cultural e disposições 

psicológicas. Condições sociais de vida e de traba lho  das classes 
popu lares. Aspectos do desenvolvim ento físico e cognitivo. O 

am biente escolar;

2) com ponentes psicológicos. M otivação, autoconceito, a titu ­
des. Processos m entais de aquisição de conhecim entos, a com u­
nicação docente. A prendizagem  signitiva. C apacidades exigidas 

pelas m atérias de estudo;
3) Psicologia social: percepção e expectativas de papéis em 

term os de classes sociais. M anejo de grupos num erosos.
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O psicólogo clínico
A l f r e d o  N a f fa h  N e to

S er um  psicólogo clínico: sonho de tan tos m il vestibulandos 

an tes m esm o de aden trar as portas de u m a faculdade de Psicologia. 

De fato, a clínica fascina e a tra i, como a  fan tasia de algo im portan te 

e m isterioso. Lem bro-m e do o lhar de respeito  e, ao tnesmo tem po, 
de sofregu idão com  que eu a nam orava nos idos da década de 60, 

quando  era  a inda  um  estudan te de Psicologia. E ra  algo assim  como 

a  noiva esperada há  tantos anos e que eu deveria conqu istar com 
m aestria  e com petência. Im aginar*m e sentado num a sala e tendo 
d ian te de m im ... um c l ie n te !... Puxai N âo era  b rincadeira  nàol 

A lguém  que iria depositar n o  m e u  s a b e r os destinos da  sua vida! Isso 
m e fazia im portan te e poderoso, E  era  com o um a auto-afirm açào 

p a ra  as m inhas inseguranças de ado lescente.1 M ais ta rde acabei, de 
fa to , desposando a clínica e, como em  todo casam ento, tive de 

apreender, n a  convivência do cotid iano r a  desm istificar os dotes 

“ sob renatu ra is” de tão afam ada dam a. E  conseguir conviver com 
ela num  nível m ais real.

Comecemos pelo psicôd iagnóstico , tâo valorizado nos meus 
tem pos de aluno. Saber ap licar e in te rp re ta r os testes do Roschach 

era  algo fundam ental; o prim eiro  sinal de que tínham os “ sensib i­

(1) Cabe lembrar ao leitor que, nessa época, ser psicólog o clínico
psicoterapeuta era algo que envolvia, para nós, ano s e anos de formação.  
Jamais pensarfamos — como hoje se fa 2 — em terminar a faculdade e já iniciar  
uma prática clfnica sem um curso de especialização.



182 ALFREDO NAFFAH NETO

l id ad e1' e ap tidão  p ^ ra  o ram o. Do T .A .T . en tão , nem  se fale! Já 

exig ia m aiores conhecim entos. Sentia-m e um  pouco com o um 
ap rend iz  de feiticeiro. E  n ão  tinha  qua lquer consciência crítica dos 

pressupostos que ta is  p rá ticas envolviam . Só m ais ta rde, no 

m estrado  em  Filosofia, lendo M ichel F oucau lt, vim a fazer a  crítica 
da  psicom etria. Á com eçar pelo uso das tabelas es tatís ticas .tão 
valorizadas, então; u m a espécie de em blem a da cien tific idade do 
teste. “ Se o teste foi validado e pad ron izado  p a ra  a popu lação em  

questão , então tem  valor científico” , d iz iam  todos, E tom e 
estatística! M as n inguém  se perguntada o que significava p au ta r  as 

noções de norm al e pato lóg ico pelos valores m édios de um a popu­
lação. N inguém perceb ia que a  m éd ia, en q u an to  símbolo abstrato  

de u m a norm alidade, e ra  tam bém  sím bolo da  m ediocridade e d a  
un id im ensionalidade do nosso modelo dé hom em . Ser norm al (e, 

p o rtan to , não-neurótico) significava ser m édio em tudo (a i de quem  
passasse do desvio-padrão!). E  com  esse princíp io  não questionado, 

não percebíam os que a  padron ização  do teste im plicava d iretam ente 
um  p rincíp io  de pad ron ização  do hom em . Q ue o que cham ávam os 

de “ saúde mental** e ra  algo que tinha  a ver com  um  homem- 
pad rão : não  mais respostas em ocionais do que a m édia da  popu­

lação, não mais respostas globais ou de deta lhes do que reza a  tabela 

de norm as do teste de Roschach. Saudável é o hom em  m édio, o que 

quer dizer, o hom em  m edíocre, o hom em  que não se desvia das 
norm as, o hom em adap tado  à  realidade. E , p o r  incrível que pareça» 

n inguém  se perguntava po r essa realidade, se ela era boa ou ruim» 

ju s ta  ou in justa. E  estávam os nos anos 60, p ico  da  d itad u ra  m ilitar e 
do T erro r no Brasill U m  início de consciência c rítica  veio, na  época, 
através de Ana M aria  Poppovic que, ao in ic iar seus estudos com 

crianças carentes cu ltu ra is, descobriu  que nem  sem pre um  baixo 
resu ltado  nos testes de in teligência significava necessariam ente 

defic iênc ia  m en ta l; pod ia  significar, tam bém , carência cu ltu ra l? 
E ra  um  prim eiro v islum bre da  realidade po lítico-cu ltura l, bastan te 

im p o rtan te  no  m om ento (estávam os, en tão , em  68, época da tom ada 

da PUC  pelos alunos, das comissões p a r itá r ia s  e tudo o mais). Pena 
que isto não  nos tenha possib ilitado fazer a critica m ais p lena da 

psicom etria  e dos princíp ios que ela encobre e faz pro liferar. 
T am bém , na época, os cam inhos eram  poucos: ou optávam os pelo

(2) E isso se aplica, sem dúvida, d maioria da população inf antil  
brasileira.
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behaviorism o — que tam pouco fazia a crítica da  realidade* m al 
sim plesm ente a transform ava num  con jun to  de estím ulos varíado i
— ou pela clín ica trad ic ional, o que quer dizer, pelos testes. 

£  verdade que, n a  época, a Psicologia era  relativamente nova no 
Brasil e que tudo o que tínham os era  h erdado  dos americanos e dos 

europeus. Pode-se argum entar, nesse sentido, que o psicólogo 

brasileiro  a inda não tivera tem po sufic iente p a ra  fazer a  crítica 
dessa herança cu ltural e da  carga ideológica que ela com portava. O 
que assusta, en tre tan to , é perceber que hoje, quase vinte anos 
depois, o cenário  ainda é p raticam en te  o m esm o n a  maior p a rte  das 
faculdades de Psicologia. A inda se ensinam  as m esm as coisas e fa lta 

a  m esm a consciência c r it ica ;3 nesse sentido, a  Psicologia continua 
a inda sendo um  dos b a luartes do p o d e r  d isc ip linar. Como nos 

m ostra M ichel Foucault: “ ( ...)  A a rte  de pun ir, num regim e de 
poder d iscip linar, não visa nem  à  expiação, nem  m esm o exatam ente 
à repressão. E la coloca em  ação cinco operações bem d istin tas: 

referir os atos, as realizações, as condu tas singulares a um con junto  

que seja, ao mesmo tem po, cam po de com paração, espaço de 
d iferenciação e princíp io  de um a reg ra  a seguir. D iferenciar os 

indivíduos uns com relação aos outros ç em função desta no rm a de 

con jun to  — quer se a faça funcionar com o um  lim iar m ínim o, como 

um a m édia a  respeitar ou com o um  o p tím u m do qual deve-se estar 
próxim o. M edir em  term os quantita tivos e h ierarqu izar em term os 
de valor as capacidades, o nível, a  ‘n a tu reza1 dos indivíduos. Pôr 

em jogo, através dessa m edida 4va lo rizan te \ um a coação em 
direção a um a conform idade a ser realizada. T raçar, enfim , o lim ite 
que defin irá  a d iferença com relação a todas as d iferenças, a 
fron te ira  ex terio r do anorm al A penalidade perpétua que 

atravessa todos os pontos e contro la todos os instan tes das institu i- 
ções d iscip linares com para, d iferencia, h ie rarqu iza, hom ogeneíza, 

exclui. N um a só palavra: norm a liza” , 4

M as o ato de norm alizar nào caracteriza somente a  psico- 

n ie tria , de form a geral. E le está p resen te sem pre que se fala em 
d iagnosticar ou em  tra tar; sem pre que se está às voltas com algum a 
“ pato log ia” , desvio de condu ta  ou “ anorm alidade*1. A travessa,

(3) Pelo menos é que relatam os alunos do programa de Pós-Graduação  
em Psicologia Clínica da PUC-SP, a maioria deles professores em diferentes  
cursos d© graduação em Psicologia.

(4) Foucauft, M ., Su rveiller e t Pun ir  — Naissance de fa Prison , Paris, ed.  
Gallimard, 1975, p. 186.
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desta fo rm a, os sentidos m ais usuais que definem , na prática, 
a  psicoterap ia. Sair desse cam po im plica ab an d o n ar o universo das 

norm as, dos desvios, das tabelas, dos diagnósticos; im plica consi­

derar que o sar hum ano , enquan to  s ingu laridade, é im ensurável, 
incom parável, não-h ierarquizável. Im p lica desistir de fazer da 

Psicologia o velho m odelo da  ciência positiv ista. E em  abandonar o  

conceito de doença -m en ta l. 5
A psicanálise ten tou , sem  dúvida a lgum a, sair desse modelo 

disciplinar* através do espírito  refinado de Jaeques Lacan. Criti­
cando  o pragm atism o norte-am ericano e re tom ando  o mestre F reud, 

Lacan ten tou  fazer da psicanálise u m a ciência do  Inconscien te e do 
processo psicanalítico um  desvelam ento desse mesmo Inconsc ien te, 

agora redefin ido a p a rtir  de categorias linguísticas e concebido como 
a reg ião da  verdade a  m ais escondida e essencial do ser hum ano. 
N ão m ais processo de adap tação , reforço do ego ou norm alização, a  
psicanálise, com L acan, busca-se fundam en ta lm en te  com o um  

percurso  de revelação, de acesso a um  saber sobre o desejo singular 

de cada um . N ada disso, en tre tan to , im pediu que ela fosse criticada 
pelos próprios franceses, en tre eles, F oucau lt: 41A psicanálise pode 
ser decifrada h istoricam ente como ou tra  g ran d e forma de despsi- 

qu ia trização  provocada pelo traum atism o-C harco t. U ma re tirada 
p a ra  fora do espaço do asilo a fim  de apagar os efeitos paradoxais de 
sobrepoder psiqu iátrico . M as tam bém  reconstitu ição do poder 
m édico, p rodu to r da verdade, num  espaço p rep arad o  para  que essa 

p rodução  perm aneça sem pre adequada ao poder. Á noção de 
transferênc ia  como processo essencial à c u ra  é um a m aneira de 
pensar conceitualm ente esta  adequação na fo rm a do conhecim ento, 
O  pagam ento , co n trap artid a  m onetária  da transferência, é um a 

fo rn ia  de garan ti- la  n a  realidade: u m a fo rm a de im pedir que a  
p rodução  da verdade não  se tom e um  con trapoder que dificulte, 

anu le e revire o poder do  m édico” . 6 A firm ação que provoca um  

sem -núm ero de contra-argum entos: “ M as não  sabe Foucau lt que a  
psicanálise, por princíp io  e segundo o p ró p r io  F reud, não tem  nada 

a ver com  a m edic ina? Como, pois, fa la r em  poder m édico?”  
“ E não  sabe Foucau lt que não cabe ao psicanalista produzir 
qua lquer verdade? Q ue, enquanto  susten tácu lo  do discurso incons-

45) Ver, nesse sentido, Foucault, M ., D oença M en ta ! e Psicologia,  Rio  
de Janeiro, Ed. Tampo Brasileiro, 1968.

(6) Foucault, M .t "A  casa dos loucos", in Micro física do Poder, Rio de  
Janeiro, Ed. GraalLtda, 1979, pp. 125-126.
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ciente do paciente, ele é apenas a reg ião de um  suposto saber, saber 

que, na  verdade , é inexistente? E  que psicana lisar consiste, ju s ta ­
m ente, em refugiar-se nesse não-saber e ca la r qualquer possível 

resposta, p a ra  que o d iscurso do O u tro , rodop iando sobre si 
p róprio , p roduza  a verdade que contém  sem saber que con tém ?" Ê 

evidente que Foucau lt conhece todos esses argum entos; afinal, o seu 
d iscurso é contem porâneo ao de L acan, No en tan to , a crítica 
persiste; po r quê? U m  episódio pode ilu stra r um a possível resposta. 
E m  janeiro  de 1982, estando em P aris, num  alm oço na casa de 

R obert Castel — outro im portan te crítico da psicaná lise7 — num  

certo  m om ento  com eçou-se a d iscutir psicanálise e eu lhe pergunte i 
se a sua critica ating ia a essência da psicanálise ou sim plesm ente os 
desvios dela. Ele sim plesm ente respondeu: “ Eu não critico a  psica­

nálise dos livros m as a que vejo acontecer na  p rá tica1*. Com 
F oucau lt talvez se dê algo sem elhante. De qua lquer form a não  são 

som ente as críticas de Foucau lt e C astel que a psicanálise en fren ta  
na F rança. H á tam bém  as de D eleuse e Guatarri,®  que vêem no 

“ im peria lism o” assum ido pelo com plexo de Ê d ipo  na óp tica psica- 
nalítica um  reducionism o que castra  e dom estica a  produção 
inconsciente» fazendo-a exprim ir-se e reproduzir-se num  fa m il ia - 

lism o  no rm a lizan te , de acordo com os interesses do cap ita l e 
rep roduz indo  a  su a  própria  aparição enquan to  fetiche: Édipo
tem  po r fó rm u la J  +  1, o U m  do fálus transcenden te sem o q u a l os 

term os considerados não fo rm ariam  um  triângu lo . T udo se passa 
com o se a cadeia d ita  slgnificante, feita de elem entos em si mesm os 

não  significantes, de um a escrita polívoca e de fragm entos desta­

cáveis, fosse objeto de um  tra tam en to  especial, de um  achatam ento  
que extraísse um  objeto destacado, significante despótico em cu ja lei 

toda a cadeia parece então pendu rada, cada elo triangu lado. E xiste 
a í u m  curioso para log ism o, que im p lica  u m  uso transcenden te das 
sín teses do  inconsciente: passa-se dos ob jetos parcia is separáveis ao 

objeto  com pleto  separado, de onde derivam  as pessoas g loba is p o r 
in tim ação  ã fa l ta. Por exem plo, no código cap ita lis ta  e sua form a 

tr in itá ria , o d inheiro como cadeia separável é convertido em capital

(7) Que, aliás, me foi apresentado por uma amiga comum: S ue
Rolnik, e que é autor, entre outras coisas, do livr o 0  psicanalismo, traduzido e  
editado pela Graal Ltda., Rio de Janeiro.

(8} Deleuse, G. e Guatarri, E., O AntiÉdipo, Rio de Janeiro, Ed. Imafio,  
1976 e Guatarri, F. Revolução Molecular — pulsações políticas do desejo, SSo 
Paulo, Ed. Brasiliense, 1981.
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com o objeto separado, que só existe sob o aspecto fetichista do 
estoque e da fa lta. A contece o m esm o com  o código; a  libido como 

energ ia de ex tração e de  separação é convertida em  fálus como 

objeto separado, este ú ltim o  só existindo sob a  form a transcendente 
de estoque e fa lta  (a lgo  com um  e ausente, que fa lta tan to  aos 
hom ens quanto às m u lh e res)" .9 Penso que estas considerações 

podem  d ar um a idéia ao leitor de quão com plexa é essa questão 
político-ideológica que atravessa to d a  a  psicologia e que não poupa 
sequer a psicanálise. N ào é meu objetivo aqu i, en tre tan to , alon­
gar-m e nessa questão; deixo aos psicanalistas a  ta re fa de debatê-la e  

lan çar m ais luz sobre o p resente tem a.
Q uan to  a m im , m eu cam inho foi ou tro . Tendo assistido às 

p rim eiras aparições do psicodrom a no B rasil (através de Jaim e 
Rojas-Berm údez) e tendo grande curiosidade pelos m étodos grupais
— sem pre achei que se deveria aprender a  l id a r com grandes massas 

hum anas e que o divã psicanalítico era  pouco adequado à  realidade 

b rasile ira  — resolvi to rnar-m e psicodram atista . No psicodram a 
encontrei, de início, um  m étodo in teressante m as mal aproveitado e  

u m a  teoria sem qualquer consistência lógica articu lável, pelo menos 
de form a im ediata. M as resolvi investir. Com ecei a u tilizar o m étodo 

na c lín ica e a descobrir seus meandros» Resolvi, também« fazer o 
m estrado  em Filosofia com o form a de m e fundam en tar p ara  rever 
criticam ente a  teoria m oren iana. Assim , apo iado, na prática, pelas 

supervisões de D alm iro  Bustos e na  teo ria , pe la  orientação critica de 
M arilena Chauí, fu i traçando  m eu trab a lh o  de reestru tu ração, 
fundam entação  e crítica da teoria e do m étodo psicodram áticos.10 
O  prim eiro  resu ltado foi a tese de m estrado, defendida em  1977 e  

pub licada em 1979.” N ela aparece, en tre ou tras coisas, um a 

ten ta tiva  de fundam en tar a socionom ia (que  é a d iscip lina geral 
p roposta  por M oreno) através do m ater ia lism o dia lético. Se a  

concepção de hom em  proposta por M oreno é a do ser-em-relação; se 
o hom em  m oreniàno, m ais do que u m a subjetiv idade fechada» é 

in tersubjetiv idade; se a sua existência concreta acontece n a  m ulti­

(9) Deleuse, G. © Guatari, F., O  A nti-Èd ipo , op. c r t pp. 98-99.
0 0 )  Para quem nSo sabe, Dalmiro Bustos ô um psicodr amatista  

argentino, credenciado pelo Instituto Moreno (de Be acon, Nova Iorque) e a  
quem nós brasileiros devemos muito enquanto formaçã o. Marilena Chauf  
dispensa apresentações.

0 1 )  Naffah Neto, A .( Psicodrama  — D escolonizando o Imaginário,  S ão  
Paulo, Ed. Brasiliense, 1979.



plic idade e no entrecruzam ento  dos M xei d t  r t t i f l l l  
envolvido; se, enfim , seu ser é o pulsar con itaat«  tn t f l  1  a p l  
estereo tipada do papel social e um  m ovim ento espontlntChcrtadOTi 
tudo  isso ind ica que o locus do  hom em  m oren iano  é o  m u n do  so c ía l ê 
p o lí t ic o , o m undo das lu tas de classes, d a  alienação e da  práxis. Por 
essas razões, o m ateria lism o dialético serviu, na  época, p a ra  dar 

fo rm a e fundam entar a  m icrossociologia e a Psicologia desenvol­
v idas po r M oreno, form ando, até, com elas, um  todo congruente em 
term os lóg icos.11 Essa óptica ainda me acom panhou no livro 

seguinte, pelo m enos em  alguns dos ensaios que o com punham .13 

Com o passar do tem po, en tre tan to , fu i percebendo o quan to  o 
m ateria lism o dialético era  cego a certas questões hum anas, como a 
questão  do desejo — o hom em m arx ista define-se pela necessidade

— e a questão do inconsciente — a teoria m arx ista está apo iada na 

consciência (de ciasse). A decepção com  o m ateria lism o d ia lé tico ' 
aum entou com  a m inha viagem a C uba, em ju lho  de 1983. V iagem 

im po rtan te  essa, que quase m e pôs esquizofrênico, pois n ad a  do que 

eu via correspondia ao que eu sentia! D escobri um  país que, de fato, 

conseguiu resolver o prob lem a de sua popu lação em term os das 
necessidades básicas essenciais: alim entação, m oradia, saúde, edu­

cação — e, nesse sentido, o trabalho  d a  Revolução foi prim oroso — 
m as que, p ara  a ting ir esse estágio, teve de se to rnar um  país de um a 
só cabeça, um a única form a de pensar, d issem inada de c im a para 
baixo e rigorosam ente con tro lada pelo E stado. T udo pode, desde 
que den tro  das “m etas do socialism o" (o que quer d izer, do 

pensam ento  m arx ista-len in ista). U m  país onde o diálogo, a  dem o­

crac ia, as singularidades, to rnam -se, nesse sentido, variações dentro  
de um  único tem a e onde as subjetiv idades são produzidas pela 
m áqu ina  do E stado como em qualquer superpotência cap ita lista. E 

onde o poder que governa é, nesse sentido, o p o d er  d iscip linar. País 
m aravilhoso do pon te de v ista econôm ico e detestável do pon to  de 

vista político e que, nesse sentido, fez-me sentir cindido, esquizado! 
E  a ps iqu ia tr ia  cubana — que ta n ta  curiosidade tem  despertado — 

nào realiza n ad a  mais, nada m enos, do que um  traba lho  de

A PRAXII DO MKCObOQO

(12) Isso, inclusive, na medida em que eu assumia o  materialismo  
dialético através da óptica do existencialismo fran cês {Merleau-Ponty, Sartre) e  
que a teoria moreniana tem muito d ver com o movime nto existencialista.

{13) Ver Naffah Neto, A ., " 0  Drama na famftia peque no burguesa" e  
"Psicodrama e Dialética” em Ps icodram atizar — Ensaios,  SSo Paulo, Ed.  
Ágora, 1980.
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re inserção do Louco h a  sociedade produtiva, através da  laborterap ia. 
Nos textos que pude ler sobre ta l trab a lh o , não havia qualquer 
m enção ao possível ca rá te r revolucionário do  discurso da  loucura, 

nem  a qualquer concepção da  loucu ra que nào a  tom asse como 
“ doença m enta l” . E nfim , em m atéria  de ps iqu ia tr ia , os cubanos 
estão m uito longe de Laing, Cooper e F oucau lt, O  que fazem é 

p ro cu ra r abolir a  loucura, reinserindo o louco na  sociedade 

p rodutiva, desenvolvendo-lhe o papel de c idadão  e de responsável, 
E  se a loucura for s in tom a de algo, se ela refle tir algo das con tra­

dições que envolvem a sociedade cubana, esse saber é abolido como 

possib ilidade, ao se abo lir a loucura pela reabsorção social* O  que 

significa, em sum a, u m a  psiqu ia tria  que, po r trás da  fachada de 
revolucionária, encobre um . cará ter conservador e reac ionário .14

M as, enfim , eu dizia tudo  isso p a ra  p o d er justif icar o porquê 

da m in h a  urgência em u ltrap assa r o m ateria lism o dialético ou, pelo 

m enos, em transform á-lo  em aspectos essenciais. Sem dúvida, h á  
coisas do m arxism o que a inda valem e m uito . N ão há  de se desm e­

recer a descrição da sociedade cap ita lis ta  exposta em  O  Capital. 
M as há  de se questionar o natura lism o e o p r im a d o  da consciência 

n a  visão m arx ista de m undo  e de hom em . Ê  necessário se repensar 
as categorias políticas e sociais do m ateria lism o dialético p a ra  talvez 
descobrir que, por trás  das relações con trad itó rias en tre as classes 
sociais e de toda a  descrição objetiva da  econom ia burguesa, 
pu lu lam  fan tasm as e desejos, perfilam -se trad ições au to ritárias, 

en f im , estru tu ra-se um  Inconsc ien te  Socia l e Político que engendra a  
h istó ria  nas suas m a lhas e que não se abole com a revolução do 
p ro le tariado . Após esse em preendim ento, repensar tod a  a questão 

da d ia lética.

Q uem  poderia ter realizado essa crítica de form a m ais p lena 

seria, talvez, a  Escola de F rank fu rt. E n tre tan to , não o fez, n a  
m ed ida em  que preferiu  perm anecer, em  certa  m edida, fiel tan to  ao 

m arx ism o quanto  à psicanálise, ficando p ren sad a en tre as duas 

escolas. Por outro lado, é essa m esm a crítica que Deleuse e G uattari 

têm procurado realizar em  livros com o O A n ti-Ê d ip o , por exem plo. 
E n tre tan to , a ob ra  destes autores tam bém  apresenta poutos

{14) E m esmo que se alegue que os Joucos em Cuba são todoe velhos e  
que a loucura foi originária do regime anterior ou do choque produzido pela  
Revolução, há de se provar que o eeu desenvolviment o e permanência não  
reflete algo da atual sociedade cubana.
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questionáveis, com o o rechaço talvez p rem a tu ro  da dialética; isso na 
m edida em  que se apóiam  no pensam ento  de N ietzsche e herdam , 
nesse sentido, a su a  crítica a filosofias do negativo.15 Não seria 

necessário levar a d ia lética às ú ltim as conseqüências para  poder, de 

fato, repensá-la com  m aior vigor ou a té  chegar à conclusão de que, 
enquan to  filosofia e visão de m undo, ela está  u ltrap assa d a?16

M as voltem os ao psicodram a, p a ra  ten ta r m ostrar que, na 
idéia m oren iana de um C o - I n c o n s c ie n te ou I n c o n s c ie n te  C o m u m 

talvez esteja um  elo possível p ara  a fo rm u lação  desse I n c o n s c ie n te 

S o c ia l  e  P o l í t i c o de que falávamos- O que M oreno m ostra  é 
sim ples: que o psicodram a com  fam ílias e com  outros grupos 
estre itam ente vinculados têm  revelado situações em que a produção 

inconsciente de um  m em bro do grupo vincula-se espontaneam ente à 
p rodução  inconsciente de ou tro  m em bro do grupo, fo rm ando um  só 

elo de significação; m ais que isso, ele observa que m arido e m ulher, 
invertendo papéis num a d ram atização, conseguem , m uitas vezes, 

trazer à tona conteúdos inconscientes que supostam ente seriam  do 

parceiro . E conclui pela necessidade de se pensar em e s ta d o s 

in c o n s c ie n te s  c o m u n s a vários sujeitos, um a espécie de C o - I n c o n s - 

c ie n te t que desem penharia, segundo elç, papel im portante n a vida 

de pessoas in tim am ente associadas, com o pa i e filho, m arido  e 

m ulher, gêm eos, e tc ,, e em  grupos estre itam ente vinculados, tais 
com o: equipes de trabalho , grupos de com bate em guerras, cam pos 
de concentração, grupos religiosos carism áticos, e tc .17 T am bém  em 
m eu traba lho  com o psicodram atista, tenho observado fenômenos 
in teressantes nesse sentido: sessões psicodram áticas de grupos já  
re lativam ente antigos (enquan to  processo terapêutico) m ostram ,

(15) Sobre as críticas de Nietzsche à dialética, ver Dele use, G .( 
Nietzsche e a Filosofia, Rio de Janeiro, Ed. Rio, 1976.

(16) Levar a dialética às últimas conseqüências sig nifica, num certo  
sentido, produzindo a si mesmo enquanto subjetivida de. Nessa perspectiva, nâo  
hegeliano-marxista. Ou seja, recuperar o seu sentid o etimológico originário,  
expresso no grego diaJégesthai, que significa o processo pelo qual o eu recolhe  
o múftiplo para dentro de si, perpassando-o na sua representabilidade e, nesse  
sentido, produzindo a sí mesmo enquanto subjetivida de. Nessa perpectiva, não  
se poderia pensara dialética como um processo infin ito, nunca acabado, onde  
cada síntese é sempre fragmentária, parcial, onde a  totalidade designa o  
fantasma do impossível? E onde a multiplicidade permanece sempre como  
irredutibilidadedú Ser à consciência?

{17) Ver: Moreno, J. L., "La terapia interpersonal,  la psicoterapia de  
grupo y la funcíón dei inconsciente" in Las bases de /a psicoterapia, Buenos  
Aires, Ed. Hormè S. A . E., 1967.
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m uitas vezes* o g rupo como uni todo an tec ipando (n a fase de 

aquecim ento  da  sessão) trechos de cenas que seriam  encenadas, em  

seguida, pelo p ro tagon ista , ainda não detectado . O u seja, o grupo 

funciona aí como u m a espécie de coro de tragéd ia  grega e, através de 

lapsos, atos falhos, deslizes transferenciais, consegue anunciar frag ­
m entos do d ram a que a inda  está po r ser encenado; como entender 
esse tipo de fenôm eno senão supondo um  Co-Inconsciente grupai? 

T am bém  já  m ostrei em  trabalhos an te r io res1® que, m uitas vezes, 
vai-se encontrar o elo de significação que estru tu ra  certas crista­
lizações de papéis em personagens de duas gerações atrás (como 
avós, po r exem plo).O u seja, certos sin tom as (como alguns medos 
não  compreensíveis) só encontram  seu sen tido  quando o p ro tago­
n ista  consegue encarnar, em cena, esses fan tasm as de antepassados 
que, através da sua h istó ria  de vida, explicam  a origem do m edo que 
o pac ien te vive e cu ja razão  de ser perm anecera, até en tão , incons­

ciente. Como, pois, en tender esse fenôm eno senão supondo um  

C o-Inconsciente fam iliar, estru tu rado  através de gerações e ge­

rações?1̂
Essas observações perm item -nos genera lizar e am pliar o 

conceito p a ra  aplicá-lo a todo o corpo social. O u  seja, propõem  um a 

nova visão das relações sociais, não  m ais com o relações objetivas e 

im ed iatas (essa é a óp tica proposta po r um  certo  tipo  de Sociologia) 
nem  m esm o como relações m ed iadas u n ica m en te pelo fetiche do 
cap ita l (óptica do m arx ism o), m as como relações m ediadas por um  

núm ero  incalculável de fa n ta sm a s inconsc ien tes. O u seja, o fan ­
tasm a inconsciente, an tes defin ido p e la  psicanálise como represen­

tação  m ental, in trapsíqu ica , desloca-se dessa caixa p re ta  cham ada 
“ m en te” para ocupar o lugar que sem pre lhe foi de direito: as 

relações entre os hom ens, a  es tru tu ra  social nas suas produções e 
transform ações* Tom e-se, por exem plo, o caso de H iroshim a: 
q u an tas gerações viveram e a inda vivem o seu cotid iano como 

perm eado pelos fan tasm as daqueles que m orreram , fantasm as das 

casas destru ídas, das doenças» da  m orte, do ' ogumelo avassalador

(18) Ver: Naffah Neto, A ., "O  Drama na família pequeno bu rguesa",
op. cit.

(19) Também os psicanalistas conhecem fenômenos des se tipo. Maud  
Man no ni, por exemplo (cf. L 'enfan t, sa "m alad ie”  e t les autyes , Paris, Ed. de  
Seuil, 1967) nos mostra como certas produções incon scientes da criança nada  
mais fazem do que pôr às claras certos conflitos in conscientes que estruturam  
a relação dos pais e da famfl ia como um todo.
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da bom ba atôm ica? Representações m enta is? E ssa é uma lo rm a um  
tan to  idealista, quando não  equivocada, de ver a  coisa: cham ar de 
“ m en ta is” esses espectros, essas som bras que se en tre laçam  nas 

relações, que perm eiam  todo o corpo social nas suas ações m ais 

corriqueiras do cotid iano, constitu i, senão um  abuso teórico, pelo 
menos, um a concepção ingênua: a  bom ba atôm ica está de fa to lá, 
não só naqueles que ficaram  m arcados po r ela, não  só na  rad io ­

ativ idade que a inda  am eaça a  vida das pessoas, não só no parque e 
nos m onum entos que são o seu testem unho vivo; ela está, tam bém , 
nos recantos m ais escondidos da vida de cada um , na saudade 
daqueles que m orreram , nos sonhos daqueles que a inda estão  por 

vir, n a  inocência daqueles que sequer fo ram  d iretamente afetados 
por ela. Não há  dúvida: as relações sociais em H iroshiraa ainda 
continuam  sendo m ediadas pelo cap ita l e, nesse sentido, a óptica 
m arx ista  se m antém ; en tre tan to , qua lquer análise que ficasse 

un icam ente presa a  esse aspecto seria sim plesm ente sim plória. E 
não h á  dúvida: esse trau m a social que foi a bom ba atôm ica 
estru tu rou  e a inda  está estru tu rando  um  Inconsc ien te Socia l e 

Político que atravessará as vidas de gerações e gerações da c idade 

m arcada. E  quando , um  d ia, tudo passar e a  bom ba for esquecida 

(se isso for possível), as gerações posteriores a inda continuarão  a 
sonhar com  cogum elos estranhos, parecendo feitos de nuvens (ou  de 

fum aça, quem  sabe lá?), sem  consciência a lgum a do que se tra ta .
E n tre tan to , essa idéia de um in consc ien te  Socia l e Político não 

é assim  tão nova. Os antigos gregos já  a  conhec iam , em bora nunca  a  

tenham  nom eado desta  forma« Tom e-se, po r exem plo, a noção de 
ana n ké (destino), ta l qual aparece na tragéd ia  grega e nos m itos. 
É d ip o -R e i pode ilu stra r o que querem os dizer. A idéia (não sei se 

p rop riam en te  freud iana ou dos freudianos) de que a  tragéd ia é 
m ovida pelo desejo incestuoso e parric ida  de Êdipo é com pletam ente 

falsa, e Jean Píerre V em ant e P ierre V idal-N aquet já  o dem ons­
tra ram .20 O  que isso quer dizer? Q uer d izer sim plesm ente que entre 

um  suposto desejo inconsciente de É d ípo  e os acontecim entos 
cen tra is d a  tragéd ia  (o  assassinato do pai e o casam ento com a mãe) 
existe, a  m ediá-los, um  conjunto de oráculos que repetem  maldições 
de an tepassados, que form am  um a tram a in tr incada e nodosa, onde 
o desejo de Êd ipo é apenas um a p equena peça. Não há dúvida:

(20) Vernant, J . P. e Vidal-Naquet, P., "'Édipo' sem com plexo", em  
M ito  e Tragédia na Gréciê A n tiga ,  S3o Paulo Ed. Duas Cidades, 1977.
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a tragéd ia  não revçla todos esses aspectos; e la  apenas con ta que 

Laio, pa i de Édipo, recebera um  oráculo p ro fetizando que seria 
m orto  pelo próprio  filho. E n tre tan to , b as ta  pesqu isar o m ito para  

descobrir que todas as versões m ais corren tes referem -se a esse 

orácu lo  como repetindo u m a  an tiga m ald ição que Laio recebera, em  
tem pos passados, de Pélope, rei de P isa, qu an d o  rapta ra  seu filho 

C risipo, pa ra  fazê-lo seu am ante. A contece que Laio se hospedara 
na casa de Pélope em tem pos difíceis, e esse rap to  representava um a 

tra ição  à hosp ita lidade do rei. Por esta razão , Pélope lançou-lhe a  

m ald ição de que não te ria  filhos e se os tivesse m orreria nas mãos do 
p róp rio  filho, ped indo a Zeus que a rea lizasse .21 Feitas essas 
colocações, fica b astan te  claro que se tivéssemos de colocar algum 
desejo na origem da  tragéd ia de Êdipo, esse desejo não seria o do 

heró i, não sendo, po rtan to , desejo incestuoso e parric ida; seria, isto 
sim , o desejo hom ossexual de seu pai, Laio. E n tre tan to , o que 
caracteriza a m ito logia grega é, justam en te , a  im possib ilidade de se 
detec ta r a origem de qua lquer fato: tudo  parece remeter a um  

desfiladeiro  de acontecim entos, lu tas, guerras, d isputas, maldições, 

num  conjunto de h istó rias que se irrad iam  um as das ou tras outras, 
com o ram os de um a im ensa árvore povoada de hom ens, heróis e 

deuses. Nesses entrecruzam entos de h istó rias, as ações dos perso* 
nagens, freqüentem ente* p roduzem  in justiças e infelicidades de 
ou trem , contraindo dívidas m orais e recebendo m aldições que 
encon tram  alianças en tre  os deuses.22 E ssas m aldições, in tem ie-" 
d iadas pela vontade div ina e anunc iadas pelos oráculos, vão 
constitu ir, assim, o a n a n ké dos personagens. D estino que, enquanto  
ta l, será herdado pelos seus descendentes, q u e  estarão , d e s ^  form a, 

sem pre lu tando com fan tasm as, fa ta lidades e in junções que 
escapam  ao seu contro le e transcendem  a su a  existência* A tragéd ia 
g rega é constitu ída, desta form a, po r um  sc r ip t que é vivido pelo 
heró i m as cujas razões, via de regra, lhe£$£apam . Como um a tram a 
inconsc ien te , Como form ações de um  Inconsc ien te  Socia l e Político. 

Social, po rque se p roduz  no en trecruzam ento  das relações hum anas. 
Político porque o que está  em jogo são sem pre relações de poder; 

poder dos hom ens en tre  si, poder en tre os hom ens e os deuses.

{21 > Cf. Ruiz de Elvira, A ., M ito log ia  Clássica,  cap. IV, item 4: "Layo e  
Édipo", Madrid, Ed. Gredos,, 1975, pp. 190-204.

(22) As ações humanas, via de regra, incorrem em fa lhae e erros de  
julgamento devido à presunção e ao orgulho humanos e sua insistência em  
desconhecer as leis que regem o mundo inom ói}  e que são postas pelos deuses.
É esse orgulho, justamente, que receberá o castigo divino.
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R etom ando essa perspectiva, o psicodram a aparece com o u m a  

práx is de desvelam ento desse Inconsciente, ta l qual aparece e se fa z  

p resente no cotid iano dos hom ens. Processo que é, em  si, u m a  

d ialética, e que se processa através da  contrad ição en tre a  p re ten sa  
consciência de um a ação soberana, livre e responsável e a factuali- 
dade de um a ação p redeterm inada: papel, fan tasm a, in junçào d e  

um  scr ip t inconsciente que insiste p o r  se fazer verdade. C on trad ição  
en tre a ação do  presente e as ações do(s) (ante)passado(s). E n tre  o  

d iscurso egóico e o discurso anôn im o. E n tre  as gerações. E ntre o  
riovo e o velho- Entre o arb ítrio  e o destino. E n tre si m esm o e o  

O utro . E n tre  a  vida e a m orte. O nde a espon tane idade designa, 
justam en te , esse encontro en tre  a sub jetiv idade a lienada e a sua 
h istória, m om ento em que o sujeito perpassa o objeto (seu m undo; 

as leis quç o regem , os fan tasm as que anunc iam  a  sua verdade) p a ra  
to rná-lo  saber-em -ação, fluxo de significações que atravessa o corpo 

p a ra  se fazer movimento de transfo rm ação da h istória. A conte­
cimento* Q ue Deleuze define com prim or: “ O  acontecim ento não é 

aquilo  que acontece (acidente), ele é, naqu ilo  que acontece, o puro  
exprim ido que nos ía rs ig n o  e nos ag u a rd a  ( .. .)  E le é o que deve ser 
com preendido, o que deve ser desejado, o que deve ser representado 

naqu ilo  que acontece. Bousquet nos diz ( „ , ) :  ‘Torna-te o hom em  

de tuas infelicidades, ap rende a encarnar-lhes a perfeição e o 
b rilho ’. N ão se pode d izer nada além  disso, nunca se disse nada 

além  disso: tornarm o-nos dignos daqu ilo  que nos acontece; por 
conseguinte, desejar isso e resgatar daí o acontecim ento, to rnarm o- 
nos os filhos de nossos próprios acontecim entos e, através disso, 
refazer um  nascim ento, rom per com  o nascim ento carna l1’. 23 Ou, 
nas palavras de Goethe: “ O  que herdaste de teus pais tom a e to rna 
te u " .24

N esta perspectiva, o psicodram a rom pe com  as an tigas dico­

tom ias: m undo in te rno /m undo  externo," fan tas ia /rea lid ad e, p sy c h é / 

sociusy que sem pre alienaram  a Psicologia do m undo, to rnando-a 

u m a m áqu ina  de fazer cabeças, u m a p rá tica  de norm alização e de 

d iscip lina. Com o práx is de desvelam ento do cotid iano, consegue, 
assim , ab r ir  novos horizontes p ara  a p rá tica  terapêutica. M as asp ira 
a  m ais que isso: a poder, quem  sabe, um  d ia, a rreben ta r o espaço

(23) DeJeuse, G., L ogique de sens , Paris, Les Editions de Minuit, 1969,
p. 175.

(24) Citação de Rollo May: O h o m em  Ã p rocura de s i m esm o , 
Petrópolis, Ed. Vozes, 1973, p. 171.
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privado  da  clínica e tom ar-se , finalm ente, aquilo  que sem pre foi em 

essência* desde a sua origem : m  teatro  te rapêu tico  aberto a  todos, 
um  psicod ram a público.

M as, poder-se-ia pergun tar: isso a inda pode ser cham ado de 
Psicologia clínica? E  com o fica a velha defin ição da  Psicologia como 
c iência do com portam ento? £  um a pergun ta  p a ra  a  qual, no 
m om ento, não tenho resposta* Talvez porque, enquan to  questão, 

ela n u n ca  tenha, de fa to , me p reocupado .25 De um a coisa, 
en tre tan to , eu sei: se a  Psicologia nào  p u d er ser isso» então cia não 
me in teressa. E la que f ique com os seus velhos conceitos encar­
qu ilhados e reacionários, fazendo as cabeças do  m undo, a té  que 

apareça a todos a sua virulência. E la que apodreça do seu próprio  

veneno. E que m orra.
T enho  dito.

(25) É possível que os outros autores deste livro possam la nçar maior  
luz 9obre essa questão.



O papel do psicólogo 
na organização industrial 
(notas sobre o “lobo mau” 
em psicologia)*
W ander ley Codo

O  m ovim ento social nos últim os tem pos tem  se m ostrado com 

tendência inequívoca a um a concentração u rb an a industria i, graças 

ao desenvolvimento do capitalism o no Brasil, cada vez m ais e mais 
operários concentram -se em grandes indústr ias, o que po r si só é 

relevante p ara  os psicólogos, incum bidos po r miSsão e profissão a 
com preender e /o u  transfo rm ar o com portam ento  hum ano. M as, 
além  do argum ento  m eram ente estatístico, h á  um a razâo a inda mais 

forte e igualm ente evidente, a indústria  é o m otor da sociedade, o 
locus onde se geram  as relaçòes en tre as pessoas, entre as classes. A 

a tuação  do psicólogo dentro  da  indústria  deveria ser a m en ina dos 

olhos deste profissional, os postos m ais cobiçados entre os estu ­
dan tes. A realidade não é esta.

Ao contrário , quanto m ais cresce a im portânc ia  da  indústria  

na  sociedade contem porânea, m ais crescem  as criticas que a 
Psicologia, p rincipalm ente no âm bito  acadêm ico, faz à a tuação  do 

psicólogo na indústria. E m bora seja m uito  difícil operacionalizar 

estas form ulações, sente-se c laram ente que os professores e alunos 

de Psicologia referem -se a esta especialidade como um a espécie de 
irm à m enor da Psicologia, um  m isto de asco e com iseração com um  à 
m ãe (p rendada) que se refere a  u m a filha que se prostitu iu .

(*> Os dados deste trabalho foram coletados do vol. I da t ese de  
Doutoramento de Wanderley Codo, “A  Transformação do  Comportamento  
em MdPcadoria", PUC, São Paulo, 1981.
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O exame desta con trad ição nos obriga a  recorrer à teoria e à  
p rá tica  do psicólogo industria l, assim  com o as críticas que são feitas 

à sua atuação.

A com eçar pe la  funçào teórica do psicólogo industria l: 
o departam en to  de seleção de pessoal se o rien ta  pelo pressuposto 

fundam enta l de “ com b inar os indivíduos com  as ocupações com as 

quais se hab ilita ” . 1 O  pré-requ isito  básico p ara  o cum prim ento 
deste papel é que h a ja  um a determ inação explíc ita de funções, um  

fluxogram a da em presa, tan to  a nível de ta re fa  quanto  a nível de 
p rodução. A partir  daí, á  seleção deve e lab o ra r teses capazes de 

detec ta r habilidades e /o u  características que possam  prever o grau 

de adap tação  do ind iv íduo à ta re fa, ob jetivando, por um  lado, 
au m en ta r a satisfação no traba lho  e, po r outro, aumentar a  

p rodutiv idade reduzindo o tu m -o v e r.

Parale lam ente ao desenvolvim ento dos m étodos de seleção, 
deve ocorrer, como aconselham  os m anuais de Psicologia Industrial, 

um a avaliação periód ica de desem penho, com  a função de orien tar 

as possíveis promoções e, ao m esm o tem po, funcionar como teste 
periód ico, avaliando os critérios da seleção e retroalim entando o 
sistem a. O  resultado previsto é o aum ento  da eficiência, partindo do 

pressuposto  de que um  ind iv íduo desem penha tan to  m elhor quanto 

m elhor adap tado  estiver à  sua função.
No tre inam ento m antêm -se os motivos e m udam  os métodos^ 

T ra ta -se  de ensinar ao traba lhado r as especificidades de um 
trab a lh o  determ inado, aum en tando  seu rend im ento  na m edida em 
que o capacita p ara  o trabalho.

Q uer na seleção, quer no treinam ento» o princíp io  que vigora é 

o de m an ter o hom em  certo no lugar certo , e, tam bém, adequar o 

hom em  à m áquina, reduzindo ao m ínim o a  p robab ilidade de erro.
Sobre a crítica d a  função teórica do psicólogo industria l, já se 

transfo rm ou em lugar com um  as afirm ações de que estas ativ idades, 

descritas sucintam ente acim a, são in trinsecam ente reacionárias, 
o psicólogo se coloca a serviço da  in d ú str ia  como instrum ento 

ad ic ional de exploração do traba lhado r, ao invés de transfo rm ar a  

es tru tu ra  p rodutiva p a ra  que venha a satisfazer as necessidades do 
ser hum ano; transform a o ser hum ano à im agem  e sem elhança da 
indústr ia , invertendo, po rtan to , sua m issão de contribu ir para a

(1) Tiffin, Joseph e McCormick, Ernest J ., Ps icologia Industrial,  SSo 
Paulo, Ed. Herder, 1969, p. 113.
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felic idade do hom em  e corroborando na alienação do trab a lh ad o r 
transfo rm ando-o  em dócil e pacato  ob jeto de exploração do C ap ita l

Á iguns críticos m ais afoitos chegam  a responsabilizar toda 

Psicologia, acusando-a de estar a serviço das classes dom inan tes 
servindo com o instrum ento destas con tra  o traba lhador.

De passagem , é bom  frisar que não é privilégio da Psicologia 
m uito  m enos da Psicologia Industria l, o seu com promisso com  a  
classes dom inantes. É fato , já  sobejam ente conhecido, que < 

dom ínio de um a classe sobre a  o u tra  traz  como decorrência < 

dom ínio das idéias da classe que está 110 poder, e que a ciência nã< 
escapa através de algum  exercício m ágico de neutra lidade. Pei« 
con trário , ao produzir conhecim ento que necessariamente impltc; 

poder, a ciência é aprop riada pelas classes dom inantes e utilizada 
ern seu benefício,

No en tan to , ao constatarm os esta relação en tre  ciência « 

poder, não podem os correr 0 risco de “jogar a criança fo ra com ; 
água do banho  \  Vejamos: se o psicólogo, ao declarar que a Psico 

Jogia Industria l está a serviço da  g rande industria, se recusa ; 
trab a lh a r na  área, es tá  fazendo coro pelo avesso a velhas can tilena 

que proc lam am  a neutra lidade da  ciência, isto sim , p rodu ti 
ideológico típ ico das classes dom inantes. Em  outras pa lav ras 
a crítica que produz a  não intervenção é um a crítica cao lha  

covarde, que lava as m ãos e se recusa em  inverter o papel da c iênc ia  

que não se subm ete a co rrer os riscos do poder p a ra ten ta  

subvertê*lo,
£  verdade que o psicólogo industr ia l é um  em pregado d« 

patrão , con tra tado  p a ra  fazer frente ao operário . Por isto mesmo, « 
psicólogo consciente deveria estar na  in dústr ia  refletindo consc iea 

tem ente pa ra  ten ta r subverter suas funções. F ranzindo o nariz  e s< 

recusando  a cum prir tão “vil pape l” , os defensores deste tipo d « 

crítica fazem  coro exatam ente ao sistem a, pois reivindicam  pel« 

avesso a neu tra lidade da ciência, que denunciam  como falsa, « 

poupam  os industria is do incôm odo de ter en tre suas fileiras u n  
profissional preocupado com a defesa dos direitos do trab a lh ad o r

Im aginem os que um  operário , ao tom ar consciência ds 
exploração a que é subm etido, se recusasse a trab a lh ar n a  fábrica ac 
invés de organ izar sua classe dentro  da fáb rica. T riste  e irônicc 

conluio en tre a consciência e a  covard ia, em um a palavra, fa lsí 
(pseudo)consciência, se traduz em  om issão.

M as não  é apenas no p lano genérico que estas criticas s< 
m ostram  débeis. Tivemos opo rtun idade de fazer um  estudo do cas«
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de u m a indústria , re la tado  em um  trab a lh o  an terio r, que aponta 
p a ra  as funções que o psicólogo exerce de fato na indústria. 

Possuím os razões p a ra  supor que os dados co letados sejam  passíveis 

de generalização, guard an d o  precaução p a ra  as possíveis m udanças 

que ocorram  de um a fáb rica p a ra  ou tra , m as que, em nossa opinião, 

nâo alteram  o conteúdo básico das observações que realizam os. 
V ejam os, então, quais são de fato as atribu ições do psicólogo na 
indústr ia :

Em  se tra tando  de seleção» a industria l geralm ente divide seus 

funcionários em duas categorias: a dos horistas e a dos mensalistas. 
Os prim eiros são os encarregados d ire tam en te  da  produção, ope­
rários m ais ou m enos qualificados, e os segundos são funcionários 

do que cham am os de tecnoburocracia, diversos escritórios de 
contro le, engenheiros, psicólogos, etc. C abe ressa lta r que os horistas 
apresen tam  a m aioria esm agadora (70-90% ) do total dos em pre­
gados da  fábrica.

P ara  os operários literalm ente não  há  seleção, não se aplicam  

testes psicológicos nem  de personalidade nem  de inteligência, 
apenas um a entrevista q*ue indaga coisas com o o lugar onde o 
operário  m ora, o núm ero  de filhos que ten h a, dependência do 

salário  e experiência anterio r, en tend ida no  sentido de já  ter 
trab a lh ad o  em um a fábrica antes “ p a ra  não  se desilud ir” , nas 

pa lav ras da psicóloga que entrevistam os.
D iga-se de passagem , não poderia ser de o u tr^  fo rm a porque d 

p róp rio  pedido de m ão-de-obra não d iscrim ina com detalhes a 

função  que o operário deve realizar. Na fáb rica que estudam os havia 
vários trabalhos d iferentes colocados sob o m esm o títu lo: “ m on­

ta d o r“ ; quem  define que tipo  de traba lho  o recém -chegado fa rá  é o 

chefe de seção e não a seleção de pessoal.
De m ontador o operário  pode passar a  várias ou tras funções 

até a ting ir a  de encarregado  de pessoal. T odas estas prom oções são 

feitas por critérios estabelecidos e determ inados pelo chefe de 
p rodução, não  passando, portan to , pelo crivo da  seleção de pessoal.

P ara  os m ensalistas, encarregados em  ú ltim a instância de 
con tro lar o com portam ento  do operário , o departam ento  de seleção 
já  segue à risca os m anuais de Psicologia Industrial, são aplicados os 

testes baseados em descrição de função, etc.
O departam ento  de tre inam ento segue as  m esm as diretrizes 

básicas, g rande parte  da  sua atenção é ded icada a  cursos de relações 
h u m an as e de liderança, avaliação de desem penho (aplicado apenas 

aos m ensalistas), cursos de inglês p a ra  os gerentes.
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P ara os operários, o departam ento  de tre inam ento se lim ita a 
algum as instruções de com o funciona a fábrica, chamada pom po­
sam ente de ' ‘sem ana de in teg ração” , e ao adestram ento, cu ja  

instrução dura, no caso de tarefas m ais com pletas, em m édia IS  
m inutos e é fe ita  por um a ex-operária prom ovida a in s tru to ra . 
D epois disto, basta  que o operário  rep roduza sob supervisão a ta re fa  

até que alcance o ritm o exigido pela p rodução .
A fábrica, como se vê, prescinde da intervenção do  psicólogo 

n a escolha de seus funcionários e n a  m anutenção  de um bom  anda­

m ento da produção. Isto é possível devido a dois m ecanism os 
básicos; prim eiro, através da intervençào da  E ngenharia Industrial» 

que se ded ica ao estudo porm enorizado do trabalho , visando a  

m axim ização dos lucros po r meio da  sim plificação a d  ex trem u m d a  
ativ idade do operário, o que não só agiliza, pela divisão do  trab a lh o  

na linha  de m ontagem , a consecução do produto  final, com o 
tam bém , e não  menos im portan te, to rna o operário fac ilm en te 
substituível (eis aqui o verdadeiro agente de controle do  com por­

tam en to  den tro  da fábrica); e, segundo, po r um  exército industr ia l 
de reserva farto  e acotovelado às po rtas da fábrica à espera d e  

dem issões que possibilitem  ao trab a lh ad o r o acesso cad a vez m a is  
raro  ao em prego.

V ejam os, agora, o que estas providências descritas ac im a 
provocam  no operário . A sua adm issão ao em prego lhe aparece 

com o a leató ria, o exercício das tarefas d iárias, repetitivas, insigni­

ficantes, ou, como quer Georges F riedm ann, “o hom em é m aior do  
que o gesto", sua dem issão como a rb itrá r ia , sua prom oção depen­

dente, em  ú ltim a instância» dos caprichos do chefe da produção.
O  operário  resiste a esta alienação de várias m aneiras, m as 

algum as nos interessam  aqui, particu la rm en te : supervaloriza a sua 
p róp ria  seleção, chegando a  inventar testes que não foram  reali­
zados e atribu indo  à sua adm issão a  inteligência, perspicácia, etc., 

e, den tro  da  fábrica, reiv indica e /o u  não perde a oportun idade de 

realizar qualquer curso técnico com  que possa aperfeiçoar-se. Os 
m ecanism os são evidentes, trata-se de con trapo r, à desvalorização a  

que a fábrica o subm ete, um a revalorização de si mesmo, ainda que 
seja através da fantasia.

R etornem os às qaestões iniciais, toda a  crítica que se tem feito 

à  Psicologia do trabalho  tem  como alvo pred ileto  a ten tativa de 
escolher o hom em  certo p a ra  o lugar certo  (r ight m an to the r igh t 
p lace) do ponto  de vista da seleção ou m elhor pressuposto de 

“ ad ap ta r o hom em  à m áqu ina" , objetivo que em últim a instância
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rep roduz no p lano dò tre inam ento  a  m esm a ideologia da seleção. O 
que se vê na fábrica quando  o objeto de estudo  são os operários, 

quan tita tivam ente a esm agadora m aioria dos traba lhadores e 

qualita tivam ente os responsáveis d iretos pe la  produção, não é 
nenhum a tentativa de adap tação  do ind iv íduo à  indústria , pelo 

con trário , trata-se da elim inação do ind iv íduo que trab a lh a , pelo 

m enos do ponto de vista psicológico.
Em  outras pa lav ras, trata-se de transfo rm ar o trabalho  do 

operário  em força de trab a lh o  e u tilizá-la com o qualquer outra 
fo rça (elétrica, m ecânica) no processo produtivo. Esbu lhar o 
com portam ento produtivo  da  sua d ign idade, expropriar o trab a lh a­

dor do contro le do p róp rio  processo de trab a lh o , transfo rm ar o gesto 

p rodutivo , hum ano po r excelência, em força de tração.
Ê que a filosofia do  r ight m a n  in  th e  r ig h t p la ce tem  sentido 

em  um  capitalism o em expansão, com  taxas de  crescimento supe­
rio res, ao crescim ento vegetativo da  o ferta  de  m ão-de-obra, m á­

qu inas funcionando a  todo  vapor, novos ram os industria is em 

expansão. Estam os vivendo em um a Outra fase do capitalism o: 

recessão, desem prego em  larga escala, crescim ento dos setores 
financeiros da econom ia em  detrim ento  das industriais, aum ento  da 

capacidade ociosa das un idades produtivas em funcionam ento, 

fa lência de pequenas e m édias em presas. E m  u m a  palavra, vivemos 
n u m a estagflação, nom e teórico que os econom istas encontraram  

p a ra  ba tiza r um a situação onde com binam -se a ltas taxas de inflação 

com a estagnação da econom ia.
O  m odo de operação  de u m a econom ia cap ita lis ta , n a  m edida 

em que repousa sobre a produção co letiv izada e a posse individual 
dos m eios de produção, carrega em  si a con trad ição  de necessitar, 
por um  lado, de m ão-de-obra especializada, ao mesmo* tem po que 
deve operar para re tira r dos traba lhadores o poder que é inerente à 

especialização, o que faz (teoricam ente) d a  Psicologia organi­

zac ional um  instrum ento im portan te na  adm in istração dos conflitos 

en tre  cap ita l e trabalho* Um quadro  de recessão e desem prego 
au m en ta  em muito a o ferta  de m ão-de-obra e os investim entos em 
tecnologia que fazem  o pêndulo oscilar em  direção a uma 

m ão-de-obra cada vez m ais descartável. Se algum a frase puder 
substitu ir o r ight m an in  the r igh t p la c e, sugiro em oposição 

qual quer coisa sem elhante a now here m an in a n yp la ce *

T al situação que em síntese prom ove a transform ação do 
trab a lh o , elim inando a  d ign idade do trab a lh ad o r, coloca os críticos 

da ideologia da adap tação , do hom em  ao trab a lh o ., na  posição de
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Dom  Q uixote, a lu ta r con tra  m oinhos de vento, ou como já «Um 
poeta, ten tando  m a ta r am anhã o velhote, inim igo que m o m  
ontem ,

Se, du ran te o período de recessão houvesse um  a po iit ic  

industria l que efetivam ente selecionasse e treinasse os operários e i 
suas funçòes, o que ocorreria seria um a valorização d o operáric 

através da valorização dos postos de traba lho , d ificu ltando 
sbustitu ição de um hom em por outro, ao mesmo tem po qu  

aum en taria  a segurança psicológica do trab a lh ad o r na sua p ró p r i 

capacidade. E m  um a palavra, con tribu iria  no sentido de fortalecer 
operário  p eran te  a indústr ia , ao invés de enfraquecê-lo .

Im aginem os que os psicólogos bem  pensantes, ao  invés d  
franzir o nariz  p ara  a  Psicologia Industria l, p rocurassem  ocupar o  

postos que lhes cabem  na  fábrica e cum prissem  exatam ente as su a  
funções:

1) buscando selecionar e classificar de fato hom ens m a i 
capacitados p a ra  exercício de suas funções, estendendo a seleção ; 

cada operário  da fábrica e, como reza a nossa ética profissional 
in fo rm ando ao cand idato  os resu ltados dos testes a que fo 

subm etido, assim  como os critérios que subjazem  sua aprovação o\ 
reprovação;

2) conquistando a extensão d a  avaliação de desem penho par« 
todas as funções na  fábrica, o que, a to  continuo, im plicaria t 
defin ição de critérios objetivos p a ra  a prom oção, rebaixam ento o t 
dem issão de cad a  operário;

3) a tuando  efetivam ente no sentido de tre inar os operário: 
não  apenas n a  sua função específica m as, tam bém , m ostrando  c 

funcionam ento da  estru tu ra  toda de produção.

Sem dúvida, o psicólogo que assim  agisse estaria con tribu indc 
p a ra  a conscientização do operário, p a ra  o aum ento  do seu poder d< 
b a rg an h a  p eran te  a  fábrica e p a ra  a segurança e d ign idade 

enquan to  ser hum ano, tão escassas nas condições atuais. T udo istc 
sem precisar b ran d ir  a teoria m arx ista de fo ra da fábrica e nem , ac 

m enos, re in v e n ta ra  Psicologia n eu tra , com  as vantagens de trocai 

as velhas cantilenas m urm uradas pelos cantos da U niversidade po i 

um a a tuação  d ire ta  com o operariado , classe revolucionária po i 
excelência, que, se não  for favorecida com o auxílio técnico dos 
psicólogos, pelo menos, auxilia-os a  com preender m elhor a h istó ria.

E m  ou tras palavras, é hora de fazer a crítica da crítica da 
a tuação  do psicólogo industria l que, p a ra  ser com petente, necessita
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ser em preendida de den tro  da p rópria  fábriça, locus sem dúvida 
m enos confortável do que as escrivaninhas da U niversidade, m as, 
po r isto  mesm o, concreta.

É evidente que tal a tuaçào  está longe de ser possibilitada sem 
riscos; os psicólogos dispostos a  a tu ar dentro  da indústria  preci­
sariam , ato continuo, de u m a  organização enquan to  categoria, com 
força o suficiente p ara  ze lar pela m anutenção do próprio  em prego e 

pela observância dos princíp ios éticos em  suas atuações,
Como sem pre, é possível que todas as nossas considerações 

estejam  erradas. Se for o caso, a ún ica form a de perceberm os é na 
p rática, o que term ina p o r revalidar pelo avesso as conclusões 
acim a. Tem os certeza de que o debate que vier a apro fundar, acatar 
ou recusar as reflexões que expomos pode nos c larear o cam inho, se 

for baseado no operário  concreto, n a  fábrica real e na atuação do 

psicólogo fidedigna. Estarem os, sem duvida, m elhor em basados na 
p rá tica  e menos suscetíveis às arm ad ilhas próprias dos contos de 

fada.
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Psicologia na comunidade*
A lberto  A b ib  A ndery

Psicologia na C om unidade é um a expressão relativam ente 

nova em  nosso meio. Nela, a palavra com un idade vem sendo usada 
p a ra  designar a instrum entalização de conhecim entos e técnicas 
psicológicas que possam  contribu ir p ara  u m a  melhoria na qualidade 
de vida das pessoas e grupos d istribuídos nas inúm eras aglome­
rações hum anas que com põem  a grande cidade.

Ê um  nome que procura cap tar um  m ovimento da Psicologia 
atual de pau latino  d istanciam ento do seu locus tradicional: a sala de 
experim entos ou de discussões puram ente acadêm icas; a ante-sala 
da gerência executiva das em presas industria is; o consultório p a rti­

cu lar centrado em atend im ento  unicam ente individual.
É  um  m ovim ento de aproxim ação do cotid iano das pessoas 

principalm ente nos bairros e instituições populares onde a g rande 

parce la  da população vive» organiza-se e cria seus canais de 
expressão.

E ssa busca de inserção da Psicologia na Com unidade p arte  da 

descoberta de que, nessas situações e lugares, a presença ativa dos 
conhecim entos psicológicos tem  sido pouco freqüente, privando 
indivíduos e grupos m uito numerosos dos benefícios que a ciência

<*) Ao invés de concentrar, neste texto, a atenção no p sicólogo,  
preferiu-se falar da Psicologia na Comunidade, ente ndendo ser esta uma prâxis  
própria, mas não exclusiva, do psicólogo.

A interdisciplinaridade e a participação de pessoas  da própria comuni­
dade são defendidas, neste texto, como integrantes dessa práxis.
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deve proporcionar. Persistem  aí velhos tabus, sobre Psicologia, que 
podem  assim ser denunciados. M as é desse contato  tam bém  que a 

Psicologia enquanto  ciência- p rocura renovar-se nos seus conteúdos, 
m etodologia e técnica, tom ando-se m ais p róx im a de um a verdadeira 

Psicologia Social,
Esse nome apareceu , por prim eiro, na Ing la te rra1 e nos 

E stados U nidos2 e, após, espalhou-se po r vários países, inclusive o 

Brasil, com aceitação bastan te  desigual.
A Psicologia na C om unidade não foi criada p ara  designar um a 

nova Escola de Psicologia nem  um a nova teo ria ou  um novo “ ism o” 
de m oda. Representa um a gu inada p a ra  um a nova form a de pensar 
e p ra tica r a Psicologia, d istin ta da trad ição  dom inante até o final 
dos anos 50 deste século.

Na sociedade contem porânea, p e rtu rb ad a  pelas m udanças 

tecnológicas, cu ltu ra is e sociais, é preciso ten ta r inserir a Psicologia 

como um a form a de explicação, a juda e m udança em prol da 
sobrevivência do próprio  homem. A Psicologia dos anos 50 
isolava-se dem ais dos pro-blemas coletivos do homem contem ­
porâneo, encerrando-se n u m a torre de cristal d a  discussão m era­
m ente acadêm ica e do atend im ento  a poucas pessoas da elite 

económ ica. Pouco se preocupava por defin ir um a atuação verda­

deiram ente social e constitu ir-se assim nu m a das ciências sociais 
úteis p a ra  nossa época. f

Para esse isolam ento contribu iu a p ró p r ia  identificação da 
área cham ada Psicologia Social. Essa área de pesquisa e conhe­
cim ento surgiu desde o início d o ’século XX, m as sua m aneira de 
considerar o que vem a  ser o- social em  Psicologia pertu rbou  durante 

meio século sua inserção na -comunidade dos hom ens.
A s correntes m ais an tigas defin iram  Psicologia Social como 

estudo de com portam entos instintivos: gregários, agressivos ou 
ou tras condutas e emoções ligadas a fatores genéticos e hereditários, 
e isoladas do contexto social mutável em que sem pre reaparecem .

E m  contraposição a  essa corrente instintiv ista, surg iram  os 
experim entalistas, p rincipalm ente am ericanos, atom izando o estudo 
dos com portam entos sociais através do esquem a S-R abstrato  e

(1) Ver Bender, Mike P., Psicologia da Comunidade , Col. "Curso Básico  
de Psicologia", Ed. Zahar, 1978.

(2) Ver Korchin, Sheldon J., M odem  Clinica! Psychology. Principies o f  
Intervention in the Clinic and Community,  Nova Iorque, Basic Books Inc.,  
1976.
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vazio de conteúdo social« Os com portam entos sociais passam a ser 
descritos a  nível apenas da aprendizagem  de reações individuais a 
estím ulos proxim ais, abstra indo esses estím ulos dos contextos mais 
gerais: históricos, econôm icos e cu lturais, em  que, de verdade, es tio  
inseridos e dos quais ganham  significado e sentido.

Essas tendências mais antigas da Psicologia Social, que hoje 

sào consideradas quase a-sociais, du raram  m ais de meio século, com 
exceção talvez de um  ou outro autor, com o K urt Lewin, p rem a­
tu ram en te  falecido em  1947. Só nos anos 70 é que essa Psicologia se 
considera em  crise como construção especifica de um saber próprio  e 
busca, num a reaproxim ação às ciências histórico-sociais, sua nova 
m aneira de trab a lh a r o socia l em Psicologia.

E nesse contexto de crise3 e redefin ição4 que a Psicologia na 
C om unidade tem sua hora e vez e pode constitu ir-se até num a po rta  

aberta à reavaliação da Psicologia enquan to  teoria e p rática.
N um a recente resenha dos quinze anos de aparecim ento da 

Psicologia na C om unidade, o professor am ericano Sheldon J. 
K o rch in5 assim  caracterizou os tem as princ ipais que m arcam  o 
pensam ento atual dos que trabalham  n a  área da Psicologia na 
Com unidade:

“ 1) Os fatores sòcio-am bientais são m uito im portantes na 

determ inação e m odificação de com portam entos.
2) As intervenções sócio-com unitârias (intervenções orien­

tadas p a ra  o sistem a em  contraste com Intervenções orientadas p a ra  
as pessoas) podem  ser eficientes tan to  p a ra  to rn ar as instituições 
sociais (por exemplo, a  fam ília, a escola) m ais saudáveis quan to  
p a ra  reduzir o sofrim ento individual.

3) Essas intervenções deveriam visar m ais a  prevenção do  que 

o tra tam ento  ou a reab ilitação de desordens emocionais. Não só a 
pessoa necessitada m as tam bém  a  população-em -risco é a genuína 
preocupação da Psicologia da C om unidade.

4) Essas intervenções deveriam te r com o objetivo a m elhoria 
da com petência social, m ais do que a sim ples redução do sofrimento 
psicológico. Program as orientados p a ra  o com unitário  deveriam 
acen tuar m ais o que é adaptativo do que o  patológico na vida social.

(3) Ver Rodrigues, Aroldo e Schneider, Eliezer, in Arquivos Brasüeiros  
de Psicologia Aplicada,  vol. 30, nf 4,1978, 3-25.

(4) Ver Lane, Silvia T. M., in Educação e Sociedade,  n? 6, 1980.
(5) Op. d t ,  pp. 474-475.
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5) A a juda é mais eficaz quando ob tida  n a  proxim idade dos 

am bientes em que os prob lem as aparecem . P ortan to , os clínicos da 
com unidade deveriam trab a lh a r em am bientes fam iliares próxim os 
das pessoas necessitadas, antes que em locais social e geografi­
cam ente afastados delas.

6) As clínicas da com unidade deveriam ir  ao encontro dos 

clientes, antes que ficar passivam ente à espera de que eles o 

p rocurem  profissionalm ente. Sua atuação profissional deveria ser 
flexível, facilm ente acessível no local e tem po onde a necessidade 
surge e oferecida num a atm osfera que reduza, ao invés de 

aum en tar, a  distância social en tre o profissional e a pessoa ajudada. 
A a juda deveria ser acessível àqueles que dela necessitam  e não só 
aos que a procuram .

7) A fim  de em pregar recursos de fácil acesso e aumentar seu 

ím peto  potencial, o profissional deveria co laborar com os recursos 

hum anos da com unidade (responsáveis locais) e em pregar trab a ­
lhadores associados não-profissionais. O traba lho  do profissional 
pode envolver mais consu ltoria do que atend im ento  direto.

8) Exigências do papel trad icional e norm as costum eiras 

profissionais devem ser ab randadas. Ó  exercício d a  profissão na 

com unidade exige um a program ação im aginosa e novos modelos 

conceituais; as inovações devem ser estim uladas.
9) A com unidade deferia , se não contro lar, ao menos parti­

c ipar do desenvolvimento e execução dos program as formulados, 

levando em conta as necessidades e preocupações dos m em bros da 
com unidade.

10) Problem as de saúde m ental deveriam  ser encarados de 
m aneira  mais abrangente do  que restrita , desde que eles se en tre­

laçam  com m uitas ou tras facetas do bem -estar social ta is como o 
em prego, hab itação e educação. P ara ob ter eficiência m áxim a, os 

p rogram as de saúde m ental da com unidade deveriam ocupar-se com 

um a faixa de problem as sociais a  m ais am p la possível.
11) A educação do publico p a ra  com preender a natu reza e as 

causas dos problem as psicossociais e os recursos disponíveis p a ra  se 
lidar com  esses problem as é um a ta re fa  valiosa.

12) Desde que m uitos problem as de saúde m ental relacio- 

nam -se com uma am pla faixa de carências sociais, tais como 
pobreza» racism o, densidade u rbana e alienação, carências essas 
que estão fora do alcance das intervenções dos profissionais, o 
psicólogo da com unidade deveria ser o rientado p a ra  a  prom oção e 

facilitação das reform as sociais.
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13) Para desenvolver o conhecim ento necessário p a ra um a 
intervenção com o adequado conhecim ento de causa, a Psicologia da 
C om unidade requer a contribuição das abordagens e pesquisas ao 
n a tu ra l e ecológicas1'.

Essas características da Psicologia na C om unidade mostram  
que essa práxis se afasta tias suas pesquisas e intervenções do assim 

dito neutralism o do cientista e profissional em  Psicologia.
Esse postu lado de neutralism o já  tin h a  sido derro tado pela 

constatação de que a ciência, enquanto  construção histórica e 
social, nào é n eu tra  nas suas motivações nem na escolha de seu 
objeto de estudo. Não é neu tra nas suas alianças com as (orças 
econôm icas e políticas atuantes na Sociedade.

A Psicologia na Com unidade pretende aproxim ar-se das 
classes populares, ajudando-as na conscientização de sua identidade 

psicossocial de classes submissas e dom inadas, como prim eiro 
passo p a ra  um a superação dessa degradante situação de submissão.

Surgindo num a época em que a  in terd iscip linaridade das 
ciências sociais e hum anas é valorizada, em que o labor educativo é 
tido com o prim ord ial n a  atuação social, a Psicologia na C om u­
n idade procura d ifundir-se através do traba lho  do psicólogo e de 
outros profissionais envolvidos com traba lho  educativo e social.

Valoriza o traba lho  educativo conscientizador e reconhece, 
pioneiros e m estres, autores que não são profissionalm ente Psicó­
logos. Nesse rol, inclui-se necessariam ente Paulo Freire, um  dos 
brasileiros que destacou na Psicologia a  m etodologia da a lfabeti­
z a ç ã o  das m assas. O  método Paulo F re ire6 não é só um a técnica 
pedagógica de alfabetização, mas constitu i-se num  modelo de 
traba lho  de aproxim ação às classes popu lares. M ostra para o psicó­

logo o que se pode fazer em  prol da conscientização e da redes- 
coberta do valor dos indivíduos subm etidos a  processos seculares de 
dom inação e alienados de sua própria cu ltu ra . A rticula as forças 
vivas de resistência, de reação, crescim ento e libertação dos grupos 
sociais populares.

A Psicologia na Com unidade deverá assim  colocar os recursos 
da Psicologia em  pro l do processo de libertação. Cabe à Psicologia 

na Com unidade trab a lh a r nos indivíduos e grupos a visão de 
m undo, a autopercepçâo enquanto  pessoas e grupos; reavaliar

{61 Ver BrandSo, Carlos R., O qu e é Método Pauto Freire, td .  
Brasíliense, 1981.
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háb itos, atitudes» valores e p rá ticas indiv iduais e coletivas, fam ilia­
res e g rupais, no sentido de um a consciência m ais plena de classes e 

de destino.
P a ra  a Psicologia na Com unidade, o im pulso de sair dos 

consultórios e das gerências das em presas e ir p a ra os bairros 
popu lares, e sua opção m a io r por indivíduos e grupos das classes 
populares, ao invés da clientela trad ic ional da classe m édia alta, 

significam  redirecionar as pesquisas, descobrir novas técnicas de 
atuaç&o e até reescrever, a p a r t i r  do observado e vivido, m uitas das 
teorias psicológicas. Nesse sentido, a Psicologia na Com unidade 
pode vir a  ser um a nova m aneira de fazer Psicologia que, 
d ia leticam ente, nega seu passado p a ra  reconstru ir-se, aproveitando 
elem entos desse passado e do presente p a ra  constituir-se num a 
pràx is e num a nova ciência psicológica, verdadeiramente, Psicologia 

Social.

Visões divergentes

E ssa visão social e d ia lética da Psicologia na C om unidade não 

é unanim em ente parti lhada por todos os que atualm ente a ela se 

dedicam .
H á os que visualizam apenas um a atuação, na com unidade, 

benevolente e caritativa, n as  horas vagas, em  pro l das classes 
desvalidas, que são consideradas e cham adas de “ classes mais 

ba ixas” .
A Psicologia seria aplicada» nos bairros e instâncias popu la­

res, com  m aior in tensidade e freqüência do que, até hoje, os 

psicólogos o fazem , m as, nu m a p rática assum ida, explicitam ente, 
como rem ediativa e superfic ial. Não há nessa visão de Psicologia na 
C om unidade nenhum  questionam ento da Psicologia em  si mesm a, 
de suas alianças h istóricas, de seus constructos e teorias já  prontos. 
Não se pensa em inovações técnicas nem  se adm item  novas visões 
teóricas. M uito m enos reavaliam -se alianças já  feitas com as classes 

dom inantes.
O  exem plo acabado dessa visão é a ten tativa de reprodução 

das clín icas psicológicas nos bairros popu lares, sem alterações dos 
procedim entos e rotinas consolidadas nas clin icas tradicionais de 
atend im ento  à burguesia. Sim plificam -se os móveis, elaboram -se 
orçamentos de despesa e receita m ais m odestos m as nada se altera
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do que se entende ser: a relação terapeuta-c liente, técnicas de 

atend im ento já  p ron tas, parâm etros de ju lgam ento  e de diagnóstico.

Essa visão de Psicologia na C om unidade m ereceria m ais o 
títu lo  de Psicologia Populista e assistenciaüsta e nada influ irá nas 
m udanças sociais e n a  estru tu ra  de relacionam ento atual das classes 
sociais. Pode até re ta rd a r m ais um  pouco qualquer mudança dessa 
n a tu re z a /

O u tra  visão de Psicologia na C om unidade, perniciosa aos 
meios populares, é aquela que p retenderia  form ar psicólogos 

inseridos nos bairros e instituições popu lares na qualidade de 
contro ladores morais dos hábitos e com portam entos desviantes. 

Pensou-se até em fo rm ar psicólogos na C om unidade p ara  controle 
social dos toxicôm anos, crim inosos e dem ais desvios estigm atizados 
pelos códigos m orais vigentes, incluindo-se aí homossexuais, desem ­

pregados e menores abandonados. O  psicólogo seria um a extensão, 
no ba irro , do braço policial e, sem arm as, usaria as arm as das 
técnicas psicológicas de controle e repressão. Nem todas as 
propostas nesse seutido obedecem  rig idam ente ao exposto acim a e 

h á  m atizes de proposição.

Parece que não há m uito que d iscu tir sobre um a proposta 
assim  direcionada, reduzindo a função social do psicólogo e de 

outros profissionais da área de hum anas a meros guardiães da 
ordem  institu ída, sem  nenhum  questionam ento dos fatores sociais 
que levam aos assim cham ados com portam entos desviantes.

U m a terceira visão apontaria p a ra  um  ativismo político- 
partidário , nos bairros populares, sob o  nom e de Psicologia na 

C om unidade.

Ao invés de profissionais preocupados com  o crescimento das 

práticas educativas e de conscientização e libertação, os ativ istas 
partidários poderiam , sob o m anto da Psicologia, impor seus 
partidos políticos e recru tar seus grupos ou tendências de apoio 
partidário .

U m a proposta assim  pode ser cata logada, sem mais, de 
m aquiavelism o da p io r espécie, não servindo, nem  aos ideais da 
Psicologia na Com unidade, nem  ao desenvolvim ento de um a verda­

deira Política Popu lar de superação das raízes de dom inação 
cu ltu ra l, social e econôm ica a  que as classes populares estão 
subm etidas. Só, com o já  foi d ito, um  traba lho  educativo e conscien- 
tizador, a  longo prazo, pode levar essa população, por p róp ria  
in iciativa, a traçar p a ra  si os cam inhos de libertação.
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A im portância da sinalização, aqui, dessa terceira visão de 
Psicologia na C om unidade reside no fato  que, infelizm ente, é assim 
que são vistos, às vezes, todos os profissionais, ind iscrim inada­
m ente, que se em penham  nessa práxis social que é a Psicologia na 
C om unidade.

E m bora a m aioria abso lu ta desses profissionais, envolvidos 

seriam ente com a im p lan tação  da Psicologia na C om unidade, 

condenem  essa visão m aquiavélica, m uitas vezes acabam  sendo 
acusados como agentes de&sas mesm as práticas oportun istas por 
aqueles que a inda se m ostram  incapazes de entender qual é 
verdadeiram ente a proposta da Psicologia na C om unidade.

Experiências em psicologia na comunidade

A Associação B rasileira de Psicologia Social — ABRAPSO 

organizou em 1981, em  São Paulo, um  E ncontro  Regional para 
debater as experiências em curso, em nosso m eio, sobre Psicologia 
n a  C om unidade.7

D iversos profissionais — assistentes sociais, educadores, 

m édicos, sociólogos e p rincipalm ente psicólogos — relataram , 
nesse encontro, experiências, em andam ento, de pesquisa e atuação 
em bairros e em instituições populares.

O u tras publicações brasile iras ressaltam  a  existência de expe­
riências de Psicologia na C om unidade em outros países da América 
L atina  que, por sem elhança às nossas condições históricas, políticas 
e sociais, m ais se aprox im am  das experiências brasile iras.8

Este breve relato m ostra  as direções que tem  tom ado essas 
experiências que podem  ser resum idas nas categorias gerais 
descritas a seguir.

(7) Ver Anais de  /.° Encontro Regional de Psicoíogia na Comunidade,  
São Paulo, 1981 ímimeoda ABRAPSOÍ. Endereço para co rresp.: Rua Ministro  
Godoy, 1029,3.°, s. 326; CEP06015, S3o Paulo, SP.

(8) Cadernos PUC n? 1T  — P&fóòiogia,  "Rôtlexôos sobro a Prâlica da  
Psicologia", Ed. Cortez/EDUC, 1981.

Na Argentina, nos anos 60-70, vários autores destac aram-se, nessa  
prâxisf publicando vários livros, como Bleger, J., Psicohigiene y Psicologia  
institucional{vw  cap. 3, "El Psicólogo en la comunidad"), Buenos Ai res, Ed.  
Paidos,
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Experiências na área da saúde mental da população

Alguns psicólogos e outros profissionais detiveram-se na 
questão da saúde m ental da população d a  periferia das grandes 
cidades.

É  nesse segm ento populacional que se constatam  graves 

fatores de desgaste ou  stress em ocional ligados a péssimas condições 
de hab itação, alim entação, emprego e salários.

Ê  ai na periferia que procuram  um teto as correntes 
m igratórias que vêm do cam po p ara  a c idade, perdendo suas raízes 
cu lturais próprias e im pedidas de cria r novas raízes, devido ao 
fenôm eno de turrj-over ou pouca perm anência de contrato de 

traba lho  nas em presas, comércio e serviços na cidade. M al se 

estabelecem  num  bairro  são obrigadas* po r razões de desem prego, 
a p rocu rar outro local de residência, na m aioria das vezes em 
favelas, quando a  situação econômica fica quase insuportável.

Nos hospitais psiquiátricos dessas cidades, os leitos são m ais 
freqüentem ente ocupados por pessoas que, m orando em bairros 
populares, estão sujeitas ao desgaste em ocional e não têm, antes d a  
crise, acesso aos recursos do atendim ento psicológico.

A Psicologia n a  Com unidade tem trabalho, face a  esse 
p rob lem a da saúde m ental da poputação-em -risco, em dois catnpos 
d istintos: de um  lado, há, desde os anos 70, a tentativa de criação de 
C entros Com unitários de Saúde M ental nos bairros de periferia. 
Nesses centros a questão de saúde m ental é d iscutida e traba lhada 
jun to  a essa população.

As experiências em geral são feitas por equipes multidis- 
c ip linares e têm  oscilado entre um atend im ento  convencional a 

indivíduos com queixas de teor em ocional e trabalhos educativos 
sobre saúde m ental ju n to  a país, fam ílias, escolas e associações 
locais de m oradores ou associações religiosas presentes no bairro.

O u tra  atuação nessa área tem sido a  lu ta  pela presença de 
profissionais da área psicossocial em C entros ou Postos de Saúde, 
geridos pelo Governo do Estado ou do M unicíp io, fazendo equipe 

com os médicos e enferm eiras dessas un idades. Esse atendim ento 

psicossocial tem variado tam bém  conform e a m entalidade real 
dessas equipes m u ltidisciplinares e os tipos de ordens que são 
em anadas das chefias superiores, a inda hoje, quase que exclusi­
vam ente, em mãos de psiqu iatras. Nem sem pre essas chefias estão 
afinadas com os ventos novos que sopram  n a  sua área, e as
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propostas de psiqu ia tria  n a  com unidade e alternativa, em nosso 
meio, são ainda m ais lite ra tu ra  do que p rá tica  u su al.9

U m a das deficiências nessas experiências em curso, nos 
C entros Públicos de Saúde, é o pouco tem po de duração dessa nova 
p rá tica  e a contratação de profissionais não a inda fam iliarizados 
com as propostas de um a Psicologia e um a Psiqu iatria  na Com u­
n idade. Sem um  preparo  acadêm ico an terio r adequado, alguns 

desses profissionais acabam  convertendo-se, nesses Centros de 
Saúde voltados à Saúde M ental da População, e m  repetidores de 

um a práx is psicológica inadequada e trad ic ional. Esse fracasso só 
vem a reforçar a linha psiqu iá trica tradicional, que propõe, p a ra  os 
assim cham ados doentes m entais, um tra tam en to  apenas m edica­
m entoso e de in ternação, nos velhos hospita is psiquiátricos, mais 
voltados p ara  o lucro do qu e  p ara  um a política de saúde m ental da 

população.

A contra tação de um  núm ero grande de profissionais p ara  
a tuarem  nesses Centros de Saúde é um a das bandeiras de lu ta  hoje 
dos psicólogos e de seus órgãos de representação de classe: o sindi­
cato  e o Conselho Regional de Psicologia, com o o é a exigência de 
um  p reparo  acadêm ico m a ií refinado p a ra  condução da práx is de 

Psicologia na C om unidade nesses Centros e Postos de Saúde 

Públicos.
Essa contra tação não só  responde aos interesses da população 

dos bairros como tam bém  é um a solução p ara  o prob lem a de 
sustentação econôm ica desses profissionais da área psicossocial 

dedicados à saúde m ental d as classes populares.
F ica portanto, claro que essa linha de atuação só poderá 

desenvolver-se em nosso m eio se os conteúdos das disciplinas 

psicológicas e psiqu iá tricas em nossas faculdades universitárias 
p repararem  os alunos através da discussão apro fundada dos fatores 
sociais que atuam  efetivam ente nos problem as de saúde e doença 
m ental da população. Ê preciso ainda, nesses cursos, a  apresentação 
de um  novo modelo de a tuação  profissional, que se coadune com os 
princíp ios e objetivos da Psicologia na Com unidade. Esse modelo 

deve substitu ir a m era m edicalização a base de remédios quim io- 
teráp icos ou in ternação hosp ita lar. U rge o desenvolvimento de 

ativ idades psicossociais e educativas que levem à  modificação das

(9) Ver Caplan, Gerard B., Princípios de Psiquiatria Preventiva,  Ed. 
2ahar, 1980. Ver também Serrano, Alan 1., Psiquiatria Alternativa,  Ed. 
Brasiliense, 1981.
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situações am bienta is e pessoais, geradoras de desgaste e stress 
nervoso e emocional.

Experiências em grupos de mulheres e de Jovens nos bairros

O s bairros das grandes cidades têm  pouca vivência com u­

n itária . N a m aioria, são bairros m eram ente residenciais, bairros- 
dorm itório  em que os trabalhadores apenas pernoitam, passando a 

m aior p arte  de seu tem po de vigília fora deles, na condução e na 
em presa.

Às exceções e essa regra constituem -se no grande contingente 
de m ulheres, que se obrigam  a perm anecer em  suas casas, entregues 
às tarefas de cu idado dos filhos m enores e do lar, enquanto  o 

com panheiro ou m arido e filhos maiores entregam -se ao trabalho  
assalariado nas em presas. M esmo as m ulheres, que devem suportar 
a dupla jo rnada de trabalho: na em presa e no lar, são mais 
facilm ente contactáveis através do bairro , em que residem, do que 
os hom ens com que-convivem.

São algum as dessas m ulheres que se organ izam , em pequenos 
grupos de convivência com unitária, em fo rm a de clubes de m ães, 

associações de pais e m estres e grupos de aprendizado de artes 
dom ésticas, ou ainda, nas reuniões relig ioso-com unitárias das 
igrejas dos bairros.

Igualm ente os adolescentes e jovens do bairro  perm anecem , 
m ais freqüentem ente, du ran te o dia, nele, devido ao crescente 
desem prego e falta de oportun idade de estudo, que afligem 

principalm ente essa fa ixa da população.
A lguns desses adolescentes e jovens associam -sç em  pequenos 

grupos de quarte irão, de rua, de esportes ou de igreja. São 
associações inform ais e de cu rta  duração, na m aioria das vezes.

As experiências, em Psicologia na C om unidade, têm  priv i­
legiado tam bém  a aproxim ação a esses g rupos de mulheres e de 
adolescentes e jovens p a ra  trocar conhecim entos sobre assuntos e 
p roblem as os mais variados, como, por exem plo, educação dos 
filhos, relações afetivas dos jovens e dos casais, problem as ligados à 

p rá tica  sexual, questões que envolvem o fu tu ro  profissional, etc. São 
tem as que se dem onstram  extrem am ente úteis p a ra  fins de um a 
práxis da Psicologia n a  C om unidade.

Não h á  só discussões, a nível verbal, m as m ontagens coletivas 
de peças teatrais, que expressam  o cotid iano da vida e as propostas
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transform adoras desses grupos. Técnicas de d inâm ica de grupo, 
psicodram a, expressão corporal, sensibilização, desenvolvimento 
organizacional têm sido testados e transfo rm ados, nas experiências 

analisadas até agora.

É  tam bém  nesses g rupos que se pode levar um  trabalho  de 
conscientização das condições adversas do bairro , como fa lta  de 

esgoto, de água potável, de luz, de creches ou escolas, de postos de 
saúde, etc. Tam bém  se analisam  as péssim as condições de 
convivência e Fazer e são ensaiadas novas ativ idades lúdicas e 
educativas.

Como conseqüência dessas práticas de acom panham ento 
desses grupos, houve um  acréscim o, na to m ad a de consciência 
dessas m ulheres e jovens so“bre os problem as sociais, presentes no 
ba irro , e com o afetam  a saúde física e m ental d a  população. Essa 

conscientização levou a ações organizativas e reiv indicatórias, de 
in ic iativa desses grupos, ob tendo resultados que m arcam  o início de 

superação  desses prob lem as sociais. A popu lação quase que testa 
suas p róprias forças e descobre, surpresa, que elas são mais 
poderosas do que im aginavam  num  prim eiro tem po.

U m  pequeno exemplo nesse sentido é a lu ta  por creches que, 
q uando  conseguidas no ba irro , a p artir  de um a tom ada de cons­

ciência e um a conquista ju n to  ao poder público, podem  beneficiar as 
m ulheres e as crianças do b a irro  e acabam  consolidando um  local a 
m ais de educação e aprendizagem  de háb itos im portantes para  a 
saúde m ental dessa população.

É  aqu i que se situa tam bém  um  pólo de tensão en tre a postura 
e visão política dos profissionais e a  dos hab itan tes dos bairros. O 
respeito  aos interesses, valores, forças e opções dessa população é 

um  im perativo de um traba lho  em Psicologia na C om unidade. 
C am inhar com a  população -e não se sobrepor im positivam ente a ela 
ou dom iná-la politicam ente é um a das exigências p a ra  um a correta 
atuação.

Experiências em Instituições populares

N um a com unidade popu lar, h á  por vezes clubes culturais e 
recreativos, centros de vivência de crianças e jovens, associações 

ju ríd icas de m oradores, associações religiosas» nas igrejas, que 
podem  beneficiar-se da presença de profissionais interessados em
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a judar essas instituições através de m anuseio  de conhedm entoi t  
técnicas psicológicas, que visam o desenvolvimento das pessoas e 
grupos, atingidos po r essas entidades popu lares.

Os aspectos institucionais, organizacionais e de relações 
hum anas dessas institu ições podem  ser objeto de diagnóstico e 
in tervenção de pessoas com petentes. Essas pessoas podem  ser os 
próprios m oradores e freqüentadores dessas instituições, un ia vçz 

que tenham  sido treinados e preparados para um a intervenção 
eficaz.

H á a inda nessas organizações popu lares a necessidade de 
am pliar seus horizontes para  outros prob lem as sociais, cu ltu ra is ou 
políticos que, via de regra, escapam à sua percepção.

A tividades cu ltu ra is, filmes, debates, visitas podem in tegrar 
nesse caso o rol de ativ idades ligadas à p rá tica  da Psicologia na 

C om unidade. A finalidade dessa atuação é ab rir  as perspectivas, a 
com preensão e a capacidade da própria popu lação de lidar satisfa­
toriam ente com os problem as de qualidade de vida do bairro .

A im portância das experiências em  instituições populares 
reside a inda na possib ilidade de se con figu rar ou tra  instância 
ju ríd ica  — as instituições populares — que poderão contra tar, do 
mesmo modo que o Poder público, nos centros de saúde e escolas do 

E stado, os serviços dos profissionais voltados à Psicologia na 
Com unidade, respondendo assim à  questão  angustiante que se 
fazem  esses profissionais: quem  pode rem unerar tais trabalhos 

com unitários?

Ê  verdade que no Brasil a inda não se criou um a consciência 
com um , nessas institu ições, da oportun idade e da importância 
desses serviços ligados à Psicologia na C om unidade.

Só a intensificação dessa atuação, ju n to  âs instituições popu ­
lares, pode cria r essa consciência com um  e cria r padrões de 
con tra to  e rem uneração satisfatórios p a ra  am bas as partes, exi­
m indo os indivíduos pobres do bairro  de a rca r com essa obrigação 
de sustentação condigna desses traba lhadores sociais.

A qu i se situam  os sindicatos dos trabalhadores. A lguns deles 

têm vigorosa expressão econôm ica, graças às contribuições ob ri­

gatórias que arrecadam  da categoria. A verba am ealhada é gasta 
m uitas vezes em serviços m eram ente assistenciais e recreativos sem 
um a program ação sim u ltânea que leve à  educação e à conscien­
tização dos trabalhadores sócios e suas fam ílias, residentes nos 
bairros da periferia.
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A lu ta  pela criação de um a Psicologia n a  C om unidade passa 
então por um a lu ta  p ara le la  de reconstrução continua do movimento 

sindical.
No Brasil, as distorções desse m ovim ento são antigas e 

estru tu ra is, e cabe apoiar os movimentos operários e dos dem ais 
trabalhadores, que p rocuram  dar aos seus sindicatos, reconquis­

tados através das afeições, u m a  nova legislação e um a nova p rática 

que alterem  os vícios herdados dos regim es autoritários do passado.
H á experiências em outros países sobre p rogram as formativos 

patroc inados po r sind icatos de traba lhadores que se coadunam  
perfeitam ente com os propósitos da Psicologia n a  C om unidade,10

Experiências nas escola* de 1? grau da rede pública

Nos bairros popu lares, a escola de 1? grau é quase sempre 
um a das poucas institu ições públicas, aí presentes, no cotid iano da 

vida das pessoas.
A população que freqüenta essas escolas são crianças e 

adolescentes, vivendo em famílias com enorm es problem as de 
sobrevivência, onde a cu ltu ra  fam iliar trad ic ional entrou em crise e 

não pôde m ais reconstru ir-se. Pai e m ãe m uitas vezes vivem quase 
ausentes do lar, pelo dever de ganhar o salário , sem o qual as 

crianças não podem  sequer alim entar-se.
Essas crianças são subm etidas pelos m eios de com unicação 

social e de p ropaganda a um  bom bardeio de anúncios que nelas 
despertam  sonhos inalcançãveis e tam bém  com portam entos reativos 
de revolta e destruição. São am eaçadas pelo desejo de lucros do 
com ércio de tóxicos e das revistas de baixo nível cu ltural e porno­

gráficas.
A essas crianças e adolescentes, a educação fam iliar e escolar 

propõe m uitas vezes um  fu tu ro  de aspirações profissionais am bíguas 
e inatingíveis: sonha-se com  as m elhores carre iras da sociedade, 
quando  a dura realidade reserva, de fato, a elas, os últimos ofícios 

da cidade.
Nessas escolas, os d iretores e professores são, via de regra, 

recru tados de m aneira a  m ais burocrática e impessoal possível,

00} Ver Freire, Peulo et afíi, Vivendo e Aprendendo  (cap. 2?,  
especialmente), Ed. Brasiliense, 1980.
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através de complicados concursos de prom oção e remoção, que 

criam , freqüentem ente, nas escolas, um a m obilidade perm anente de 
pessoal.

Os m estres nem  sem pre cap tam  as condições reais de 
existência dessas crianças e de suas fam ílias, por provirem de outros 
estratos da população u rbana, m elhor aquinhoados do que a 

popu lação da periferia, À rede oficial de ensino, com suas exigências 
de uniform idade de procedim entos didáticos, desestim ula os profes­
sores de p lanejar conteúdos e práticas realm ente educativas para  

essa população in fantil e adolescente.
Cria-se assim um  im passe entre os objetivos ideais da escola e 

a p rá tica  de ensino.

A presença d a  Psicologia na C om unidade, nessas c ircuns­

tâncias, é de extrem a necessidade, não p a ra  se ocupar com um a 
função burocrática de d istribuição de ta re fas d idáticas, já  prontas, 
m as p a ra  cap ta r e explic itar o descom passo de am bas as partes que 
comp&em o cenário escolar: necessidades reais dos alunos e p rática 
real do processo instrucional e educativo.

A lgum as experiências, em  nosso m eio, estão sendo feitas p ara  
\evar a  institu ição escolar a um  trabalho  educativo eficaz face às 
necessidades e carências constatadas dos educandos desses bairros.

A lgum as das ativ idades que, a tua lm ente, os profissionais, 
ligados à Psicologia n a  Com unidade, estão ten tando  desenvolver nas 
escolas da periferia podem ser assim resum idas: presença ativa nas 
reuniões de pais e m estres; visitas dom iciliares e reuniões específicas 
com m ães de alunos, p a ra  com preender m elhor a cu ltura fam iliar e 
problem as sociais, que interferem  na aprendizagem  das crianças; 
diagnóstico do bairro  e das características psicossociais da popu ­

lação, a  fim de que d iretores e professores d a  escola possam ad ap ta r 
os conteúdos e procedim entos pedagógicos às necessidades da 
população escolar; trabalhos nos horários extra-escolares com 
grupos de adolescentes, utilizando o espaço da própria escola de 
bairro , p a ra  a organização cooperatívística de estudo, le itu ra  e 
lazer; exercícios de expressão corporal e psicom otricidade com as 
crianças e tre inam ento de professores e agentes da com unidade, 

p a ra  lid a r com problem as de aprendizagem  e saúde das crianças e 
jovens do bairro.

A dificuldade p a ra  o avanço desses traba lhos profissionais está 

na rig idez das direções locais e regionais d a  Educação Pública, que 
via de regra são a inda m uito  reticentes quanto  a  propostas de 
traba lho  como essas.
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Não é por acaso que o núm ero de psicólogos n a  rede escolar de 

ensino é m uito  pequeno, e infelizm ente a  m aio ria  dos psicólogos e 
dem ais profissionais da área  psicossocial não  está p reparada p a ra  os « 
desafios dessa linha de traba lho .

M as experiências de Psicologia na C om unidade em Escolas 
Públicas parecem  ser das m ais im portantes a serem  desenvolvidas, 

no B rasil, ho jet p a ra  fo rm ar novas gerações m enos doentias social e 

psicologicam ente.
£  preciso po rtan to  que esses profissionais sejam preparados 

nas suas faculdades p a ra  o exercício dessa nova práx is da Psicologia 
com prom etida com os destinos das crianças e adolescentes dos 
bairros de periferia.

Publicações de pesquisas participantes

A ú ltim a área de experiências a ser re ferida neste texto são as 
publicações científicas resu ltan tes de um a práx is e um a sistem a­
tização teórica dessas experiências em Psicologia na Com unidade.

Parece que não há, n o  mom ento, um a resenha mais acurada 
sobre o que já  se publicou sobre o assunto.

O  objetivo destes ú ltim os parágrafos do tex to  é mais o de 
en fatizar a im portância dessas atividades científicas para  o futuro 
d a  Psicologia no nosso m e io .11

O aprendizado da Psicologia na U niversidade rege-se em 
dem asia por textos d idáticos de origem ou de insp iração estrangeira. 
A quilo que é observado, pesquisado ou  postu lado sobre o hom em  ou 

a  m u lher europeus ou norte*am ericanos, de classe m édia, tom a-se 
conclusão, sem contestação-, sobre a  Psicologia e serve de parâm etro  
de com paração p a ra  se avaliar psicologicam ente os indivíduos e 
g rupos sociais do nosso país, sem m aiores reflexões ou pesquisas.

Nas faculdades de Psicologia é com um  desconhecerem-se os 
aspectos cu ltu ra is e h istóricos que m oldam  a Psicologia do nosso 
povo„ e om item -se n a  fo rm ação do estudan te de Psicologia os 
contextos sócio-econômicos e culturais que condicionam  os com por-

{11J 0  texto que segue é parte de uma comunicação minha, p rof.,  
originalmente apresentada na 34f Reunião Anual da S BPC, em Campinas,  
julho de 1962, dentro de tema mais geral: "trabalho s em Comunidade: Seu  
Significado para a Produção de Novos Conhecimentos Científicos" (mimeo).



A PRAXIS DO PSICÓLOGO 219

lam entos com uns e influem nas características psicológicas das 
pessoas e dos grupos sociais populares.

A plicar, na á rea  profissional, esses padrões im portados, sem 
m aior apro fundam ento  crítico, pode resu lta r num  reforço à visão de 
m arg inalidade que a  m aioria do povo trab a lh ad o r oferece aos olhos 
desavisados do profissional psicológico e dem ais profissionais, de 

nível universitário, que estudam  esse tipo de Psicologia. Daí p a ra  a 

rotu lação de excepcionalidade m ental e de doença mental é um 
passo.

Parece lógico n ão  se aceitar como evidentes as conclusões da 
ciência im portada — ciência po rque im portada — e p rocurar 
observar m ais de perto , e com um  m ínim o de em patia, a p a rti­
c ipação, o cotid iano da vida da população trabalhadora, no seu 
bairro , n a  sua fam ília, nas suas organizações mais espontâneas e 

representativas para am pliar, confirm ar ou  m odificar o que já  se 
sabe sobre a  Psicologia.

N âo se pode aceitar como prontas e definitivas as teorias de 
personalidade e de desenvolvimento e as m edidas e testes psico­
lógicos delas resultantes, com um ente ensinados em nossas facul­
dades.

H á m uito  a pesqu isar a inda nesta área, a p artir das peculiari­

dades da cu ltu ra popu la r e dos seus valores, que passam desper­
cebidos pela elite pensante, que ocupa os espaços universitários do 
país.

P ara  avançar um  pouco, nesse conhecim ento da Psicologia do 
traba lhado r brasileiro, é preciso prim eiro exp lic itar o viés de classe 
m édia que institu i o m odelo burguês como p ad rão  de norm alidade e 
ju lga dcsviante e m arg inal a classe trab a lh ad o ra  como um todo, 

reservando-lhe o dilem a de escolher o p ad rão  de desenvolvimento 
psicossocial burguês, inacessível de fato p a ra  a classe trabalhadora, 
ou en tão resignar-se ao  estigm a de classe in ferior não só socialmente 
como tam bém  psicologicam ente.

C abe às pesquisas em Psicologia na C om unidade um a apro ­
x im ação ao cotid iano do traba lhador sem preconceito, convivendo 
um  pouco com ele no  seu bairro  operário , nas suas organizações 

popu larest para  apreender sua cu ltu ra e form a de vida, suas 
expectativas, lutas e fracassos e deles p a rti lh a r  um  pouco tam bém , 
não com o quem  já  sabe m as como quem  q u er prim eiro aprender. H á 
esperanças assim  de en tender de fo rm a m ais ju s ta  a verdadeira 
Psicologia do traba lhador u rbano de nossas periferias, sabendo-se 
que ta l conhecim ento m odificará práticas profissionais, vigentes na
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área da seleção de traba lho , de diagnóstico e tra tam ento  clínico e na 
program ação escolar dos estabelecim entos públicos de ensino de 

l? e 2 .° g r a u s .
Nestes poucos anos de duração da Psicologia na Com unidade, 

as observações a inda não estão, de form a algum a, nem acabadas 
nem  m uito m enos sistem atizadas. M as a percepção preconceituosa 

an terio r já  se m odificou e j á  se reconhece que há potencialidades e 
valores, que não constam  nas padronizações de testes e nas teorias 
vigentes, m as que dign ificam  esse lu tador inteligente e criativo, que 
é o traba lhado r brasileiro, envolvido num a tram a de sobrevivenríd 

ex trem am ente adversa.
P arti lhar esse esforço de com preensão psicossocial sobre o 

traba lhado r brasileiro, com  os estudantes da U niversidade e futuros 
profissionais na área de hum anas, parece ser um a das contribuições 

das pesquisas e publicações, ligadas à Psicologia na Com unidade, 
p a ra  modificações na sociedade brasile ira, no sentido de sua real 
dem ocratização e respeito à c idadan ia do brasileiro comum.

DK  F/ I V I O T ÊCA
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